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E
sta obra deriva de um processo não progra-

mado pela organizadora. Dados os preparati-

vos para a comemoração dos 150 anos da chegada 

de imigrantes italianos ao Rio Grande do Sul, fo-

mos contactados por representantes da sociedade 

local para pensar atividades e participar de pu-

blicações sobre o tema. Consciente de que, para 

o norte do estado, essa temporalidade é diversa 

das primeiras colônias de imigrantes italianos, 

pensamos na oportunidade de marcar o ano fes-

tivo de 2025 também com histórias e memórias 

dos municípios dessa região. A partir de um ma-

peamento de municípios do norte e nordeste sul 

riograndense e de pesquisadores acadêmicos ou 

memorialistas dedicados à história local tivemos 

a iniciativa de “não perder” esse trabalho e propor 

uma obra sobre a presença italiana em região em 

que os descendentes foram maioria; onde levas de 

italianos chegaram entre fins do século XIX e so-

bretudo início do XX, em temporalidade que não 

se adequa exatamente à esta comemoração gené-

rica dos 150 anos dos italianos no estado. 

	 Cientes de nossa responsabilidade com 

a valorização da atuação de todos os brasileiros, 

pedimos licença para, ante a efeméride, propor 

um olhar mais detido a este grupo em específi-

co – sem demérito ou desqualificação dos demais 

agentes históricos que, junto aos ítalo-descenden-

tes, constituíram o norte do Rio Grande do Sul. 

Assim, partimos para o envio dos convites para 

compor a coletânea que ora apresentamos. Foram 

enviados 41 convites, dos quais tivemos retorno 

de 18 convidados com o aceite para participar da 

publicação. Infelizmente, dadas as circunstâncias 

imprevistas que a vida nos apresenta, reunimos 

somente 16 capítulos. De todo modo, temos como 

exitosa a resposta da comunidade de estudiosos da 

história local que aqui contribuem com suas pes-

quisas e dedicação.

Certamente que com esta coletânea, abri-

Apresentação

Gizele Zanotto
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mos um “flanco” para futuros trabalhos dedicados 

a outros (i)migrantes, e, porque não, a indígenas, 

afrodescendentes e caboclos e sua agência sócio-

-histórica na região. E não temos receio de futu-

ramente propor algo similar ante efemérides ou 

desejo de reunir sob um mesmo volume histórias 

e memórias de matiz étnico ou nacional. Por ora 

reiteramos o agradecimento a todos os autores e 

autoras. Quanto aos capítulos aqui reunidos, te-

mos muitas singularidades, convergências e ten-

sões evidenciadas em narrativas que explicitam a 

complexidade das relações sociais em uma região 

de preponderância de colonização multiétnica.

O texto de Lodi e Casagrande retoma a tra-

jetória histórica da imigração ao Brasil e se de-

tém ao atual município de Camargo, situado na 

região serrana, e que atraiu para sua colonização 

famílias que vão dedicar-se, inicialmente, mais à 

agricultura, comércio e organização da sede. Os 

autores também abordam a importância da co-

municação entre os diversos ítalos provenientes 

de regiões múltiplas da península itálica e que 

têm como característica linguística a pluralidade 

de dialetos. No Brasil, essa comunidade, articu-

lada aos habitantes locais – indígenas, caboclos, 

e outros – acabam por conformar o talian como 

linguagem comum. Em Camargo, o investimento 

em retomar essa linguagem e mantê-la como ele-

mento de identidade e referência foi oficialmente 

retomado com a instituição do talian como língua 

cooficial do município, o que gerou um compro-

misso com a transmissão e promoção de projetos 

que a retomem e difundam.

Fabio de Bastiani se debruça na territoriali-

zação da região que abrange o atual município de 

Casca, retomando a presença indígena, cabocla e 

de brasileiros, anterior ao planejamento e coloni-

zação por imigrantes e descendentes de europeus, 

sobretudo poloneses e italianos. Trabalhando 

com a constituição do distrito e, posteriormen-

te, município, o autor evidencia como a agência 

dos indivíduos que ali se instalaram proveram a 

localidade de empreendimentos significativos no 

âmbito cultural (religião, educação), assim como 

os investimentos que configuraram a urbanização 

que propiciou a futura emancipação do municí-

pio de Guaporé. No texto destacam-se atividades 

derivadas e necessárias à vivência em comunidade 

que caracterizam uma sociedade mais complexa 

do que a tão propalada atuação agrícola dos imi-

grantes: serrarias, curtumes e derivados, vendas, 

pequenas fábricas, casas comerciais diversas, e, 

evidenciando o trânsito de pessoas ainda em ins-

talação ou desbravamento de novos territórios, a 

hotelaria. Casca se mostra local de sociabilidade 

quando Bastiani discute a importância da religião 

(fé) e dos encontros propiciados a partir dela, bem 

como atividades de lazer e encontro de adultos e 

crianças. Por fim, o autor faz uma discussão ins-

tigante sobre como os rumos do dito “progresso” 

podem alterar perspectivas e realidades ao analisar 

o caso da atual Vila Histórica de Evangelista, pu-
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jante em meados do século passado e literalmente 

“atropelada” pela rodovia geral que a deixou fora 

do eixo principal. O “eixo do progresso” destinou 

à seus moradores a “estagnação” e declínio no pas-

sado; mas hoje investimentos de moradores locais 

tornaram o local um destino turístico pelas suas 

características históricas da imigração de outrora.

Por sua vez, Ederson Fratta e Genuir Luiz 

Marchezi discutem o processo amplo de emigra-

ção da península itálica no contexto do processo 

de unificação até as primeiras décadas do século 

XX, antes de embrenhar-se a região que originou 

o município de David Canabarro, emancipado 

em 1965. Os autores ressaltam a presença de in-

dígenas e mestiços pela região, antes do início do 

empreendimento colonial de fato, que levou à en-

tão vila e linhas do interior, inúmeros imigrantes 

e migrantes poloneses e preponderantemente da 

etnia italiana. Também na localidade, como mos-

tram os autores, a religiosidade e os momentos de 

sociabilidade foram vetores para a constituição da 

comunidade.

Os historiadores Sônia Mari Cima e Hen-

rique Trizoto lidam com as sociabilidades e o as-

sociativismo na colônia e que gerou o município 

de Erechim, mobilizando como fontes peças do 

acervo do Arquivo Histórico Municipal Juarez 

Miguel Illa Font daquele município. Para tanto 

partem de uma contextualização ampla do pro-

cesso colonizatório para enfocar posteriormente 

como as formas de conviver e solidarizar-se, assim 

como conviver e se adaptar à nova realidade geo-

gráfica, ambiental, cultural e etnicamente plural, 

foi se constituindo. Lembrando que as entidades 

associativas foram criadas com restrições étnico-

-culturais, os autores lembram sua importância 

para a organização de dados grupos de colonos, 

que deram amparo aos “seus”, constituindo tam-

bém nessas agremiações a lógica de uma origem 

comum que descaracterizou as diferenças internas 

das regiões de origem (ex. vênetos, trentinos, lom-

bardos, citadinos, agricultores etc.) ao destacar e 

mesmo compor uma identidade comum. Todavia, 

nem só de entidades formais se fizeram as redes de 

sociabilidade: encontros rotineiros entre vizinhos 

e conhecidos, como o “filó”, mobilizaram os (i)

migrantes, e, com o tempo, as relações com outras 

etnias conformadoras da população erechinense. 

Do mesmo modo, os autores abordam o processo 

de constituição de um lugar comum, que o con-

ceito de territorialização pode dar conta, ou seja, 

marcar o espaço de experiências, sentimentos, vi-

vências que articulem a vida humana ao lugar com 

sentido.

No capítulo voltado a Gentil, temos uma 

avaliação histórica e processual do processo colo-

nizatório e do avanço das colônias rumo ao norte 

do Rio Grande do Sul, contextualizado e cotejado 

a mapas que evidenciam esse movimento povo-

ador, que desconsiderou os habitantes já aloca-

dos naqueles territórios. O ímpeto colonizador 

voltou-se à lógica capitalista, bem como a pre-
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tensão de ocupar com imigrantes e descendentes 

em colônias etnicamente homogêneas ou mistas. 

Giovani Balbinot nos traz essa discussão antes de 

adentrar a ocupação do que foi denominado de 

Lagoa Comprida, Tapera, Frei Gentil e finalmen-

te Gentil. O autor esboça as origens da população 

ali presente e a integração de colonos ítalo-bra-

sileiros com portugueses, indígenas e africanos. 

Também diversa foi a produção que marcou o 

esforço econômico desses habitantes, alguns gru-

pos voltando-se à policultura e outros a pecuária e 

produção em latifúndios.

Marinilse Marina, ao destacar a constitui-

ção e a dinâmica da colônia e depois município 

de Guaporé, trata dos elementos propulsores da 

emigração ao Brasil e a presença de italianos e 

descendentes naquela territorialidade, com ênfase 

na produção e logística. Tratando da importância 

do porto de Muçum, bem como as dificuldades de 

transporte de mercadorias e, por que não, pessoas, 

lembra os investimentos de colonos e residentes 

nas sedes para dar conta de sua produção e auferir 

recursos para continuar a investir nas proprieda-

des e no conforto das famílias. Guaporé, colônia 

extensa, localizada no trajeto para o noroeste em 

processo de adensamento populacional, tornou-se 

estratégico como lócus de colonização, sociabilida-

des, comércio e produção.

Partindo do conceito de região como deli-

mitação do pesquisador, Josemar Valdis Modes 

trata da Colônia Guarani e de sua conformação 

multiétnica e, em decorrência, cultural, histórica e 

econômica singulares. Criada em 1891, a colônia 

foi importante para a organização social e territo-

rial da denominada região das Missões, termino-

logia que acabou sendo agregada a nomenclatu-

ra do município – Guarani das Missões. Etnias 

como poloneses, italianos, alemães, indígenas, ca-

boclos e outros formaram uma sociedade plural 

nesta região de colonização, onde a maioria não 

era de italianos, mas que nem por isso deixa de se 

enquadrar na compreensão da presença italiana e 

ítalo-brasileira no estado extremo sulino. Região 

de fronteira, a colonização regional interessava ao 

governo sul-rio-grandense e brasileiro, interes-

sado na presença de uma população que “desen-

volvesse” e territorializasse as terras. A ocupação 

foi incentivada pelo governo brasileiro para con-

solidar o território e promover desenvolvimento 

agrícola integrado à economia capitalista. Em 

Guarani, a multi religiosidade e o predomínio da 

agricultura familiar são marcas que mantém vivas 

suas tradições, mesmo com o desenrolar do pro-

cesso de colonização.

Acácio Carneiro aborda o espaço territorial 

da antiga “Grande Lagoa” que dará origem a vá-

rios municípios, mas enfoca, na análise, o espaço da 

sede de Lagoa Vermelha, para evidenciar a pre-

sença de ítalo-descendentes. Partindo de entrevis-

tas, Carneiro discute as relações entre memória 

e história para explorar os depoimentos sobre o 

passado em falas, interpretações e entendimen-
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tos do presente, naquela região. Evidenciando 

os conflitos de memórias e representações entre 

os denominados “pioneiros” – italianos ou “gaú-

chos” – o autor salienta os usos da memória como 

fator essencial à construção de um passado ideal 

sobre a localidade. Outra questão instigante é a 

abordagem dos italianos de diversas origens com 

trajetórias múltiplas e motivações singulares para 

a vinda e instalação nas Américas. Seja no campo 

ou cidade, sejam camponeses ou trabalhadores ur-

banos, sua atuação foi importante para “moldar” 

as formas de sociabilidade, cultura e desenvolvi-

mento de cada lugar onde se instalaram. Apesar 

de dirimir muito da memória coletiva sobre as 

origens de Lagoa Vermelha a partir das narrati-

vas de ítalo-descendentes, outra memória eclode 

tanto ali quanto na narrativa convencional desses 

descendentes no sul do Brasil – teriam sido eles os 

agentes de desenvolvimento local, sem questionar 

o que denominam como tal, a que custo humano, 

ambiental e cultural o fizeram. De alguma forma 

as narrativas da saga seguem firmes, embora com 

transmutações. 

Já Pedro Alcides Trindade de Mello parte da 

compreensão das narrativas de cunho histórico 

produzidas sobre Marau, realizadas pelos deno-

minados memorialistas, a partir de efemérides, 

evidenciando que essas produções trazem a marca 

laudatória e pouco crítica em relação ao desen-

volvimento derivado dos imigrantes e descenden-

tes italianos. Tendo como base duas publicações 

sobre Marau, o autor discorre sobre a articulação 

entre história e progresso, pela agência ítalo-

-descendente, que marca as narrativas. Cotejan-

do a colonização e organização socioeconômica 

da região que atualmente abrange Marau, Mello 

trata do projeto de desenvolvimento econômico 

que marcou o estado do Rio Grande do Sul e que 

ensejou, pela melhoria logística, o aumento da 

produção agrícola, industrial e a dinamização do 

mercado consumidor com o incremento de po-

pulação apta a produzir e consumir. Chegados à 

região de colonização, os italianos e descendentes 

teriam como desafio liberar o espaço de indígenas, 

afro descendentes, caboclos e toda categoria do 

que denominaram intrusos, para depois, com seu 

trabalho e iniciativas, desenvolver a vila e poste-

rior município. Pelo viés da análise historiográfica 

o autor desvela como as memórias oficiais resso-

am em produções, símbolos, imaginário dos ma-

rauenses que ainda hoje consagram aos imigrantes 

o êxito do município.

Em um segundo capítulo autoral, que par-

te da importância logística do Porto de General 

Osório, posteriormente Porto e município de 

Muçum, Giovani Balbinot trabalha com o local 

como ponto de entrada e saída de pessoas e pro-

dutos, utilizado para este fim a partir do século 

XIX e vetorizado com a interiorização da ocupa-

ção colonial. Já que a Colônia Guaporé não tinha 

acesso ferroviário, como outras sedes coloniais, o 

porto foi extremamente relevante para a mobili-
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dade dos colonos. Utilizada por empresas como 

a Companhia de Navegação Liberdade, Compa-

nhia de Navegação Arnt e a Companhia de Na-

vegação Schimitt & Cia., além de autônomos. O 

autor ainda analisa os elementos desse desloca-

mento capital/interior, quais os produtos adquiri-

dos e enviados às colônias assim como os escoados 

à capital e, claro, as demandas pelas melhorias ne-

cessárias ao porto. A diminuição de tráfego fluvial 

acompanhou o incremento logístico de estradas 

de rodagem e ampliação da malha ferroviária, le-

vando o porto à gradual redução de importância 

a partir de meados do século XX. Imigrantes já 

tinham outras formas de adentrar ao interior para 

acessar suas colônias e, com o tempo, outras regi-

ões passaram a ser foco de colonização, desviando 

a rota dos colonos para outras regiões.

Fernanda Lorenzet parte de uma narrativa 

de expropriação de caboclos e negros para, por 

meio da organização fundiária estabelecida pela 

Lei de Terras de 1850, discutir a historicidade 

do processo de ocupação por imigrantes e des-

cendentes, das terras que originarão o município 

de Paraí, desmembrado do território de Lagoa 

Vermelha. Observando as exclusões inerentes ao 

processo, de habitantes da localidade que foram 

expurgados com as aquisições de terras, a autora 

questiona outros silêncios relativos à conformação 

social, que ressaltam os nomes masculinos dos di-

tos “pioneiros” omitindo a presença e importância 

das mulheres no processo. Da expropriação, ex-

pulsão, submissões e omissões fez-se a “saga dos 

italianos” no desenvolvimento de Paraí que, como 

os demais municípios ora discutidos, tem na pre-

sença do padre, na narrativa do trabalho, no de-

senvolvimento e investimento ítalo-descendente, 

a marca maior.

Passo Fundo tem impulso na fixação de 

residentes a partir da primeira metade do século 

XIX, abrangendo uma área extensa, em relação 

aos seus limites atuais. Progressivamente ocupa-

da e desmembrada em grande parte do território, 

Passo Fundo também recebeu (i)migrantes de vá-

rias etnias, que organizaram sua vivência cotidiana 

com os nacionais e indígenas pré-estabelecidos. 

Em seu então vasto território, recebeu imigrantes 

e descendentes de alemães, italianos, portugueses, 

poloneses, russos, sírios, libaneses, judeus, e, mais 

recentemente, tem atraído senegaleses, bengalis, 

venezuelanos, guineenses e uma miríade de outras 

nacionalidades, mantendo-se como lócus de inten-

so trânsito e convergência cultural, social, política 

e econômica. No capítulo destinado a Passo Fun-

do, João Carlos Tedesco trata da presença de ítalo-

-brasileiros em seu movimento migratório, assim 

como do estabelecimento de famílias no território 

e empreendimentos no que foi se constituindo 

como zona urbana local. Partindo da historicida-

de da relação entre (i)migrantes italianos e Pas-

so Fundo, o autor se debruça sobre o trabalho na 

agricultura e nos ofícios, bem como a constituição 

de “territorialidades” constituídas por este grupo.
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Giovani Balbinot observa a organização de 

colônias devolutas pela Comissão de Terras e seus 

diretores, e segue do fracionamento das terras ao 

sul de Passo Fundo e Soledade para a configura-

ção de núcleos expressivos ou menores, até chegar 

a região do atual município de São Domingos do 

Sul, originalmente delimitada na então Colônia 

Guaporé. Feita a divisão em lotes, a localização 

da sede, as marcações de estradas, restava a pro-

paganda para venda das terras a possíveis interes-

sados, tal como os registros divulgados no jornal 

Staffetta Riograndense, que circulava nas chamadas 

colônias velhas da serra, entre ítalo-descendentes 

sobretudo. Interessante lembrar que, conforme 

Relatório da Intendência de 1919, das cerca de 

300 famílias locais, estima-se que 30% era de na-

cionais, enquanto a maioria era de italianos. Tam-

bém a presença de poloneses é expressiva, o que 

evidencia que esta presença de descendentes de 

imigrantes de origem europeia não é etnicamente 

única e tampouco que a marca da italianidade na 

localidade está isenta de trocas, adaptações e mes-

mo incorporações de tradições outras.

Em seu capítulo, Helen S. Ortiz discute a 

onda de imigração italiana ao Rio Grande do Sul 

em seu intento de colonização, mas também de 

diversificação econômica, tanto pela disponibili-

dade de terras na serra, quanto pelas necessidades 

do contexto de fins do século XIX e início do XX. 

A opção pelo fracionamento em lotes menores e 

pela policultura foi a marca da ocupação colonial 

europeia naquele período, assim como a obriga-

ção dos colonos de inserir-se na lógica capitalista 

de produção, pagamento dos lotes e investimen-

tos, bem como o pagamento de impostos. Na re-

gião em que se formou o núcleo de Soledade, a 

colonização foi marcada pelo perfil misto e mul-

tiétnico, mas com regiões em que se destacavam 

os italianos. Nesse ensejo, o comércio de lotes se 

aguça com a oferta de particulares e companhias 

colonizadoras. No intuito de colonizar e produzir, 

agregou-se à economia regional a exploração de 

madeiras, abundante ao início do assentamento 

dos colonos, e que teve nos italianos grande in-

vestimento em madeireiras na região de Soleda-

de. Por fim, a autora toca nas questões de tensões 

e conflitos envolvendo também (i)migrantes nos 

conturbados anos iniciais do século XX e que re-

verberam ainda hoje.

A proposta de Orlando Vanin Trage é ava-

liar historicamente a presença da etnia italiana 

em Três de Maio, localizada na região de colo-

nização do início do século XX, com maioria de 

descendentes de europeus, que vão conviver com 

nacionais e indígenas previamente residentes no 

território. Conforme o autor, o primeiro imigran-

te a chegar à região foi o italiano Marino Ghi-

raldo, proveniente de Tubarão, Santa Catarina, 

que veio estabelecer-se com sua família no ano 

de 1913, tendo fixado residência entre os campo-

neses nacionais e indígenas, ocupando na época, 

terras devolutas do estado. A partir de 1918 com a 
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venda dos lotes da colonização houve um aumen-

to expressivo de imigrantes e a localidade progre-

diu rapidamente. O trabalho relata a contribuição 

italiana em vários setores da sociedade e aponta 

alguns personagens locais que tiveram atuação ou 

expressão local ou mesmo nacional.

Por fim, Vista Alegre do Prata é o foco do 

trabalho de Valéria Pedron. Segundo Pedron, tra-

ta-se de um município de pouco mais de 1500 ha-

bitantes, cuja formação se deu a partir de corren-

tes imigratórias de italianos e poloneses aos fins 

do século XIX, em concomitante com a fundação 

da Colônia Alfredo Chaves. A narrativa evidencia 

aspectos relacionados à chegada dos primeiros 

habitantes, analisando passaportes, livros trazidos 

pelos imigrantes, fotografias, bibliografias, livros 

Tombo da Paróquia de São José, documentos de 

compras de terra e estabelecimento dos primei-

ros habitantes, além de apresentar o patrimônio 

cultural derivado das ações de italianos e seus des-

cendentes e o talian, ainda muito presente na so-

ciedade vista-alegrense.

Desejamos que esta obra panorâmica possa 

auxiliar na compreensão dos meandros da colo-

nização no interior do estado, em região que teve 

ocupação mais recente do que outras zonas sul 

riograndenses, mas que, tal como outras regiões, 

articulou-se à lógica nacional de produção - es-

pecialmente policultura -, a implementação do 

capitalismo, ao impulso à colonização por euro-

peus aliada às teses de branqueamento popula-

cional, bem como a exploração intensa das terras 

tidas então por vazias e “ociosas”. Esta história 

nacional, que se articula ao movimento transna-

cional de migrações, constitui a história local que 

evidencia a complexidade da compreensão desse 

Brasil tão múltiplo em historicidade, população, 

culturas, fé e identidades. Desejamos a você leitor, 

que a leitura seja elucidativa mas também inspi-

radora de mais e mais pesquisas sobre “nossos” 

lugares de vivência. 
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O
s italianos, como todos os demais imigran-

tes, deixaram a Europa basicamente por 

motivos econômicos e socioculturais. A emigra-

ção, que era muito praticada desde o Velho Con-

tinente às Américas no século XIX, aliviava os 

países de pressões socioeconômicas. O processo 

emigratório ao Brasil começou no dia 1 de feve-

reiro de 1874, quando o navio La Sofia atracou no 

porto de Vitória, no Espírito Santo. A embarcação 

partiu de Gênova com 388 pessoas, na maioria do 

Vêneto e de Trento, na Itália. A fome, a guerra, 

medo dos infortúnios do futuro, eis que surge um 

nome, um país, uma esperança, o Brasil… Brasi-

le… América… Cossa sarala sta Mérica? Ndove saralo 

sto Brasile? na tradução: “O que será essa América? 

Onde será o Brasil?

Essa pergunta, indagada entre os esperan-

çosos viajantes italianos, foi descrita na música 

MERICA, MERICA de autoria de Angelo Giusti 

em 1875, que através da Lei Estadual nº 12.411, 

de 22 de dezembro de 2005, foi instituída como 

a música tema da colonização italiana no Estado, 

em face das comemorações dos 130 anos da colo-

nização italiana no Rio Grande do Sul. A letra da 

canção retrata com saudosismo a saga da travessia 

do Oceano Atlântico pelos imigrantes, os dias de 

viagem e a ideia constituída sob as promessas de 

progresso e melhoria das condições de vida:

Dalla Italia noi siamo partiti

Siamo partiti col nostro onore

Trentasei giorni di macchina e vapore,

e nella Merica noi siamo arriva’.

Merica, Merica, Merica,

cossa saràlo ‘sta Merica?

Merica, Merica, Merica,

un bel mazzolino di fior.

Como narra a letra, foram 36 dias de navio, 

rodeados de mar, separavam a Itália da tão sonha-

da terra “dela Cucagna” (da abundância), do pro-

Un pópulo, una lèngoa e una stòria: 

os 115 anos de imigração italiana em Camargo/RS

Catiana Dallacort Lodi

Samir Casagrande
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gresso. Na viagem, fome, sede, medo e mortes. 

Mas o desejo de uma vida melhor era mais forte. 

Na bagagem, algumas poucas roupas, el segon (o 

serrote), el sponcio (estaca usada para abrir um bu-

raco na terra e lançar a semente), una manera (o 

machado), algumas sementes e muita fé. 

No Brasil chegaram desbravando o mato e 

fazendo o lugar, a qualquer custo, inclusive dos 

indígenas, caboclos e escravizados. Os emigran-

tes e seus descendentes, ao ingressarem nas zonas 

de colonização, enfrentaram o terreno fragoso, “e 

bèstie” (os animais ferozes), retratados na música 

como:

E alla Merica noi siamo arrivati

no’ abbiam trovato nè paglia e nè fieno

Abbiam dormito sul nudo terreno

come le bestie andiam riposar.

Sob a crença na fé católica, “el Senhor e la 

Madona no i gavaria de dassar che ghente de mal ghe 

tochesse!” (Jesus Cristo e Nossa Senhora não deixa-

riam que nada de ruim acontecesse!). Com o ro-

sário, a fé ganha força para o trabalho entendido 

como atividade que dignifica, purifica e justifica a 

ocupação das terras brasileiras. Cultivaram a ter-

ra, em pequenas propriedades rurais, “ndai su pai 

monti” (subiram/cultivaram as montanhas), cons-

truíram cidades, fundaram indústrias, comércios, 

povoações fortemente marcadas pela cultura de 

imigração, do capital e do mercado consumidor 

internacional:

E la Merica l’è lunga e l’è larga,

l’è circondata dai monti e dai piani,

e con la industria dei nostri italiani

abbiam formato paesi e città.

A América foi ocupada, o Brasil toma no-

vas formas econômicas, culturais e étnicas. O Rio 

Grande do Sul amplia a povoação territorial, es-

pecialmente as regiões da Serra, Norte e Noro-

este, reconfigurando a composição etnocultural, 

miscigenando os povos, as artes, a culinária e a 

língua. Configura-se o talian, a língua brasileira 

de imigração. É uma história marcada pela narra-

tiva de um povo que no experimento da crise, mo-

vidos pelo progresso econômico, que viajaria para 

a “terra que tudo dá”, enriqueceria e voltaria para 

a Europa. Essa expectativa ficou só no ideário dos 

mais antigos, fato saudoso cantado pela música de 

Giusti. Não voltaram para a Itália, mas passaram 

a ocupar os territórios, vejamos a história de Ca-

margo. Neste capítulo vamos discutir a ocupação 

do território que vai originar Camargo e também 

a conformação da língua talian que foi vetor de 

comunicação no passado colonial, e fator de refe-

rência e identidade pelo revigoramento dessa ex-

pressão linguística, no tempo contemporâneo da 

comunidade camarguense.
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A ocupação do território por 

imigrantes europeus

No contexto histórico da imigração europeia 

no Brasil do século XIX, a imigração italiana no 

Rio Grande do Sul teve predominância. Os fa-

tores temporais, as características históricas e os 

fatores da crise econômica e dos conflitos inter-

nos na Itália, somados à ideia de modernização 

do Brasil Imperial, levaram à ocupação das terras, 

onde hoje é localizado Camargo/RS, por estran-

geiros imigrantes.

Na Itália, as lutas para a unificação do país, 

que perduraram longos 20 anos, sua população, 

particularmente a rural e mais pobre, tinha difi-

culdade de sobreviver nas pequenas propriedades 

ou no trabalho nas cidades. No caso italiano, o 

processo de unificação ocorreu entre 1850 e 1870: 

Em 1848, aproveitando-se da onda 

liberal que varreu a Europa, houve 

levantes em várias regiões italianas 

dominadas pela Áustria, reprimidos 

com violência. Desde o seu início, a 

luta pela unificação dividiu-se em duas 

correntes. Uma, de caráter liberal-re-

publicano, representada pelos grupos 

“Jovem Itália” e “Camisas-Vermelhas”, 

outra, de caráter monarquista, defen-

dida pelo grupo “Risorgimento”, orga-

nizado pelo primeiro-ministro do Pie-

monte, Cavour. A este último grupo se 

uniram a burguesia e os latifundiários 

que impuseram os limites da unifica-

ção italiana, conservando a estrutura 

socioeconômica do Estado italiano 

(Marques; Berutti; Faria, 1990, p. 73).

Quanto ao Brasil, ainda sob comando do 

Imperador D. Pedro II, a vinda de imigrantes ita-

lianos relacionou-se ao processo de substituição 

da mão-de-obra escrava e à política de imigração 

e colonização do governo brasileiro. Segundo os 

estudos de Núncia Santoro de Constantino iden-

tifica-se que

A inserção da economia brasileira no 

mercado internacional viria propor-

cionar, entre outras coisas, a maci-

ça imigração durante o século XIX. 

Tornou-se necessário um suprimento 

de mão-de-obra diversificada para 

alimentar o crescimento verificado 

no setor comercial e financeiro, tanto 

sob o aspecto quantitativo, como sob 

o aspecto da qualificação. Foi preciso 

prover os espaços vazios que surgiram 

em decorrência do rápido processo de 

urbanização, prover a mão-de-obra 

para a crescente lavoura do café que se 

ressentia da escassez do elemento es-

cravo. Era necessário, ainda, povoar e 

colonizar diversas áreas improdutivas, 

especialmente na região sul do país 

onde se encontrava o principal eixo 

econômico (Constantino, 1991, p. 53).

Nessas condições, sob o caráter subvencio-

nado, a emigração era não só estimulada pelo go-
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verno italiano, como era também uma solução de 

sobrevivência para as famílias. Assim, é possível 

entender a saída de cerca de 7 milhões de italia-

nos no período compreendido entre 1860 e 19201 

(IBGE, 2025). No caso do Rio Grande do Sul, com 

a promulgação da Lei de Terras de 18 de setembro 

de 1850, garantiu ao Estado o controle do “pro-

cesso da legalização e legitimação da terra, bem 

como o da aplicação de recursos na introdução de 

imigrantes” (Giron; Bergamaschi, 1996, p. 26). 

Entendendo a imigração de Camargo

A partir da década de 1980, muitos muni-

cípios do Rio Grande do Sul, principalmente os 

que estão localizados em regiões que acolheram 

grandes levas de imigrantes italianos e seus des-

cendentes adotaram medidas de retomada das 

questões identitárias do povo que os originou; vá-

rios estudos foram desenvolvidos em municípios 

da região de colonização italiana sobre o tema.

O município de Camargo está localizado 

próximo ao Planalto Médio, na região nordeste 

do Estado do Rio Grande do Sul. É um município 

pequeno, essencialmente agrícola, fundado a par-

tir da chegada de (i)migrantes italianos vindos de 

outras regiões do estado do Rio Grande do Sul, 

como Antônio Prado e Caxias do Sul. Possui, se-

gundo dados do IBGE de 2022, área territorial de 

138,069 km² e população de 2.981 habitantes.

Figura 1. Localização de Camargo/RS. Fonte: https://cida-

des.ibge.gov.br/brasil/rs/camargo/panorama.

Conforme mencionado anteriormente, nos 

séculos XIX e XX, o governo imperial brasileiro 

teve o interesse de colonizar as regiões desabita-

das do sul do Brasil e, para isso, tratou de incenti-

var a imigração de europeus. Na então província 

do Rio Grande, as primeiras levas constituíam-se 

basicamente de colonos de origem europeia que 

chegaram a partir de 1824.  A esses imigrantes fo-

ram doadas terras tidas como desabitadas, entre-

tanto, eram territórios ocupados por indígenas do 

grupo Kaingang, também chamados de Coroados 

ou Bugres (Dornelles, 2011, p. 245-246).

Os imigrantes chegaram ao Rio Grande do 

Sul por volta de 1905 e encontraram vestígios de 

ocupação. Toda a planície cercada de pequenas ele-

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/camargo/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/camargo/panorama
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vações que margeavam o rio que foi denominado 

Camargo era habitada por famílias de “caboclos” 

ou “bugres” sem origem definida. Naquele con-

texto, a presença indígena nas terras “disponíveis” 

para o povoamento e colonização do Império era 

apresentada em diversos meios de discussão e, a 

partir disso, os colonos empenharam-se em resol-

ver o “problema” (Monteiro, 2001, p. 170-172).

Os primeiros imigrantes italianos que che-

garam a Camargo, por volta de 19102, encontra-

ram um rio e próximo a ele moravam duas famí-

lias de caboclos com o sobrenome Camargo. Os 

tropeiros tinham que passar pelo rio e costuma-

vam chamar “Passo dos Camargo”. Assim, o nome 

Camargo estendeu-se ao rio e, posteriormente, à 

localidade que se formou próxima a este rio.

Os imigrantes que chegavam buscando um 

local para melhor habitar, construíram casas hu-

mildes, mais ou menos próximas que lhes propor-

cionam segurança e inter-relacionamento. Todos 

pertenciam à religião católica e traziam além da 

bagagem os hábitos e costumes de seus ancestrais. 

Os primeiros habitantes da região foram Antô-

nio Fioravanço, Francisco Bonessoni, José Miri e 

João Bathista Smanioto. Em seguida construíram 

a primeira igreja, a qual foi visitada pela primeira 

vez pelo padre Valentim Rumpel, vindo de Passo 

Fundo.

Em 1910 chegou a Camargo Reno Strona, 

que era agrimensor e possuía algum conhecimen-

to de técnicas urbanas, e passou então a elaborar 

um esboço do que é hoje a cidade de Camargo, 

locando ruas e destinando os locais que são hoje 

a praça, a igreja e a escola. Em 1911 foi instalado 

o cartório de registros civis tendo como primeiro 

escrivão Teodoro Manuel dos Santos. Em 1940 

foi criada a paróquia Santo Antônio de Camargo, 

conforme decreto episcopal assinado por Dom 

Antônio Reis, Bispo de Santa Maria. Em 17 de 

fevereiro de 1959, nos termos da lei estadual nº 

3723, foi autorizada a anexação do distrito de Ca-

margo ao município de Marau.

A elevação à categoria de município com a 

denominação de Camargo, se deu pela Lei Esta-

dual nº 8620, de 12 de maio de 1988, alterada em 

seus limites pela Lei Estadual nº 9042, de 08 de 

fevereiro de 1990, desmembrado de Marau. Sede 

no antigo distrito de Camargo. Constituído do 

distrito sede. Instalado em 01 de janeiro de 1989. 

Na imagem a seguir é possível conhecer a vista 

parcial da cidade.
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A formação do ideário do colonizador e 

relação com a língua talian

Vamos tratar o colonialismo, a partir do con-

ceito caracterizado pelo sociólogo Quijano (2007) 

corroborado por Wenczenovicz (2019, p.17) que 

afirma que: 

Dois processos históricos convergi-

ram e se associaram na produção do 

referido espaço/tempo e estabelece-

ram-se como os dois eixos fundamen-

tais do novo padrão de poder. Por 

um lado, a codificação das diferenças 

entre conquistadores e conquistados 

na idéia de raça, ou seja, uma supos-

tamente distinta estrutura biológica 

que situava a uns em situação natural 

de inferioridade em relação a outros. 

Essa idéia foi assumida pelos conquis-

tadores como o principal elemento 

constitutivo, fundacional, das relações 

de dominação que a conquista exigia. 

Nessas bases, conseqüentemente, foi 

classificada a população da América, 

e mais tarde do mundo, nesse novo 

padrão de poder. Por outro lado, a 

articulação de todas as formas his-

tóricas de controle do trabalho, de 

seus recursos e de seus produtos, em 

torno do capital e do mercado mun-

dial (QUIJANO, 2005, p. 117 Apud: 

WENCZENOVICZ, 2019, p.17).

Nos núcleos coloniais identificam-se expres-

sões de poder, de referência social e econômica 

dos seus membros em detrimento às demais cultu-

ras. É clara a justificativa de que os colonizadores 

se consideraram, em certa forma, superiores aos 

demais. Evidencia-se assim o paradigma persona-

lista e patrimonialista em que a “cultura” é perce-

bida como uma entidade homogênea, totalizante 

e autorreferida, atrasada na discussão sociológica 

e fetichista na crença que o progresso econômico 

superaria as mazelas sociais e equalizaria um cida-

dão padrão (Souza, 2003).

O colonizador italiano como peça no meca-

nismo de dominação das grandes elites fundiárias 

e donatárias do sistema produtivo brasileiro do 

século XIX e início do século XX, fizeram com 

que os elementos culturais trazidos pelos imi-

grantes se mesclassem e transformassem as regras 

e aos modos de vida social do Brasil, anterior a 

colonização. Para efeito de comunicação em razão 

do processo de nacionalização forçada empreen-

dido ainda na primeira metade do século XX, a 

língua talian perde espaço para a formal, a língua 

portuguesa. 

Por sua origem étnica, ao longo de muitos 

anos a língua falada pela maioria dos moradores 

de Camargo era o talian. Fatores ligados à moder-

nização, escolarização, obrigatoriedade de uso da 

língua oficial do Brasil, fizeram com que cada vez 

menos pessoas utilizassem esta língua para a co-

municação cotidiana. Com o intuito de preservar 
Figura 2. Panorama da zona urbana de Camargo/RS. 

Fonte: Acervo Prefeitura Municipal de Camargo.
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e manter viva a língua da imigração e colonização 

italiana, etnia que fundou o município de Camar-

go/ RS, no ano de 2017, através da Lei Municipal 

nº 1798/2017, o Poder Público instituiu o talian 

como língua co-oficial do município, compro-

metendo-se a promover projetos, ações e eventos 

que garantam a difusão cultural e a manutenção 

da língua falada. No entanto, cada grupo de gesto-

res municipais decide quais ações vai desenvolver. 

Um dos destaques após a co-oficialização do ta-

lian foi o ensino da língua nas escolas municipais, 

em formato de oficina semanal, com foco no vo-

cabulário, na história, na cultura ainda preservada 

na comunidade local, com suas características e 

especificidades. 

A língua talian é proveniente do dialeto fa-

lado pelos imigrantes italianos que chegaram ao 

Brasil a partir do ano de 1875. Dialeto pode ser 

definido como um conjunto de falares regionais 

que apresentam em si traços linguísticos comuns, 

porém não apresenta uma unidade absoluta ao 

longo do território a que se estende, uma reali-

dade na própria península itálica. A divisão dos 

dialetos se dá através de traços geográficos ou por 

mistura étnica. Ocorrem alterações em alguns ter-

mos, porém, sem dificultar a compreensão e tor-

nando comum a percepção da origem étnica de 

um grupo pelo modo de falar (Lodi, 2020).

Bakhtin (2011) concebe a língua/linguagem 

como um produto social, organismo vivo, apreen-

dido pela vivência e interação com a comunida-

de, com vocabulário e estrutura gramatical esta-

belecidos, é uma das primeiras aprendizagens da 

vida. Historicamente, muitos são os aspectos que 

envolvem o uso ou não dos dialetos em qualquer 

língua. Um deles refere-se à questão do prestígio 

social e o significado emocional que tal uso ofe-

rece para a comunidade de falantes. Língua, de 

modo geral, remete à língua padrão, normatizada, 

pautada na correção gramatical, distante do uso 

real da grande maioria dos falantes (Bortoni-Ri-

cardo, 2004; Bagno e Rangel, 2005). Isso auxilia 

na compreensão da complexidade linguística en-

frentada pelos imigrantes italianos quando da sua 

chegada ao Brasil.

A maioria dos imigrantes vindos ao Brasil não 

falava italiano padrão; eram pessoas jovens e po-

bres, analfabetos, que falavam o dialeto da região 

de origem. Dessa forma, o surgimento do talian 

no Brasil tornou-se um meio de comunicação en-

tre esse grupo étnico, que imigrou a fim de colo-

nizar regiões de baixa demografia do país, surgido 

da necessidade imediata de comunicação. Nessa 

perspectiva, pode-se afirmar que o talian pode ser 

considerado uma língua étnica. Com o passar do 

tempo, as necessidades sociais, as transformações 

dialetais e a mistura de termos da língua portugue-

sa constituíram uma nova língua: o talian.

Herédia (2003) e Dal Picol (2013) também 

discutem esse fenômeno informando que os imi-

grantes, ao chegarem ao Brasil, foram alocados 

em colônias sem a preocupação de agrupamento 
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por afinidade linguística. Diante disso, a ausência 

de uma língua comum intensificou a interação e 

a mescla de dialetos trazidos da Itália. O surgi-

mento dessa nova língua, comum a todos, deu-se 

“como forma de construção de uma identidade 

provocada pela necessidade de união” (Herédia, 

2003, p. 30).

Boa parte da região sul e sudeste brasileira re-

cebeu imigrantes italianos, especialmente a região 

norte do Estado do Rio Grande do Sul. Ao lon-

go da história, o talian passou por diversas fases: 

língua proibida; sem prestígio social; vergonhosa; 

meio de comunicação daqueles que não possuíam 

conhecimento algum. Entre as décadas de 1930 

e 1970, falar dialetos italianos ou demonstrar por 

meio do sotaque tal aproximação linguística já era 

o suficiente para ser tratado como “colono grosso” 

e “colono burro” (Dal Picol, 2013; Zottis, 2016). 

Essa situação de depreciação social do idioma 

provocou um movimento de perda linguística e o 

talian foi substituído, aos poucos, pelo português, 

língua oficial do Brasil. Assim, perdeu espaço, va-

lor e muitos falantes. Os sentimentos negativos 

em relação à origem, o medo, a vergonha, foram 

tão intensos que os pais evitavam transmitir aos 

filhos essa ‘real herança linguística’” (Dal Picol, 

2013, p. 30).

Zottis (2016) revela que com o passar do 

tempo e a valorização das origens, o talian pas-

sou a ser visto como língua saudosa. “Ao lado da 

memória e da lembrança viva do preconceito, dos 

vestígios de medo e isolamento houve depoimen-

tos mostrando a alegria da vida em família e um 

sentimento de identidade ítalo-brasileira” (Zottis, 

2016, p.45). Retomar seu uso, narrar a história da 

imigração italiana, a cultura, os costumes, a culi-

nária, a música é uma forma de manter vivo, nas 

novas gerações, o sentimento de pertencimento, 

enquanto descendentes, da história da construção 

do Rio Grande do Sul.

Battistel (2016) faz um estudo histórico 

do povo e dos costumes do imigrante italiano. 

ao longo de suas obras, não se detém à história 

pura, nem romance puro, nem literatura elabora-

da. Diz que é uma tentativa de reconstrução da 

história, no intuito de fazer o leitor participar e 

viver a emoção desta saga sofrida, surpreendente, 

fantástica que foi vivida pelos nossos antepassados 

(Battistel, 2016, p.9). O autor faz um comparati-

vo entre as semelhanças encontradas em regiões 

do Rio Grande do Sul, colonizadas por imigran-

tes italianos, com as regiões de origem destes na 

Itália, no tocante à língua, costumes, religião e 

sentimentos saudosistas. Esses estudos começa-

ram a despertar o interesse por mais pesquisas em 

regiões de imigração, até mesmo em municípios 

pequenos, como é o caso de Camargo, e relacio-

nadas aos mais diversos temas dentro desse con-

texto investigativo, histórico e do comportamento 

social, produto decolonial.
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Considerações finais

O colonizador imigrante italiano do século 

XIX povoou o norte do estado do Rio Grande 

do Sul e expandiu as áreas de exploração. Es-

tes imigrantes católicos organizavam-se em pe-

quenos grupos familiares em frações de terras 

próximas umas das outras, formando núcleos, 

que podemos chamar de “comunidades” ou “ca-

pelas”. Nestes locais eram erguidas igrejas e os 

centros de lazer, chamados de “salões comuni-

tários”. Eram considerados membros destas co-

munidades os cidadãos dizimistas e associados 

ativos, com investimento financeiro e laboral à 

comunidade. Os centros comunitários em ques-

tão exercem a expressão da religiosidade, a oferta 

do lazer e da convivência, além de exercer função 

de controle social baseados nos dogmas cristãos 

da Igreja Católica Apostólica Romana. A orga-

nização social colonialista citada, expressa a ob-

servância eurocentrista de organização de poder 

e dominação econômica e cultural (Casagrande, 

2021, p. 224). Assim formou-se o município de 

Camargo.

No caso de Camargo, pelo menos ao que 

se tem de relatos, a dominação não foi violenta, 

uma vez que os “bugres” ou “caboclos” migraram 

para rumos desconhecidos sem um embate, ape-

nas pelas forças de domínio cultural, porém re-

conhecendo a matriz de miscigenação, que trata 

de uma nova expressão de vida social, moldando 

novos comportamentos e práticas sociais, como 

por exemplo a língua talian.

É possível compreender os fatores históri-

cos que fizeram com que o projeto de desenvol-

vimento do Brasil, especialmente da região Sul, 

cumprisse com seus objetivos. O produto econô-

mico, do laboro, da expansão agrícola, da lógica 

produtiva do capital são de fato proeminentes e 

merecem destaque, porém sem esquecer dos pri-

meiros moradores, não os imigrantes, os caboclos 

e os bugres, que deixam um rastro de saudosis-

mo e referência de resistência. Do contrário, sem 

aqueles colonos italianos que tentarem se adaptar 

em outra cultura, com costumes, idioma, alimen-

tação, vestimentas, aspectos climáticos diferentes 

de seus ambientes de origem, hoje não teríamos 

um descendente de “colono”, falando talian, tra-

jado de gaúcho, lançando em rodeio ou associa-

do ao Centro de Tradições Gaúchas (CTG). Em 

respeito aos que primeiros povoaram esta terra é 

que cumprimos com o propósito de registrar as 

trajetórias, as mudanças, os costumes que ainda 

resistem e os novos, mesclados aos hábitos de ou-

tras etnias que hoje, passados mais de 115 anos do 

início da povoação de Camargo, podemos dizer 

que seguimos fazendo história, resgatando fatos e 

construindo memórias.
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O 
município de Casca está situado no planal-

to sul rio-grandense, na região da encosta 

superior do Nordeste, também conhecida como 

microrregião do Alto Taquari. O seu relevo, na 

maior parte, é montanhoso moderado, com so-

los férteis e ricos em sua hidrografia, com rios, 

vertentes e córregos que cortam o seu território 

– com destaque para o rio Carreiro. Segundo da-

dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE) de 2022, a população casquense é de 

9.465 habitantes. As etnias que compõem o muni-

cípio, na sua maioria, são de descendentes de ita-

lianos e poloneses. A expectativa de vida, segundo 

o IBGE de 2010, era de 75,6 anos. O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

é de 0,785, considerado alto e um pouco maior 

se comparado ao nível nacional que é de 0, 759, 

segundo o IBGE. 

A colonização efetiva dessa porção da região 

Norte do Rio Grande do Sul iniciou em 1892, 

com a criação oficial da Colônia de Guaporé, que 

significava “Vale Deserto” ou “Vale do Sertão”.  A 

imigração de italianos e poloneses se intensificou 

e trouxe um grande “impulso econômico à loca-

lidade, com a introdução das culturas de milho, 

batata, feijão e as vinhas. A erva-mate era muito 

explorada economicamente. Na pecuária, sobres-

saía-se o rebanho suíno. Surgiram as primeiras 

indústrias” (Perin Filho; Silveira, 2015, p. 20).  

O crescimento acabou por elevar a colônia de 

Guaporé a município, que foi instalado no dia 1º 

de janeiro de 1904. No mesmo ano, o território 

pertencente ao atual município de Casca, que era 

então distrito de Passo Fundo, foi transferido para 

o novo município.

Cabe destacar, que a atual cidade de Casca 

teve outros nomes. Conforme Gelatti (1985, p. 

16), a primeira denominação da localidade vem 

diretamente do padroeiro da Igreja do povoado 

“São Luís” e “Casca” se originam da retirada das 

Fragmentos da imigração 

italiana na cidade de Casca

Fábio De Bastiani
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cascas das árvores de Araçá e Guavijueiro, que 

eram vendidas nos curtumes de Passo Fundo, 

onde extraíam uma essência propícia à curtição de 

couros. Assim, no período que o distrito pertencia 

a Passo Fundo, o povoado ficou conhecido como 

São Luís da Casca. Outra versão, sobre o nome 

da cidade de Casca, conta que havia um local de 

passagem dos cavaleiros e carroceiros no riacho 

próximo à localidade que era bastante liso e es-

corregadio. Era muito fácil de cair e, no talian, 

“cair” se traduz “cascar”, tornando o local conhe-

cido como “Casca”. Também existe uma terceira 

versão sobre o surgimento do nome da cidade. 

Narram os antigos moradores do município que 

existia um barracão, coberto por cascas de árvo-

res, onde os tropeiros e migrantes buscavam in-

formações ou paravam para descansar das viagens, 

tornando o local conhecido na região pela sua 

cobertura de casca de árvores. Em seguida, quan-

do o povoado passou a pertencer ao município de 

Guaporé, houve alteração do nome para São Luiz 

de Guaporé. Essa denominação permaneceu até 

1933, quando passou a se chamar de São Luiz de 

Cáscara. Através do decreto-lei federal de nº 1370, 

de 31 de maio de 1939, o distrito de São Luiz de 

Cáscara passou a denominar-se Casca. 

A história pré-colonial do atual município de 

Casca foi redescoberta e evidenciada em uma pes-

quisa realizada em 1978 por uma equipe de pro-

I   Eles não se alimentavam de carne humana. 

fessores da Universidade de Passo Fundo (UPF). 

O grupo de estudiosos que realizou as pesquisas e 

escavações em 1978 era composto por Norah de 

Toledo Boor, especializada em arqueologia e an-

tropologia; Antônio Leal Boff, diretor do Museu 

de Passo Fundo; Ari Carlos Ribeiro de Moraes 

Fernandes, professor da Universidade de Passo 

Fundo e Adilson Mesquita, engenheiro-agrôno-

mo, especialista em solos, topografia e segurança 

do trabalho.  O estudo – que não foi concluído 

– evidenciou que os primeiros moradores do lo-

cal eram indígenas da tribo Jês e que habitaram a 

região há mais de 2000 anos. O sítio arqueológico, 

que se estendia por mais de dez hectares, formava 

uma “cidade indígena subterrânea” e seus mora-

dores “não se dedicavam às atividades agrícolas, 

desconheciam a cerâmica e mantinham-se através 

da caça e da pesca, das frutas silvestres e do saque 

das guerras” (Gelatti, 1984, p. 17).  

O estudo revelou que os indígenas eram 

seminômades, em fase de fixação, conheciam o 

fogo, não eram antropófagosI e enterravam os 

seus mortos. Apesar da importante descoberta da 

aldeia subterrânea indígena e do pioneiro estudo, 

a pesquisa não prosseguiu. A falta de um Museu 

de Antropologia teria paralisado as pesquisas. 

Somam-se a esse fator a falta de condições finan-

ceiras, estruturais e a situação dos quatro profes-

sores, que eram funcionários públicos e podiam 

ser exonerados dos cargos em razão das faltas. A 
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paralisação acabou deixando um lapso histórico 

nos registros sobre a ocupação da região do atual 

município de Casca, bem como, um silenciamen-

to sobre a presença indígena na contemporanei-

dade citadina.

Também antes da chegada dos colonizadores 

italianos e poloneses, a localidade era habitada por 

caboclos e brasileiros. Atualmente, não há muitos 

registros escritos sobre esses povoadores, sendo 

que é possível afirmar que habitavam o local atra-

vés de menções em cartas de autoridades, fotogra-

fias e registros familiares. A história local acabou 

por esquecer-se dessas etnias, deixando uma lacu-

na historiográfica que necessita ser estudada. 

A colônia iniciou em 1890, com a chegada de 

imigrantes procedentes das Colônias mais velhas: 

Alfredo Chaves, Capoeiras, Antônio Prado, Bento 

Gonçalves, Caxias do Sul, Garibaldi e Guaporé. 

Descendentes de poloneses e de italianos vieram 

para a região serrana na busca de espaço e de ter-

ras férteis menos acidentadas. Grande parte dos 

colonos se dedicava a agricultura, recebendo do 

governo Título de Posse do LoteII, que era desig-

nado ou comprado. 

Os imigrantes italianos formavam a maior 

parcela de habitantes da localidade. Porém, a 

II   Através da Lei de Terras (lei nº 601 de 18 de setembro de 1850), que consistia na primeira iniciativa no sentido de organizar a propriedade privada 

no Brasil. Até então, não havia nenhum documento que regulamentasse a posse de terras e começavam a chegar ao país os primeiros trabalhadores 

imigrantes. Era a transição da mão de obra escrava para assalariada. Se não houvesse uma regulamentação e uma fiscalização do governo, estes es-

trangeiros se tornariam proprietários, fazendo concorrência aos grandes latifúndios. Ficou estabelecido, a partir desta data, que só poderiam adquirir 

terras por compra e venda ou por doação do Estado. Não seria mais permitido obter terras por meio de posse, a chamada usucapião. Aqueles que já 

ocupavam algum lote receberam o título de proprietário. A única exigência era residir e produzir nesta localidade.

comunidade polonesa constituiu núcleos, que 

ocupavam parcelas significativas do território. O 

primeiro e mais importante estava localizado na 

Linha XV de Novembro, mais conhecida como 

Geral Velha. Até a capela, de religião cristã, rece-

beu o nome da padroeira da Polônia, Nossa Se-

nhora de Czestochowa, expressando o elevado nú-

mero de habitantes com essa identificação étnica e 

cultural. Outras importantes capelas de poloneses 

eram a São Jacinto, Santa Catarina, São Roque, 

Nossa Senhora do Caravaggio, todas localizadas 

no entorno da atual cidade de Casca. Outros três 

núcleos surgiram, localizados mais distantes do 

centro da Vila, e, posteriormente, foram elevados 

à categoria de Distrito e no final do século XX 

originaram três novos municípios: Santo Antônio 

do Palma, São Domingos do Sul e Vanini.

O núcleo da Linha XV de Novembro tor-

nou-se referência para as outras comunidades e 

para os poloneses. Foi construída a sede da enti-

dade Orzel Bialy (Águia Branca), uma Sociedade-

-Escola que atuava na promoção e manutenção da 

língua e cultura de origem (Ver Imagem 1). A fun-

dação da entidade tem data presumida de 1904, 

e era composta por lideranças da comunidade, as 

quais também eram as mantenedoras da entidade. 
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A atividade de maior reconhecimento da Socie-

dade foi a escola. Primeiramente, o ensino era so-

mente em polonês, e mais tarde o português tam-

bém se fez presente. O primordial era ler, escrever 

e fazer contas simples, e o ensino seguia até o 5° 

ano. Foram muitos os professores e alunos que 

passaram pela escola, que possuía uma biblioteca 

com mais de cem livros, notadamente em polonês. 

A Sociedade-Escola foi um símbolo do progresso 

do imigrante Polonês em solo brasileiro.

A imigração de poloneses e italianos, segun-

do Bertonha (2013), foi uma das soluções encon-

tradas para dar conta das dificuldades de vivência 

na Europa de fins do século XIX e início do século 

XX. Nosso foco, todavia, será na presença de imi-

grantes e descendentes italianos neste capítulo.

Aspectos sociais, religiosos e 

políticos da localidade 

A maioria dos imigrantes dedicavam-se ao 

manejo da terra, sendo está, em muitas ocasiões, 

com relevo acidentado.   A mata nativa, formada 

principalmente por araucárias, eram derrubadas 

pelos agricultores, que abriam espaços a fim de 

plantar, colher, construir suas moradias e sobre-

viver. Com suas técnicas e ferramentas rudimen-

tares: machado, foice, arado e serrote, iniciaram o 

desmatamento. Porém, algumas pessoas e famílias 

do distrito de São Luiz de Cáscara se dedicavam a 

outras atividades:

seu Guarenghi trabalhava como relo-

joeiro, chegando a fabricar, inclusive, 

algumas gaitas; Pedro Panisson de-

dicava-se à carpintaria; a família Me-

loni montou uma serraria; Busato e 

Kremski instalaram-se com casas co-

merciais; Fuga montou um cortume, 

uma celaria e uma sapataria; Bramati 

investiu numa cervejaria. Ulisses Toa-

zza instalou o primeiro hotel (Casa de 

Pasto); posteriormente, surgiu o da 

família Bonamigo e, alguns anos mais 

tarde, apareceu outro estabelecimento 

hoteleiro, sob a razão social de Viccari 

& Bramati (Gelatti, 1985, p. 19).

Os primeiros atendimentos médicos na loca-

lidade eram rudimentares. Foi somente em 1928, 

que chegou na Vila o Dr. Hoos, permanecendo 

poucos meses. Em seguida, o Dr. Falcão aten-

deu no local por um ano e o Dr. Mafé por dois 

anos. Em 1940, após oito anos de ausência médi-

ca, chegou para ficar seis anos o Dr. Galanternic. 

O prédio do primeiro hospital foi idealizador por 

Domingos Taffarel, que adquiriu o antigo hotel 

da família Toazza, em 1939, localizado no entorno 

da Praça Tiradentes. Taffarel juntou-se a Henri-

que Caovilla, um dos líderes políticos do distrito, 

procuraram informações na região para a abertura 

do hospital. Ele funcionou, de forma improvisa-

da no prédio, até 1941. Em seguida, construiu-se 

nova edificação que funcionou até 1974, quando 

foi inaugurado, no ano seguinte, o atual prédio do 

Hospital Santa Lúcia. 
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Figura 1. São Luiz de 

Cáscara (entre 1910 e 1920). 

Acervo Prefeitura Municipal 

de Casca.
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Em relação a educação, os primeiros profes-

sores, que atendiam especialmente a etnia italia-

na, foram: Evaristo Mantovani para os meninos, e 

Dona Antonieta para as meninas, lecionando em 

sala de aula improvisada na residência da família 

Toazza. À noite o Sr. Treto lecionava para os adul-

tos interessados em se alfabetizar, sendo o número 

deles bastante significativo.

As primeiras manifestações religiosas acon-

teciam em uma pequena capela de madeira, cons-

truída em 1893, e alguma assistência religiosa 

esporádica era realizada pelos jesuítas. Em agos-

to de 1907 nomearam pároco de Casca, o padre 

polonês, Augustine Sarasa, que também falava ita-

liano, e em dezembro do mesmo ano deram-lhe 

também um assistente, o Pe. Domenico Nostro. 

Em dezembro de 1913, os padres Sarasa e Nostro 

foram sucedidos pelos padres Giovanni Zanella e 

Giovanni Schmidt. 

No dia 12 de abril de 1921, com a eleva-

ção da Igreja de curato para Paróquia São Luiz 

Gonzaga, a assume o Pároco Pe. Aneto Bogni, 

da Congregação dos Missionários de São Carlos 

Borromeo – Scalabrinianos. Ao assumir, o religio-

so organizou a comunidade e empreendeu vários 

movimentos que visavam a melhoria no setor so-

cial, saúde, educação e outros. Destaca-se a cons-

trução do atual templo da Paróquia São Luiz. Os 

preparativos para a construção do novo templo 

começaram ainda em 1921, com a arrecadação 

de fundos. Porém foi somente em novembro de 

1924, com a contratação da firma Ghiringhelli & 

Zanin, de Porto Alegre, com a finalidade de rea-

lizar a armação e amarração de toda a estrutura 

interna e externa que a obra começava a sair do 

papel. 

Em forma de mutirão, os pedreiros e o povo 

cavaram as valas no lugar escolhido, em meados 

de 1925. Em dois meses, executaram as obras re-

lativas aos alicerces. Logo no dia 1º de abril, com 

a presença de grande multidão, foi lançada a pe-

dra fundamental e o vigário abençoou o início da 

construção (Gelatti, 1985, p. 46). Depois de al-

guns anos de obras, o templo, em forma de nave e 

em estilo gótico, foi inaugurado, no dia 14 de abril 

de 1929, em uma grande festividade.   

Outra obra religiosa que marcou a locali-

dade, foi a construção do Seminário São Rafael 

da Congregação dos Missionários de São Carlos 

Borromeu. O Pe. Rinaldo Zanzotti, então Supe-

rior Provincial, inicia o processo de escolha de um 

local para a nova construção. A cidade de Casca 

tornou-se o destino do novo seminário. No final 

do ano de 1946, Pe. Zanzotti comprou os terre-

nos, num total de 5 colônias, equivalentes a 125 

hectares de terra, necessários para a construção e 

demais atividades.  O projeto do novo seminário 

ficou a cargo de Fausto Scudo, que se inspirou no 

estilo arquitetônico do Seminário Scalabriniano 

localizado em Bassano del Grappa, na Itália, sen-

do que o engenheiro Tiziano Bettanin adaptou o 

projeto ao local e clima da região. O padre Emílio 
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Rosa assumiu a administração e a fiscalização das 

obras. O Pe. Zanzotti acompanhou a obra até a 

data da sua morte, 04 de julho de 1950.

No início de março de 1951, a construção foi 

coberta e a instalação de eletricidade e água con-

cluída. Com isso pronto, foi inaugurado o primei-

ro ano escolar, porém, faltava tudo: portas, janelas, 

vidros, assoalho. A partir desse momento, mesmo 

que lentamente, as obras do Seminário São Rafa-

el continuaram até outubro de 1952, quando uma 

parte da construção foi concluída. O primeiro 

Reitor foi o Pe. Fiorindo Cisman. Estes primei-

ros anos do Seminário São Rafael foram marcados 

por adaptações do prédio, procurando dar um me-

lhor conforto para os seminaristas e formadores. 

Neste tempo, foi construído o terraço, o depósito 

de água, a piscina e dado os retoques finais. No 

dia 24 de outubro de 1952, foi organizada uma 

grande festa, onde houve grande participação da 

população. Este dia pode ser considerado a data 

de inauguração oficial do Seminário São Rafael.

O Seminário São Rafael, durante o período 

em que permaneceu aberto, acolheu seminaristas 

de diversas séries e cursos. No final da década de 

1990 encerrou suas atividades. Porém, o prédio 

ficou aberto para encontros vocacionais, pastorais 

ou retiros. Em 1º de junho de 1995, o Seminá-

rio abriu as suas portas para uma nova finalidade: 

a recuperação de dependentes químicos e de al-

coólatras. Assim, o prédio e parte das terras fo-

ram entregues para a obra social Nossa Senhora 

da Glória - Fazenda Esperança. Foi assinado um 

acordo entre as duas partes, sendo um dos itens 

reitera que “o prédio e os terrenos acima mencio-

nados retornarão à propriedade da Congregação 

dos Missionários de São Carlos quando, por qual-

quer motivo, a finalidade da obra não mais existir” 

(Congregação, 1996, p. 55). 

Segundo relatos, na década de 1940 houve 

uma “movimentação” em busca da emancipação 

do povoado. Mas são poucos os registros e os es-

tudos sobre o evento, que não teve êxito. Mas, o 

distrito de Casca, nas eleições municipais de 1951, 

elegeu dois jovens vereadores, Arnaldo Zambon 

pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB)/ Parti-

do Republicano Progressista (PRP) e Benedicto 

(Mário) Busato pelo Partido Social Democrático 

(PSD). Apesar das diferenças políticas, ambas as 

legendas se uniram em prol da emancipação do 

distrito. Assim, no dia 12 de junho de 1951, “no 

antigo Hotel Farroupilha dos Irmãos Rinaldi, 

[...], reuniram-se as lideranças locais para dar iní-

cio ao debate referente à emancipação político-

-administrativa de Casca” (Perin Filho; Silveira, 

2015, p. 30).  
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Figura 2. São Luís de 

Casca (entre 1930 e 1940).

 Arquivo da Prefeitura 

Municipal de Casca.
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Depois de alcançar todos os requisitos ne-

cessários para a criação do novo munícipio; da 

formação da comissão emancipacionistaIII; dos 

discursos dos vereadores da localidade no plenário 

da Câmara Municipal de Vereadores de Guaporé; 

da definição da área a ser emancipada que com-

preendia, além do distrito de Casca, os distritos 

de Evangelista e São Domingos do Sul e o êxito 

das assinaturas favoráveis a realização do plebisci-

to, “as autoridades competentes estabeleceram a 

data de 20 de dezembro de 1953 para realizar a 

consulta do ‘SIM’ ou do ‘NÃO” (Perin Filho; Sil-

veira, 2015, p. 63).  Depois de uma forte campa-

nha em favor da emancipação, “o resultado total 

da área emancipada apontou a vitória do SIM por 

416 votos, que em números redondos significam 

62% pelo SIM e 38% pelo NÃO” (Perin Filho; 

Silveira, 2015, p. 64).

O município de Casca foi criado pela Lei 

Estadual de nº 2.525 de dezembro de 1954, pro-

mulgada pelo governador Dr. Ernesto Dornelles. 

A instalação do município ocorreu no dia 27 de 

fevereiro de 1955, na Festa do Padroeiro São Luiz 

Gonzaga e de São Judas Tadeu. Jorge Haroldo 

Monteiro Píffero foi empossado como prefeito 

municipal e Luiz Benvegnú, vice-prefeito, para 

mandato no período de 28 de fevereiro de 1955 

III   A comissão era formada pelos seguintes membros: Efetivos – Dr. Jorge Haroldo Monteiro Píffero (Presidente Efetivo); Octavio Busato (1º Vice-

-Presidente); Miguel Dors (2º Vice-Presidente); Nadyr Battistella (1º Secretário); Affonso Motta (2º Secretário); Orestes Davoglio (3º Secretário); 

Davi Toazza (1º Tesoureiro); Ampélio Damo (2º Tesoureiro); Antônio De Cezaro (3º Tesoureiro). Conselho Fiscal: Antônio Toazza; Affonso Davi; 

Aristides Quarengui; Benedicto Toazza; Severino Caletti; Pedro Zandoná; Gomercindo Zaffari; Fioravante Bonamigo e Evaristo Mantovani. 

a 31 de janeiro de 1959. Nos anos posteriores a 

emancipação, os dois principais partidos de Casca 

(PTB e PSD) trabalharam juntos na “construção” 

do município. Porém, nas eleições de 1960 come-

çou a haver disputas entre os dois partidos, inicia-

ram pela quebra de 

um acordo entre os partidos PTB e 

PSD para que a próxima eleição (1959) 

permanecessem juntos, ou seja, em 

consenso, mas em decisão de última 

hora, o Partido Social Democrático 

optou por concorrer sozinho, colocan-

do candidato a prefeito e a vice. Este 

episódio abateu as lideranças do Parti-

do Trabalhista Brasileiro, dando início 

a novos conflitos. Ao analisar as atas 

de 1960, primeiro ano do PSD no co-

mando do executivo e tendo em vista 

o ocorrido na eleição de 1959, encon-

trou-se muitas discussões entre as ban-

cadas do PTB e PSD e várias acusa-

ções entre eles (Cavalleri, 2018, p. 50).

Assim, de acordo com Cavalleri (2018, p. 

46/47) nos anos seguintes a política municipal foi 

marcada por divisões. As desavenças entre o PTB 

e o PSD tornaram-se muito visíveis. As discussões 

dentro da Câmara Municipal de Vereadores eram 

intensas. Cabe destacar, que os conflitos não ocor-

reram somente entre esses dois partidos. Com o 
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passar dos anos outros partidos foram surgindo e 

tornando-se importantes no cenário casquense.

Durante a década de 1960, começam nos 

distritos, alguns movimentos em busca da eman-

cipação da cidade de Casca. No dia “15 de agosto 

de 1965 foi realizado um plebiscito pró-emanci-

pação de São Domingos do Sul, quando a maioria 

se manifestou contrária a ideia” (Gelatti, 1985, p. 

196). Durante a década de 1970, intensificam-se 

as manifestações dentro dos distritos em busca da 

emancipação. Mas, foi somente nos anos finais da 

década de 1980 que começaram as emancipações 

dos distritos. No dia 12 de agosto de 1987 o dis-

trito de São Domingos do Sul alcançou a emanci-

pação. Nesse mesmo ano, no dia 08 de dezembro, 

o distrito de VaniniIV também alcança a indepen-

dência. Para concluir as emancipações dos distri-

tos de Casca, em 20 de março de 1992, Santo An-

tônio do PalmaV alcança a independência.

Salienta-se, que o atual município de Cas-

ca, passou da simples agricultura de subsistência 

dos migrantes e sem recursos tecnológicos mo-

dernos, para um setor primário forte, responsável 

pela movimentação da economia local. Mas, não 

foi somente o setor agrícola que os filhos de mi-

grantes fizeram expandir, as pequenas instalações 

comerciais, com produtos trazidos com carguei-

ros e carroças, as pequenas ferrarias, as humildes 

IV    O distrito de Vanini foi criado no dia 14 de março de 1967. 

V    O distrito de Santo Antônio do Palma foi criado em 12 de março de 1962. 

casas de moagens, as pequenas criações de porcos 

com chiqueiros construídos de costaneiras foram 

evoluindo e tiveram, ao longo do tempo, o seu es-

plendor aspergido. No setor industrial, Casca, os-

tenta hoje 1.459 empresas ativas, constituindo-se 

um setor forte e em desenvolvimento. 

A vida social, as manifestações 

culturais e o turismo 

A organização social, girava em torno da ca-

pela, que representava também o aspecto religio-

so, tornando-se o eixo onde girava a vida social, 

política e econômica. Os encontros com os vizi-

nhos e a formação de núcleos, constituindo comu-

nidades, marcavam o convívio social das famílias e 

estimulava a adoção de práticas culturais, algumas 

ainda presentes e outras em declínio. 

Os encontros familiares ocorriam também à 

noite. Após um dia de labuta exaustiva, era comum 

o terço em família, onde, ajoelhados em sinal de 

respeito e devoção, o entoavam coletivamente. 

Aos domingos, assistir à missa consistia numa 

obrigação. Muitos encilhavam o cavalo com sela 

ou selin e se deslocavam do interior para o cen-

tro do povoado para acompanhar as celebrações.  

Aos domingos, na paróquia, havia a missa dos ca-
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çadores, rezada às 6 horas da manhã para depois 

os homens partirem para a caça afim de garan-

tir o almoço à família. Embora houvesse poucos 

padres na época da colonização para atender aos 

fiéis, a bênção nas casas era feita periodicamente 

e o padre visto com bons olhos, sendo inclusive 

procurado como conselheiro nos obstáculos que 

a vida apresentava.

Os filós significavam convívio e integração. 

À noite, depois do trabalho, reuniam-se nas ca-

sas vizinhas. Os homens jogavam cartas e canta-

vam canções italianas. As mulheres aproveitavam 

o encontro para colocarem em prática os seus 

dons. Através do tricô, crochê os dos belos bor-

dados, as meninas moças manufaturavam seus en-

xovais e pelo transado ágil nos dedos femininos, 

confeccionavam-se os chapéus e as sportasVI para o 

trabalho diário.  As crianças também faziam parte 

dessas horas de lazer e socialização. A amarelinha, 

pega-pega, esconde-esconde, pular corda eram as 

mais comuns. Os anfitriões encarregavam-se de 

preparar os comes e bebes: o vinho, a batata, o 

pinhão e alguns doces eram servidos para, além de 

alimentar, transmitir carinho e acolhida calorosa.

Essas manifestações culturais, entre outras, 

são marcas deixadas pelos migrantes na comu-

nidade local. Não são mais práticas costumeiras, 

mas que estão presentes em pequenos encontros 

familiares e, especialmente, para demonstração 

VI   Bolsa feita de palha de trigo.

aos turistas que visitam o local. Neste contexto, 

destaca-se a Vila Histórica de Evangelista, que 

preserva muitos dos aspectos acima citados e tor-

nou-se um dos pontos turísticos mais importantes 

do município de Casca.  Neste caso, a memória 

constitui um elemento imprescindível da constru-

ção das sociedades, o que permanece muito pre-

sente principalmente entre comunidades peque-

nas, como é o caso Evangelista.

A Vila possui, em sua história, o apogeu. 

Isso ocorreu, enquanto distrito de Guaporé/RS, 

quando entre 1910 e 1938 alcançou um nível de 

desenvolvimento considerável, contando com in-

dústrias, casas de comércio, hotelaria e serviços. A 

estrada que ligava Guaporé à Passo Fundo, corta-

va a vila, sendo ligação entre dois importantes po-

los econômicos, era ponto de parada dos viajantes 

e centro de comércio e indústria.

Em 21 de janeiro de 1936, era então cria-

do oficialmente o distrito de Mauá pelo decreto 

municipal n.º 9, sendo o 10º distrito de Guaporé 

e em 27 de junho de 1936, por intermédio do ato 

municipal de n.º 25 foi nomeado o cidadão Ernes-

to Palma para o cargo de subprefeito de Mauá. Já 

pelo decreto estadual de n.º 7.199, de 31 de março 

de 1938, a sede do povoado é elevada à categoria 

de Vila, bem como todos as demais sedes de po-

voados que pertenciam à Guaporé (Thomé, 1966, 

p. 117). Já em 1944, pelo decreto-lei estadual de 
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n.º 720, de 29 de dezembro, teve a denominação 

alterada, para “Evangelista” com um claro objeti-

vo de trocar a nobreza do Visconde Mauá pelo seu 

nome de família “Evangelista”.

No período de auge do distrito, o povoado 

contava com caminhões, automóveis, motociclo, 

carroças de carga e carroças coloniais. A locali-

dade contava com grupo escolar e, em 1940, co-

meçaria a ser servida por iluminação da pequena 

usina hidroelétrica pertencente a Antônio Palma. 

Além disso, possuía centro telefônico, cartório 

distrital, duas cassas de comércio, dois hotéis, 

igreja, farmácia, sapataria, salão de bailes, serra-

rias e o moinho de trigo e milho. Nesse momento 

de auge contou-se com cerca de 2.135 habitantes, 

juntando os moradores das onze linhas que per-

tenciam ao distrito, as quais hoje integram Casca 

(Gelatti, 1985, p. 157).

Nesse quadro, podemos questionar como a 

partir de 1939, se iniciaria uma regressão que cul-

Figura 3. Evangelista (entre 

1940 e 1950). Arquivo da 

Prefeitura Municipal de Casca.
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minou na derrocada da importância comercial es-

tratégica da localidade, tendo em vista as tragédias 

das enchentes, a falência do principal Frigorífico 

e o incêndio na oficina. A construção do asfalto, 

que passou longe da sede comercial de Evangelis-

ta, tudo isso pensando nas imediações de Casca, o 

qual substituiria aos poucos a importância do dis-

trito e por conseguinte várias casas de comércio 

bem como indústrias se deslocariam para lá. 

Essa crise econômica acabou proporcionan-

do a preservação do local. O distrito de Evange-

lista “parou” no tempo e manteve algumas edifi-

cações construídas pelos migrantes italianos, além 

do dialeto e gastronomia. Os visitantes podem 

observar muitas práticas culturais e sociais dei-

xadas pelos migrantes. O turismo, desenvolvido 

na localidade pela preservação de muitos “traços” 

deixados pelos migrantes, acabou se tornando a 

“salvação” da localidade.

Considerações finais 

Município colonizados por pessoas que dei-

xaram suas nações e partiram rumo ao desconhe-

cido, essa é a realidade de muitos no Rio Grande 

do Sul que “nasceram” pelas mãos dos imigrantes 

e migrantes italianos. Casca está inserida nessa 

realidade. A sua história é marcada por fatos e 

acontecimentos que a transformaram e propor-

cionaram o crescimento em todos os setores da 

sociedade. Preservar, difundir e repassar as novas 

gerações as tradições deixadas pelos migrantes 

italianos tornaram-se, na atualidade, um desafio. 

A criação de leis de proteção, a conscientização da 

população e o turismo são caminhos que podem 

ser percorridos para a manutenção e a preservação 

da cultura deixada pelas comunidades de migran-

tes italianos. 

A imigração italiana deixou muitas marcas 

para a sociedade atual. Isso fica evidente pela rica 

gastronomia, arquitetura, costumes, religiosidade 

e práticas sociais que perduram até os dias atuais. 

A cidade de Casca “carrega” muitas dessas marcas. 

O município desenvolveu-se e prosperou pelas 

mãos de muitos migrantes, que através de seu tra-

balho proporcionaram a sociedade que conhece-

mos na atualidade. 
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A 
imigração italiana no Rio Grande do Sul, 

diferentemente do que ocorreu nos estados 

de São Paulo e Espírito Santo, por exemplo, que 

foram mais expressivas numericamente, produziu 

uma expressão cultural própria, praticamente não 

observada naqueles estados e em outros locais do 

território brasileiro e mesmo em outros países da 

América do Sul, como é o caso da Argentina e o 

Uruguai. Foi também protagonista de um fluxo 

migratório capaz de modificar a configuração ge-

opolítica do norte e parte do oeste do Estado do 

Rio Grande do Sul, prosseguindo pelo oeste dos 

estados de Santa Catarina e do Paraná, e na sequ-

ência, para outros estados da federação, especial-

mente no centro-oeste brasileiro.

Ao longo dos 150 anos que se sucederam ao 

início da imigração no Rio Grande do Sul, os íta-

lo-brasileiros sul-rio-grandenses ajudaram a mol-

dar, de forma notável e indiscutível, junto com as 

demais etnias, a cultura riograndense e brasileira, 

através de aspectos particulares da cultura italia-

na, com acento característico do norte italiano, 

especialmente da região do Vêneto. Isso porque a 

maioria das famílias assentadas nas primeiras co-

lônias eram provenientes daquela região.  

O município de David Canabarro – como 

tantos outros municípios do norte sul-rio-gran-

dense – se consolidou ao longo dos anos, inicial-

mente como um conjunto de comunidades agre-

gadas pela religiosidade e mútua colaboração, 

animadas e orientadas pela presença missionária 

de duas congregações religiosas – os padres mis-

sionários da Sagrada Família e a Congregação das 

Irmãs do Divino Salvador –,  além da presença do 

governo municipal, a partir da criação do distrito 

de Trinta e Cinco, então integrante do município 

de Passo Fundo. Sobretudo a cultura local expres-

sada pela italianidade dos moradores foi a força 

David Canabarro na rota do fluxo 

migratório ítalo-brasileiro do século XX

Ederson Fratta

Genuir Luiz Marchezi
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que animou e impulsionou o crescimento e de-

senvolvimento, especialmente observados a partir 

da emancipação do município em 1965.

1. O contexto da imigração italiana ao 

Rio Grande do Sul

1.1. A Itália no início da emigração

A Europa e particularmente a Itália, conta-

va com um grande contingente populacional no 

século XIX. E com a adoção de uma nova ordem 

econômica, pela expansão do capitalismo, não ha-

via trabalho para todas as pessoas e uma legião de 

pobres e miseráveis viram-se compelidos a emi-

grar para outros lugares da própria Europa e para 

a América.

A Itália concluiu seu processo de unificação 

em torno de 1870 e, desde 1861 colocou um rei 

para o governo – Vítor Emanuel II -, último rei da 

Sardenha e primeiro rei da Itália, nessa nova con-

figuração geopolítica.  Assim, com o poder centra-

lizado e com regras gerais e tomadas de decisões 

unificadas, antes menos abrangentes, instalou-se 

uma grande crise interna, na qual a fome batia a 

porta de uma multidão de desassistidos e desani-

mados, formada principalmente por agricultores 

e artesãos, pela falta de recursos necessários à so-

brevivência. A desnutrição passa a atingir a grande 

parte da população que empobrecia a cada dia. A 

pequena indústria, geralmente ligada à agricultu-

ra, o aumento dos impostos, a redução dos preços 

dos produtos e a paralela concorrência das impor-

tações levaram a uma rápida deterioração da situ-

ação dessas classes de trabalhadores. 

Diante dessa degradante perspectiva, o con-

vite à emigração, em busca de melhores condições 

de vida, ainda que em longínquas terras acabava 

sendo a única alternativa, o que encontrou eco 

junto a essa gente desesperada. Inicialmente, as 

regiões do Piemonte e da Lombardia e depois do 

Vêneto, foram os locais de onde partiram mais 

imigrantes e, na sequência, outras regiões italianas 

viram seus cidadãos partirem. Deixar os familia-

res, amigos e os pequenos lugarejos causou muita 

dor e sofrimento, que só aumentaram quando se 

iniciava a viagem e quando da chegada ao destino. 

Ao mesmo tempo, não se podia esperar a solida-

riedade e a compaixão das classes mais ricas e do 

próprio governo italiano. Assim, entre os anos de 

1875 e 1930 milhares de italianos deixaram seu 

país em busca do sonho da terra e fugindo da mi-

séria. O transporte era feito em navios precários, 

com más condições de higiene, em viagens que 

poderiam durar em torno de um mês. 

Enquanto alguns países proibiram a emigra-

ção para o Brasil com intuito de proteger sua po-

pulação, a Itália teve apenas duas breves suspen-

sões entre os anos de 1889 e 1891, por um surto 

de febre amarela e de 1893 a 1894, pela Guerra 

Civil que acontecia no Rio Grande do Sul. A emi-
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gração dos italianos para o Brasil sofreu também 

uma redução a partir de 1902, quando os Estados 

Unidos começaram a absorver a mão de obra ita-

liana. Isso é relatado por De Boni e Costa, 

Ao contrário do que se poderia supor, 

a emigração não significou, para as 

autoridades italianas e para as classes 

ricas, uma catástrofe. A curto prazo foi 

mesmo um alto negócio, pois carreou 

divisas, pelas mais diversas formas, e 

livrou o país de milhões de deserda-

dos. Pode-se mesmo falar em uma in-

dústria da emigração (De Boni; Costa, 

1979, p.54).

Assim, milhares de famílias deixaram sua pá-

tria. Muitos pensavam em retornar, mas a maio-

ria sabia que nunca mais voltaria, e que precisava 

encarar a realidade e embalar seus sonhos com 

muito trabalho, fé e esperança em terras distantes, 

sem qualquer infraestrutura básica. Recomeçar foi 

preciso.

1.2. O Rio Grande do Sul

Oficialmente o ano de 1875 marca o início 

da imigração italiana no estado do Rio Grande do 

Sul, muito embora se saiba que houve imigração 

espontânea alguns anos antes.

Não há dúvida, porém, quanto à pre-

sença de colonos italianos já antes de 

1875, disseminados pelas outras colô-

nias da Província. Muitos deles devem 

ter vindos como “austríacos”, por resi-

direm em territórios então pertencen-

tes à Áustria, mas etnicamente eram 

italianos (De Boni; Costa, 1979, p. 65).

Ao chegarem ao Rio Grande do Sul, as terras 

situadas nas regiões mais baixas e planas já esta-

vam ocupadas pelos colonos alemães, em proje-

tos e experiências anteriormente realizados pelo 

governo imperial. Somente as terras das regiões 

montanhosas da serra sul-rio-grandense podiam 

ser dispostas a novos assentamentos de imigran-

tes, com evidentes dificuldades relacionadas ao re-

levo íngreme e seus possíveis perigos de uma selva 

ainda intocada.

A província necessitava de mais imigrantes 

principalmente para desenvolver a agricultura. E 

as leis, tanto imperiais como provinciais, regula-

ram em diferentes épocas os assentamentos, antes 

doando áreas de terras substancialmente maiores, 

diminuindo as concessões em anos seguintes, até 

chegar à venda dos lotes aos italianos, já com área 

bem reduzida. Segundo Manfroi:

As primeiras sesmarias concedidas, 

a partir de 1733, tinham 13.063 hec-

tares. A finalidade dessa concessão 

gratuita, tão vasta, era a ocupação do 

território por elementos lusos que de-

veriam garantir a possessão do mesmo 

contra as pretensões dos espanhóis. A 

criação de gado, por outro lado, pare-
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cia justificar a extensão da propriedade 

[...]. Em 1824, com a chegada dos pri-

meiros imigrantes alemães, o governo 

se propunha desenvolver a agricultura 

e concedia, gratuitamente, aos colonos, 

77 hectares de terra de mata virgem, 

longe dos centros de pecuária.

Em 1848, a dimensão da propriedade 

concedida aos colonos que desejassem 

se dedicar à agricultura foi reduzida a 

48 hectares. A concessão gratuita das 

terras foi sempre condicionada à ex-

ploração imediata pelo proprietário. 

Depois de 1854, as terras não foram 

mais concedidas, mas vendidas aos co-

lonos.

Durante todo o período da coloniza-

ção italiana, a dimensão do lote rural 

era de 22 a 25 hectares. Enquanto os 

primeiros colonos dificilmente desma-

tavam toda a extensão de sua proprie-

dade, os imigrantes esgotavam rapida-

mente as terras de seu pequeno lote. E 

esse foi um dos fatores essenciais que 

determinaram a rápida expansão dos 

ítalos.  (Manfroi, 2001, p. 70-71)

2. O município de David Canabarro

2.1. A evolução Geopolítica

O território atual do município de David Ca-

nabarro resulta de diversas intervenções na confi-

guração geográfica estadual devido aos processos 

emancipacionistas que se sucederam ao longo da 

história. Como ponto de partida podemos tomar 

o Tratado de Tordesilhas, firmado entre Portugal 

e Espanha em 7 de junho de 1484. Esse tratado 

definiu entre essas nações as áreas dos seus domí-

nios além do continente europeu. Assim, no caso 

da América do Sul, uma linha imaginária, de norte 

a sul, de polo a polo, dava a Portugal as terras si-

tuadas a leste e a Espanha as terras do lado oeste. 

Dessa forma o território sul-rio-grandense per-

tenceu inicialmente ao domínio espanhol. Depois 

deste Tratado, foram firmados outros acordos que 

redefiniram as faixas de domínio, quase sempre 

não observadas pelo movimento dos países nas re-

giões limítrofes, especialmente as ações do aldea-

mento indígena das Missões Jesuítas que partiram 

do lado ocidental e dos bandeirantes paulistas do 

lado oriental.

O século XVIII é marcado por esse proces-

so de indefinição prática dos territórios que hoje 

compreendem o Rio Grande do Sul. O século 

XIX, por sua vez, revela uma estabilidade menor. 

A vinda da família Real ao Brasil no ano de 1808 

foi decisiva para que o território se fortalecesse. 

No Rio Grande do Sul, a presença dos estanciei-

ros com suas extensas áreas chegando à fronteira 

garantem de certa forma a soberania na região. 

No ano de 1809 são criados os quatro primeiros 

municípios gaúchos: Porto Alegre, Rio Grande, 

Santo Antônio da Patrulha e Rio Pardo. Este, com 

parte de seu limite Leste formado pelo Rio Car-

reiro, no território de David Canabarro.
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Figura 1.  Rio Grande do Sul – 1809. Fonte:  Marchezi, 2006

Ao mesmo tempo, o governo brasileiro pro-

tagonizou algumas iniciativas que visavam povoar 

o país através da colonização e depois a imigração, 

inclusive no Rio Grande do Sul. Conforme De 

Boni e Costa,

tendo em vista principalmente o Rio 

Grande do Sul, dividem a política de 

colonização em 3 períodos:

1.	 a promoção da colonização 

(1808-1830); 

2.	 a supressão da colonização devi-

do à estabilização do sistema es-

cravocrata (1830-1848);

3.	 incentivo à imigração - não à 

colonização - como forma de 

substituir a mão-de-obra africa-

na (1848-1889) (De Boni; Costa, 

2001 p. 25).

O município de David Canabarro perten-

ceu ao território de Rio Pardo de 1809 até 1821, 

quando foi fundado o município de Cruz Alta. De 

1821 até 1857 fez parte de Cruz Alta e de 1857 

até 29 de maio de 1966, ao município de Passo 

Fundo, quando foi instalado o município de Da-

vid Canabarro. 

 

2.2. A denominação do lugar

A atual denominação do município de Da-

vid Canabarro foi dada por ocasião da criação do 

município no ano de 1965.  Antes, porém, a região 

que compreende a área municipal teve as seguin-

tes designações: 

Serra do Carreiro

Ao ser criado o distrito de Campo do Meio 

em 1857 por ocasião da instalação do município 

de Passo Fundo, o território de David Canabarro 

era conhecido como Serra do Carreiro, em alusão 

ao Rio Carreiro, limite leste do município de Pas-

so Fundo. A menção do nome Serra do Carreiro, 

ou às vezes Costa do Carreiro, encontra-se em 

outros registros, especialmente nos livros paro-
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quiais da Paróquia Nossa Senhora da Conceição 

de Passo Fundo, bem como da Mitra Diocesana 

de Santa Maria, em cuja jurisdição estava incluído 

o território.

 Sede Trinta e Cinco

Essa denominação passa a ser utilizada quan-

do o processo migratório se intensifica, na década 

de 1930. No ano de 1935 um grupo de colonos 

resolveu fazer uma festa, nas imediações da atual 

Praça 35, futuro centro da cidade. Na oportunida-

de, para que não houvesse alguma intercorrência 

no local, foi convidado um policial militar da sede 

do distrito de Campo do Meio, para fazer a guar-

da na referida festa. Conforme os relatos, o co-

nhecido Tenente Bica que durante a festa discur-

sou aos presentes e, diante da inexistência de um 

nome do lugar, sugeriu que fosse chamado Trin-

ta e Cinco considerando que naquele ano estava 

completando o centenário do início da revolução 

farroupilha em 1835. Assim o povo e as autorida-

des municipais, aos poucos, passaram a adotar a 

denominação.

Vila Augusto Cesar

Essa denominação aparece nos registros da 

Igreja Católica em seus Livros Tombo, inclusive 

no ato da criação da paróquia local, em 3 de ja-

neiro de 1944. A população, no entanto, não assi-

milou a nova denominação, preferindo a de Sede 

Trinta e Cinco, que se consolidou com a criação 

do Distrito de Trinta e Cinco em 27 de janeiro de 

1950.

David Canabarro

No ano de 1964 inicia-se o movimento pela 

emancipação do Distrito de Trinta e Cinco, que 

ganhou força e trâmite em 1965. Entre avanços e 

revezes – passando por plebiscito com resultado 

negativo -, é criado em 28 de dezembro o Muni-

cípio de David Canabarro através da lei 5196 de 

28/12/1965. É nesse processo que o então Depu-

tado Estadual Aldo Fagundes sugeriu o nome em 

homenagem ao general farroupilha, que até então 

não havia sido homenageado, a exemplo de Gari-

baldi e Bento Gonçalves.
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Figura 2. Vista de David Canabarro (1963).

Fonte: Rizzatto, [s.d.], apud Marchezi, 2006.
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2.3. O processo de povoamento

2.3.1. Os povos tradicionais 

Assim como em praticamente todo o terri-

tório Rio Grandense e Brasileiro encontrou ves-

tígios da presença humana indígena, o território 

que compreende o município de David Canabar-

ro também testemunha esse fato. Peças de pedra 

lascada e de pedra polida nos remontam aos pe-

ríodos pré-históricos do paleolítico e neolítico 

foram encontrados na localidade. Igualmente, 

alguns fragmentos de cerâmica encontrados e si-

nais no solo de antigas habitações evidenciam essa 

presença de populações tradicionais na região.

2.3.2. Os luso-brasileiros

O povoamento do território que compre-

ende o município de David Canabarro e regiões 

adjacentes, no período que antecede ao grande 

fluxo migratório das primeiras colônias italianas, 

contou com a etnia luso-brasileira que ocupou 

principalmente as terras que margeiam os rios 

Carreiro e São Domingos, bem como a áreas mais 

altas onde hoje estão as localidades de São Pele-

grino e São Sebastião. Esses moradores eram des-

cendentes de portugueses e de indígenas e africa-

nos escravizados. A maioria era de mestiços, com 

traços fisionômicos resultantes da miscigenação 

das três etnias. Eram provenientes de Lagoa Ver-

melha, Campo do Meio e outras microrregiões 

de Passo Fundo, Vacaria, São Sebastião Do Caí 

e Montenegro. Este último inclusive, é o local de 

onde vieram alguns descendentes de afro-brasilei-

ros escravizados. 

Embora não se verificou vestígios propria-

mente relacionados às territorialidades negras, 

com suas manifestações culturais próprias, ob-

servaram-se a presença de um número importan-

te de famílias que habitavam em diversos pon-

tos do município e migraram para outros locais 

principalmente a centro maiores ou deixaram 

seus descendentes que ainda residem em David 

Canabarro. Esses moradores luso-brasileiros ou 

miscigenados adentraram as matas e se tornaram 

posseiros das terras que eram conhecidas como 

“terras devolutas”, isto é, pertencentes legalmente 

ao governo brasileiro, mas ainda sem destinação. 

Neste contexto, a partir da metade do século 

XIX, com a assinatura da Lei de Terras número 

601, de 18/09/1850 pelo Imperador Dom Pedro 

II, alguns posseiros requereram a legitimação 

de suas posses e a propriedade de extensas áre-

as. Eram posseiros de origem luso-brasileira e de 

descendentes de alemães oriundos das primeiras 

levas da etnia germânica chegadas por incentivo 

do governo do império brasileiro. Com a legali-

zação destas terras, agora na mão de poucos pro-

prietários, muitas famílias saíram de suas mora-

dias e buscaram outros locais para se instalarem.



51

2.3.3. Os italianos e ítalo-brasileiros 

É a contar desses processos de legitimação 

das terras que alguns posseiros vislumbraram uma 

oportunidade de negócios futuros, com a frag-

mentação dessas áreas para a vinda dos colonos 

provenientes dos berços da colonização italiana e, 

em menor escala, da polonesa. Eram geralmente 

filhos de imigrantes que já atingiram a idade de se 

casarem e que precisavam de terras para construir 

suas trajetórias de vida, formar suas famílias e ga-

rantir sua subsistência. Os anos finais do século 

XIX e a primeira metade do século XX foram o 

tempo em que ocorreu o fluxo migratório de al-

gumas famílias de italianos e de um grande núme-

ro de filhos de imigrantes que adquiriram as áreas 

de terras, geralmente a denominação “colônia” ou 

“meia colônia” e que passaram a povoar densa-

mente o território do atual município de David 

Canabarro. 

3. A expressão da Italianidade   

As colônias italianas que foram o berço do 

assentamento dos imigrantes abrigaram em pra-

ticamente sua totalidade famílias provenientes do 

norte da Itália, principalmente da região do Vê-

neto. Esses imigrantes saíram da sua pátria pou-

cos anos após o término da unificação da nação 

italiana, concluído em 1870. Eles praticamente 

desconheciam a língua oficial do país unificado. 

Falavam diversos dialetos, parecidos entre si, com 

predominância do dialeto Vêneto, e conservaram 

por muito tempo sua originalidade, com predo-

minância vêneta, para o maior número de pessoas 

que foram assentadas em lotes comprados do go-

verno brasileiro. 

As primeiras colônias mantiveram-se em um 

certo isolamento em relação as demais regiões, de 

forma particular da capital, num tempo em que 

as comunicações e o transporte eram precários ou 

inexistentes. E isso, com certeza, contribuiu para 

que a língua se mantivesse falada pelos filhos e ne-

tos dos italianos. 

Os italianos que vieram crianças ou adoles-

centes cresceram e formaram novas famílias; fo-

ram até incentivados a terem muitos filhos que, 

por sua vez, crescidos e em tempo de se casarem, 

precisaram buscar novos espaços em novas terras. 

Assim, iniciou o grande fluxo migratório rumo ao 

leste e ao norte do Estado do Rio Grande do Sul, 

no leste de Santa Catarina, seguindo o mesmo 

rumo aos Estados do Paraná e Mato Grosso.

De forma particular no norte do Rio Grande 

do Sul e leste de Santa Catarina o número de íta-

lo-brasileiros provenientes das primeiras colônias 

foi grande. Normalmente eles formavam comu-

nidades, construíram uma capela e se agrupavam 

preservando sua língua dialeta. A ausência do Es-

tado em proporcionar a frequência escolar, atra-

vés da qual a língua portuguesa seria um fator de 
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Figura 3. Travessia do Rio São Domingos 

(década de 1930) – Família de Francisco Deon. 

Fonte: Marchezi, 2006.
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integração cultural brasileira, acabou favorecendo 

a preservação da italianidade, mesmo longe das 

colônias de origem. A prova disso é que, até hoje, 

transcorridos 150 anos do início da emigração, 

encontram-se muitas famílias que falam o dialeto 

Vêneto, especialmente no seu círculo parental. 

A construção da capela, sem suscitar qual-

quer dúvida, foi o fator preponderante da con-

gregação das famílias, que aos domingos e dias 

santificados se reuniam para reza do terço ou até 

mesmo alguma celebração religiosa por ocasião 

da visita de algum padre. Esses momentos de ora-

ção, serviam também para atualizarem entre si os 

acontecimentos da semana, como o nascimento 

de crianças, os trabalhos na lavoura, alguém que 

adoeceu, alguma notícia recebida... Expressavam 

Figura 4. Capela Santo 

Antônio – Primeira 

comunidade do processo 

migratório.

Fonte: Spiller, [s.d.], 

apud Marchezi, 2006.
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sua fé rezando e cantando o que sabiam e valo-

rizavam muito a participação, pois a religião re-

presentava uma referência moral, um motivo para 

solidariedade e trazia ao presente as recordações 

das antigas aldeias que abandonaram ao saírem de 

sua terra natal.

Quando uma comunidade adquiria o sino 

da capela, a alegria era grande. O badalar do sino 

sinalizava o passar do tempo, anunciava as horas 

de oração e algum falecimento. Ouvir o sino re-

cordava ainda mais a terra natal. Outro aspecto a 

considerar dos casamentos entre as famílias ita-

lianas e ítalo-brasileiros. O número de filhos, a 

distância entre as famílias e as comunidades - e 

porque não uma certa dificuldade de integração 

com outras etnias -, oportunizaram essa prática. E 

com isso, a cultura foi se propagando pelas gera-

ções sucessivas. 

Nos últimos anos, iniciativas comunitárias e 

de entidades culturais têm trabalhado pela recu-

peração e preservação da língua vêneta, dos costu-

mes e da cultura ítalo-brasileira, de origem vêneta, 

em David Canabarro. Essa italianidade se expres-

sa em alguns programas de rádio, da rádio Amiza-

de FM 107.3, além de outras rádios da região. As 

festas comunitárias das capelas, a religiosidade, a 

culinária e o artesanato ainda testemunham essa 

expressão cultural, mesmo depois de tanto tempo 

que um povo aportou em terras estrangeiras para 

reconstruir seus destinos e suas vidas.   
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A 
Região Norte do Rio Grande do Sul é ca-

racterizada pela forte presença de uma (i)

migração multiétnica, sobretudo, a partir da dé-

cada de 1870. Alemães, italianos e poloneses, por 

exemplo, aportam em solo brasileiro e depois 

sul-rio-grandense, em busca de oportunidades de 

trabalho e prosperidade. Este processo começou 

a ser gestado ainda em 1850 com a Promulgação 

da Lei de Terras, que “proibia a aquisição de ter-

ras públicas através de qualquer outro meio que 

não fosse a compra, colocando um fim às formas 

tradicionais de adquirir terras mediante posses e 

mediante doações da Coroa” (Costa, 2007, p.173), 

de maneira que, “(...) no Brasil, toda terra que não 

estivesse apropriadamente utilizada ou ocupada 

deveria voltar ao Estado como terras públicas” 

(Costa, 2007, p.173).

No Rio Grande do Sul, a primeira iniciativa 

que visava regulamentar a colonização é datada 

de 4 de dezembro de 1851 (Lei nº 229). Nela, “a 

Província cedia gratuitamente ao colono um lote 

de 48 hectares, ferramentas agrícolas e sementes, 

indenização de viagem e ajuda em dinheiro du-

rante o período de instalação” (Pinheiro Macha-

do, 1999, p. 25). Cabe destacar, que esta resolução 

não ia de encontro a Lei de Terras de 1850, “onde 

o único título de propriedade válido, a partir de 

então, seria o obtido através da compra e não mais 

da cedência de terras” (Pinheiro Machado, 1999, 

p.25). Em 1854 a Lei Provincial 304 altera no-

vamente a política de negociação das terras, que 

“passaram a ser vendidas para os colonos dentro 

de um prazo de cinco anos, podendo ser pagas 

em três parcelas, sem juros, nos finais do terceiro, 

quarto e quinto anos (Pinheiro Machado, 1999, 

p.25). É relevante ainda a sistematização de como 

ocorreria todo o processo, principalmente pela 

gratuidade (por meio da Lei 304) do “transporte, 

hospedagem e manutenção dos colonos do porto 

de Rio Grande até o lote colonial. Além disso, os 

Associativismo e sociabilidades da comunidade 

ítalo-brasileira no Alto Uruguai Sul-rio-grandense

Sônia Mari Cima

Henrique Antônio Trizoto
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imigrantes poderiam receber, como adiantamento 

reembolsável, 50 mil-réis por pessoa como auxí-

lio nos tempos iniciais antes da primeira safra”. 

Os lotes custavam a partir de 300 mil-réis. Cabe o 

destaque para os artigos 7º e 8º da lei, o 7º previa, 

“o estabelecimento de “famílias brasileiras agrí-

colas e laboriosas”, sujeitas às mesmas condições 

dos colonos estrangeiros. O artigo 8º proibia a 

presença de escravizados nas colônias (Pinheiro 

Machado, 1999, p.25).

Neste cenário, os migrantes das colônias ve-

lhas do Rio Grande do Sul tinham um profícuo 

campo para a conquista de sua “fare la cucagna” 

(Cassol, 1993, p.89). Tudo isso, é claro, em con-

cordância com os objetivos básicos da políti-

ca imigratória que visava fomentar a criação de 

“mão-de-obra livre nas áreas de produção para ex-

portação e um mercado interno consumidor, além 

de povoar estrategicamente as regiões periféricas 

do território, com o intuito de diminuir a posse 

desordenada e aumentar a produtividade do solo” 

(Klieman, 1986, p.118). Pesa ainda neste processo, 

o “projeto de construção de um ramal férreo que, 

partindo de Cruz Alta, atravessaria a floresta a 50 

quilômetros das margens do Rio Uruguai” (Ber-

nardes, 1997, p. 77). Ou seja, “o povoamento do 

Alto Uruguai aconteceu em ritmo acelerado. Foi 

traçado um esquema muito simples para a expan-

são do povoamento nas matas uruguaias, o qual 

abrangia as terras que ficavam às margens do Rio 

Uruguai” (Bernardes, 1997. p. 77).

Neste estudo, o enfoque se dá na presen-

ça italiana na região do Alto Uruguai a partir da 

análise do acervo fotográfico, bibliográfico e de 

entrevistas disponível no Arquivo Histórico Mu-

nicipal Juarez Miguel Illa Font (AHMJMIF) de 

Erechim /RS, principalmente no que tange aos 

processos de associativismo e sociabilidades, so-

pesando a busca por uma produção que não ro-

mantize o processo de (i)migração, ocupação da 

terra e as relações interétnicas. O cabedal teórico 

prioriza a compreensão destes fatores e seus im-

pactos na construção dos processos de associação 

(bases e organização) e formação de sociabilidades 

na primeira metade do século XX.

O Arquivo Histórico Municipal Juarez 

Miguel Illa Font

O primeiro elemento que se faz a contextu-

alização é o Arquivo Histórico Municipal Juarez 

Miguel Illa Font de Erechim, local onde encontra-

mos as fontes para a construção deste capítulo. O 

Arquivo foi fundado em 18 de novembro de 1980 

e, atualmente, segundo Trizoto (2024, p. 01) seu 

acervo contempla fundos mistos doados pela co-

munidade, fundos públicos oriundos da Prefeitu-

ra Municipal de Erechim, hemeroteca, fotografias 

antigas, entrevistas e bibliografias. Podendo ser 

“tratado como um espaço referência para pesquisas 

acadêmicas interdisciplinares e multidisciplinares”.
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Apresentamos uma breve descrição dos 

elementos do Acervo que serão analisados nesta 

pesquisa: as fotografias que, de acordo com Tri-

zoto (2024, p. 05), são cerca de sete mil e estão 

divididas em categorias amplas e depois em sub-

categorias. Com relação a etnia italiana, temos 

três categorias que abrigam 331 fotografias, sen-

do 22 na pasta Festa das Nações, 55 na pasta Fes-

ta di Bacco e 254 na pasta intitulada Etnia Italiana. 

Utilizamos as imagens embasados na prerrogati-

va de que “a multiplicidade de cumplicidades que 

faz o olhar único ser compartilhado como olha-

res simultâneos e próximos necessários à práti-

ca de uma sociabilidade” (Koury, 1999, p. 64). 

O que de fato permite revelar, “a sensibilidade 

do olhar que captura recortes e ângulos da mul-

tifacetada face do cotidiano fazer dos homens” 

(Koury, 1999, p. 64).

As entrevistas, que foram coletadas ao longo 

da existência do Arquivo Histórico em três perío-

dos, o primeiro nos seus primórdios, sob a batuta 

do seu primeiro coordenador, Enori José Chiapa-

rini que buscou entrevistar colonizadores e mo-

radores mais antigos da cidade; o segundo mo-

mento, no início dos anos 2000, em parceria com 

os grupos polônicos do município, por meio do 

projeto Memória Viva; e por fim, as recebidas na 

última década por meio de doações, e as realizadas 

I   O município de Erechim com a configuração geográfica que conhecemos hoje, era chamado de Paiol Grande, até 30 de abril de 1918, data da 

criação do município, a partir desta data passa a se chamar Boa Vista, em 1922, Boa Vista do Erechim, de 1938 até 1944 José Bonifácio, e só então 

Erechim. 

no espaço do Arquivo, principalmente durante o 

projeto em parceria com o Jornal Bom Dia no ano 

de 2022. Atualmente existem 325 entrevistas em 

áudio e transcritas.

Também fizemos uso de materiais bibliográ-

ficos disponíveis no acervo que são os fios con-

dutores, pois a partir deles conseguimos traçar 

a presença da imigração italiana na região, bem 

como perceber possíveis lacunas na narrativa 

oficial. A escolha destes elementos nos permite 

acessar fragmentos da história local, neste caso, os 

processos de associativismo e sociabilidades dos 

grupos que cultivam o sentimento de italianidade.

De Paiol Grande a Erechim (1908-1950)

ErechimI, município situado ao norte do 

estado do Rio Grande do Sul tem sua formação 

como colônia em 1908, criado pela Diretoria de 

Terras e Colonização, tendo como sede Capoerê, 

região atualmente entre Getúlio Vargas e Ere-

chim. A partir de 1910, sua sede foi transferida 

para onde hoje está o município de Getúlio Var-

gas e passou a ser o 8º distrito de Passo Fundo. 

Neste período, a região recebeu os (i)migrantes 

italianos, vindo das Colônias Velhas do estado, 

que abrangiam os municípios de Antônio Prado, 
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Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Estrela, Monte-

negro, Taquari, Alfredo Chaves e Santa Teresa. “A 

história mostra que uma grande massa coloniza-

dora italiana se dirigiu para o Noroeste (gaúcho, 

catarinense e paranaense) quando as terras das 

Colônias Velhas estavam todas ocupadas ou já sem 

vitalidade.” (Garcez, 2009, p. 38).

O Norte do Rio Grande do Sul estava inseri-

do na política de colonização pelo estado, através 

da atuação da Comissão de Terras que, em 1916, 

teve a sede transferida de Getúlio Vargas para 

Erechim, na época, de Erechim para Paiol Gran-

de. Além da Comissão de Terras, empresas par-

ticulares também fizeram parte da colonização, 

como a ICA (Jewish Colonization Association) e a 

Luce, Rosa & Cia Ltda. Porém, foi a Comissão de 

Terras que ficou com a colonização de Erechim. 

Conforme Carini (2005), a Colônia Erechim foi 

planejada pelos princípios positivistas, para ser um 

modelo de colonização, possibilitada pela chegada 

dos imigrantes europeus. Trata-se de um mode-

lo de colonização “já sobre o controle do capital 

(produzir para a subsistência e para o mercado 

urbano nacional emergente)” (Piran, 2001, p. 63).

O projeto de povoamento oficial não inte-

grou a população que já existia na região, os in-

dígenas, caboclos e afro-brasileiros. E por outro 

lado “o imigrante e seus descendentes jamais 

tornariam a ser italianos, sem jamais serem total-

mente gaúchos, ao menos na acepção do termo, 

na época” (Maestri, 2000, p. 88). O objetivo era 

organizar o espaço, por ser a área considerada 

devoluta para o estado, pois ainda não estava in-

serida no processo de produção capital. Era uma 

região, segundo Caron e Tedesco (2012, p. 224), 

“atrasada, arcaica e ainda selvagem e incivilizada”.

Os colonizadores chegaram em Erechim 

pela ferrovia e buscavam terras para negociar e 

suplementos junto aos funcionários da Comissão 

de Terras, no prédio chamado de Castelinho. Os 

grupos de imigrantes construíram pequenas co-

munidades com uma igreja, uma escola, um pe-

queno comércio e um lugar de reuniões, onde 

era comum haver apresentações musicais, danças, 

jogos e culinária típica. A reunião dessas comuni-

dades é transformada em região de povoamento 

oficial, localizada no espaço geográfico conhecido 

como o Grande Erechim, que veio a dar origem 

ao que hoje refere-se a uma parcela significativa 

dos municípios que compreendem a Associação 

dos Municípios do Alto Uruguai (AMAU). Atu-

almente o município de Erechim é considerado 

referência cultural de identidade e continuidade 

histórica idealizada nos processos de associativis-

mo e sociabilidades, tendo por objetivo, encontrar 

formas de lutar contra o isolamento do processo 

de imigração e a procura de espaços de solidarie-

dade, onde se espera vir a encontrar situações de 

proximidade que ofereçam condições para quem 

queira conviver (Rocha-Trindade, 2010, p. 43).

Na chegada dos imigrantes italianos uma das 

preocupações da sociedade era a criação de gru-
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pos, que organizavam a escolarização, a religião, 

o esporte, orientações para o desenvolvimento da 

sociedade com suas normas de organização. Como 

explica Rocha-Trindade (2010, p. 47) estas insti-

tuições objetivam promover e manter “ligações 

afectivas às regiões de origem, cujas característi-

cas procuravam evocar e manter, pela constitui-

ção de acervos de objectos e de marcas simbólicas 

de pertença regional identitária, bem como pela 

realização de iniciativas diversificadas de idêntico 

cariz”. Com a construção desses espaços aconte-

ce a “especificidade cultural italiana fora da Itá-

lia” (Tedesco, 2001, p. 31), e sem um vínculo, nos 

primeiros tempos, com a sociedade nacional. Os 

imigrantes vão compor-se como uma diversidade 

social e cultural ante os brasileiros, em relação às 

adaptações de alimentação, vestuário, moradia e 

tecnologias.

Associativismo como sociabilidade

O associativismo, é a preservação da identi-

dade cultural do país de origem que permanece na 

memória das gerações. Segundo Nora (1993, p.9), 

“é vida, sempre carregada de grupos vivos e, nesse 

sentido, ela está em permanente evolução, aberta 

à dialética da lembrança e do esquecimento”. Fa-

zer e refazer as ações coletivas para a integração 

e a vida social dos imigrantes, perpassa contextos, 

tempo tradicional e moderno, e que, atualmen-

te pertencem a uma comunidade maior, fazendo 

parte do calendário de eventos dos municípios. É 

a consolidação da ideia de que “os indivíduos es-

tão ligados uns aos outros pela influência mútua 

que exercem entre si pela determinação recíproca 

que exercem uns sobre os outros” (Simmel, 2006, 

p.17), e, que a sociabilidade é a “forma pela qual os 

indivíduos constituem uma unidade no intuito de 

satisfazer seus interesses, onde forma e conteúdo 

são na experiência concreta processos indissociá-

veis” (Simmel, 2006, p. 65). Estas relações criadas 

por se “estar com o outro, para um outro, contra 

um outro que através do veículo dos impulsos ou 

dos propósitos, forma e desenvolve os conteúdos 

e os interesses materiais ou individuais” (Sim-

mel,1983, p. 168). O resultado destas relações “ga-

nham vida própria. São liberadas de todos os laços 

com os conteúdos; existem por si mesmas e pelo 

fascínio que difundem pela própria liberação des-

tes laços. É isto precisamente o fenômeno a que 

chamamos sociabilidade” (Simmel,1983, p. 168).

Associar-se ao outro, estabelecer relações 

de compadrio, de poder por meio de instituições 

que representariam determinada comunidade. As 

associações surgem no final do século XIX, com 

o intuito de divulgar “valores supostamente na-

cionais (ou de origem) dos imigrantes/colonos” 

(Seyferth, 1986, p.60). Aliar-se a estas instituições 

possibilitaria que sua língua e a cultura, “elemen-

tos importantes da sua identificação como ‘’ita-

lianos’’. ‘’alemães’’ e ‘’poloneses’’, seriam ‘’perpe-
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tuadas’’ através da escola, da igreja, do lar, com 

isso preservando uma identidade étnica e tem na 

vinculação com o país de origem (Seyferth, 1986, 

p.60). Era o caminho para a manutenção da italia-

nidade, mesmo longe da Itália.

Colognese (2004, p. 30) traz um elemento 

interessante para o debate: a concepção de que as 

associações seriam seletivas e excludentes, pois, 

seriam “ambientes sociais heterogêneos etnica-

mente, mas que buscam agregar pessoas que com-

partilham a mesma origem étnica”. De maneira 

que o critério de seleção e exclusão dos membros 

é “indissociável de uma suposta origem comum, 

com todos os ingredientes ligados à língua e à 

cultura dos antepassados, que passam a funcio-

nar como elos internos entre os associados e os 

fatores de distinção social em relação à sociedade 

envolvente” (Colognese, 2004, p. 30).

Poutignat e Streiff-Fenart (1997, p. 163), 

apontam que o principal elemento que une estes 

grupos é a crença de fazer parte, “todas as dimen-

sões classicamente levadas em conta para definir 

grupo étnico (língua, território, religião etc.) tor-

nam-se aqui pertinentes [...] como recursos que 

podem ser mobilizados para manter ou criar o 

mito da origem comum”. Ou seja, a autoatribui-

ção (Barth, 1998, p. 193-194) “atribuição cate-

górica é uma atribuição étnica quando classifica 

uma pessoa em termos de sua identidade básica 

mais geral, presumivelmente determinada por sua 

origem e seu meio ambiente”, também deve ser 

levada em consideração para compreender a cons-

tituição destes grupos.

Assim, fica constatado que os processos as-

sociativos entre grupos (i)migrantes, em prol da 

manutenção de uma identidade cultural fornecem 

ainda um alento perante as adversidades encon-

tradas no processo de mudança de continente 

como ocorreu com os imigrantes ou de região 

como ocorreu com os seus descendentes após a 

saturação do espaço produtivo nas colônias ve-

lhas. Preservar ritos religiosos, festejos, língua e 

alimentação (dentro das possibilidades ofertadas 

no novo espaço) mantém o grupo unido e capaz 

de se estabelecer e prosperar em um cenário inós-

pito como foi a ocupação da Colônia Erechim 

principalmente pela falta de estruturas básicas de 

subsistência.

Italianidade e o sentimento de 

pertencimento

As associações recreativas e culturais definem 

essa perspectiva de organizar espaços de convi-

vência ou lugares de sociabilidade para expressar 

a identidade que representou a continuidade cul-

tural desses grupos. Havia associações em todas as 

comunidades como característica de sobrevivência 

da cultura de pertencimento. Eles são “um pode-

roso instrumento de manutenção e de reforço da 

identidade das comunidades de estrangeiros que 
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se encontram fixadas fora do seu país e constituem 

veículo apropriado para ultrapassar o isolamento” 

(Rocha-Trindade, 2010, p. 48). Neste sentido, a 

compreensão da ideia de pertencimento articula-

da à legitimidade considera as relações políticas e 

sociais refletidas nas comemorações cívicas ou re-

ligiosas, por exemplo, nas memórias dos coloniza-

dores e na decorrência das construções das capelas 

identificadas com nome de um santo, ou de salões 

de festas identificadas com o nome das comunida-

des e mais tarde dos municípios, como por exem-

plo Nova Itália (atual Severiano de Almeida).

A imigração decorre de uma perspectiva de 

encontrar um lugar de referência, de sair de um 

lugar e se inserir em outro com características 

aproximadas do grupo étnico de origem, como as 

associações, por exemplo. Assim, “as associações 

são aqueles espaços nos quais os membros que as 

compõem as procuram apenas pelo gosto de pas-

sar um tempo juntos, pela companhia que encon-

tram aí, pela ajuda e pela vivência de experiências 

comuns como é o caso da imigração” (Rossi, 2012, 

p. 38). Portanto, a criação dos espaços sociais 

afirma as tradições das gerações, dos costumes, 

a convivência social, momentos de socialização 

“necessidade de ajudar o migrante a ultrapassar o 

isolamento social” (Rossi, 2012, p. 37), tanto es-

paços religiosos, festivos, ou privados, como por 

exemplo os encontros entre vizinhos chamados 

de “filó”. Como descreve Meneghello, (2004, p. 

8) em entrevista ao Arquivo Histórico Municipal:

De noite iam fazer filó, de dia traba-

lhavam [...], então de noite faziam filó. 

[...] Filó é… serão, que dizem agora, 

então vamos no filó, é o serão né, en-

tão iam, o pai ia ou eles vinham, lá no 

mato (expressão de preocupação), to-

mavam mate depois daí uns ano, com 

as parreiras daí tomavam vinho, cozi-

nhavam pinhão, cozinhavam amen-

doim, torravam amendoim, tomavam 

vinho, ficavam até meia- noite con-

versando.

Este tipo de construção memorial, segundo 

Halbwachs (1990) é caracterizada por traçar a re-

construção do passado, pelas ações no presente, 

sendo necessário para fazer sentido o comparti-

lhamento coletivo, e tendo por sustentação a po-

sição ocupada pelo indivíduo na inferência dessas 

construções. É relevante observar que as noções 

de pertencimento dialogam entre os grupos so-

ciais e contextos que permitiram aos imigrantes 

a construção de um cenário de vivências físicas e 

culturais. Nessa perspectiva, as associações consti-

tuem um instrumento de construção de conexões 

de organização, destaque, solidariedade e preocu-

pação em transmitir aspectos culturais tanto liga-

dos à Itália e com o passar do tempo ao Brasil.

Como afirma Jovchelovitch (2000, p. 70) “o 

simples fato de lembrarmos o passado, no presen-

te, exclui a identidade entre as imagens que tínha-

mos então e as imagens que temos agora, e propõe 

à experiência das comunidades humanas e dos su-
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jeitos sociais, a dimensão do tempo e da história”. 

Ou seja, “recordar é um processo construído pela 

matéria que está à disposição agora, no estoque 

de representações que circulam e povoam a vida 

atual de uma comunidade” (Jovchelovitch, 2000, 

p. 70). Por fim, é relevante compreender que, “por 

mais clara que uma memória do passado possa ser, 

nunca pode ser exatamente a mesma imagem que 

realmente experimentamos na, digamos, infância, 

porque não somos os mesmos, porque mudamos, 

e nossas ideias, valores e as avaliações da realidade 

mudaram” (Jovchelovitch, 2000, p. 70). Ou seja, as 

memórias individuais e coletivas são confluência 

das “interdependências que emprestam sentido às 

relações sociais que configuram as formas regula-

das de compromisso e partilha de horizontes so-

ciais em conflito” (Lohn, 2019, p.22), neste caso, 

a consolidação de um sentimento de italianidade 

de um grupo que se encontra distante da “pátria 

mãe”, de acordo com os interesses daqueles que 

controlam a narrativa oficial da coletividade, que 

intermediam “a produção e recepção dos códigos 

e práticas políticas por conta das experiências em 

diversos âmbitos de sociabilidades e de associa-

ções constituídas, afirmando o pessoal como fe-

nômeno político enquanto construtor de expecta-

tivas sociais” (Lohn, 2019, p.22).

O sentimento de pertencimento e a busca 

por manter a italianidade são pontos fundamen-

II   Termo cunhado ao longo da história de Erechim e reforçado pela narrativa oficial para caracterizar o colonizador imigrante oriundo da Europa e 

os migrantes descendentes de europeus oriundos de diversas regiões do Rio Grande do Sul.

tais para compreender a constituição da cidade 

de Erechim e sua narrativa oficial que versa so-

bre o papel de destaque do “pioneiroII” no “des-

bravamento” da terra, e de sua cultura baseada 

no trabalho e na fé, como vemos na descrição do 

brasão do município. O brasão não se refere es-

pecificamente a figura do italiano, todavia, traz 

de maneira cristalina as concepções que regem 

a constituição da sociedade local e o apreço pela 

cultura europeia, favorecendo o estabelecimento 

de elementos que consolidam a ideia de italiani-

dade, de pertencimento, e por que não, apresen-

tando um extrato das relações interétnicas que são 

construídas ao longo das primeiras décadas do sé-

culo XX. Compreender como estas relações são 

estabelecidas, a priori, por meio da convivência e 

do compartilhamento de experiências e saberes 

de distintas nacionalidades /culturas, “que após 

um processo de migração, passam a residir num 

mesmo espaço geográfico, é o catalisador de uma 

dialética dentro da própria colônia, onde uma sé-

rie de valores responsáveis pela identidade destas 

populações, muitas vezes isoladas geograficamen-

te em si” (Freitas; Caregnato; Tomazoni, 2013, p. 

534).

Ao mesmo tempo em que se cria uma bolha 

por meio dos clubes, associações e igrejas para es-

tar “entre os seus”, é preciso dialogar com outros 

grupos étnicos que se encontram em condição si-
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milar, para construir relações sociais e econômicas 

para atenuar as intempéries e consequentemente 

prosperar. Ou seja, toda a carga cultural acerca 

deste outro precisa ser revista.

Lugares de memória que fomentam 

a italianidade

Lugares de memórias são os que abrigam os 

eventos em uma perspectiva de garantir a conti-

nuidade cultural. De acordo com Nora (1993, p. 

07) são os espaços “onde a memória se cristaliza e 

se refugia”. São locais de integração com o objeti-

vo de passar para as gerações a cultura, carregada 

de simbologias e voltadas para impedir o esque-

cimento. Ainda a dimensão histórica e os lugares 

de memória que a sociedade cria e se apropria de 

determinadas maneiras e sentidos. No caso dos 

grupos culturais, como o do Grupo do Gillé, de-

dicado à tradição italiana, a sede em si representa 

a formalização da cultura, a referência dos acon-

tecimentos passados e presentes; a construção dos 

eventos representa a continuidade dos costumes 

dos imigrantes, adaptados à nova realidade local. 

E a exposição dos eventos sugere uma herança 

histórica considerada única.

Nestes espaços acontecem as comemorações 

que são representações de um grupo, no caso dos 

italianos, buscando organizar a coletividade em 

torno de propostas comuns e consolidadas pelo 

viés da dimensão econômica como um produto 

destinado ao consumo, adaptando-se às tradições 

inventadas. Cada grupo, além de organizar seu es-

paço na região através do conhecimento e cultura 

anteriormente adquirida, carregaram lembran-

ças, experiências e as relações de sociabilidade na 

perspectiva de organizar novas narrativas na ree-

laboração das representações coletivas determina-

das pelo desejo da conservação do passado. Nessa 

situação, as comemorações presentes no grupo 

cultural, como a Festa di Bacco, a representação da 

rainha do município, são instrumentos de perma-

nência cultural e que, no caso de Erechim, acabam 

sendo reconhecidas por uma grande maioria.

Como exemplos de grupos que cultivam a 

italianidade, temos o Grupo do Gillé, que tem a 

finalidade dessa integração. O grupo foi criado 

oficialmente em 30 de abril de 1969, mas ainda em 

1928 um grupo de amigos, descendentes de ita-

lianos, se reuniram “para recordar suas raízes das 

velhas vilas e cidades italianas, cantando músicas 

típicas sob os parreirais, jogando a mora e bochas, 

por vezes tomando um brodo e, todas as vezes, o 

“filó” terminava em cantatas que herdaram de seus 

antepassados” (Wojciekowski, 2024, p. 67).

Importante salientar que a política do Esta-

do Novo teve reflexos no processo colonizador 

através da campanha de nacionalização, que ti-

nha como meta integrar os imigrantes à cultura 

brasileira. Nas escolas, nas associações, nas igre-

jas ou nas ruas, foi proibida a expressão em lín-
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guas estrangeiras. Diante disso, o próprio nome 

do grupo muda. Conforme Wojciekowski (2024, 

p. 68), originalmente o Grupo del Cavício (grupo 

do Graveto) surgiu em “1931, quando, na casa de 

um dos integrantes, foi aberta uma pipa de vinho, 

e, por falta de torneira, teve que ser tampada com 

um graveto de árvore, um “cavicio”. O Grupo del 

Cavicio realizou uma única apresentação oficial 

com esse nome”, e depois virou Grupo do Gillé. 

Partindo da ideia de ser um lugar de memó-

ria como uma ligação com o passado na propos-

ta de entender valores e costumes de relembrar 

fatos, de compartilhar memórias e partilhar his-

tórias, de preservar a cultura, os seus estatutos 

destacam como objetivos “despertar e desen-

volver o amor ao canto e ao folclore italiano, às 

canções brasileiras e às representações artísticas; 

divulgar a cultura italiana por meio de eventos 

de todos os tipos, na cidade, região e no estado” 

(Wojciekowski, 2024, p. 69). Preza ainda por uma 

gastronomia que relembre suas origens, ao pro-

mover a “Festa da Polenta, a Festa da Porchetta e 

jantares com cardápio da culinária italiana” (Wo-

jciekowski, 2024, p. 69). A seguir, vemos uma foto 

do grupo em 1959, disponível na pasta da etnia 

italiana no AHMJMIF:

Figura 1. Grupo Gillé em 1959. 

Acervo AHMJMIF.
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O Grupo do Gillé, possui funções de, por 

um lado, celebrar o processo migratório e a per-

manência dos imigrantes na região e de ser um 

lugar das memórias na construção simbólica das 

comemorações. Durante a preparação dos even-

tos há um movimento expressivo com relação a 

organização e envolvimento, os quais reforçam a 

ideia de comunidade. A divulgação na imprensa 

local também interfere no objetivo de manter o 

evento como único e de fortalecimento das raízes 

culturais. Ao mesmo tempo que há uma ligação 

com a terra de origem, há uma criação de cultura, 

por imposição de valores. Seus membros “procu-

ram aqui recriar festas que lhes proporcionam os 

tão desejados momentos de convívio e a assunção 

pública de uma pertença que assim é manifesta-

da” (Rocha; Trindade, 2010, p. 53). O Grupo do 

Gillé representa para Erechim “uma história re-

gada a música, amizade e cultura italiana”, título 

do Jornal Bom dia, na comemoração dos 90 anos 

do grupo” (Martins, 2018). Nas manifestações 

culturais, a imigração construiu um patrimônio, 

como festas, danças, canções, jogos, artesanato e 

elementos materiais como na arquitetura, objetos 

domésticos, considerados atualmente instrumen-

tos de ligação entre a memória e as gerações.

Outro exemplo de cultivo da italianidade é o 

do Clube Esportivo e Recreativo Atlântico que foi 

III   “O objetivo da sociedade é a caridade, a ajuda mútua entre os membros e a implementação de todos os meios que visem promover a união, a paz 

e a harmonia da colônia italiana”

IV   “Todos os italianos e seus descendentes com menos de 15 anos ou mais de 60 anos são elegíveis para ingressar na associação”

fundado em 20 de setembro de 1915, com o nome 

de Sociedade de Mútuo Socorso XX de Setembro. 

Em seu início tinha por objetivo auxiliar os imi-

grantes italianos com recursos e serviços (Calliari, 

2001, p. 14): “Lo scopo della societá é la beneficenza, 

il socorso mútuo fra gli associati e la messa in opera di 

tutti e mezzi atti a promuovere l’ unione, la pace e l’ 

armonia dela colonia italiana”III. O artigo 14, afirma 

a participação de italianos e seus descendentes: 

“Sono ammessi a fare parte del la societá tutti gli ita-

liani e loro discendenti che abbiano una età non mino-

re di 15 anni ne maggiore di 60IV”. Nos artigos do 

Estatuto estão expostos a ideia de sociabilidade, 

identidade e de pertencimento ao país originário 

é comum. 

A vida comunitária dos imigrantes foi cons-

truída com valores simbólicos de cores, objetos, 

bandeiras, cantigas, danças como forma de pre-

servação da cultura e das memórias, com a sólida 

manutenção da reprodução disso como influên-

cia nas gerações posteriores. Em 1927, a entida-

de passou a se chamar Benito Mussolini, mas no 

mesmo ano, uma circular do então ministro Beni-

to Mussolini proibiu seu nome em sociedades. No 

mesmo ano passou a denominar-se de Sociedade 

Italiana de Mútuo Socorso Carlo Del Prete e em 

decorrência da proibição de nomes estrangeiros, 

durante o denominado Estado Novo, passou a se 
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chamar Clube Esportivo e Recreativo Atlântico.  

A sociedade, com o tempo, deixa de ser de auxílio 

e passa a ser de atividades recreativas, criando em 

1937 o Atlântico Foot Ball Club, composto em sua 

maioria por membros de ascendência italiana. A 

partir da apropriação dos espaços pelos imigran-

tes e a cultura trazida pelos mesmos surgiram as 

identidades construídas e legitimadas pelo grupo, 

nos espaços criados para o exercício da sociabili-

dade, como vemos na imagem a seguir:

O Grupo do Gillé e o Clube Esportivo e Re-

creativo Atlântico são dois exemplos quase cente-

nários da ideia de pertencimento dos “oriundi” e 

de seus descendentes. Podemos acrescentar ainda 

que existem outros grupos de canto, dança e lín-

gua que compõem o cabedal dos representantes 

da italianidade em Erechim (Grupo Avanti, Gru-

po Stela Alpina, Arquivo documental da escola La 

Piave Fainors). O elemento que atualmente con-

grega os grupos culturais é a Festa di Bacco que 

Figura 2. C.E.R. Ítalo Brasileiro 

(7 de Setembro de 1924). 

AcervoAHMJMIF.
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ocorre desde 2001 e tem como intuito resgatar a 

tradição da vitivinicultura no Município, que teve 

seu ápice na década de 1930 com a Cooperativa 

Vitivinícola Boavistense. 

Considerações Finais

Abordar a presença italiana na região a partir 

da análise do acervo fotográfico, bibliográfico e de 

entrevistas disponíveis no Arquivo Histórico Mu-

nicipal Juarez Miguel Illa Font de Erechim/RS, 

para compreender os processos de associativismo 

e sociabilidades construídas é uma atividade com-

plexa. Principalmente no enfoque de buscar uma 

produção que não romantize o processo de (i)mi-

gração, ocupação da terra e as relações interétni-

cas. Por isso optamos por um cabedal teórico que 

priorizou a compreensão destes fatores e seus im-

pactos na construção dos processos de associação 

(bases e organização) e formação de sociabilidades 

na primeira metade do século XX no município 

de Erechim.

A primeira metade do século XX, como vi-

mos, foi complexa devido as duas grandes guerras, 

ascensão dos regimes totalitários e a consequente 

expatriação de grupos humanos oriundos da Eu-

ropa e direcionados para a América do Sul. Os 

imigrantes italianos, mesmo com a ajuda estatal, 

enfrentaram dificuldades para a manutenção nas 

terras, que eram inóspitas. Em um cenário como 

este, fica latente a necessidade de encontrar ca-

minhos para diminuir a saudade da pátria e criar 

um consolo perante as dificuldades. Neste senti-

do os processos de associativismo para imigrantes 

e descendentes cumpriram este papel. Afinal, os 

clubes, as igrejas e as associações eram os locais 

em que se podia manter vivas as tradições da terra 

natal. Mesmo com a proibição da liberdade de fala 

no governo Vargas, estes (i)migrantes encontra-

ram formas de bricolar as proibições. É inegável 

que estas formas de associativismo influenciaram 

na construção dos processos de sociabilidade e de 

subjetivação em torno da ideia de italianidade.
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O
s novos empreendimentos colonizatórios 

em expansão para o extremo norte do Rio 

Grande do Sul, baseados na imigração interna de 

descendentes de europeus, na colonização baseada 

em pequenas propriedades e na economia agríco-

la sustentada pela policultura, vão redefinir a tra-

jetória econômica de algumas regiões do estado 

do Rio Grande do Sul que possuíam a economia 

pecuarista pastoril, como é o caso de Campo do 

Meio, as regiões no entorno dos chamados Mato 

Português, Mato Castelhano, Campo do Meio, e, 

consequentemente, do território que hoje forma 

a municipalidade de Gentil. Assim, novos sujei-

tos, estruturas produtivas e dinâmicas sociais se 

territorializavam e dinamizavam a região. A colo-

nização ítalo-brasileira alcançava o norte do Rio 

Grande do Sul.

De acordo com a já célebre obra de Frosi e 

Mioranza, A imigração italiana no nordeste do Rio 

Grande do Sul: processos de formação e evolução de 

uma comunidade ítalo-brasileira, já com status de 

clássico estudo sobre a imigração e colonização 

italiana de 1975, entre os anos de 1875 e 1888, 

a imigração da Península Itálica, particularmente 

da região nordeste, ocupou as terras delimitadas 

nos núcleos colônias de Conde D’Eu, Dona Isa-

bel, Caxias e Nova Milano. Entre os anos de 1884 

e 1892, o fluxo migratório tanto externo, advin-

do diretamente do Velho Continente, quando um 

novo fluxo interno de ítalo-brasileiros advindos 

dos núcleos coloniais iniciais ganha intensidade, 

gerando um novo fluxo de deslocamento popu-

lacional que finda pelo estabelecimento de novas 

coloniais, particularmente de Antônio Prado, Al-

fredo Chaves e Guaporé. 

Neste sentido, grande parte dos estudos 

sobre a região de colonização italiana definem a 

territorialização como “antigas colônias” ou “co-

lônias antigas” as colônias que receberam imi-

grantes diretamente da Itália, estabelecidas en-

tre 1875 e 1885, compreendendo as colônias de 

Caxias, Conde D’Eu e Dona Isabel, atualmente 

O município de Gentil e a ocupação territorial a partir 

de fluxos migratórios internos de ítalo-brasileiros

Giovani Balbinot
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abrangendo os municípios de Caxias do Sul, Far-

roupilha, Flores da Cunha, Carlos Barbosa, Gari-

baldi e Bento Gonçalves. Além disso, destaca-se 

São Marcos, núcleo fundado em 1883, que ini-

cialmente foi habitado por imigrantes poloneses, 

mas que posteriormente recebeu uma significativa 

população italiana. Também ingressam nas ditas 

“antigas colônias” ou “colônias antigas”, as terras 

coloniais formadas entre 1884 e 1896, incluindo 

as colônias Alfredo Chaves e Antônio Prado, que 

atualmente correspondem aos municípios de Ve-

ranópolis, Nova Prata, Nova Bassano e Antônio 

Prado. Desta forma, a Colônia de Guaporé, de-

senvolvida e fundada em 1892, que corresponde 

à área dos atuais municípios de Casca, Guaporé, 

Muçum, Serafina Corrêa e parte de Marau, é vis-

ta como área conceituada como “nova colônia”. 

Sendo, por fim, é mencionada como “novíssimas 

colônias” os espaços ocupados por ítalo-brasilei-

ros e constituídos a partir de 1900, como resul-

tado da expansão contínua dessas comunidades1.

Para Vannini (2003) no fim do século XIX 

1   Contudo, como o critério distintivo entre áreas de colonização antiga e nova não deriva, todavia, daquele das épocas políticas acima mencionadas, 

com as quais pode coincidir, mas, em linhas amplas no fato de que se consideram “colônias antigas” os assentamentos iniciais dos quais partiram, de-

pois, fluxos migratórios internos que povoaram novas áreas.  Na verdade, esse critério não corresponde exatamente à divisão, porque também na co-

lônia Guaporé, fundada em 1892, afluíram imigrantes provenientes diretamente da Itália, além de indivíduos dos primeiros núcleos estabelecidos no 

Rio Grande do Sul. Deste modo, tanto fator temporal de sua fundação, como pelo fator de seu povoamento também ocorrer por elementos advindos 

diretamente da Península Itálica, assim como por sua fundação oficial pela mão estatal, consideramos ela como integrante da área da Colônia Velha 

ou Antiga Colônia. Do mesmo modo, definição de Região de Colonização Italiana é uma definição de origem histórica, que entrou na linguagem 

comum e oficial, que propriamente pertence somente aos territórios das ex-colônias de natureza pública fundadas entre 1875 e 1892 e, por extensão, 

às áreas dos municípios delas derivados. Portanto, exclui-se da definição a área de Encantado, mesmo que tenha sido ocupada por italianos na década 

de 1880, ainda antes de Guaporé: trata-se não de uma colônia pública, mas de uma colonização fundamentalmente privada. A característica da região 

histórica é, com efeito, aquela de ser uma área de colonização essencialmente pública, também se aí podem ser compreendidas algumas zonas internas 

ou periféricas de terras privadas que foram sucessivamente anexadas à circunscrição dos municípios derivados das ex-colônias.

e logo nos primeiros anos do século XX, o pro-

cesso da colonização demandou novas frentes de 

assentamento. Com a criação dos outros núcleos, 

a ocupação ultrapassou a região do rio das Antas 

atingindo as proximidades do Planalto brasilei-

ro. Logo, em meados do século XX efetivava-se 

a ocupação destas terras por meio do processo de 

migração interna.

Na Carta geographica do estado federal do Rio 

Grande do Sul, organizada pelo Major de Artilharia 

João Candido Jacques e desenhada pelo Segundo 

Tenente Alfredo Vital, é possível vislumbrar o es-

tado da imigração e colonização europeia, em es-

pecial dos núcleos majoritariamente formados por 

alemães e italianos no Estado sul-rio-grandense 

em 1891. No excerto, o recorte da carta geográfi-

ca compreende a capital do Estado, Porto Alegre, 

os núcleos majoritariamente ocupados por teuto-

-brasileiros na região do Vale dos Sinos e, por fim, 

os núcleos de Conde D’Eu, Dona Isabel, Caxias, 

Antônio Prado e Alfredo Chaves. A região entre 

os rios Carreiro, Guaporé e Taquari que futura-
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mente delineará o núcleo colonial de Guaporé, 

estabelecida oficialmente em 1892, ainda sustenta 

a definição de terras devolutas. No entanto, já se 

torna possível observar o movimento de ocupação 

por meio de colonização das terras no sentido do 

planalto médio sul-rio=grandense. Ocupação que 

intensificar-se-á nas primeiras décadas do século 

XXI, alcançando o espaço lindeiro a Gentil.

Figura 1. À direita, a Carta geographica do estado federal do 

Rio Grande do Sul (1891). Acervo Biblioteca Digital Luso-

Brasileira.

Figura 2. Recorte do mapa anterior, localizando a região de 

colonização italiana na serra do Estado e seu avanço rumo ao 

norte, alcançando posteriormente a colônia Guaporé, entre 

os rios Guaporé, Carreiro e Taquari e, por fim, chegando ao 

espaço de Campo do Meio.
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A partir destes núcleos vemos o desenvolvi-

mento, em uma perspectiva cronológica, de uma 

expansão territorial espontânea de ítalo-brasilei-

ros em duas direções, a primeira delas avançando 

sobre áreas em direção a Putinga, Anta Gorda, 

Ilópolis, Arvorezinha, e, por outro lado, rumo 

à Paraí, Marau, Erechim, Nova Araçá, Ciríaco, 

David Canabarro, conhecidas como “novíssimas 

colônias”. A imigração interna, paulatinamente, 

expande-se das “colônias antigas” para as “colô-

nias novas” e então para as “novíssimas colônias” 

do planalto. Conforme João Carlos Tedesco, em 

obra denominada Terra, trabalho e família: racio-

nalidade produtiva e ethos camponês, publicada em 

1999, a expansão da ocupação do território defi-

nido pela colonização deu-se muito rapidamente, 

começando pela periferia das antigas colônias, se-

guindo por toda a margem meridional do planal-

to, alcançando logo os Aparados da Serra, o vale 

do rio Uruguai e, então, estendendo-se pelo oeste 

catarinense e paranaense. 

Sendo assim, vemos que a região que real-

mente delimitou as trajetórias de imigrações in-

ternas foi a direção norte-noroeste. O aumento 

do fluxo migratório da Península Itálica nas duas 

últimas décadas do século XX, aliado ao fato dos 

lotes coloniais destinados a imigração ítalo-brasi-

leira apresentarem dimensões reduzidas, variando 

no entorno de 25 hectares, a alta taxa de natali-

dade entre estas famílias acarretava uma pressão 

demográfica sobre o espaço. Deste modo, tanto 

imigrantes recém-chegados, como os filhos dos de 

colonos já estabelecidos em terras sul-rio-gran-

denses optavam por adquirir novos lotes.

Além deste fator, a dinâmica de exploração 

econômica do lote colonial também contribuiu 

para este movimento de deslocamento populacio-

nal interno. Com a chegada no lote, o maior desa-

fio do colono encontrava-se na derrubada da mata 

virgem visando a construção de sua casa, de suas 

benfeitorias e áreas de cultivo. Superado este pri-

meiro desafio, o sistema de utilização da terra que 

previa a derrubada da mata para realização das ati-

vidades agrícolas ficou conhecido como rotação de 

terras. Esta racionalidade produtiva previa a der-

rubada da mata, o fogo sobre o material orgânico 

depositado sobre o solo, seguido do cultivo sobre a 

clareira aberta aproveitando a fertilidade natural do 

solo. À medida em que os rendimentos produtivos 

decaiam, o processo era repetido sobre uma nova 

área, deixando a anterior recuperar-se novamente 

com a vegetação, recompondo sua fertilidade na-

tural. No entanto, em propriedades que orbitavam 

25 hectares, este sistema tornava-se inviável devido 

ao espaço excessivamente pequeno para aplicar a 

rotação. Logo, as famílias maiores necessitavam de 

novas áreas, visto que a agricultura era a principal 

fonte de recursos para a unidade familiar, levando à 

procura de novos locais para instalação.

Vemos, logo, a fundação em 1875 das colô-

nias de Nova Milano, Conde d’Eu, Dona Isabel e 

Caxias, dando origem a Farroupilha, Garibaldi e 
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Carlos Barbosa, Bento Gonçalves e Caxias do Sul, 

respectivamente. Na sequência, foram estabeleci-

dos os núcleos de Alfredo Chaves, futura Veranó-

polis, em 1884 e Antônio Prado em 1886. Por fim, a 

colônia Guaporé foi estabelecida no ano de 1892. A 

partir destes núcleos ocorre a expansão em direção 

às colônias estabelecidas no meridional do planalto

Estes indivíduos acabaram por fazê-lo nos 

novos núcleos que surgiam em direção ao norte-

-noroeste. Vemos, a título de exemplo deste mo-

vimento, a criação do núcleo colonial denomina-

do Araçá, em 08 de março de 1901, situado no 3º 

Distrito de Lagoa Vermelha, Turvo, com uma área 

de 25.000 hectares, pela Comissão de Terras e Co-

lonização. Temos, em 1912, a criação da colônia 

de Marau, no entanto, que contava com a intrusão 

de imigrantes desde 1904, a exemplo da região do 

Tope. Vemos o estabelecimento da Colônia Ere-

chim em 1908, planejada pelo diretor de Terras e 

Colonização Carlos Torres Gonçalves, atendendo 

aos princípios positivistas para tornar-se modelo 

de colonização. Assim como a ocupação da colônia 

Bom Retiro, posteriormente Ciríaco, na década de 

1920, por João Corso e Augusto Piccolli.

A partir desta perspectiva, temos fluxos de 

imigrantes internos vindos das chamadas “velhas 

colônias” ou “colônias antigas” rumo às “novas 

colônias” ou mesmo “novíssimas colônias”. Ou 

seja, ítalo-brasileiros deslocando-se dos núcle-

os coloniais de Antônio Prado, Alfredo Chaves e 

Guaporé perpetrando uma penetração na área de 

Marau, Campo do Meio e Gentil, trazendo agora 

ítalo-brasileiros e, mesmo, teuto-brasileiros para 

esta região, integrando o último elemento social a 

região. Estes indivíduos acabaram ocupando tan-

to lotes coloniais estabelecidos em núcleos oficiais 

fundados pelo Estado, quando em terras demar-

cadas por empresas colonizadoras particulares, 

inclusive nos arredores das grandes propriedades 

destinadas a atividades pecuaristas pastorais onde 

já haviam populações de origem luso-brasileiras.

No mapa Das Rio Grande do Sul der Kolonisten 

1924, proporciona um vislumbre detalhado do es-

tado da ocupação, imigração e colonização do Rio 

Grande do Sul na segunda década do século XXI.  

Elaborado por em uma escala de 1:1.500.000, o 

mapa detalha a divisa dos municípios (Grenzen der 

Municipien - linhas amarelas), as estradas de ferro 

em funcionamento (Eisenbahnen - linhas traçadas 

em preto), as ferrovias em construção (Eisenbahnen 

im bau - linhas pontilhadas em preto), principais 

estradas de transporte e comunicação (Straats stras-

sen - linhas em vermelho) e mais relevantes cursos 

e quedas de água (Wasserfälle - linhas em azul). 

Além disto, o mapa também localiza a capital do 

estado (Hauptstadt), as sedes das cidades (Städte), 

povoados (Villas), cidades com sedes de freguesias 

(Ortschaften mit Pfarrsitz) e povoações sem sede de 

freguesias (Ortschaften ohmne Pfarrsitz). Contudo, 

o destaque da carta geográfica reside da delimita-

ção dos territórios de acordo com seus processos 

de ocupação, imigração e colonização específicos, 
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delineando a colonização alemã (Deutsche Ansie-

dlung - laranja), colonização italiana (Italianische 

Ansiedlung - verde escuro); colonização mista de 

alemães, italianos e outras etnias, (Gemischte - cin-

za), terras cobertas por mata (Waldland - verde 

claro) e áreas de campo (Campoland - branco).

Figura 3. Carta geográfica Das Rio Grande do Sul der Kolonis-

ten (1924), delineando de forma detalhada o estado da ocu-

pação, imigração e colonização do Rio Grande do Sul na se-

gunda década do século XXI.  Acervo do Arquivo Nacional.

Figura 4. Excerto do mapa anterior, destacando a área de 

colonização alemã e italiana do Rio Grande do Sul, assim 

como seu processo de expansão rumo ao norte-noroeste até 

alcançar o espaço pertencente a Gentil e ao Campo do Meio.
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Ou seja, neste contexto, essas “novíssimas 

colônias” estabelecidas no planalto médio situa-

vam-se em áreas de floresta, adjacentes às regiões 

de campo já ocupadas pelos grandes latifúndios 

dedicados à pecuária pastoril, bem como em áreas 

desocupadas anteriormente pelos posseiros, que 

mantinham pequenas plantações e praticavam 

o extrativismo de erva-mate, pinhão e madeira. 

Além disso, essas colônias ocuparam terras próxi-

mas aos acampamentos indígenas e reservas de TI.

A partir desses núcleos, observamos o de-

senvolvimento, em uma perspectiva cronológica, 

de uma expansão territorial espontânea dos íta-

lo-brasileiros em duas direções. A primeira delas 

avança sobre áreas em direção a Putinga, Anta 

Gorda, Ilópolis e Arvorezinha. Por outro lado, há 

um movimento em direção a Paraí, Marau, Ere-

chim, Nova Araçá, Ciríaco e David Canabarro, 

conhecidas como “novas colônias” ou “novíssi-

mas colônias”. Neste contexto, com este segundo 

processo de ocupação fundiária e povoamento, 

desenvolveu-se o povoado que será a gênese do 

futuro município de Gentil. Contudo, a vila rece-

beu a designação inicial de “Lagoa Comprida”, e 

posteriormente, a alcunha de “Tapera”.

Federizzi, Bortolotti e Decesaro, na obra 

Marau: recortes históricos de seus 65 anos, publicada 

em 2020, relatam a rota dos descendentes de ita-

lianos ao chegarem em Marau, no fim do século 

XIX, região que anteriormente já havia sido habi-

tada por tribos indígenas e caboclos luso-brasilei-

ros ligados a atividades tropeiras e agropastoris. 

Neste sentido, as autoras colocam:

Os primeiros imigrantes, principal-

mente vindos da Itália e da França, 

chegaram em 1904 e instalaram-se 

na região do Tope. Aquele era lugar 

de pouso de tropeiros e mercadores, 

os quais transportavam seus produtos 

em carretas. Assim, em 1908, o vilare-

jo foi o primeiro núcleo populacional 

de Marau (Federizzi; Bortolotti; De-

cesaro, 2020, p. 11).

	

Embora seja impossível dissociar a história 

atual do município de Marau da imigração e co-

lonização ítalo-brasileira no sul do país, antes tor-

na-se necessário ressaltar a presença de elementos 

indígenas e luso-brasileiros na região. Desta for-

ma, temos que:

Por volta de 1840, habitavam a re-

gião os índios coroados. Na mesma 

época, estabeleceu-se na região um 

caboclo chamado Joaquim Domin-

gues de Oliveira. O mesmo aprendeu 

a língua Guarani, casou-se com uma 

índia e travou relações amistosas com 

os coroados, que passaram a respeitá-

-lo, chamando-o mesmo de pai e aca-

tando-o como chefe (Bernardi, 1992, 

p.12).

Temos que o nome do rio, que depois viria 

a designar a colônia e o município, encontra sua 
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gênese no cacique coroado. O índio Marau teria 

chefiado um aldeamento de coroados em 1845, 

logo após a morte de Joaquim Domingues de 

Oliveira, quando os silvícolas passaram a atuar de 

forma hostil, atacando, saqueando e ferindo pro-

priedades e proprietários já instalados na região. 

Tanto o cacique quanto seus comandados teriam 

sido liquidados por uma milícia de moradores de 

Passo Fundo das Missões, aliada ao contingente 

da Guarda Nacional comandada pelo Capitão 

José das Neves. O fato de que o cacique teria sido 

alvejado e morto as margens do rio teria motiva-

do os moradores locais a nomearem-no de Marau.  

Logo, a povoação que cresceria ao seu entorno 

herdaria o mesmo nome (Disarz, 1972, p. 17).

No entanto, conforme mencionado, o nú-

cleo urbano de Marau não foi o primeiro nú-

cleo populacional do território. O Tope, situado 

as margens da então estrada-geral que ligava as 

povoações de Passo Fundo a Soledade, em me-

ados do século XIX, registra propriedades desde 

1847, quando Jorge Sturn Viera de São Leopoldo 

e adquirira terras na região. Aquele território, si-

tuado a aproximadamente 22 km a oeste de onde 

hoje está o núcleo urbano do município de Marau, 

fora, portanto, o primeiro povoado no território. 

Logo, até o limiar do século XX, o território ma-

rauense e seu entorno, era habitado por indígenas 

e luso-brasileiros. Porém, o ano de 1904 marca 

o início do fluxo de imigrantes ítalo-brasileiros. 

Esta ocupação via imigração e colonização se 

efetivará com maior intensidade em 1912, com a 

criação da colônia Marau e a abertura do mercado 

de terras para pequenos proprietários.

De acordo com Candice Campos, em Res-

gate da História de Marau, publicação de 2021, a 

criação da Colônia Marau deu-se oficialmente 

em 1912, sendo que em 10 de janeiro de 1916, 

já contabilizando aproximadamente 2.500 habi-

tantes, quando passou à condição de 5º Distrito 

de Passo Fundo. Assim, vindos das colônias velhas 

ou colônias antigas de Caxias do Sul, Garibaldi, 

Bento Gonçalves e, em maior número, de Alfredo 

Chaves e Guaporé, os imigrantes ítalo-brasileiros 

iniciam a colonização da colônia Marau e a for-

mação dos primeiros povoados, dentro os quais 

o que ficará conhecido pela designação de Lagoa 

Comprida, futura Tapera, e, posteriormente, Vila 

Gentil e município de Gentil. 

Lagoa Comprida foi o primeiro nome do 

antigo e pequeno povoado localizado ao sul de 

Campo do Meio, pelo qual é referenciado entre 

as décadas de 1910 e 1920, e possivelmente sen-

do usado também a partir do momento em que a 

localidade recebeu a designação oficial de Tape-

ra. Lagoa Comprida compreende, possivelmente, 

o período entre o que a atual cidade era então, 

uma povoação quilombola e cabocla, habitada por 

homens e mulheres remanescentes das antigas fa-

zendas da região que empregavam o trabalho de 

escravizados, até a intensificação do fluxo de che-

gada dos ítalo-brasileiros e a concretização da co-
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lonização por estes elementos. Sua denominação, 

deriva, provavelmente, da existência de um acú-

mulo de corpo de água na área central da cidade. 

No entanto, oficialmente, a comunidade que figu-

ra como gênese do futuro município de Gentil era 

então designada oficialmente como Tapera.

Há uma imprecisão quanto à localização 

temporal deste nome na história do município, 

porque nossas fontes orais divergem neste ponto. 

Todavia, Lagoa Comprida batizava a área central 

do povoado que recebera os imigrantes ítalo-bra-

sileiros das colônias antigas, enquanto Tapera 

designava e batizava oficialmente este povoado 

pertencente ao território de Marau. Por fim, a 

Lei n°89, de 18 de dezembro de 1957, referida a 

seguir, sancionada pelo então Prefeito Municipal 

de Marau, Lauro Ricieri Bortolon, em seu Arti-

go 1° determinava que “A localidade, conhecida 

por “Tapera”, passa a denominar-se Povoado Frei 

Gentil.”, nos dando a indicação de que nessa épo-

ca, ou seja, no final da década de 1950, o atual Mu-

nicípio de Gentil, ainda se chamava Tapera, e que, 

portanto, a denominação de Lagoa Comprida, é 

anterior a esta. De qualquer forma, ambas as de-

nominações nunca foram reconhecidas como no-

mes oficiais do município, e podem, desta forma, 

terem coexistido por um determinado período.

Na planta elaborada pela Comissão Eman-

cipacionista delineando o futuro município de 

Marau, datada de 25 de agosto de 1948, torna-se 

possível uma visão ampla da região. Em escala de 

1:200.000, a carta geográfica apresenta uma área 

de aproximadamente 2.051 km², na qual é possível 

localizar os territórios de Marau, Vila Maria, Ca-

margo, Ametista, Ernestina, Montaury, Cascara e 

Maurício Cardozo, cujos territórios pertenciam 

aos municípios de Passo Fundo, Guaporé e Sole-

dade. Junto ao traçado da estrada geral Tiraden-

tes, em espaço a integrar o postulante município 

de Marau, é possível localizar a comunidade de 

Campo do Meio, na época com a designação de 

Ametista, e Gentil, então nomeada no mapa no 

como Tapera.

Desta forma, temos que em termos da imi-

gração ítalo-brasileira que estabeleceu-se em 

Gentil, esta não necessariamente tem vínculos 

ou fluxos de passagem originados da área do atu-

al município de Marau. Em termos de coloniza-

ção, as origens dos migrantes remontam a áreas 

de colonização mais antiga, como Alfredo Chaves, 

Antônio Prado e Guaporé. Essa informação serve 

como um ponto de partida para compreendermos 

melhor o processo de ocupação e formação terri-

torial da região, tendo em vista que o povoamen-

to, tanto de Gentil, quanto de Marau, ocorreu no 

mesmo período e com fluxos migratórios prove-

nientes das colônias anteriormente já estabeleci-

das no Rio Grande do Sul.
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É fundamental destacar que o processo de 

emancipação do município de Gentil envolveu a 

constituição de seu território a partir de áreas per-

tencentes a três municípios originários: Marau, 

Ciríaco e Passo Fundo. No que se refere à migração 

italiana, oriunda das Colônias Novas, especialmen-

te Alfredo Chaves, Antônio Prado e especialmente 

Guaporé, esta dirigiu-se ao território que, à época, 

integrava o distrito de Marau, especificamente até 

a região conhecida como “Capitel do Bueiro”. Por 

outro lado, as áreas incorporadas de Passo Fundo 

e Ciríaco ao território de Gentil apresentam ca-

racterísticas marcantes de uma cultura cabocla ou 

luso-brasileira, com elementos portugueses, in-

dígenas e africanos, distinta da influência italiana 

predominante na porção de Marau.

A diversidade cultural entre os migrantes íta-

lo-brasileiros e os caboclos constitui um aspecto 

relevante na análise das dinâmicas socioculturais 

da região de Gentil. Observa-se uma distinção 

marcante entre os grupos, com a imigração italiana 

sendo predominantemente caracterizada por um 

campesinato voltado à produção de policultura, 

para a produção de alimentos e comercialização de 

excedentes, composto por famílias numerosas que 

são utilizadas como mão de obra. Esse grupo de 

migrantes se estabeleceu principalmente na parte 

territorial oriunda de Marau. Em contraste, as áre-

as provenientes de Ciríaco e Passo Fundo, embora 

também associadas ao campesinato, apresentavam 

uma mescla com atividades pecuárias, tendo este 

campesinato orbitando e desenvolvendo-se no en-

torno de fazendas de latifúndios que traziam con-

sigo uma cultura distinta. Tal diferença abrange 

não apenas os modos de produção agrícola e pe-

cuária, mas também os padrões culturais de convi-

vência e organização social.
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O 
século XIX foi marcado por grave crise eco-

nômica na Europa e disputas territoriais, 

enquanto o Brasil buscava colonizar a parte me-

ridional de seu território, graças à política imigra-

cionista do período imperial e republicano, que 

pretendia colonizar as terras devolutas também 

no Nordeste do Rio Grande do Sul, e assim ga-

rantir, além da defesa da fronteira, o “branquea-

mento” da população.

O importante movimento político e históri-

co da unificação italianaI não trouxe melhoria eco-

nômica significativa do ponto de vista desta aná-

lise. Os impostos abusivos pagos aos “invasores” 

não foram extintos, passaram a ser pagos à monar-

I   A França pós-revolucionária invadiu a cidade de Veneza em 1797, dividindo o território do Norte da Península Itálica com o Império Austríaco, 

fazendo com que a população fosse dominada em determinados períodos por franceses e, em outros, por austríacos. Esses conflitos franco-austríacos 

no território em questão, que iniciaram no ano de 1797, seguiram até o ano de 1815 (Congresso de Viena), quando o Império Habsburgo dominou 

a administração da região, até a unificação da Itália, representada por Vitório Emanuelle II, chamado de “o pai da pátria”, oriundo da casa de Savóia, 

que instaurou a monarquia na então Península Unificada (Beneduzi, 2011).

II   Para maiores informações acerca do tema, consultar: MARINA, Marinilse Candida. Marito e buoi dei paesi tuoi: estratégias familiares de friulanos 

na região de colonização italiana do Rio Grande do Sul (1880-1964). Itapiranga: Editora Schreiben, 2022a. MARINA, Marinilse Candida. Das mon-

tanhas “italianas” para o Rio Grande do Sul: famílias pioneiras do ramo joalheiro em Guaporé. Itapiranga: Schreiben, 2022b.

quia e aos grandes senhores de terras. Mudaram 

somente os impositores, pois para a maior parte 

dos campesinos as obrigações de pagamentos, o 

alto valor das terras e a fraca dieta alimentar tive-

ram continuidade. Isso tudo se associou ao con-

trole intenso das autoridades italianas na cobrança 

de impostos também sobre as migrações internas 

pela Europa. 

É pertinente salientar duas questões acerca 

dos estudos referentes ao movimento migratório 

de maior contingente para o Sul do Brasil: 1) a 

maioria era campesina, mas agregava outras pro-

fissões a renda familiar como a artesaniaII; 2) um 

grupo significativo de italianos era provindo da 

Origens da colônia Guaporé: 

uma jornada de imigração e desenvolvimento

Marinilse Candida Marina
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parte montanhosa do território europeu, portanto 

adeptos as migrações sazonaisIII pelo resto do con-

tinente, em especial para a Europa Central. 

Conforme Franzina (2006), diferentemente 

da planície, nas regiões montanhosas prevalecia a 

pequena propriedade. No contexto emigratório, 

esses pequenos proprietários seriam os primeiros 

prejudicados pela crise que a Europa enfrentava e, 

por isso, motivados a emigrar: embora não fossem 

os mais pobres, eram “os pequenos arrendatários, 

os pequenos proprietários, ou seja, os pequenos 

produtores capazes de inserir-se no mercado por 

si mesmos, mas ao mesmo tempo incapazes por 

causa da sua objetiva fragilidade, de resistir à vio-

lência das crises conjunturais” (Franzina, 2006, p. 

39, tradução livre). 

As atividades agrícolas desenvolvidas nessas 

propriedades localizadas ao pé das montanhas não 

supriam todas as necessidades familiares. Dessa 

forma, anterior à emigração para o Brasil, eram 

grupos que praticavam as ditas migrações sazo-

nais como forma de obter uma renda extra, que 

era agregada à economia agrícola. Podemos afir-

mar que este pecúlio favoreceu a emigração para 

o Rio Grande do Sul, pois havia um saldo, o qual 

poderia ser aplicado no pagamento das passagens 

e no início de uma nova vida na América do Sul. 

Resumidamente, a busca por melhores condições 

III   Migração sazonal é um tipo de migração temporária, que abrange motivações de trabalho e pode envolver diversos meses. Após determinado 

intervalo de tempo, o migrante retorna de onde partiu.

IV   Originários dos pés das montanhas. 

de vida (tanto para aqueles provindos da planície 

quanto os chamados pedemontanosIV) não foi con-

quistada nem mesmo com a unificação, inician-

do-se a grande emigração para América Latina e, 

neste trabalho com ênfase, para o estado brasileiro 

do Rio Grande do Sul. As principais caracterís-

ticas que pressionaram a emigração foram méto-

dos de cultivo atrasados, necessidade de reformas 

fundiárias, baixa produção, deterioração das con-

dições de vida no campo e perda de mercado dos 

produtos característicos da economia agrária, de-

vido à concorrência internacional de preços (He-

rédia, 2005). 

Ainda, é pertinente salientar que a Itália, 

durante o segundo momento da grande emigra-

ção (1876-1886), tinha como base econômica a 

agricultura e, mesmo posteriormente, apresenta-

va problemas a serem resolvidos tanto no âmbito 

da transformação da produção agrícola, que ainda 

era arcaica, quanto na modernização das indús-

trias: “O processo de unificação não havia resol-

vido problemas nascidos da decadência do feu-

dalismo e da instalação do capitalismo” (Herédia, 

2005, p. 235). Entre tais problemas, destacam-se 

o empobrecimento de grande parte da população, 

a dificuldade para conseguir adquirir terra e tra-

balho no restante da Europa, uma vez que a crise 

agrária estava agravada em todo o continente, e 
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o aumento de impostos cobrados pelo governo 

italiano aos trabalhadores que exerciam ofícios no 

exterior. Outro fator importante que direcionou 

o fluxo de italianos para o Brasil foram as barrei-

ras imigratórias impostas pelos Estados Unidos, o 

que dificultou a entrada de imigrantes europeus 

naquele país. A crise vivida na Itália e a ideia de 

que o Novo Mundo poderia proporcionar uma 

vida melhor motivaram muitos a aventurarem-se 

nas Américas (De Boni, 1990).

Em termos de Rio Grande do Sul, o processo 

de imigração e colonização italiana era basicamen-

te com o intuito de ocupar terras não utilizadas 

pelos grandes latifundiários e não habitadas pelos 

imigrantes alemães (Maestri, 2000). No contexto 

majoritariamente distinto de outros estados bra-

sileiros, como por exemplo, São Paulo, verifica-se 

que os italianos que partiram da península com 

destino para este local tiveram, inicialmente, as 

passagens pagas pelo governo brasileiro. Os ob-

jetivos no contexto paulista, em um primeiro mo-

mento, foi a substituição gradual da mão de obra 

escrava – principalmente nos cafezaisV, devido ao 

fim do tráfico negreiro (Lei Eusébio de Queirós, 

de 1850) e à abolição da escravatura (Lei Áurea, de 

1888) – e o “branqueamento” da população, con-

forme política subliminar governamental.

É pertinente destacar que o Brasil, desde a 

metade do século XVI, apresentava uma estru-

V   Na década de 1840 a 1850, a economia brasileira passava por importante modificação: o café substituíra definitivamente o açúcar como principal 

produto de exportação, e o centro econômico do país deslocava-se do Nordeste para São Paulo.

tura produtiva e econômica voltada ao latifún-

dio. Ainda, vale salientar que uma lei de 1850, 

sancionada logo após a Lei Eusébio de Queirós, 

estabelecia que a terra só poderia ser comprada, 

assim se “procurou impedir seu acesso à grande 

maioria da população nativa e incentivar a colo-

nização possibilitando aos imigrantes adquirirem 

lotes de terras devolutas com suas poupanças após 

alguns anos de trabalho nas lavouras dos grandes 

proprietários” (Gonçalves, 2012, p. 143). Ainda, o 

fim do sistema escravocrata de produção – princi-

palmente nas lavouras de café – possibilitava o pa-

gamento de salários aos ex-escravizados, para que 

permanecessem trabalhando nas lavouras, o que 

resolveria o problema da mão de obra, mas não 

o problema de inseri-los na dinâmica capitalista. 

Sem entrar na discussão de aspectos capita-

listas e culturais da população brasileira do perío-

do, observa-se que existiu uma política subliminar 

por trás de aspectos generalizantes, como a ocu-

pação de espaços e a defesa fronteiriça, uma vez 

que, em teoria, a oportunidade de colonização e 

aquisição de terras poderia ter sido dada a outro 

grupo que não fosse necessariamente o europeu. 

As relações entre Itália e Brasil eram percebidas 

como amistosas. 

O governo brasileiro estava à frente de ini-

ciativas propagandistas em torno da emigração 

para o país, a fim de, assim, manter em plena pro-
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dução principalmente as lavouras de café. A situ-

ação modificou-se a partir das últimas décadas do 

século XIX, após o estabelecimento de significa-

tivo número de italianos na parte Sul do Brasil, 

quando “os homens de Estado italianos passaram, 

então, a se interessar mais pela situação do gigan-

te sul-americano, mas tendo em vista basicamente 

duas linhas de ação: a proteção dos conacionais e 

a promoção do comércio e das relações econômi-

cas” (Bertonha, 1997, p. 107). Assim, as questões 

comerciais brasileiras ligadas à Itália representa-

vam lucros também para o país além-mar.

Em termos gerais de BrasilVI, os principais 

estados receptores de italianos foram da Região 

Sudeste – São Paulo (maior receptor), Minas Ge-

rais, Espírito Santo e Rio de Janeiro –, seguidos 

da Região Sul – Rio Grande do Sul, Paraná e 

Santa Catarina, respectivamente. Em menor esca-

la, outros estados brasileiros também receberam 

contingentes de imigrantes, como a Bahia1, por 

exemplo. É importante recordar que “a região do 

Prata (Argentina) era o principal destino daqueles 

que se dirigiam à América (68% do total), segui-

da pelos Estados Unidos (16,5%) e Brasil (8,9%)” 

(Gonçalves, 2012, p. 39).

VI   Conforme registros de 1910, os italianos estavam distribuídos nos seguintes números em cada estado: Bahia – 4.000; Minas Gerais – 90.000; Espí-

rito Santo – 50.000; Paraná – 20.000; Rio de Janeiro – 50.000; Rio Grande do Sul – 250.000; São Paulo – 800.000 (Azevedo, 1975, p. 98).

VII   Utilizamos, nesta explicação, o termo “imigrantes de língua italiana”, pois os registros mostram entre os primeiros grupos de imigrantes aqueles 

nacionalmente italianos oriundos do Reino da Itália, e aqueles de língua italiana, porém oriundos do Império Austro-Húngaro, uma vez que a questão 

territorial é complexa em termos de Europa. 

VIII   Referimo-nos diretamente ao nome da colônia como Caxias, em termos de simplificação para o entendimento do leitor, devido as variantes de 

nomenclaturas anteriores ao tratar deste espaço. 

No estado sulista, os interesses eram basica-

mente colonizatórios, como dito, além de ques-

tões relacionadas ao controle fronteiriço e a mis-

cigenações étnicas. Sobre o tamanho dos lotes, 

Herédia (2001, p. 03) esclarece que “Em 1875, 

os lotes foram alternados para 25 hectares, me-

dindo de 200m a 250m de frente e de 1.000m a 

1.250m de profundidade […]”.  Ainda quanto a 

Lei de Terras de 1850, esta estabelecia os critérios 

para a estruturação das colônias agrícolas, assim 

como a legitimação das sesmarias existentes. As 

terras foram fatiadas em léguas quadradas, linhas 

e travessões, sendo ocupadas por esse novo con-

tingente de europeus, que passaram a produzir 

nesses lotes familiares, remodelando o regime de 

trabalho e impulsionando a economia rio-gran-

dense. Os primeiros contingentes significativos de 

imigrantes de língua italianaVII foram encaminha-

dos, inicialmente, para as colônias de Conde d’Eu, 

Dona Isabel e CaxiasVIII, sendo que a maior leva de 

imigrantes ítalos era oriunda da região do Vêneto. 
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A fundação da Colônia Guaporé e 

delimitação espacial

A historiografia referente à colonização ita-

liana no Rio Grande do Sul trabalha com quatro 

períodos principais, destacaremos o terceiro pe-

ríodo, o qual abrange o tempo compreendido de 

IX   Isso não significa que não existissem outros grupos étnicos na colônia, mas, em número maior de ocupação territorial, em termos de colonização, 

prevaleciam italianos e seus descendentes. Nesse sentido, destaca-se o livro A colônia Guaporé: configuração territorial, política e econômica (1892-

1940), de Tedesco e Balbinot (2020). 

1892 até meados de 1900. Este é marcado pela 

circulação de imigrantes e descendentes destes, 

sendo importante neste período a fundação da 

colônia Guaporé e o desenvolvimento de outras 

colônias particulares2.

Em linhas gerais, o maior fluxo emigratório 

para o Rio Grande do Sul abrangeu o período 

entre 1876 e 1901, sendo que os imigrantes que 

chegaram ao Brasil depois de 1854 tiveram que 

pagar pelas terras adquiridas. Ainda que, no ano 

de 1867, tivesse sido criado um novo regulamen-

to que estimulava a emigração mediante algumas 

vantagens, entre elas o pagamento da terra que 

poderia ser feita em até dez anos, a gratuidade da 

viagem do Rio de Janeiro até o lote colonial, além 

de auxílio para os recém-chegados e assistência 

médica e religiosa por 12 anos.

Devido ao grande número de imigrantes que 

se direcionava para a região Sul, o acordo foi sus-

penso, manteve-se apenas o crédito para aquisição 

de terras e 15 dias de trabalho para a abertura de 

estradas. Ao interno deste conceito de lotes fa-

tiados em pequenas propriedades, nos interessa, 

neste período colonial, Guaporé, que surgiu em 

função da ampliação das famílias de imigrantesIX e 

outras questões territoriais. 

Figura 1. Planta região colonial. Fonte: imagem retirada do 

livro Comércio, carretas e trapiches: a colônia de Guaporé e o 

porto de Muçum 1892-1940 (Tedesco; Balbinot, 2015, p. 27).
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Figura 2. Planta da 

colônia Guaporé.

Arquivo Histórico 

do Município de 

Guaporé.
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O monopólio das heranças (bloqueio fun-

diário) e a consequente necessidade de busca de 

novos pontos de fixação são evidentes. Nesse sen-

tido, Levi (2015, p. 15) advoga “muito pouco foi 

feito até agora para estudar a relação cruzada en-

tre dote (que atinge a nova família no momento 

da formação) e herança (que chega na maioria dos 

casos à nova família em fase sucessiva)”. Além des-

ses principais fatores que nortearam o processo de 

imigração e colonização:

o Governo provincial percebia a ne-

cessidade de ampliar as áreas destina-

das à colonização, com o imperativo 

de aproveitar a grande área devoluta 

ao sul de Passo Fundo e Soledade, 

o que encurtaria as distâncias entre 

esses municípios de Porto Alegre, 

aprimorando as vias de comunicação 

tanto terrestre quanto fluvial, em vis-

ta da navegabilidade do rio Taquari 

com a capital da província. Assim, o 

governo estabeleceu uma comissão 

técnica para realizar um levantamento 

e mapear a extensa área entre os rios 

Carreiro e Guaporé (Tedesco, 2022, 

p. 242-243).

Para melhor compreensão do espaço terri-

torial designado a colônia Guaporé, segue planta 

na página seguinte. A planta apresenta as demar-

cações da colônia, a divisão das principais linhas, 

informações relativas à sua fundação, altitude do 

território, população, área total, municípios vizi-

nhos, estradas e portos de embarque. Esse mapa 

torna-se essencial para que se possa compreender 

o núcleo colonial Guaporé em toda a sua exten-

são, com terras distribuídas entre os rios Guaporé 

e Carreiro, até encontrar o Taquari (Tedesco, 

2022, p. 244-245). 

Assim, Guaporé, palavra de origem Guarani 

que significa “Vale Deserto” ou “Vale do Sertão”, 

foi constituída no ano de 1892, com territórios 

pertencentes aos municípios de Lajeado e Passo 

Fundo. Teve como diretor o engenheiro Mon-

taury de Aguiar Leitão, o qual contava com o au-

xílio, para demarcação e loteamento dos terrenos, 

do também engenheiro Vespasiano Corrêa, em-

possado em 1 de janeiro de 1904 como intendente 

do município, tendo entre seus sucessores: Luca-

no Conedera, Cel. Agilberto Atílio Maia, Manoel 

Francisco Guerreiro, Paulo Dutra, José Ponzi, 

Basílio Santos Loureiro, etc. 

Em 21 de julho de 1933, Guaporé foi ele-

vada à categoria de Comarca e em 31 de março 

de 1938, através do decreto nº 7199, à categoria 

de cidade. A colonização da localidade foi inicia-

da pela divisão de seu território em 5.000 lotes, 

com extensão de 250.000 a 300.000 m². “A divisão 

oficial da Colônia de Guaporé beneficiou-se de 

um sistema cartográfico em que se encontravam 

demarcados os rios e os córregos de maior rele-

vância” (Tedesco; Balbinot, 2015, p. 33).

A proximidade dos atuais municípios que re-

presentam as ex-colônias Dona Isabel e Guaporé 
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pode ser verificada pelo fato de pertencerem a 

mesma mesorregião: Nordeste rio-grandense. 

Além disso, o relatório consular de 1904 apresen-

ta que “Este novo município faz fronteira com os 

municípios de Passo Fundo, Soledade, Lajeado, 

Estrella, Garibaldi, Alfredo Chaves e Bento Gon-

çalves” (Herédia; Romanato, 2016, v. II, p. 375 – 

tradução nossa). Era uma colônia que apresentava 

importância em extensão territorial e hidrográfi-

ca. Na sequência, segue mapa (Figura 3) da confi-

guração de Guaporé para o ano de 1938. 

Figura 3. Distritos de Guaporé em 1938 e localização de Ma-

rau. Fonte: Projeto Heuser3.

Através da Figura 3, podemos observar os 

distritos de Guaporé (e a sede), a partir do mapa 

de 1938, no qual Marau é citado apenas como de-

marcação territorial da colônia com Passo Fundo, 

visto que era o 5ª distrito desta última localidade. 

Guaporé servia como uma espécie de artéria 

que interligava os distritos a sua sede. Todas as li-

nhas ficavam na dependência desse centro admi-

nistrativo, o qual era responsável, principalmente, 

pelas decisões políticas e econômicas da colônia. 

Assim como o restante da Região de Colonização 

Italiana do Rio Grande do Sul (RCI), Guaporé 

caracterizava-se pela agricultura e mão de obra 

familiar, pelo extrativismo da madeira e erva-ma-

te, assim como pela produção de produtos agríco-

las para subsistência. Posteriormente, com o de-

senvolvimento das técnicas agrícolas e pecuárias 

surgiram frigoríficos e curtume, impulsionando a 

economia da região (Tedesco; Balbinot, 2015).

Neste contexto, a colônia de Guaporé era 

um extenso território, agrupando diversos distri-

tos, onde os comerciantes necessitavam revender 

os produtos agrícolas adquiridos dos colonos e, 

em contrapartida, suprimir as demandas da co-

lônia através da compra de demais artigos. Esse 

ciclo de escoamento, compra e venda de produtos 

tinha como base o porto de Muçum.  

Porto de Muçum e a dinâmica colonial

Existia uma simbiose econômica que gi-

rava em torno do porto de Muçum e da colônia 

Guaporé. Os colonos trocavam seus produtos 

pelas mercadorias que não produziam e, por sua 

vez, os comerciantes4 obtinham esses artigos por 
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meio do porto de Muçum, que permaneceu como 

distrito de Guaporé até o ano de 1959 e, assim, 

permutavam ou vendiam tais mercadorias, para o 

restante da zona rural. Portanto, uma das formas 

de superar diversas adversidades para o desen-

volvimento colonial foi a abertura de estradas e 

a montagem da infraestrutura fluvial pelo rio Ta-

quari, conhecido como porto de Muçum. O do-

mínio de conhecimento de ofícios que migraram 

com os imigrantes, principalmente ferreiros e car-

pinteiros, oportunizava a fabricação de ferramen-

tas, carretas e construções de habitações, pontes 

etc., necessárias à colônia (Tedesco, 2022, p. 239). 

Os carreteiros tiveram um papel essencial 

para o funcionamento dessa dinâmica mercantil 

de Guaporé. Poderiam ser autônomos ou empre-

gados das casas de comércio, sendo que ocupavam 

importante função nessas redes de desenvolvimen-

to econômico, pois eram eles que transportavam 

os produtos das casas comerciais com destino ao 

porto de Muçum. Por conseguinte, eram o vínculo 

entre o comerciante e o colono, uma vez que eram 

fundamentais na construção de toda uma engre-

nagem, com estradas de chão batido, dependendo 

da tração animal e carregando toneladas de mer-

cadorias que provinham das colheitas agrícolas. 

Tais carreteiros eram responsáveis pelo transporte 

desses produtos para o porto, que tinham como 

destino as demais localidades e o abastecimento 

das vendas. “Essas mercadorias percorriam o mes-

mo trajeto dos produtos coloniais, ou seja, eram 

enviadas de Porto Alegre ou de Rio Grande por 

meio das companhias de navegação; chegando ao 

porto de Muçum” (Tedesco; Balbinot, 2015, p. 58).

Apesar da importância dos homens que to-

cavam as carretas, o grande protagonista era o co-

merciante, que soube, através de diversas estraté-

gias, como expandir seus negócios. Um “pequeno 

grande mundo”
5 se instalou em todo o caminho 

para o porto de Muçum. Vale salientar que a aber-

tura das estradas foi imprescindível para o fun-

cionamento desse mecanismo de compra e venda 

de produtos, já que “sem estradas o comércio não 

se realiza [...]. As colônias servidas por picadas ti-

nham condições de vender sua produção e, por-

tanto, se desenvolver” (Giron; Bergamaschi, 2001, 

p. 50). Sabe-se que, em muitos casos, se passaram 

décadas até que as colônias tivessem estradas rela-

tivamente boas para o tráfego de carroças, cavalos 

e carreteiros. Porém, mesmo assim, facilmente, se 

transformavam em lama, tornando o transporte 

de produtos muito difícil e demorado.

Na Revista de família: Astolfi & Dall’Acqua, 

é possível ler o relato de Itália Dall’Acqua Astolfi 

(1990), que trabalhou por décadas ao lado do es-

poso em uma das primeiras casas comerciais da 

sede da colônia Guaporé. Sobre a importância dos 

carreteiros nas colônias, ela comenta:

Antes do advento dos caminhões, os 

serviços de transporte eram feitos por 

carreteiros em suas carroças. Mas an-

tes ainda, os gêneros eram transpor-
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tados em cargueiros por tropas de 

mulas. As carretas só começaram a 

ser usadas quando foi aberta a estra-

da geral. A estrada geral era de terra 

batida, e quando chovia se formavam 

muitos atoleiros […]. As mercadorias 

eram compradas dos viajantes, que 

eram normalmente de Porto Alegre 

e que visitavam os fregueses em suas 

casas de comércio, no interior (Astolfi, 

1990, p. 8).

Nesse trecho do relato, Itália destaca a pre-

cariedade das estradas, que eram imprescindíveis. 

Além disso, ressalta a maneira como eram oferta-

dos os produtos nas colônias: através dos viajantes 

que se deslocavam de Porto Alegre para a RCI. 

“Uma viagem normal de Guaporé até Muçum, 

sem atoleiros, levava dois dias. Os carreteiros po-

diam ser autônomos e trabalhar para um comer-

ciante ou para mais de um, como podiam ser sim-

plesmente empregados” (Astolfi, 1990, p. 8).

A Figura 4 retrata um carreteiro que traba-

lhava para a família Busato na década de 1930, 

Figura 4. Carreteiro com destino ao 

Porto de Muçum (década de 1930).

Arquivo pessoal de Iracema Busato 

Mocelin.
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partindo de Casca, distrito de Guaporé naquela 

época, para o Porto de Muçum. Este foi a gran-

de via de acesso de pessoas e produtos da colônia 

à capital sulina por mais de meio século (1890-

1950). As colônias precisavam de um meio que 

fizesse a economia local se desenvolver, assim “a 

carreta delineou-se como ligação que vinculava 

família, terra, produção, comércio e sobrevivên-

cia” (Tedesco; Balbinot, 2015, p. 52). Com a desa-

tivação do Porto de Muçum, no final da década de 

1940, principalmente os comerciantes passaram a 

fazer uso de caminhões. 

Na colônia Guaporé, famílias ligadas ao co-

mércio e às indústrias viram uma oportunidade de 

comercialização com a modernização do trans-

porteX. Mas, anteriormente, era imprescindível o 

meio de transporte colonial, inclusive para o rece-

bimento da matéria-prima necessária à produção 

artesanal que se industrializou e, atualmente, defi-

ne significativamente a economia local, cuja base 

se iniciou com os artesãos.  

X   Por exemplo, a empresa Dotti & Cia. (Álbum…, 1950, p. 395), loja da concessionária Ford em Guaporé, localizava-se em prédio próprio, à Rua 

Vespasiano Corrêa, em frente à praça principal da cidade. Iniciou as atividades em outubro de 1941, sendo integrada pelos seguintes sócios: João 

Germano Dotti, chefe da oficina; Ottávio Bernardi, chefe da seção de vendas; Balduíno Orlando Morassutti, gerente-geral; e Gino Luiz Morassutti, 

chefe da contabilidade. A empresa manteve as atividades até o ano de 1987.

XI   Isso não significa que não houvesse italianos de outras partes da península. Os primeiros moradores imigrantes italianos, migrantes de outras 

colônias e de vários grupos étnicos e moradores autóctones, foram se inserindo e adquirindo terra, assim como migrantes de São Paulo, Argentina e 

Chile (Tedesco, 2022, p. 239-253). Essas mobilidades de chegadas e partidas se apresentam, também, nos boletins consulares. 

Considerações finais	

Para compreendermos as dinâmicas colo-

niais no estado brasileiro do Rio Grande do Sul, 

é imprescindível dialogar sobre os grupos – neste 

caso de italianos-, em período anterior a emigra-

ção para América Latina. Os sujeitos imigrantes 

eram majoritariamente oriundos do Norte da Itá-

liaXI, portanto apresentavam culturas de mobilida-

de migratória ao interno da Europa – migrações 

sazonais -, sendo que muitos agregavam à cultura 

de artesãos a renda familiar, tanto do ofício de ori-

gem dos vilarejos, quanto daqueles aperfeiçoados 

com os múltiplos ofícios, sobretudo na Europa 

Central. É importante destacar que outros italia-

nos de regiões variadas compunham o quadro nas 

colônias sulistas citadas, incluindo aqueles provin-

dos de áreas planas. Generalizadamente, a gran-

de massa de imigrantes que ocupou os espaços 

– devido a ampliação das famílias e questões da 

herança - na colônia Guaporé, eram campesinos 

por tradição, porém desenvolviam outras técnicas 

laborativas desde os pontos de partida.

Tais conhecimentos, agregados à economia 

familiar, dependiam do equilíbrio de trabalho en-
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tre o campo e as demais tarefas. Neste quadro, 

alguns se tornaram artesãos, outros industrialis-

tas, os quais, juntamente com os comerciantes, 

comandavam a dinâmica econômica regional. No 

entanto, tais engrenagens somente foram possí-

veis de expansão devido ao porto de Muçum, o 

qual era imprescindível para o sustento colonial, 

uma vez que, ao mesmo tempo, por este espaço 

era possível enviar mercadorias coloniais, receber 

de centros maiores outros produtos que as colô-

nias não produziam. Ainda, é pertinente dizer que 

muitas promessas aos colonos não foram cumpri-

das pelas esferas governativas.

Estes contextos são importantes para com-

preender a intenção inicial do povoamento de 

Guaporé e o desenvolvimento econômico, sobre-

tudo com destaque para a agricultura, e as diferen-

ças que sucederam até a atualidade. Como dito, em 

Guaporé, existiu um significativo grupo provindo 

da área montanhosa da Itália, portanto artesãos 

de berço, o que desenhou a economia principal 

em tempos atuais da localidade e, anteriormente, 

possibilitou o desenvolvimento colonial, pois sem 

ferramentas agrícolas etc., as colônias não tinham 

como se expandir e se desenvolver. 

Devido aos empreendimentos iniciados por 

famílias de imigrantes italianos (Pasquali, Sebben, 

Spiller, Magnan) e, posteriormente por outros 

descendentes deste contingente étnico, o muni-

cípio de Guaporé, que é considerado de peque-

no porte, com uma população próxima a 26 mil 

habitantes, é reconhecido como polo estadual nos 

setores joalheiro e têxtil. Ocupa o segundo lugar 

em âmbito nacional, ficando atrás apenas de Li-

meira, estado paulista, no setor joalheiro e Nova 

Friburgo, no estado do Rio de Janeiro, na indús-

tria têxtil. Portanto, Guaporé, que teve destaque 

com a sua produção agrícola em tempos da imi-

gração italiana, atualmente apresenta um grande 

êxodo rural. Os descendentes de imigrantes ven-

deram suas propriedades para os industrialistas 

que dominam a economia local. Desde 1990, com 

o investimento massivo em empresas de pequeno 

e médio portes, a população agrícola migrou para 

a área urbana. Os dados oficiais da Prefeitura Mu-

nicipal de Guaporé mostram que cerca de 90% 

da população reside e trabalha na área urbana do 

município; entretanto, a população local defende 

que resta menos de 5% de habitantes nas colô-

nias. Isso não significa, porém, que a maior parte 

da população guaporense detenha altos recursos 

financeiros, visto que apenas uma pequena parcela 

concentra maior acúmulo de bem capital.

A colonização europeia ter acontecido majo-

ritariamente por meio da etnia italiana não signi-

fica em absoluto que não existissem outros grupos 

para além dos europeus, como aponta a própria 

origem indígena do nome municipal. Esta análise, 

em particular, se deu em torno de grupos espe-

cíficos de “italianos” e descendentes, mesmo que 

esses sujeitos se identificassem mais com os regio-

nalismos do que com a pátria de partida. Embora 
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não coubesse, pelo espaço delimitado expandir os 

estudos para outras etnias, sem sombra de dúvi-

das, não se ignora que estavam presentes em tal 

território. 
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A 
Colônia Guarani, localizada no noroeste do 

Estado do Rio Grande do Sul, constitui-se 

de um espaço regional peculiar, que foi concebi-

do para ser plural. As múltiplas faces que compõe 

essa região se enquadram dentro dos conceitos 

atuais que definem o espaço regional. A delimita-

ção regional vai além do aspecto físico, conforme 

aponta Edmundo A. Heredia. Para ele

La región, em cambio, es um espaço 

más bien impreciso, que se mueve en 

función de la vida espontânea de las 

comunidades y que, en lugar de marcar 

limites, estabelece conexiones y vincu-

laciones [...]. Las regiones pueden ser 

concebidas también como espacios 

culturales, y quizá sea ésta uma de las 

más profundas interpretaciones del es-

paço regional (Heredia, 2007, p. 201).

Pode-se ver a região como “uma unidade de-

finível no espaço, que se caracteriza por uma rela-

tiva homogeneidade interna com relação a certos 

critérios” (Barros, 2005, p. 98), ou seja, a Colônia 

Guarani, a partir de determinadas características 

de análise, apresenta traços comuns que permitem 

defini-la como uma região. Esses elementos inter-

nos que servem para o estudo em questão não são 

estáticos e, dependendo dos conceitos de análise 

em voga, as conclusões sobre o espaço regional 

podem ser diferentes (Barros, 2005, p. 98).

Daí que a região também pode ter sua identi-

dade delimitada e definida com base no fato de que 

nela pode ser percebido um certo padrão de inter-

relações entre elementos dentro dos seus limites. 

Vale dizer, a região também pode ser compreen-

dida como um sistema de movimento interno. Por 

outro lado, além de ser uma porção do espaço or-

ganizada de acordo com um determinado sistema 

ou identificada através de um padrão, a região qua-

se sempre se insere ou pode se ver inserida em um 

conjunto mais vasto (Barros, 2005, p. 98).

Colônia Guarany e a imigração italiana: 

a ocupação do Noroeste do Rio Grande do Sul no final do século XIX

Josemar Valdir Modes
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Essa visão acerca da região é ampla, pois ve-

rifica a partir de determinados critérios, lógicas 

internas ou padrões que diferenciam um local ou 

grupo de outros, inseridos num contexto maior, 

estabelecendo-os como um grupo específico. Po-

de-se levar em conta nesta linha de abordagem 

“critérios econômicos – relativos à produção, cir-

culação ou consumo [...] critérios culturais – con-

siderar uma região linguística, [...] certos modos 

de vida e padrões de comportamento nas pessoas 

que o habitam [...] ou critérios geológicos – [...] 

tipos de minerais e solos (Barros, 2005, p. 99). 

É ainda interessante considerar a realidade 

regional como uma espécie de superposições de 

diferentes regiões. Nessa perspectiva, a pessoa ou 

o ambiente podem pertencer a diferentes regiões 

ao mesmo tempo, dependendo dos pressupostos 

que se tem em mente ao constituir a mesma. É 

necessário reconhecer as “especialidades diferen-

ciais, de dimensões e significados variados, cujos 

limites se recortam e se superpõem, de tal manei-

ra que, estando num ponto qualquer, não estare-

mos dentro de um, e sim de diversos conjuntos 

espaciais definidos de diferentes maneiras” (Car-

doso,1979, p. 47).

Nesses conceitos, fica evidente que o espaço 

regional vai além da delimitação no mapa através 

de suas fronteiras e internamente podem existir 

diferentes microrregiões ocupando o mesmo es-

paço. A Colônia Guarani, pela sua ampla extensão 

territorial, e pela ocupação multiétnica, se enqua-

dra nessa perspectiva regional que será aprofun-

dada na sequência, destacando um padrão interno 

para a ocupação do espaço e, ao mesmo tempo, a 

multiplicidade de manifestações na região consti-

tuída. São diferentes grupos dentro de um espaço 

regional que caracterizam microgrupos regionais 

a partir de sua manifestação cultural.

A imigração italiana no Brasil é um fenôme-

no amplamente documentado e que contribuiu de 

forma expressiva para o desenvolvimento social, 

econômico e cultural do país. No caso específico 

da Colônia Guarany, localizada na região denomi-

nada das Missões no Rio Grande do Sul, o proces-

so de colonização envolveu tanto a ocupação ter-

ritorial quanto a introdução de práticas agrícolas e 

culturais trazidas pelos imigrantes italianos. Gua-

rani das Missões, como centro desta colonização, 

se destacou pela presença marcante de italianos, 

que formaram uma comunidade sólida e contri-

buíram para o fortalecimento de laços culturais e 

econômicos na região (A. B. 2018, p. 42)

A ocupação da região foi uma estratégia do 

governo brasileiro para consolidar o território 

fronteiriço e impulsionar o desenvolvimento eco-

nômico. Essa política de colonização, contudo, 

desconsiderou a presença indígena, promovendo 

um processo de expropriação e reorganização ter-

ritorial que favoreceu os imigrantes europeus. A 

introdução de técnicas agrícolas e a formação de 

pequenas propriedades foram fundamentais para 

a economia da colônia. Além disso, a cultura dos 
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imigrantes, preservada por meio da religiosidade, 

gastronomia e celebrações, contribuiu para a for-

mação de um espaço regional único, caracterizado 

pela coexistência de diferentes tradições.

Mesmo diante das adversidades enfrentadas 

ao longo de sua história, a Colônia Guarani con-

solidou-se como um espaço emblemático no Rio 

Grande do Sul. A preservação de suas tradições 

culturais e religiosas, aliada à manutenção de uma 

economia baseada na agricultura familiar, refor-

ça a identidade regional e o legado deixado pelos 

imigrantes.

1.1. A ocupação da região da 

Colônia Guarani

Muitos (i)migrantes europeus se deslocaram 

para a região Noroeste do Rio Grande do Sul, co-

nhecida como Guarany (Modes, 2016). O territó-

rio da Colônia Guarani era muito mais amplo do 

que o território que compõe o atual município de 

Guarani das Missões, se estendendo até a cidade 

Santa Rosa. “Fundada em 1891, a colônia Guarani 

das Missões abrangia a área ao redor de dois mil 

lotes rurais. Pertencia à chamada região missio-

neira” (Apud Marmilicz, 1996, p. 69).

O grupo mais expressivo a povoar a região 

foi o dos poloneses, que trouxeram consigo a sua 

religião e estabeleceram a Igreja Católica na ci-

dade de Guarani das Missões. O estranhamento 

entre católicos e protestantes era comum ao pon-

to dos protestantes não se sentirem parte da vida 

comunitária, principalmente nas festas com cono-

tação religiosa católica (Slodkowski, 2011, p. 63-

87). Segue o autor,

Ressalta-se que a imigração polo-

nesa, não foi um fenômeno planeja-

do, conforme ocorreu com as etnias 

alemãs e italianas. Desesperançados 

com a situação em que vivia seu país, 

os poloneses viram, em terras es-

trangeiras, uma possibilidade de en-

contrar melhores condições de vida. 

Sob domínio das potências Rússia, 

Prússia e Áustria, a grande maioria 

somente conseguiu acesso aos navios 

das companhias portando passapor-

tes russos, prussianos ou austríacos 

(Slodkowski, 2011, p. 07).

Algumas pesquisas indicavam que entre os 

anos de 1891 e 1895 havia apenas 1200 pessoas 

morando na região da Colônia Guarany, a maioria 

de descendência polonesa. Em 1913, dezoito anos 

depois, o número já passava de 5000 habitantes, 

muitos deles provenientes da Polônia também. 

No ano de 1925 havia poloneses em todos os dis-

tritos e vilas da Colônia (Slodkowski, 2013, p. 25).

Na região da Vila Guarani encontravam-se 

também outros (i)migrantes, vindos de diferen-

tes lugares. Estima-se que cerca de 80% da po-

pulação que veio para a região Noroeste do Rio 

Grande do Sul era classificada como de origem 
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alemã, enquanto os 20% restantes eram atribuí-

dos a outras etnias, como polonesa, portuguesa, 

italiana e pomerana. O processo de colonização 

iniciado em 1891, na Colônia Guarani caracteri-

zou-se pela presença de poloneses, suecos, italia-

nos, alemães, russos, portugueses, tchecoslovacos, 

austríacos, espanhóis e ucranianos (Slodkowski, 2º 

Sem. 2011, p. 08). 

Figura 1. Colônia Guarany, área de povoamento misto, no 

noroeste do RS (meados de 1900). Fonte: Thomas, 1976.

A Colônia Guarani preservou uma carac-

terística que pode ter ligação com os imigrantes 

que a colonizaram expressivamente: era o local 

da diferença. A região também era habitada pe-

los “nacionais” antes do processo de colonização 

iniciar. Essa multiplicidade étnica teve seu refle-

xo na esfera religiosa e boa parte das confissões 

conhecidas no momento da colonização tiveram 

espaço para se manifestarem na Colônia (Gertz. 

In: Dreher, 2010, p. 65-66).

Figura 2. Mapa de localização do município de Guarani das 

Missões/RS. Fonte: Gamalho; Slodkowski, 2012.

A região noroeste do Estado do Rio Grande 

do Sul era uma região fronteiriça, trazendo diver-

sos desafios para o governo brasileiro, principal-

mente na questão da segurança. Por isso, o gover-

no fazia questão de ocupar a região (Weibel, 1955, 

p. 36). Havia também uma enorme preocupação 

de que o extremo sul se emancipasse, tornando-se 

um país autônomo. Colonizar a região evitaria a 

apropriação indevida e minimizaria os conflitos 

com o governo (Flores, 1981, p. 59).
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1.1. O interesse do Governo na 

ocupação desta região

Ocupar a região também tinha um aspecto 

estratégico, que visava reorganizar o espaço re-

gional do Rio Grande do Sul. Neste processo de 

ocupação não se levou em conta os indígenas e 

caboclos que já habitavam o local, e agiu-se com 

motivações políticas para “atender os interesses 

políticos da oligarquia hegemônica do Estado, 

conduzida pelo Partido Republicano Rio-Gran-

dense, que ampliava seu colégio eleitoral” e, ainda, 

teve-se em mente a necessidade do aumento da 

arrecadação de impostos (Christensen. In: Gui-

marães; Krebs (org.), 2015, p. 20).

Dreher também destaca outro plano do go-

verno, chamado por ele de diabólico: o branquea-

mento da raça. O (i)migrante seria o instrumen-

to do governo para a expulsão e eliminação dos 

grupos indígenas pela ocupação das suas terras 

com sua família numerosa. O uso dos (i)migrantes 

também se deu na dimensão da valorização fundi-

ária, uma vez que eles receberiam terras de menor 

valor de mercado, que com o trabalho, limpeza e 

cultivo, se tornariam rentáveis e valorizadas no 

mercado interno. Havia ainda o interesse pela 

abertura de estradas, por isso os (i)migrantes eram 

enviados aos locais mais distantes. O autor finaliza 

a sua análise afirmando que o interesse principal 

do governo foi a criação de uma classe média bra-

sileira (Dreher, 1998, p. 250).

Witt concorda com as afirmações de Dreher 

e destaca como motivos governamentais para a 

colonização o fornecimento de produtos originá-

rios da agricultura familiar, visando abastecer as 

cidades e o exército; criar uma camada populacio-

nal intermediária entre o latifundiário e o escravo; 

ocupar as terras de matas densas, uma vez que o 

sistema de criação de gado no Rio Grande do Sul 

não valorizava áreas de vegetação fechada; e a ex-

pulsão dos indígenas (Witt, 1996, p. 17-20).

A ocupação da região pode ser entendida 

pelos conceitos frente de expansão e frente pioneira 

abordados pelo historiador Tau Golin. Na frente 

de expansão ocorre o

deslocamento da população para o 

território indígena, repondo o modo 

de produzir e viver (no caso, as es-

tâncias etc.), e o de frente pioneira, 

que igualmente transfere a situação 

espacial e social, porém tensiona uma 

“nova sociabilidade”, fundada em no-

vas formas de produzir, em alterações 

no mercado e nas relações sociais 

(Golin, 2002, p. 31).

Percebe-se claramente na ocupação do terri-

tório que houve pessoas deslocadas às regiões ini-

cialmente visando o ajuntamento dos nativos para 

criação do espaço para a colonização mais efetiva - 

frente de fronteira - para uma posterior ocupação 

maciça e transformação da realidade social do am-

biente - ocupação pioneira (Golin, 2002, p. 31).
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Cabe aqui mostrar que essa região já era ocu-

pada. A sua formação tem consigo um histórico 

muito antigo e que sempre despertou o interesse 

e a preocupação do governo. Os jesuítas foram os 

“primeiros agentes da ocupação do território do 

Rio Grande do Sul, [imbuídos] de uma dupla mis-

são, a um só tempo ‘divina’ “(catequese) e ‘huma-

na’ (expansão política espanhola)” (Cunha, 1988, 

p. 37), estabelecendo, dessa forma, uma espécie 

de “fronteira viva (Lazzarotto, 1986, p. 48) para 

o Império Espanhol, inibindo o avanço do Impé-

rio Português sobre a Colônia de Sacramento, fi-

xando o povoamento assegurado pelos princípios 

do ‘Uti Possidetis’” (Crhistensen. In: Guimarães; 

Krebs (org.), 2015, p. 11).

Sob o comando dos jesuítas, essa região pas-

sou a contar com um exército organizado, chama-

do de exército missioneiro, que protegia a região 

contra os portugueses. Essa população desen-

volveu construções, cultura e economia própria. 

“Possuíam uma sólida organização agropastoril”, 

na qual as “trocas comerciais ocorriam através do 

sistema de permutas”. A erva-mate (caá-ivirá) era 

o principal produto comercializado. Toda a “es-

trutura jurídica era baseada na propriedade cole-

tiva, em princípios de solidariedade e igualdade 

econômica, numa estrutura política que lembra as 

Câmaras Municipais atuais, chamadas na estrutu-

ra espanhola de Cabildo” (Crhistensen. In: Gui-

marães; Krebs (org.), 2015, p. 11-12).

Pela sua importância econômica, os Sete Po-

vos foram assunto de destaque no Tratado de Ma-

dri, firmado entre Portugal e Espanha em 1750, 

que previa a remoção de “todos os bens móveis, se-

moventes e população para a Colônia Sacramento.” 

Os indígenas não aceitaram a decisão e se rebela-

ram contra os portugueses, dando origem à Guerra 

Guaranítica (1754-1756). Esses povos tradicionais 

foram dizimados e boa parte dos territórios ficaram 

despovoados (Giorigis, acesso em: 07 jul. 2009).

Em 1801 os territórios missioneiros dos 7 

povos foram oficialmente incorporados ao Im-

pério Português, e quando o governo passou a 

ver a possibilidade de trazer imigrantes europeus 

ao País, deslocando-os para as terras indígenas, 

reduzindo seu espaço a pequenas regiões margi-

nais. A colonização demorou para ser efetivada. 

O ano de 1827 marca o seu avanço efetivo. Expli-

ca-se essa demora pela localização da região, pela 

densidade de suas matas, pela ocupação indígena 

e pelas poucas informações que se tinha sobre o 

lugar.  As poucas citações, em 1840, descrevem a 

região noroeste “como bosques montanhosos do 

Rio Uruguai” (Crhistensen. In: Guimarães; Kre-

bs (org.), 2015, p. 13). Mais informações são di-

vulgadas a partir da expedição de exploração do 

tenente-coronel José Maria Pereira de Campos, 

em meados de 1860.

O território de Guarani, pelo seu afasta-

mento dos grandes centros, passou a abrigar mui-

tos contrabandistas que levavam produtos para a 

Argentina, e outros contraventores (Crhistensen. 
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In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, p. 11-18). Um 

adágio popular comum nas Colônias Antigas se 

reportava ao tipo de pessoa que habitava o lugar: 

“Santa Rosa-Buricá, quem não presta vai prá lá” 

(Crhistensen. In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, 

p. 19). Os índices de criminalidade na região 

eram muito altos no seu início de organização. 

Não era um bom lugar para morar. Além disso, 

o território era composto basicamente por terras 

devolutasI sem o reconhecimento da ocupação 

indígena nas mesmas. 

Foi a partir da independência do Brasil que 

se acelerou o processo de colonizaçãoII e esta-

beleceu-se um ideal colonizador - influenciado 

pela Imperatriz Dona Leopoldina, descendente 

de alemães (Busse, 2009, p. 19), que conhecia a 

história do assentamento de emigrantes na Rússia 

(Woortmann, nov. 2000) – que estabelecia que os 

colonos: “não [poderiam] criar gado de corte, não 

[deveriam] concorrer com os grandes latifundiá-

rios, não [tinham o direito de] possuir escravos, 

e deveriam empregar mão-de-obra familiar” para 

a realização de suas atividades. O benefício dado 

aos colonos era a sua propriedade. 

I   Sobre as terras devolutas, a “Lei nº 601/1850 (Lei de Terras) estabeleceu nos termos do art. 3º o que são terras devolutas: § 1º As que não se acharem 

aplicadas a algum uso público nacional, provincial ou municipal. § 2º As que não se acharem no domínio particular por qualquer título legitimo, nem 

forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em com isso por falta do cumprimento das condições 

de medição, confirmação e cultura. § 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo, que, apesar de incursas em 

com isso, forem revalidadas por esta Lei. § 4º As que não se acharem ocupadas por posses, que, apesar de não se fundarem em título legal, forem 

legitimadas por esta Lei.” In:Lei nº. 601, de 18 de setembro de 1850.

II   A Colonização Alemã do Rio Grande do Sul em números: “de 1824 a 1830, 5350 imigrantes; de 1844 a 1854, 4306 imigrantes; de 1855 a 1865, 

7714 imigrantes; de 1865 a 1875, 5816 imigrantes; de 1882 a 1888, 2744 imigrantes; de 1889 a 1914, 17751 imigrantes. No total fora 43681 imigran-

tes num período de 90 anos.” In:Witt, 1996, p. 26.

Como o propósito era de que fossem pe-

quenos agricultores, “inicialmente em 1824, as 

propriedades eram de 77 ha (hectares), em 1848 

diminuiu para 48 ha e mais tarde para 24 a 25” 

hectares (Busse, 2009, p. 19-20), determinando o 

futuro de muitos destes que as receberam do go-

verno. A Lei das Terras, de 1850, oficializou esta 

distribuição de pequenas propriedades (Crhisten-

sen. In: Guimarães; Krebs, 2015, p. 22).

Consegue-se perceber o claro interesse do 

Império em subsidiar os imigrantes não lusos 

para a colonização do sul do Brasil “como meio 

de diversificar a economia alimentar com a pe-

quena propriedade com mão-de-obra familiar 

para produção de policulturas e criação de ani-

mais de pequeno porte” (Avello, 2014, p. 1875). 

Houve mudanças nas políticas (i)migratórias e o 

deslocamento de representantes do governo bra-

sileiro aos portos de Hamburgo e Bremen para 

convencer imigrantes a virem ao país com a in-

tenção de servirem no exército brasileiro, com 

vistas à defesa da soberania da independência do 

Brasil (1822), envolvimento militar que não foi 

bem recebido pelos europeus, gerando descrédito 
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para a imigração à América Latina (Avello, 2014, 

p. 1875).

O governo também enviou recrutadores aos 

países europeus com a responsabilidade de fazer 

propagandaIII das colôniasIV no Rio Grande do 

Sul e demais Estados, buscando convencer (i)mi-

grantes a colonizarem essas regiões. A propagan-

da enfatizava a abundância de terras cultiváveis, 

que cada família receberia seu pedaço de chão, 

falava de auxílios do governo facilitando a entrada 

no país, enfatizava a quantidade de madeira para 

construção, e dava noção acerca das condições 

climáticas. “Uma grande leva de imigrantes foi 

assentada depois da Revolução Farroupilha, em 

1845, mas diminuiu muito depois da lei de Von 

der HeydtV, de 1859, com a qual o governo da 

Confederação Alemã (Alemanha) proibiu a vinda 

III   A propaganda acerca do Brasil indicava a existência de terras baratas e cultiváveis. August Jerke, um imigrante que veio com a família da Volínia, 

relatou o seguinte: “Es gab damals auch Propaganda in Wolhynien, das man in Brasilien zu eignem Landbesitzt kommen kann und der Boden sehr fruchtbar 

für die Landwirtschaft is.” Tradução do autor: “Existia naquela época uma propaganda na Volínia de que no Brasil era possível adquirir propriedade 

e que o solo era muito fértil para a agricultura”. In:Wutzke, 1998, p. 3. Esta publicação foi difundida pelo governo brasileiro nos jornais e panfletos 

na Suécia, declarando: “O Brasil é um país livre, totalmente livre. O emigrante europeu, oprimido pela canga militar e religiosa, encontra, quando 

desembarca, as ideias de liberdade modernas já plenamente realizadas, ao mesmo tempo em que é calorosamente recebido na nova pátria. No Brasil 

ele pode viver de acordo com a própria vontade sob as proteções de leis tolerantes e costumes agradáveis, independentemente se ele quer manter a 

nacionalidade original ou preferir se naturalizar brasileiro. Ninguém se surpreenda quando um filho de emigrantes pobres ascenderem aos cargos 

mais altos na nova pátria”. In:Ekström, 2005. p. 47.

IV   A singularidade da expressão colônia: Algo que merece ser destacado na caracterização dessa sociedade camponesa é o termo “colônia”. Seyferth 

explica que o termo “designa tanto uma região colonizada ou área colonial demarcada pelo governo em terras devolutas, como também é sinônimo 

de rural. A área rural de um município é chamada de colônia e seus habitantes são colonos, categoria que sobreviveu ao longo do tempo e que designa 

o camponês. Por outro lado, o termo “colônia” também é utilizado para designar a propriedade agrícola do colono. A autora ressalta que o fato de 

existir a mesma denominação para a propriedade rural e para a área rural como um todo é carregado de significado. A “colônia” – pequena proprie-

dade é concebida como um microcosmo autossuficiente na visão dos imigrantes e seus descendentes. Algo que precisa evidentemente ser relativizado 

se consideradas as leis de mercado. Quanto à demarcação dos espaços dentro do lote colonial, Seyferth destaca que estes espaços refletem a atividade 

múltipla da família camponesa.” In:Vanderlinde, p. 196.

V   A Lei de Von Der Heydt auxiliou na concentração de imigrantes alemães nos três Estados do Sul do Brasil, uma vez que permitia a imigração para 

estes Estados apenas. A lei foi revogada em 1896. In:Scotti, 2011, p. 243-256.

de alemães para o Brasil” (Scotti, 2011, p. 243-

256). Durante o período da proibição do governo 

alemão, os recrutadores se deslocaram aos demais 

países europeus (Busse, 2009, p. 20).

É importante ressaltar que o governo brasi-

leiro tinha em mente um grupo específico de tra-

balhadores. Por mais que soasse que todos eram 

bem-vindos, os recrutadores buscavam famílias 

de pequenos agricultores ou, então, operários 

solteiros, preferencialmente com idade entre os 

18 e 50 anos, e que tivessem “ficha limpa” com 

as autoridades. Almejava-se pessoas que tivessem 

facilidade em se inserir no contexto de coloniza-

ção pretendido para os Estados sulinos e que não 

causassem contravenções (Kappaun, 2007, p. 72).
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1.2. O deslocamento do contingente 

populacional para Guarani

O que eles conheciam como mundo, antes 

de vir ao Brasil, também revelou seus desafios, 

mas nada se comparava à realidade na qual se 

encontravam no momentoVI. Antes de virem ao 

Brasil muitos sofreram pela “falta de emprego ou 

exploração no trabalho, mas ao menos existiam 

as coisas básicas, como escolas, igrejas, hospitais, 

estradas com pontes, um mundo civilizado” (Bus-

se, 2009, p. 31). Era um processo de reconstrução 

cultural, que na maioria das comunidades iniciava 

com três iniciativas básicas: “escolarização para os 

filhos, atendimento religioso, e busca de vida as-

sociativa” (Flores, 1983, p. 256).

Os (i)migrantes que vinham para o Rio 

Grande do Sul, após liberados pelo centro de 

imigração, seguiam até a cidade de Porto Alegre 

em navio cargueiro que, durante a viagem, cos-

tumava atracar em vários portos na costa (Wut-

zke. In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, p. 55-63). 

De Porto Alegre eles se deslocavam à cidade de 

Ijuí ou Cruz Alta, geralmente de trem (Vetorato. 

In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, p. 92), seguin-

VI   A agricultura era um mistério a ser desvendado, pois muitos dos que vieram à região noroeste tinham como profissão a agricultura, mas muitas 

coisas eram diferentes: não conheciam várias sementes, era um solo diferente com clima diversificado. Demorou um tempo até que pegassem a prática 

do plantio. Havia também aqueles que não estavam acostumadas com a vida rural, uma vez que haviam crescido num contexto urbano. Esses imi-

grantes geralmente desejavam as Colônias Antigas, por já terem alguma estrutura comercial e política, mas ao serem impedidos de lá permanecerem, 

viram-se no desafio de aprender uma nova profissão. In:Bublitz, 2011, p. 239 – 267.

VII   colônias novas “é uma designação utilizada para as regiões que ficavam mais para o interior do Rio Grande do Sul e que passam a receber imi-

grantes a partir de 1880. A fundação de Ijuí em 19 de outubro de 1890 é o marco para o início de ocupação destas áreas.” Lazzarotto, 2002, p. 61.

do para as colônias novasVII em carroças contra-

tadas pelo governo, dentre as quais havia as que 

levavam até a Colônia de Guarani das Missões 

(o nome da Colônia é descrito em muitos docu-

mentos como Guarany). Esse percurso todo podia 

demorar meses. Da Vila Guarani em diante não 

havia caminhos abertos. Os próprios imigrantes 

abriam picadas no meio da floresta para poderem 

passar com os seus pertences, chegando à proprie-

dade por eles adquirida (Wutzke. In: Guimarães; 

Krebs (org.), 2015, p. 55-63).

Em muitos lugares havia hospedarias cons-

truídas pelo governo para abrigar provisoria-

mente os colonos que chegavam. Os rústicos 

barracões abrigavam os imigrantes até que o en-

genheiro da Comissão de Terras e Colonização 

fizesse a medição e demarcação da propriedade 

de cada um deles. A espera podia durar meses 

e, para adiantar o trabalho, os próprios colonos 

abriam picadas e derrubavam as árvores em mu-

tirões (Crhistensen. In: Guimarães; Krebs (org.), 

2015, p. 36). As mulheres e crianças geralmente 

ficavam na hospedaria e os homens adentravam 

na mata para derrubar as árvores, construir um 

abrigo para morar e estabelecer sua nova resi-
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dência no Brasil (Wutzke. In: Guimarães; Krebs 

(org.), 2015, p. 55-63).

Esses lotes eram distribuídos sem um estudo 

aprofundado que avaliasse a presença de habitan-

tes no lugar, gerando conflitos e a expulsão dos 

nativos pelos (i)migrantes, muitas vezes sob o uso 

da força. Além de ignorar quem habitava nesses 

lugares, o processo de loteamento não observava 

algumas necessidades básicas para o estabeleci-

mento de pequenas propriedades rurais, como a 

existência de água para o consumo da família e dos 

animais no local. Em alguns lotes a água só era 

encontrada nos fundos da colônia, o que gerava o 

isolamento da família. Em situação pior estavam 

aqueles que nem mesmo tinham água em seus lo-

tes (Vetorato. In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, 

p. 92). Estes eram organizados em faixas de terra 

com 2.000 metros de largura por vários quilôme-

tros de extensão. “Cada faixa de terra constituía 

uma ‘Linha’ e possuía designação própria” (Veto-

rato. In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, p. 90).

Depois que chegavam ao lugar, os (i)migran-

tes passavam a se ambientar com o novo clima 

e ambiente. Eram um local desconhecido, com 

matas fechadas (Scotti, 2011, p. 243-256). Geral-

mente o primeiro empreendimento era a constru-

ção de um abrigo, precário e improvisado, para 

se proteger durante a noite (Clauss, 1982, p. 35-

46). Depois passavam a derrubar a floresta com o 

propósito de abrir clareiras, para, então, poderem 

plantar a terra e fazer a primeira colheita. Dentre 

os primeiros produtos plantados estavam o milho, 

feijão, arroz, mandioca, batata-doce, amendoim e 

abóbora (Lehmann. In: Guimarães; Krebs (org.), 

2015, p. 46).

Houve ajudas pontuais do governo aos imi-

grantes. Eles recebiam a quantia de 35 mil réis pela 

abertura das estradas, que eram mantidas por um 

grupo de pessoas escolhidas em cada comunidade. 

O custo da terra também era subsidiado. Cada co-

lônia (uma área de 1 quilômetro de comprimento 

por 250 metros de largura) era vendida por um 

valor que variava entre 250 e 500 mil réis, depen-

dendo do quão acidentado era o terreno. Mas, 

apesar da inclinação, a terra era agricultável e fér-

til (Lehmann. In: Guimarães; Krebs (org.), 2015, 

p. 46). Havia ainda o auxílio do governo através do 

pagamento de um vale trimestral, através do qual 

recebiam auxílio financeiro para se estabelecer no 

começo. Também havia a doação de 120 mil réis 

para a construção da casa e mais 35 réis para com-

prar sementes e ferramentas. Uma vez construída 

a casa, o valor da mesma era acrescido a colônia de 

terra, ou seja, ela recebia esta valorização monetá-

ria. O pagamento desses empréstimos ao governo 

se dava num período de 10 anos, tempo suficiente 

para os colonos produzirem e venderem seus pro-

dutos (Berg, 18 fev. 1960. Áudio).

Já na questão educacional não havia incentivo 

do governo. As escolas criadas vieram à existência 

pela iniciativa e incentivo dos próprios imigran-
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tes.VIII As primeiras escolas surgiram alfabetizando 

os alunos na língua alemã, língua dos próprios co-

lonos. Inicialmente, as atividades escolares eram 

modestas, curtas e muitas vezes interrompidas em 

razão dos trabalhos agrícolas” (Wutzke. In: Gui-

marães; Krebs (org.), 2015, p. 55-63).

A perspectiva comparativa entre o que os (i)

migrantes tinham e conheciam na Europa com 

a realidade brasileira é natural àqueles que se 

aventuraram pelo mar e chegaram a uma terra 

desconhecida, mas é parcial e não leva em conta 

a situação em que estavam os caboclos e índios 

expropriados das suas terras e que não tinham o 

apoio do governo. Os nativos estavam em pior si-

tuação, uma vez que o governo não queria acor-

do com eles, desejando expulsá-los de suas terras, 

permitindo aos colonos o uso da força nesta tare-

fa, com o auxílio dos bugreirosIX cometiam enor-

mes atrocidades contra os índios, como se relata 

Dall’Alba sobre um desses extermínios em que os 

bugreiros “executaram a mais cruel matança, não 

VIII   O Missionário Jansson e o sonho de estabelecer uma escola: apenas uma semana depois da sua chegada, o missionário sueco Erik Jansson, ao ver 

a situação educacional precária dos (i)migrantes, começou uma escola em sua própria casa. No final do ano letivo, em 1913, convidou o Secretário 

de Educação do município de Guarani, que ficou muito impressionado e prometeu uma verba mensal para a escola. Já que Erik não tinha sustento 

suficiente, resolveu tornar-se professor reconhecido pelas autoridades brasileiras. Assim podia conseguir o sustento por aqui mesmo. Por isso come-

çou a estudar português. Mas seu ânimo logo terminou, pois, o Secretário de Educação nunca cumpriu aquela sua promessa. Duas semanas depois 

da chegada, ganhou três terrenos. Um seria para a construção do templo, outro para a escola e outro para sua moradia. A condição era que deveria 

construir dentro de um ano. Por isso, Erik começou a enviar artigos para o “Jornal Batista”, para a “Tribuna Sueca” e outros jornais evangélicos na 

Suécia, pedindo verbas para essas construções. Passou-se quase um ano e não chegou nada. Mesmo assim, começou as construções, contraindo dívi-

das. Na caixa da igreja Filadélfia em Örebro entrou muito dinheiro para esse fim, mas Ongman nunca repassou essas verbas. Não sabemos o porquê. 

Depois de um tempo, a situação de Erik ficou bem difícil, pois tinha muitas dívidas em Guarany. In:Jonsson, 2018, p. 19.

IX   Bugreiros “eram também conhecidos como caçadores de índios e atuaram de 1836 até o início do século XX. Compunham tropas de oito a 15 

homens e costumavam atacar por tocaia à noite matando os adultos, poupando apenas algumas mulheres e crianças, que eram levadas às cidades, onde 

eram batizadas e adotadas por famílias burguesas ou por religiosos. In:Santos, 1973, p. 78.

poupando sequer as crianças inocentes jogando-

-as para cima e aparando-as na ponta da espada” 

(Dall’Alba, 1973, p. 293).

2. Os italianos na Colônia Guarany

Os motivos para a imigração italiana ao Bra-

sil, podem ser resumidos nos seguintes fatores: a 

região era atrasada em termos de industrialização 

e estava propensa a muitas guerras, gerando ins-

tabilidade política; os latifundiários detinham boa 

parte da terra enquanto a maioria da população 

tinha acesso a uma pequena fração de terra, cer-

ca de 3 hectares, gerando muita miséria; aliado a 

tudo isso estava a insatisfação política, que pouco 

se preocupava com a população e não atendia aos 

seus interesses. O Rissorgimento que unificou a Itá-

lia, buscou dar voz aos marginalizados, mas não 

foi suficiente em sua ação.
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A motivação da emigração é, em últi-

ma análise, a miséria, a fome. Delisio 

Villa em seu livro “Storia dimendi-

cata, História esquecida”, diz: ““No 

se viveva piu. Se moriva...”. Sarà quel 

che sarà. Peggio del presente non sarà 

certo... E poiché abbiamo presto o 

tardi da morire, tanto vale di lasciare 

la mostra pelle in America come in 

Europa”. Não é necessário conhecer a 

língua italiana para entender o sinistro 

desespero destas palavras. É célebre a 

resposta de um camponês italiano, 

que assim se dirigiu a quem procura-

va fazê-lo desistir de emigrar. “...Que 

entendeis por uma nação, Senhor Mi-

nistro? É a massa dos infelizes? Plan-

tamos e ceifamos o trigo, mas nunca 

provamos o pão branco. Cultivamos 

a videira, mas não bebemos o vinho. 

Criamos animais, mas não comemos 

a carne. Apesar disso, vós nos acon-

selhais a não abandonarmos a nossa 

pátria? Mas, é uma pátria a terra onde 

não se consegue viver do próprio tra-

balho?” (Villa, 2002, p. 119).

Em 100 anos de imigração, de 1870-1970, 

estima-se que mais de 24 milhões de italianos 

tenham emigrado. Destes, aproximadamente 

1.500.000 vieram ao Brasil (Allegranzzi, 2019, p. 

10), sendo que apenas 100.000 desses italianos 

se instalou no Rio Grande do Sul. “Estes se dis-

tribuem da seguinte maneira se considerarmos a 

região de proveniência: 54% são Vênetos, 33% 

Lombardos, Trentinos 7% e Friulanos 4,5% e os 

restantes 1,5% das demais regiões italianas” (Al-

legranzzi; Callai, 2019, p. 11). Os italianos que 

migraram para Guarani das Missões eram majo-

ritariamente de regiões como Veneto e Lombar-

dia, conhecidas por uma tradição agrícola que se 

adaptou bem ao solo e ao clima da região. Nos 

primeiros anos, enfrentaram desafios significati-

vos, como a falta de infraestrutura e o isolamen-

to geográfico. Entretanto, a comunidade italiana 

demonstrou grande capacidade de adaptação, 

desenvolvendo práticas agrícolas que se integra-

ram ao ecossistema local (Silva, 2020, p. 78-85). 

Em síntese pode-se afirmar que os italianos que 

se estabeleceram na Colônia Guarani vieram de 

antigas colônias italianas. Não eram muito nume-

rosos, somando um total de 533 pessoas. Muitos 

deles foram recrutados pela Comissão de Terras e 

Colonização para ajudar na demarcação de lotes, 

abertura de estradas e construção de barracões 

(Polanczyk, 2010).

Foi em 1898 que chegaram os primeiros imi-

grantes italianos à Colônia Guarani. Segundo re-

gistros da época, a primeira família italiana a se es-

tabelecer foi a de Giuseppe Tonin, em 30 de março 

de 1898. Depois, vieram outras famílias: Feversani 

(27 de maio), Colpo e Rigodanzo (18 de agosto). 

Em 1899, chegaram as famílias Zordan, Giorda-

ni, Sandri, Zorzo, Dani, Salet e Lubini. Em 1908, 

chegou a família Gottardo e, em 1915, a família 

Dugatto. Todas essas famílias se estabeleceram na 

região hoje conhecida como Linha Botocudos, na 
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região da Capela São Marcos. Ao redor da cape-

la e da escola, formaram a primeira comunidade 

italiana católica de Guarani das Missões (Arquivo 

Histórico do Rio Grande do Sul, 2004).

A escolha dos imigrantes italianos para ocu-

par a região não foi aleatória; havia uma expectati-

va de que eles, por possuírem habilidades agrícolas 

e comerciais, ajudassem a desenvolver a produção 

local e a estruturar comunidades organizadas 

(Martinez, 2016, p. 112). O estabelecimento de 

famílias na Linha Botocudos, na Capela São Mar-

cos, foi impulsionado pela busca de melhores con-

dições de vida e oportunidades de desenvolvimen-

to agrícola, que se mostraram favoráveis na região 

sul do Brasil (Pereira, 2015, p. 87). A comunidade 

de São Marcos preservou as tradições italianas, es-

pecialmente por meio de seus tradicionais jantares 

e cafés italianos, onde os membros da comunidade 

preparavam pratos típicos, uma herança deixada 

por seus antepassados. Nas proximidades, há um 

cemitério predominado por descendentes italia-

nos, guardando a memória de seus antepassados. 

Além dessa comunidade, destaca-se a Linha Porto 

Alegre, que também preserva a cultura imigrante 

italiana, organizando almoços e jantares típicos 

italianos (Martins, 2020, p. 17-19).

Ao adentrar na região interiorana de 

Guarani das Missões, Comunidade 

São Marcos, logo percebe-se uma 

placa nas cores da bandeira italiana, 

verde, vermelho e branco, marcando 

que, desde 1898, esse local é povoa-

do, na maior parte, pela etnia italia-

na, ressoando sua cultura através da 

arquitetura da igreja e das casas, das 

festividades que ocorrem na sede da 

comunidade, da gastronomia italiana. 

Ainda, pode-se perceber nas moradias 

de algumas famílias (Rigodanzo, Sallet, 

Dugatto, Tonin, entre outras) o uso de 

algumas palavras, gírias, sotaque do 

idioma italiano (Martins, 2020, p. 39).

A organização das colônias, principalmente 

as de financiamento particular, estava vinculada a 

vida religiosa de forma muito intensa. A religião 

era o mecanismo de orientação da vida particular 

e pública, por isso tão requisitada pelos colonos 

e as próprias divergências religiosas eram formas 

de exercer poder e de subjugar os demais. Esses 

núcleos de povoamento com referência à vida re-

ligiosa eram chamados de Stadplatze. “O qualifi-

cativo Stadplatze é expressivo na medida em que 

se caracteriza uma distribuição do espaço nas co-

lônias em geral e traduz a importância destes lo-

cais como pontos de concentração das atividades 

sociais, religiosas e econômicas” (Seyferth, 1990, 

p. 24).  

Poder expressar a sua religião, com os con-

tornos aos quais estavam acostumados, era tam-

bém uma forma de fugir da realidade desafiadora 

que cercava os colonos. “A religião inclui o cons-

tituído num mundo mais abrangente – sagrado 

– que legitima, justifica e explica as mazelas do 
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Figura 3. Construção da Capela 

da Comunidade São Marcos. 

Fonte: Martins, 2020, p. 30.
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cosmos constituído” (Berger, 1985, p. 7). A cultu-

ra italiana preservou-se ao longo das décadas, es-

pecialmente na comunidade de São Marcos, onde 

festividades, celebrações e a própria arquitetura 

são exemplos de uma memória coletiva transmiti-

da por gerações. A construção da capela em estilo 

italiano e a realização de jantares com pratos típi-

cos são práticas que reforçam a identidade italiana 

na comunidade. Eventos como a “Noite Italiana” 

tornaram-se tradicionais em Guarani das Missões 

e visavam resgatar e celebrar a herança cultural 

dos descendentes de italianos na região (Martins, 

2020).

Para os imigrantes a manutenção de 

seus vínculos comunitários passava 

por essas associações, onde reuniam-

-se em comunidade, em família para 

compartilhar seus anseios, distantes 

da sua pátria. A religiosidade foi o 

principal fio condutor desse processo 

(Slodkowski, 2011, p. 08).

A Igreja Católica não foi a única expressão 

religiosa da cidade de Guarani das Missões e arre-

dores. Outras denominações protestantes se tor-

naram tão expressivas quanto o catolicismo, uma 

marca presente na Colônia Guarani, da qual a ci-

dade foi expressão. Além da contribuição econô-

mica, a presença italiana em Guarani das Missões 

teve um impacto cultural profundo. Os italianos 

trouxeram consigo tradições, costumes e práticas 

religiosas que enriqueceram a cultura local. 

A religiosidade católica foi um elemento 

fundamental da vida dos colonos italianos, que 

rapidamente organizaram comunidades em torno 

de igrejas e festividades religiosas. A construção 

de capelas e a promoção de festas religiosas eram 

práticas comuns entre os colonos, fortalecendo os 

laços comunitários e preservando aspectos impor-

tantes de sua identidade cultural (Franco, 2019, 

p. 131). Os italianos também contribuíram com 

a introdução de festividades e celebrações que se 

tornaram parte da identidade cultural da cidade, 

como festas com influências da cozinha italiana e 

eventos religiosos com base em santos padroeiros, 

refletindo as tradições das regiões de origem dos 

imigrantes (Fontes, 2021, p. 45-46). 

A habilidade dos italianos em práticas de 

agricultura e manejo de pequenas propriedades 

rurais contribuiu para o desenvolvimento de uma 

economia rural estável e produtiva. Os imigran-

tes introduziram novas técnicas de cultivo, além 

de práticas de gestão comunitária que incluíam 

a cooperação entre famílias para a maximização 

da produção agrícola. Esse modelo de economia 

rural tornou-se uma característica distintiva da 

região (Pereira, 2018, p. 110-112).

Os monumentos são materializações impor-

tantes para a compreensão da presença italiana 

em Guarani das Missões. A construção da Casa 

Italiana junto ao Parque Municipal de Eventos e 

as festividades tradicionais organizadas pela enti-

dade Comunità Guaraniense Fratelli D’Italia são 
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Figura 4. Construção em estilo italiano na Comunidade São Marcos. Fonte: Martins, 2020, p. 33.

representações concretas que fortalecem a cul-

tura italiana. Como aponta Martins (2020), esses 

espaços e eventos funcionam como memoriais, 

perpetuando a história e a identidade da etnia 

italiana no município e contribuindo para a pre-

servação de um imaginário urbano multicultural 

(Polanczyk, 2004).

Além disso, os imigrantes italianos contribu-

íram para a diversificação econômica da Colônia 

Guarany, estabelecendo pequenas indústrias de 

alimentos e comércio. Com o passar das décadas, 

essa infraestrutura inicial foi se desenvolvendo, 

permitindo a expansão econômica da região e fa-

cilitando a integração de Guarani das Missões em 



113

uma rede econômica mais ampla no estado do Rio 

Grande do Sul (Souza, 2017, p. 95).

Apesar das contribuições positivas, a inte-

gração dos imigrantes italianos em Guarani das 

Missões não ocorreu sem conflitos. Havia uma 

resistência inicial por parte das populações locais, 

especialmente em relação aos costumes e ao idio-

ma italiano, que os imigrantes mantinham como 

forma de preservar a identidade cultural. A adapta-

ção dos italianos ao contexto brasileiro foi gradual 

e envolveu esforços de ambas as partes para aco-

modar diferenças culturais (Martinez, 2019, p. 53).

A Colônia Guarani preservou uma caracte-

rística que tem ligação com os imigrantes que a 

Figura 5. Construção em estilo italiano na cidade de Guarani das Missões. Fonte: Schmidt, 2022.
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colonizaram: era o local da diferença. Alguns de 

seus (i)migrantes carregavam duas nacionalidades 

designatórias, como os teuto-russos, por exem-

plo. Além destes, outros imigrantes de diferen-

tes países europeus se deslocaram para a região 

que também era habitada pelos “nacionais”. Essa 

multiplicidade étnica teve seu reflexo na esfera re-

ligiosa e boa parte das confissões conhecidas no 

momento da colonização tiveram espaço para se 

manifestarem na colônia (Gertz. In: Dreher, 2010, 

p. 65-66). É possível que a não hegemonia de uma 

determinada religião tivesse influência obre o fato 

de uma das principais cidades dessa Colônia, San-

ta Rosa, ser a única cidade desse porte do Esta-

do do Rio Grande do Sul sem nenhuma igreja na 

praça central e no seu entorno. Havia um clima de 

tolerância na Colônia, apesar da não concordância 

(Gertz. In: Careli, 2011, p. 243-264).

Considerações Finais

O espaço regional que compreende o atual 

município de Guarani das Missões está dentro 

de uma demarcação regional maior. Este espaço 

regional concebido como Colônia Guarani foi 

constituído pela mentalidade de ocupação realiza-

da pelo governo e pela religiosidade manifestada 

por aqueles que se deslocaram para a região, vi-

sando povoá-la e colonizá-la. 

 As identidades étnicas que se estabeleceram 

carregavam uma perspectiva nacional que mistu-

rava a religião com a denominação de lugar, por 

isso designar-se polonês correspondia a ser cató-

lico; o ser alemão era permeado pelo ser batista 

ou luterano. A religião foi fundamental nesse mo-

mento de construção da identidade e no estabe-

lecimento dessas comunidades. A importância da 

religião pode ter sido evocada pelos grupos diante 

das dificuldades em se estabelecer num lugar tão 

remoto e perigoso, sem o auxílio prometido antes 

da decisão de embarcar para o Brasil. Os colonos 

precisavam de uma segurança e resposta maior, 

que só a religião poderia lhes dar!

A região da Colônia Guarani foi marcada 

pela multirreligiosidade, manifestada em alguns 

lugares de forma mais singular e com menos ex-

pressões. Mas até a atualidade os resquícios dessa 

forma de colonizar se estabelecem de forma mui-

to presente: é um espaço para a agricultura fami-

liar, com pequenas propriedades e onde a maciça 

maioria tem orgulho de dizer que pertence a de-

terminado grupo religioso, ao qual toda a família 

segue também por gerações.

A Colônia Guarani simboliza um espaço re-

gional peculiar, onde a diversidade cultural e a in-

tegração das comunidades imigrantes moldaram 

uma identidade única. A coexistência de diferentes 

etnias, associada à pluralidade religiosa, constitui 

uma característica marcante dessa região. A reli-

giosidade foi um fator essencial na consolidação 

das comunidades da Colônia Guarani, oferecendo 
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suporte emocional e organizacional para os co-

lonos. Igrejas e festividades religiosas não apenas 

fortaleceram os laços comunitários, mas também 

ajudaram a preservar as tradições culturais dos 

imigrantes.

Os imigrantes europeus trouxeram práticas 

agrícolas e técnicas de manejo que transformaram 

a região. A economia baseada na agricultura fami-

liar continua sendo um pilar da identidade local, 

representando a resiliência e a adaptação dos co-

lonos às condições do território.

O processo de colonização não foi isento de 

conflitos. A exclusão e expropriação das popula-

ções indígenas evidenciam a face problemática da 

ocupação, que privilegiou os imigrantes em de-

trimento dos povos nativos, cujas contribuições e 

histórias merecem reconhecimento.

A pluralidade religiosa da Colônia Guara-

ni, expressa na coexistência de diferentes credos, 

reflete a diversidade étnica da região. Essa carac-

terística tornou-se um elemento de integração, 

mesmo com as divergências iniciais entre os gru-

pos. A Colônia Guarani mantém vivas as tradi-

ções de seus fundadores, especialmente por meio 

de celebrações, gastronomia e monumentos que 

homenageiam suas origens. Essas práticas forta-

lecem o vínculo das novas gerações com sua he-

rança cultural.
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N
a região nordeste do Rio Grande do Sul, 

numa encruzilhada de espaços geográfi-

cos, encontra-se o município de Lagoa Vermelha. 

Considerado por força da lei como a Capital Na-

cional do Churrasco1, o município teve seus anos de 

ouro quando ficou nacionalmente conhecido pela 

exploração do pinheiro araucária, nas décadas de 

1940 a 1980 (Carneiro, 2024). É claro que uma 

cidade em ascensão iria atrair a atenção de pesso-

as que porventura estivessem buscando melhores 

condições de vida. Este trabalho se propõe a ana-

lisar as representações e a existência de uma me-

mória italiana no município, a partir de entrevis-

tas de História Oral e relacionando com algumas 

obras de memorialistas locais. 

Convém antes situar rapidamente Lagoa 

Vermelha e seus arredores. Como dito anterior-

mente, a cidade se encontra em uma encruzilha-

da, dado que sua área leste possui afinidades com 

os espaços dos Campos de Cima da Serra, a área 

oeste se assemelha ao que chamamos de Planalto 

Médio, enquanto no sul se encontra traços geo-

gráficos e culturais afins com a serra sul-rio-gran-

dense. As figuras abaixo nos mostram melhor a 

condição geográfica da cidade. A figura 1 mostra 

o espaço original do município, que chegava até 

a divisa com Santa Catarina ao norte, enquanto 

no sul fazia um limite com os municípios de co-

lonização italiana da serra. O território em 1949, 

era de 6.042km², o 13º maior do Rio Grande do 

Sul2. Comparativamente, a figura 2 nos mostra o 

território atual de Lagoa Vermelha, com uma área 

de 1.260,22km² (IBGE, 2022). 

Esse misto de espaços propiciou que o mu-

nicípio lagoense se separasse em diversos mu-

nicípios menores, começando em 1898 com a 

emancipação de Veranópolis. Atualmente existem 

27 municípios que surgiram de Lagoa Vermelha, 

como seus “filhos”, “netos” e “bisnetos” (Almeida, 

2008, p.58). Dada essa variedade de contextos e 

conjunturas, focaremos apenas na região urbana 

de Lagoa Vermelha, a sede do município. Iremos 

Entre ofícios e colônias: 

a memória e a identidade italianas em Lagoa Vermelha/RS

Acácio Garcez Carneiro
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observar a construção da memória da chegada 

italiana na sede da cidade, a partir de diferentes 

núcleos e contextos coloniais.

Memória e Identidade

Memória e história são duas coisas que estão 

constantemente em tensão. Enquanto algumas 

perspectivas entendem que elas são opostas, ou-

tras entendem que elas se complementam. Não 

convém nos limites deste texto discorrer sobre 

tais questões teóricas, mas consideramos relevan-

tes destacar alguns pontos. Conforme Michael 

Pollak (1992, p.204), a memória envolve as per-

cepções da realidade. Apesar de estar tratando de 

assuntos do passado, a memória sempre está no 

presente. Ela representa aquilo que aconteceu, 

aquilo que se deseja lembrar, de modo a satisfazer 

demandas e apelos do tempo presente. Justamen-

te por isso é que ela se encontra em constante 

transformação. A forma pela qual enxergamos o 

passado que está na memória, vai se alterar a par-

tir de como nos encontramos no agora (Traverso, 

2007, p.22-23). Como um exemplo simples, bas-

ta pensar no arrependimento e na conformação. 

Algumas vezes fazemos alguma coisa e logo em 

seguida ficamos arrependidos de ter feito aquilo, 

mas com o passar do tempo e a vivência voltamos 

a lembrar do fato e percebemos como aquilo foi 

o correto a se fazer. Essa é uma mudança de me-

mória a nível individual.

Mas a memória não é apenas individual. Por 

mais que cada pessoa possua suas próprias lem-

branças, a memória é construída coletivamente a 

partir do convívio do indivíduo com a sociedade 

Figura 1. Mapa do município de Lagoa Vermelha na década de 

1940, em contraste com as regiões geográficas do norte-nordeste 

do Rio Grande do Sul. Fonte: (CARNEIRO, 2024, p. 17).

Figura 2. Território do atual município de Lagoa Vermelha 

no Rio Grande do Sul. Fonte: Wikipédia3. Acesso em 25 de 

outubro de 2024.
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em que está inserido (Halbwachs, 2006, p.30). 

Essa é a memória coletiva, aquilo que uma coleti-

vidade considera importante lembrar, guardar na 

memória. É a forma pela qual um grupo repre-

senta seu passado. E essa representação somente é 

aceita quando acordada pelo coletivo.

As memórias coletivas possuem papel chave 

na formação das identidades dos indivíduos. É por 

meio dessas representações do passado que a pes-

soa é capaz de compreender e justificar aquilo que 

faz no seu presente. Não é à toa que muitas pes-

soas que não viveram tal fato histórico, possuem a 

memória desse fato histórico. É aquilo que Pollak 

(1992, p.201) chamou de “memória herdada”. A 

pessoa, por meio da sua coletividade, herda essa 

memória e passa a se identificar com ela. Ocorre 

efetivamente uma projeção de si nessa memória 

coletiva: o que meus antepassados fizeram deram 

forma a quem eu sou.

É claro, como a finalidade é construir e 

organizar a identidade do grupo, existem filtros, 

ou enquadramentos (Pollak, 1992, p.206) que se 

aplicam ao que deve ser lembrado, como deve 

ser lembrado, e o que deve ser esquecido. Quan-

do existem grupos diferentes com poderes polí-

ticos consideráveis na sociedade, podem ocorrer 

disputas de memória decorrentes de memórias 

divididas (Portelli, 2006, p.105). As diferenças de 

representações e significados do passado resultam 

em conflitos ideológicos para tentar afirmar qual a 

I   Apesar da carga semântica negativa dessa expressão, utilizo-a por ser termo corrente na história local.

“verdade”, qual a memória que deve ser lembrada. 

Qual das memórias é parte da “história”.

Enzo Traverso entende que nas sociedades 

existem memórias fortes e memórias débeis (Tra-

verso, 2007, p.48), sendo que a força decorre da 

relação que possui com os aparatos e instituições 

políticas oficiais. Não é à toa que muitas das vio-

lências causadas pela memória se dão quando um 

órgão oficial, com sua “memória forte”, se coloca 

acima das pessoas marginalizadas e invisibilizadas, 

como que querendo impor sua memória sobre a 

delas. Tenta-se fazer um esquecimento forçado, 

determinar o que é certo e errado (Ricoeur, 2007, 

p.455). É claro que tal ato de violência tende a 

ser respondido com resistência. Como observado 

por Antônio Montenegro (2007, p.123), as popu-

lações violentadas pela memória oficial passam a 

ressignificar a memória, colocar seus sentidos e 

representações sobre aquilo que estão querendo 

lhe impor. 

Nesse contexto de usos da memória para a 

construção de identidades e construção de um 

passado ideal é que se encontra a memória dos 

italianos em Lagoa Vermelha. Como explorado 

por mim em outro momento (Carneiro, 2024), 

houve uma disputa de memória em Lagoa Ver-

melha durante as décadas de 1960 até 1990. Uma 

disputa sobre qual grupo social era efetivamente o 

herdeiro cultural dos “pioneirosI” do município: 

os italianos ou os gaúchos.
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Situação semelhante foi identificada por Ana 

Carine Cerva (2014) em Vila Seca, distrito de 

Caxias do Sul. Território tradicionalmente ocupa-

do por atividades pecuárias, subitamente passa a 

ser povoado por imigrantes e seus descendentes, 

realizando atividades de lavoura e com costumes 

bastante diferentes daqueles dos antigos morado-

res (Cerva, 2014, p.63-67). Os conflitos pela me-

mória do local eclodem, com ambos os grupos lu-

tando por espaços para a divulgação da sua cultura 

e a representação de um passado onde seu grupo 

é entendido como o responsável pelo desenvolvi-

mento da localidade (Cerva, 2014, p.143).

Em Lagoa Vermelha, viu-se a figura de De-

métrio Dias de Moraes, importante nome político 

que escreveu diversas obras de cunho memorialis-

ta, exaltando o povoamento de Lagoa Vermelha 

por luso-brasileiros praticantes da pecuária, en-

quanto ignorava e silenciava sobre o contingen-

te italiano no município (Carneiro, 2024, p.158). 

Alguns anos depois, porém, Fidélis Barbosa (1981, 

p.60), talvez o mais importante nome da história 

local do nordeste sul-rio-grandense, afirmou que 

“Lagoa Vermelha foi o município gaúcho que re-

cebeu maior contingente de imigrantes italianos 

e seus descendentes”. É curioso que mesmo ten-

do supostamente recebido o “maior contingen-

te”, a presença foi ignorada por Demétrio Dias 

de Moraes. Avançando mais uma década, temos 

a comunicação de Olívio Manfroi em 1993, no 

evento Raízes de Lagoa Vermelha, que mostra a 

sua indignação com a memória que estava sendo 

construída na cidade:

Até agora o Encontro Raízes dete-

ve-se no exame da contribuição dos 

Lusos, dos Índios e, principalmente, 

dos tropeiros na formação e povoa-

mento do território da Grande Lagoa 

Vermelha. Aliás, a programação do 

Encontro privilegiou os temas ligados 

ao tropeirismo, ao período missionei-

ro e aos primeiros tempos do povoa-

mento. Para quem não conhece essa 

região, o Encontro Raízes de Lagoa 

Vermelha poderia sugerir que se trata 

de uma terra tipicamente lusa, povoa-

da pelos descendentes de tropeiros e 

de criadores de muares e de gado. En-

tretanto, isso não corresponde à reali-

dade (Manfroi, 1993, p.104).

O sociólogo percebeu os mecanismos pelo 

qual a memória lagoense estava sendo construída 

em prol de uma identidade voltada ao tropeirismo 

e à tradição gaúcha, a qual estaria invisibilizan-

do os italianos e seus descendentes. Vemos assim 

como a memória é um campo de disputas de po-

der. O fato de a cidade, como visto no início deste 

texto, ter sido nomeada capital do churrasco em 

2021, aponta que a memória luso/gaúcha venceu 

como memória oficial. Então como os italianos da 

cidade representam o seu passado? Como a iden-

tidade deles é significada face à memória oficial 

tropeira?
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História oral e a subjetividade

Para o estudo, realizamos três entrevistasII 

com moradores de Lagoa Vermelha que possuem 

vínculos ou são descendentes de italianos. As en-

trevistas seguiram o formato que José Meihy e 

Fabíola Holanda (2020, p.36-38) chamaram de 

“história de vida”. Com um roteiro de perguntas 

introdutórias, foram realizadas as entrevistas bus-

cando saber sobre a história de vida da pessoa e da 

sua família, com passagens por diversos temas e 

momentos, mas sempre pensando na trajetória e 

como essas vivências estavam construindo e dan-

do sentido à memória da presença italiana.

Convém recordar as palavras de Alessandro 

Portelli (1997, p.31) sobre o uso de fontes orais: 

elas “contam-nos não apenas o que o povo fez, 

mas o que queria fazer, o que acreditava estar fa-

zendo e o que agora pensa que fez. Fontes orais 

podem não adicionar muito ao que sabemos [...] 

mas contam-nos bastante sobre seus custos psi-

cológicos”. A história oral nos permite criarIII e 

obter fontes que nos mostram a subjetividade da 

pessoa, os significados que ela atribui ao que vi-

vencia. Tal subjetividade não tira o caráter cientí-

II   As entrevistas encontram-se disponíveis no acervo do Repositório de História Oral (REPHO) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(https://www.ufrgs.br/repho/). 

III   A entrevista é literalmente uma criação de fonte, dado que da narrativa surge um texto transcrito. Desse modo, a pessoa que entrevista também 

participa da construção da fonte, seja pelas perguntas que fez, seja pelo processo de transcrição (Portelli, 1997, p.35)

IV   Laura não é descendente de italianos, mas foi casada por quase 70 anos com Flávio Castellano, este sim, descendente. Como Flávio faleceu há 

alguns anos, Laura se dispôs a contar um pouco sobre sua vida junto do marido e da sua família italiana.

fico da fonte, já que como é muito bem colocado 

por Benito Schmidt (2011), essas subjetividades 

são construídas a partir da experiência pessoal. 

Pelas relações com as pessoas, pela educação, pe-

los símbolos, pela ideologia, pela violência. Todo 

esse processo dá forma à maneira pela qual a 

pessoa enxerga e representa o passado, e é exata-

mente isso que buscamos em História Oral. Não 

queremos saber o que realmente aconteceu, qual 

foi a “verdadeira” história da imigração italiana 

em Lagoa Vermelha. O que queremos, é obser-

var como os descendentes representam coletiva-

mente esse passado e quais são os elementos que 

constroem essa subjetividade.

Entre ofícios e colônias: 

as famílias italianas em Lagoa Vermelha

Irei agora apresentar nossos guias: Laura 

CastellanoIV, Ricardo Nicolodi e Valcir Francis-

con. Cada um irá nos guiar pelos seus palácios 

da memória (Ricoeur, 2007, p.109) e nos contar 

sobre a chegada de suas famílias em Lagoa Ver-

melha.
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LauraV: Quando chegou o seu Caste-

llano - eu não sei te dizer que ano ele 

veio, mas foi 1800 e alguma coisa - ele 

veio junto com o - dizem, é uma lenda 

que não foi comprovada - que ele e o 

[José] Muliterno vieram da Calábria. 

Eram calabreses. E lá, eles tinham 

a vendeta  [vingança, rivalidades]. E 

eles vieram para ir para a América do 

Norte [EUA]. A intenção, o objetivo - 

isso contam, não sei se é verdade - era 

de matar o Castellano. Mas na viagem, 

eles ficaram amigos. O Muliterno e 

o Castellano. E vieram parar aqui! 

Imagina, 1800 e pouco, Lagoa Ver-

melha nem existia! (Entrevista com 

Laura Castellano, realizada em 11 de 

junho de 2024).

As datas se perdem no tempo, mas a mitolo-

gia permanece viva. Laura nos conta como o avô 

de seu falecido marido teria chegado em Lagoa 

Vermelha: fugindo de uma vendeta. É interes-

sante observarmos no seu relato, o destaque para 

a origem calabresa do primeiro Castellano. Isso 

porque, como analisado por Antonio de Ruggiero 

(2015, p.167), a maior parte dos imigrantes cala-

breses se dirigiam às cidades, dado que não co-

nheciam o trabalho rural, não eram camponeses. 

A narrativa da senhora Laura continua nessa dire-

ção, apresentando-nos com diferentes categorias 

de imigrantes:

V   Todas as entrevistas sofreram algumas pequenas correções gramaticais e ortográficas de modo a facilitar a leitura. O sentido da fala não foi alterado.

Laura: [...] tinham três categorias de 

imigrantes. A maioria era de trabalha-

dores braçais. A Itália estava passando 

por uma época de muita fome e eles 

trabalhavam nos campos [...] dos se-

nhores. E eles não tinham direito de 

pegar nem lenha! Estavam passando 

horrores lá na Itália! Então tinha essa 

categoria dos imigrantes, que eram 

os trabalhadores braçais, enxada e 

tudo. Tinham os artesãos, tipo o avô 

do Flávio, que era alfaiate. Então não 

era colono, ele era alfaiate. E depois 

tinha aqueles com títulos acadêmicos. 

Daquela época, não sei, mas um que 

veio mais tarde - bem mais tarde, na 

época da guerra - era o Capri, que era 

engenheiro (Entrevista com Laura 

Castellano, realizada em 11 de junho 

de 2024).

Fugindo da ideia convencional de que os 

imigrantes no Sul eram apenas colonos (Herédia, 

2021, p.112), a fala de Laura nos mostra que havia 

aqueles que possuíam ofícios, como o caso do pri-

meiro Castellano, Giuseppe. Como um alfaiate, 

precisava estar em uma área urbana para ter clien-

tela, porém, se supostamente havia uma vendeta 

contra si, teria que evitar os centros coloniais.

A família Nicolodi, por sua vez, veio de outra 

região da Itália, como nos conta Ricardo:
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Ricardo: O meu bisavô chegou aqui 

[no Brasil] em 1883 [leitura sobre as 

causas da imigração trentina]. Meu 

avô veio em 1883 depois de uma en-

chente lá. Aí vieram “fincadoVI”.

Entrevistador: Bah, foram refugiados 

de enchente será?

R: Mais ou menos isso. É que aí surgiu 

a oportunidade de vir para o Brasil. E 

outra: industrialização e capitalismo. 

Era uma coisa para eles, meio feroz. 

Eram camponeses, afinal de contas 

(Entrevista com Ricardo Nicolodi, 

realizada em 20 de junho de 2024).

Os Nicolodi vieram de Trento, no norte da 

Itália. Diferente do Castellano alfaiate, Ricardo 

nos conta que seus antepassados eram campone-

ses, os quais sofriam com o crescimento do capi-

talismo europeu. Tal narrativa se aproxima com a 

que Laura nos trouxe, já que a entrevistada coloca 

que os camponeses italianos “estavam passando 

horrores”. Podemos identificar que há na memó-

ria italiana, uma memória de penúrias e de dificul-

dades. No Brasil, o primeiro Nicolodi vai ter um 

destino diferente do Castellano:

Ricardo: Tem uma história muito in-

teressante. Meu bisavô estava subindo 

a serra com uma mula e uma mala de 

garupa. [...] Em direção... não se tem 

essa informação. Provavelmente esta-

va indo para Bento, porque estava en-

VI   Expressão para dizer que vieram com pressa.

tre Veranópolis e Bento. “Na estrada 

de Bento Gonçalves”, diz a certidão 

de óbito. E disparou uma garrucha 

que ele tinha na mala de garupa e 

pegou na perna dele. Aí acabou fale-

cendo, com 30 e poucos anos. Por isso 

se perdeu muita informação dele, por-

que a esposa ficou viúva. [...] eram em 

4, meu bisavô teve 4 filhos. A mais ve-

lha ficou na Itália, o segundo veio para 

o Brasil e aqui teve mais um menino 

e uma menina. Meu avô se chamava 

José, nascido no Brasil, ali em Alfredo 

Chaves. E a bisavó também era italia-

na. Todos eles nasceram na Áustria. 

Meu bisavô nasceu no “domínio de 

Áustria”, mas falavam italiano. Eram 

italianos (Entrevista com Ricardo Ni-

colodi, realizada em 20 de junho de 

2024).

Ao contrário do Castellano, Nicolodi foi di-

reto morar em uma zona colonial. Pelo que po-

demos entender da narração, foi residir em Alfre-

do Chaves, na época distrito de Lagoa Vermelha, 

mas que era uma das mais importantes colônias 

italianas, mais próxima de Caxias do Sul do que da 

própria sede do município (Herédia, 2021, p.114). 

Visto que eram camponeses, podemos identificar 

a fragilidade de suas vidas, uma vez que a família 

nasceu em território italiano dominado pela Áus-

tria. É interessante perceber que mesmo assim, 

Ricardo reforça que “eram italianos”. Começa-
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mos a perceber uma forte identidade familiar. Os 

Nicolodi vão chegar em Lagoa Vermelha a partir 

do avô de Ricardo, o senhor José Nicolodi:

Ele era carpinteiro e marceneiro. Fez 

um curso em Santa Catarina para ser 

mestre carpinteiro. Foi onde ele co-

nheceu minha avó. Era na região de 

Blumenau. Mas ele voltou para Vera-

nópolisVII e passou a fazer obras para 

a Igreja. Então, foi convocado para 

ir para Lagoa Vermelha, construir a 

nova Igreja Matriz. Isso em 1904 (En-

trevista com Ricardo Nicolodi, reali-

zada em 20 de junho de 2024).

A primeira geração nascida no Brasil já es-

tava em uma condição melhor. José Nicolodi de-

senvolveu um ofício de carpinteiro, o que lhe per-

mitiu circular pelo Sul do Brasil e eventualmente 

se fixar em Lagoa Vermelha, cidade já consolidada 

pelo mundo tropeiro. Em pouco tempo, o car-

pinteiro Nicolodi vai aproveitar a vida urbana e 

construir o “Hotel Gaúcho” na década de 1920VIII 

(Nicolodi, 2024), no centro da cidade. A vida co-

mercial vai se manter na família, com o pai de Ri-

cardo, Arduíno Nicolodi, construindo um bar em 

Lagoa Vermelha na década de 1950:

VII   Veranópolis é o atual nome da antiga colônia Alfredo Chaves.

VIII   Como a memória é fluída e com oscilações, é quase impossível encontrar uma data exata para os eventos, razão pela qual utilizamos aproximações. 

A grande maioria das balizas temporais deste trabalho são aproximadas, considerando as falas das pessoas entrevistadas e a discussão bibliográfica.

Ricardo: [O bar] Era muito famoso. 

E tinha as almôndegas, as famosas 

almôndegas que a mãe fazia. Era um 

prato típico e famoso. O pessoal vinha 

receber a aposentadoria do INPS, que 

naquele tempo era em dinheiro em es-

pécie, aqui em cima [rua Bento Gon-

çalves]. Vinham de manhã, recebiam e 

depois desciam aqui para fazer as refei-

ções. Então a gente fazia 70, 90 refei-

ções por dia na época de recebimento 

do INPS. Uma vez por mês lotava isso 

aqui (Entrevista com Ricardo Nicolo-

di, realizada em 20 de junho de 2024).

Podemos perceber que os Nicolodi inicial-

mente vieram como camponeses, mas em pouco 

tempo desenvolveram ofícios que lhes permitiu 

sair da zona colonial e entrar na vida urbana, no 

caso, Lagoa Vermelha. O senhor Valcir Francis-

con teve um fato semelhante na sua vida:

Valcir: Como a gente diz... da família 

que veio, foram desembarcados no 

município de Nova Prata. O interior 

ali se chamava Protásio Alves. E depois 

iam destinando as famílias para onde 

tinha as terras, mais para o interior 

aqui. E daí foi que veio para Ibiraiaras, 

interior de Ibiraiaras. Comunidade de 

São Sebastião (Entrevista com Valcir 

Franciscon, realizada em 20 de agosto 

de 2024).
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A família Franciscon também era campone-

sa. É interessante observar que o narrador diz que 

“iam destinando as famílias”. Em estudo sobre a 

imigração no oeste catarinense, Eunice Nodari 

(2002, p.35) observou a atuação de companhias 

colonizadoras como as responsáveis pela compra, 

venda e distribuição de lotes para imigrantes e 

descendentes de imigrantes. Essa prática ocorreu 

até a década de 1930. Pode ser que essas pesso-

as que destinavam os imigrantes, fossem as tais 

companhias. De qualquer modo, é interessante 

observar como a memória de Valcir atribui a um 

terceiro o destino da sua família, as terras em que 

iriam viver.

Ibiraiaras é hoje um município, mas até 1966 

era distrito de Lagoa Vermelha (Almeida, 2008, 

p.76). Os Franciscon, provavelmente oriundos do 

norte da Itália, viveram na colônia com o trabalho 

rural. Por volta de 1960, houve um motivo que os 

fez sair da colônia e ir para a cidade:

Valcir: O motivo foi assim, um tio que 

hoje já faleceu, ele era empregado de 

uma família daqui, os Muraro. Tam-

bém família italiana. E eles tinham uns 

parreirais aqui e um depósito de bebi-

da. Esse meu tio ficou trabalhando de 

empregado para o Muraro, por muito 

tempo. Numa certa ocasião, o seu Mu-

raro ofereceu para esse meu tio, se ele 

não queria ser sócio do depósito. Aí ele 

disse: “mas vou te pagar com o quê? 

Eu sou teu empregado, vou te pagar de 

que jeito pra ser teu sócio?” Aí o Mu-

raro propôs assim: “você me paga com 

serviço. Porque o único que trabalha 

aqui é você! Entende? Quem trabalha 

aqui é você, os meus filhos não me aju-

dam”. [...] Aí o meu tio comprou. Não 

sei se ele trabalhou mais um ou dois 

anos de sócio, e daí chegou num ponto 

em que ele se sentiu no direito de abrir 

mão de ser sócio. Ou ele vendia a parte 

dele, ou comprava a do seu Muraro. E 

aí o seu Muraro achou por bem: “en-

tão tá Franciscon, eu te vendo a minha 

parte”. Aí ficou Franciscon & Cia. Ltda. 

[...] Comprou só com serviço. Daí que 

nós viemos embora. Quando o seu An-

tônio - que era o meu tio - comprou a 

parte do seu Muraro, nós viemos para 

Lagoa Vermelha para começar a fa-

zer... Os irmãos mais velhos já tinham 

vindo antes, eu vim depois com a mãe 

e o pai e mais os irmãos mais novos. Aí 

viemos embora nós também e come-

çamos a trabalhar no depósito de bebi-

da (Entrevista com Valcir Franciscon, 

realizada em 20 de agosto de 2024).

Assim como foi com José Nicolodi, a família 

Franciscon veio para a cidade de Lagoa Vermelha 

com a finalidade de trabalhar com um ofício, no 

caso, o de comerciantes. Antônio, tio de Valcir, é 

apontado como um funcionário de tanto destaque 

que recebeu uma espécie de promoção para ser 

sócio do patrão. Não sabemos se efetivamente era 

isso o que Muraro pensava, mas vemos como a 

memória dos Franciscon exalta o trabalho e a de-

terminação da família: Antônio era o único que 
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trabalhava, virou sócio graças ao trabalho e prova-

velmente trabalhou tanto que virou o proprietário 

da distribuidora de bebidas. 

Ao se tornar proprietário, Antônio chamou o 

restante da família (incluindo o entrevistado Val-

cir) para ir trabalhar com ele. A mesma relação 

familiar se deu com Ricardo, que trabalhava com 

seu pai no bar em Lagoa Vermelha. Com os Cas-

tellano, não foi tão diferente:

Laura: Eu conheci o Flávio quando 

ele era, chamavam de speaker, na Rá-

dio Cacique. Ele trabalhava na Rádio 

Caxias e veio morar aqui em Lagoa 

porque a irmã dele casou com o Ar-

chimedes Almeida. E aí ela veio morar 

aqui, mas não se acostumava longe da 

família. Aí o Flávio veio morar aqui 

para ficar junto com a irmã. E aqui 

eles fundaram a Rádio Cacique [...] E 

o Flávio era o locutor

Entrevistador: Quantos anos ele tinha 

nessa época?

L: Eu tinha 15 e ele tinha... [pausa 

para contar] 23 anos.

E: E ele já era “o cara” da rádio com 

23?

L: Sim! (Entrevista com Laura Cas-

tellano, realizada em 11 de junho de 

2024).

Se o primeiro Castellano chegou em Lagoa 

Vermelha, algo aconteceu que a família se des-

IX   Neto da entrevistada.

locou para Flores da Cunha, ainda no início do 

século XX. Lá nasceu, nos fins de 1930, Flávio, 

o falecido marido de Laura. Como vemos pelo 

relato, Flávio tinha um ofício como comunicador 

de rádio, mostrando ser uma família afastada do 

mundo rural da colônia. O motivo que o fez ir 

para Lagoa Vermelha, é a família. Sua irmã, casada 

com um lagoense, não queria estar afastada dos 

Castellano, o que fez Flávio se deslocar e trazer 

junto seu ofício de comunicador, sendo o funda-

dor da Rádio Cacique na década de 1950, impor-

tante rádio AM da região norte/nordeste do Rio 

Grande do Sul.

A família italiana é um dos grandes elos de 

manutenção da identidade. Vemos nas três entre-

vistas a recordação de familiares e de como essas 

relações orientaram as ações dos antepassados. A 

própria Laura destaca isso, ao falar da tradição 

italiana de seu marido que mais lhe chamava a 

atenção:

Laura: Umas das coisas que eu acha-

va muito bonita, eram as festas deles. 

Confraternização da família inteira. 

Se reuniam...

João PedroIX: É, isso perdurou até 

o vô falecer. A gente fazia sempre, 

reuniões de família (Entrevista com 

Laura Castellano, realizada em 11 de 

junho de 2024).
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Os Nicolodi também não fogem muito dessa 

norma:

Ricardo: Encontro de família. É bem 

coisa de italiano. Nós fizemos durante 

20 anos o encontro da Família Nico-

lodi, onde a gente revivia as brinca-

deiras de infância.  [...] Nós fazíamos 

o encontro geralmente na AABB ou 

nas piscinas do Clube Lagoense. Nós 

fazíamos fogueira, sapecávamos pi-

nhão, fazíamos torneio de bodoque 

- atirar na lata. Cada modalidade ti-

nha um troféu. Tinha jogo de bolita, 

futebol... Passávamos dois dias reuni-

dos. Vinham 70, 100 pessoas, de todo 

o Brasil. Toda a família originada dos 

Nicolodi. Vinham de São Paulo, Por-

to Alegre, Curitiba, Santa Catarina... 

Vinham e ficavam dois dias aqui. Fa-

zíamos o tradicional churrasco, con-

fraternizava, de noite se fazia um bai-

le, e tinha os torneios.

Entrevistador: E não fazem mais?

R: Não. Desde 2011 a gente parou, 

mas fizemos por 20 anos consecutivos. 

Começou a ficar mais difícil de orga-

nizar, porque quem fazia isso éramos 

nós de Lagoa. Começou a ficar pesa-

do (Entrevista com Ricardo Nicolodi, 

realizada em 20 de junho de 2024)

A família italiana é o pilar da memória. São 

as reuniões, confraternizações, trocas de experiên-

cias, que fazem a transmissão das lembranças e a 

formação da memória coletiva (Halbwachs, 2006, 

p.69). É interessante que Valcir, em sua entrevista, 

não tenha falado sobre celebrações familiares, ain-

da que destaque diversas vezes o trabalho familiar 

e o tamanho da família. Sua fala, porém, traz um 

elemento pertinente para pensarmos a construção 

da identidade italiana face à memória oficial de 

Lagoa Vermelha:

Entrevistador: Churrasco era coisa 

comum de vocês fazerem?

Valcir: Não existia. Era muito difí-

cil ver churrasco. Muito difícil. Mais 

mesmo era carne de porco e de gali-

nha.

E: Isso é algo que eu percebi, porque 

nas outras entrevistas também falam 

que o churrasco…

V: Não existia.

E: ... era mais coisa dos gaúchos daqui. 

Agora churrasco é todo domingo né.

V: Agora se não tiver churrasco no do-

mingo, não é domingo né? (Entrevista 

com Valcir Franciscon, realizada em 

20 de agosto de 2024).

Para os italianos da Capital do Churrasco, 

não existia o consumo de churrasco. A tradição 

era a comida de origem italiana, sendo consumi-

das as carnes de porco e galinha. É interessante 

que na fala de Ricardo, ele narre que nos encon-

tros de família faziam “o tradicional churrasco”. 

Tradicional para quem?

Entrevistador: Aproveitando e lem-

brei agora, o gaúcho tem a coisa do 

churrasco. Os italianos faziam tam-



130

bém churrasco? Como era a questão 

da carne?

Laura: Eu acho que era mais, que eu 

me lembre, era mais passarinhada. 

Dizem que os gringos matavam todos 

os passarinhos para comer! Isso era 

uma das coisas que eu ficava apavo-

rada! Essa dos passarinhos. Não sei 

quais as espécies, mas tinha em Flores 

da Cunha um primo do Flávio. Ele 

e os outros iam matando passarinho, 

matando passarinho - porque, o que 

tem de carne um passarinho? Então 

quando tinham não sei quantos pas-

sarinhos, faziam a tal da passarinhada. 

E chamavam o Flávio e ele ia lá para 

Flores da Cunha comer a tal da passa-

rinhada. Era passarinhada com polen-

ta (Entrevista com Laura Castellano, 

realizada em 11 de junho de 2024).

Mais um caso da memória que nos mostra a 

não existência do churrasco. A carne bovina assada 

em espeto, além de cara e custosa, também era uma 

prática dos nacionais, dos gaúchos e brasileiros. 

Quando um grupo se depara com outro, surgem 

as fronteiras étnicas (Barth, 2000, p.34), elementos 

que servem para diferenciar o Nós do Outro. Es-

tabelecem-se critérios que possam indicar perten-

cimento ou exclusão, mas que não necessariamen-

te provocam conflitos. Esses critérios são usados 

para dar forma à identidade e ficam consolidados 

para que, mesmo em convívio com o outro grupo, 

a identidade original não seja perdida.

É o caso do churrasco. Os italianos e seus 

descendentes enxergam a comida como parte da 

tradição familiar. E como a família era o pilar 

da identidade italiana, não era possível que essas 

tradições fossem vilipendiadas pelos costumes 

dos brasileiros. Criou-se a fronteira que distin-

guia os costumes italianos dos costumes gaúchos. 

Com a força da memória oficial lagoense pautada 

nos tropeiros (e consequentemente no churrasco 

como seu símbolo étnico), foi necessário que os 

italianos abrissem suas fronteiras para se integrar 

à sociedade, mas promovendo uma ressignificação 

da memória ao colocar o churrasco como parte da 

identidade, como algo “tradicional”, citando Ri-

cardo Nicolodi.

Analisando a Festa da Uva de Caxias do 

Sul, Miriam Santos e Maria Zanini (2010, p.30) 

identificaram mecanismos de enquadramento da 

memória, ou seja, formas pela qual a memória co-

letiva é transformada, elencando aquilo que deve 

ser lembrado. É o caso do churrasco em Lagoa 

Vermelha, que agora faz parte de qualquer festa 

italiana, compartilhando o mesmo espaço com as 

massas e galetos. Há até casos de festas de interior, 

em comunidades italianas, onde a única comida é 

o tal do churrasco. Essa “invasão”, porém, não é o 

suficiente para acabar com a identidade italiana, 

que está firmemente ancorada nos ideais de famí-

lia e, principalmente, trabalho.

João Pedro: Mas olha, esse negócio do 

“italiano”, eu sou um que se me per-

guntam, eu falo com orgulho que sou 
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descendente de uma família italiana. 

Porque os italianos me passam assim, 

uma coisa meio que de aguerrido.

Laura: Trabalhadores. Não tem medo 

de trabalhar.

João Pedro: É, sem medo. Desbrava-

dores. Nesse sentido. Naquela época 

devia ser mais ainda. O vô...

Laura: Sim, ele conviveu com os ita-

lianos mesmo! (Entrevista com Laura 

Castellano, realizada em 11 de junho 

de 2024).

Ricardo: Olha, a imigração italiana 

não só em Lagoa, como na região, 

foi um ícone de desenvolvimento. O 

berço de desenvolvimento da cidade 

foi com a colonização italiana, que 

se caracteriza pelo trabalho, pela hu-

mildade e que é aonde vai surgir o 

desenvolvimento de Lagoa Vermelha 

e região (Entrevista com Ricardo Ni-

colodi, realizada em 20 de junho de 

2024).

Valcir: Olha, aqui tinha uma referên-

cia, que o pessoal dizia: “ó, chegaram 

os italianos aí! Esses são trabalhado-

res!” Na verdade, puxavam muito isso 

de dizer que o italiano sempre foi mais 

do serviço. Não tinha tempo ruim 

para isso. Desbravava lavoura, né... 

Em qualquer setor. Aonde tivesse ita-

liano no serviço... Tanto é que tu pode 

pensar um pouco em Caxias. Olha o 

que é Caxias, olha o que é aquela ita-

lianada. 

Entrevistador: Trabalho. Isso que é a 

grande marca né.

V: Isso aí. Não tem tempo ruim.(En-

trevista com Valcir Franciscon, reali-

zada em 20 de agosto de 2024).

As três entrevistas finalizam com a mesma 

exaltação ao trabalho e a uma certa “fama” que 

os italianos teriam por serem trabalhadores. Com 

diferentes origens, contextos e desenvolvimentos 

familiares, existem “italianidades diversas” (San-

tos; Zanini, 2010, p.28), mas é possível sem medo 

afirmar que a memória italiana em Lagoa Verme-

lha, é baseada no trabalho e na família. São os dois 

elementos que sustentam a identidade e que dão 

sentido ao presente dos descendentes. Identidade 

que segue firme, mesmo incorporando elemen-

tos da memória oficial tropeira, principalmente o 

churrasco.

Arrivederci, tchê

Por mais que Lagoa Vermelha possua uma 

memória oficial que a insere como cidade tropeira 

e herdeira das tradições gaúchas pecuaristas, exis-

te no município uma forte identidade e memória 

italiana, memória que foi ressignificada e adapta-

da para se enquadrar com os ditames da memó-

ria oficial. Muito disso foi possibilitado porque as 

grandes famílias italianas que vieram para a sede 

de Lagoa Vermelha, vieram com ofícios. Seriam 

a segunda categoria de italianos, como elenca-

do pela senhora Laura Castellano. Como leitura 
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complementar, destaco meu outro trabalho sobre 

a indústria da madeira no município (Carneiro, 

2024), onde foi identificada uma grande presença 

italiana como proprietários de madeireiras e ser-

rarias. Em pouco tempo cresceram e ocuparam 

espaços de poder e de importância econômica, 

vindo a possuir memórias fortes e capazes de dis-

putar os enquadramentos da memória oficial.

Dessa forma, a imigração italiana para La-

goa Vermelha se deu em um contexto urbano, até 

porque a cidade já estava formada e era uma im-

portante referência regional no século XX (Silva, 

2011, p.122). Não é à toa que os núcleos coloniais 

do interior da grande Lagoa Vermelha buscaram 

sua emancipação e formaram diferentes cidades, 

como é o caso de Sananduva ou Ibiraiaras (Al-

meida, 200, p.67). Além disso, em obra publicada 

em 1925 como comemoração ao cinquentenário 

da imigração italiana no Rio Grande do Sul, não 

existe nenhuma menção à presença italiana em 

Lagoa Vermelha, salvo alguns indivíduos que ven-

ceram algumas exposições (1925, p.440), o que 

aponta a inexpressividade da comunidade no mu-

nicípio tropeiro até pelo menos a década de 1930, 

quando toma forma as narrativas das nossas en-

trevistas. Da mesma forma, Fidélis Barbosa (1981, 

p.66-100) elencou os documentos dos eleitores de 

Lagoa Vermelha na primeira década de 1900. Dos 

876 eleitores, 23 possuem sobrenome italianoX, 

X   José Muliterno e José Castellano, citados por dona Laura, encontram-se na lista, respectivamente, p.80 e p.89.

mais uma vez evidenciando a pouca presença des-

se grupo antes de 1930.

Enfim, a identidade e a memória são frutos 

de tensões, disputas e negociações. Os italianos, 

como um grupo com uma memória forte (Traver-

so, 2007, p.48), foram capazes de negociar com 

a memória oficial dos gaúchos e se inserir como 

parte da narrativa municipal. Se os “pioneiros” 

foram os tropeiros, foram os italianos que trouxe-

ram o desenvolvimento. As disputas de memória 

durante as últimas décadas dos 1900 foram har-

moniosamente resolvidas, com elementos italia-

nos sendo enquadrados na memória tropeira e vi-

ce-versa. Podemos pensar como outras memórias, 

como as das pessoas negras, indígenas, até mesmo 

operários e trabalhadores sem identidade colo-

nial, foram silenciadas e invisibilizadas. Mas isso é 

assunto para outro trabalho.
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O 
município de Marau está localizado na Re-

gião Norte do Rio Grande do Sul. Foi o 5° 

Distrito de Passo Fundo, desde 1916, emancipan-

do-se em 1955. O aspecto econômico sempre foi 

considerado um importante fator para o desen-

volvimento histórico do município. Seu processo 

de crescimento esteve relacionado à expansão da 

economia da agroindústria familiar, que caracteri-

zou as colônias italianas estabelecidas pelo projeto 

de ocupação do território nordeste do Rio Gran-

de do Sul, promovido no período do Império, as 

atuais Caxias do Sul e Garibaldi (Constantino, 

2007, p. 402; Herrlein Jr., 2015, p. 77). A vincula-

ção da identidade da cidade de Marau a elementos 

relativos à colonização italiana no Rio Grande do 

Sul, está presente no site institucional da cidade, 

1   Goulart (2007) desenvolve uma discussão sobre o trabalho desenvolvido por pessoas que buscam desenvolver trabalhos de cunho histórico, mas que 

não são historiadores profissionais, eles desenvolvem os seus trabalhos operando na relação entre a memória e a história. Ele afirma como, em muitos 

casos, existe a transformação da memória social de um determinado grupo em história de uma comunidade inteira, por isso ele utiliza a expressão 

“memorialista” quando fala sobre autores locais (Goulart, 2007, p. 18). Outra característica dos memorialistas, que os diferencia dos historiadores, é 

com a promoção da Rota das Salamarias e do Fes-

tival Nacional do Salame (Prefeitura Municipal 

de Marau, sd.), como destaques do turismo local.

As narrativas que propõem explicar como 

ocorreu a ocupação do território e o desenvolvi-

mento do município não foram produzidas por 

historiadores profissionais, seguindo parâmetros 

de reflexão metodológica característicos da His-

tória como ciência. Devido a isso, grande parte do 

conhecimento sobre o passado da cidade foi pro-

duzido por pessoas que mobilizaram as suas pes-

quisas a partir de efemérides, ou seja, de eventos 

considerados relevantes e em perspectiva come-

morativa. A principal referência sobre a história 

da cidade é o pesquisador memorialista1 Francisco 

Bernardi. Todas as produções sobre a cidade que 

História de Marau: 

a história é progresso e o progresso é italiano

Pedro Alcides Trindade de Mello
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buscam fazer algum tipo de contextualização his-

tórica sobre o desenvolvimento do povoado que 

deu origem ao município utilizam seu trabalho 

como referência (Rodeghero, 2024, p. 17-22). 

	 Propõe-se aqui analisar brevemente duas 

publicações que tematizaram a história de Ma-

rau de forma comemorativa. São trabalhos que 

apresentam expressões com a potencialidade de 

indicar as características da estrutura da cultura 

histórica que predomina sobre o conhecimento 

histórico referente a cidade. Entende-se que a 

cultura histórica é a expressão da estrutura de sen-

tido que é dada para o saber histórico de um de-

terminado grupo, e é o conteúdo dos referenciais 

sobre como o pensamento histórico é desenvolvi-

do (Rüsen, 2015, p. 229). Os dois trabalhos esco-

lhidos foram: Marau: cem fatos que marcaram seu 

centenário político, escrito por Francisco Bernardi, 

publicado em 2015, e Marau: recortes históricos de 

seus 65 anos, escrito por Roberta Bassani Federizzi, 

Regiane Bortolotti e Maikyeli Orsato Decesaro, 

publicado em 2020. 

	 A leitura dos dois livros indicou, a par-

tir da categoria da cultura histórica de Jörn Rü-

sen (2015), como as narrativas apresentam uma 

equivalência entre a História e o progresso. Desse 

a utilização de uma diversidade de ferramentas e fontes em suas pesquisas, porém sem a utilização das normas metodológicas acadêmicas para a escrita 

da história (Domingues, 2011, p. 2).

2   As obras têm a preocupação em explicar que a maioria das pessoas que descrevem são brasileiros descendentes de imigrantes italianos que vieram 

das áreas de colonização mais antiga, porém, constantemente estes descendentes de italianos são identificados enquanto italianos, mesmo sendo 

brasileiros de 2ª, 3ª e até 4ª geração. 

modo, a unidade de análise que se destaca é pro-

gresso e como os autores analisados constroem o 

sentido de sua narrativa histórica a partir da ca-

tegoria de progresso. Ao mesmo tempo em que a 

ideia de progresso é a categoria principal das nar-

rativas produzidas, como um elemento imanente 

da identidade social da cidade. Os textos também 

fazem uma associação com os que seriam os ope-

radores desse progresso, identificados como os 

“italianos”.2

	 A valorização, pelos autores, de uma cate-

goria econômica como o progresso demanda um 

trabalho de contextualização do processo econô-

mico que caracterizou o Rio Grande do Sul e a 

região na qual o município de Marau se desen-

volveu, quando o sistema agroindustrial colonial 

dos imigrantes italianos teve um papel relevante 

na primeira metade do século XX (Herrlein Jr, 

2015; Naumann, 2017; Tedesco, 2000), tema que 

será sucintamente abordado. 

A dinâmica social que mobilizou o proces-

so de ocupação do território que compõe o atual 

município de Marau, no qual desenvolveu-se o 

povoado que originou a cidade, relaciona-se com 

a estrutura da configuração econômica do Rio 

Grande do Sul nas primeiras décadas do século 
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XX. Durante a Primeira República, o Rio Grande 

do Sul teve um grande crescimento econômico, 

processo que pode ser relacionado à ampliação do 

mercado interno e ao crescimento das exporta-

ções (Herrlein Jr, 2015, p. 77). Esses dois proces-

sos estiveram relacionados à ampliação ferroviária 

e a melhorias no transporte fluvial (Herrlein Jr, 

2015, p. 78). 

	 Durante a primeira metade do século XX, 

o porto de Muçum, a 117 km de Marau, foi o es-

paço de centralização da dinâmica mercantil e co-

mercial da região do Alto Taquari (Tedesco, 2000, 

p. 30). Ao mesmo tempo, em 1897, foi feita a inau-

guração do percurso da ferrovia de Cruz Alta até 

Carazinho e em janeiro de 1898, até Passo Fundo, 

como indicado por Neumann: “a chegada do trem 

trouxe a reboque os colonos e, em cada estação 

de trem, surgiu uma colônia, que evoluiu para um 

pequeno centro urbano” (2017, p. 114). Em 1907 

houve a integração ferroviária dos 5 ramais e a li-

gação ferroviária com São Paulo ocorreu em 1910 

(Herrlein Jr, 2015, p. 79). Por outra parte, o nú-

cleo colonial de Guaporé centralizou um processo 

acelerado de crescimento que irradiou e influen-

ciou o desenvolvimento dos municípios da região:

Uma demonstração disso está em que, 

em 1903, Guaporé já produzia 250 

mil quilos de banha, 23 mil quilos de 

3   Os intrusos seriam pessoas que teriam passado a ocupar áreas de mato de terras devolutas do Rio Grande do Sul. Existia o entendimento de que 

não existia intenção criminosa e explicava-se a situação pelo abandono das terras, o crescimento populacional, o “movimento revolucionário”(1893) 

e a última corrente migratória. Por esse motivo existia a possibilidade de legitimação da posse da terra (Neumann, 2017, p. 127). 

carne suína, 15 mil sacas de feijão, 2 

mil sacas de milho, 2.500 arrobas de 

erva-mate, 2 mil dúzias de tábuas. 

Havia casas comerciais, moinhos, ser-

rarias em toda a sua região. Isso tudo 

repercutiu profundamente e irradiava 

relações mercantis por toda a Encosta 

Superior do Nordeste (Tedesco, 2000, 

p. 33).

Segundo Neumann (2017), entre os anos de 

1912 e 1913 a Comissão de Terras e Colonização 

de Passo Fundo estava chegando nas medições 

das terras devolutas entre os rios Marau e Taqua-

ri. O trabalho seria de regularizar ou legitimar os 

posseiros e os latifundiários, possibilitando que 

registrassem suas terras mediante ao pagamento 

da área que ocupassem, somando 50% ao valor 

de mercado (Neumann, 2017, p. 128). Na área 

que atualmente compreende o espaço urbano de 

Marau, um grupo de colonos italianos estavam ali 

alocados na categoria de intrusos3 em 1913. Os 

próprios colonos buscavam a regularização de 

suas terras, pois tinham sido adquiridas de pro-

prietários não regulares e, em 1916, a região pas-

sou a compor o 5° Distrito de Passo Fundo (Ber-

nardi 2015, p. 9).

O processo que leva ao desenvolvimento do 

povoado que deu origem ao distrito em 1916, que 

se tornou município de Marau em 1955, indica a 
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relação com a conjuntura histórica do Rio Grande 

do Sul e do Brasil. Ainda não existem, contudo, 

trabalhos que elaborem relações consistentes en-

tre questões que acontecem na cidade, com pro-

cessos e dinâmicas espaciais e conjunturais mais 

amplas. É característico das obras analisadas a 

tomada do espaço de Marau em seus limites polí-

tico-administrativos, fazendo com que os aconte-

cimentos sempre estejam restritos ao município, 

ou quando estão relacionados a alguma agência 

do município ou de indivíduos de Marau em pro-

cessos de nível estadual ou nacional. 

O procedimento da análise se dará pela ob-

servação das apresentações das publicações, mo-

mento em que os autores expressam como legí-

tima a narrativa que constroem também são os 

trechos em que fazem breves contextualizações do 

trabalho que desenvolveram e mostram indícios 

dos pressupostos que orientam a sua equivalência 

de progresso como categoria de determinação do 

“histórico”. Após, será desenvolvido um mapea-

mento da forma que é expressa a presença italiana 

e como esta presença leva ao entendimento deste 

grupo como “motores da história” nas narrativas 

construídas.

Discutindo as apresentações:

a história é o progresso

O autor da primeira obra é Francisco Ber-

nardi, professor, atualmente aposentado, de litera-

tura e língua portuguesa; é a principal referência 

da cidade quando se pensa na história do municí-

pio. Bernardi escreveu o livro mais referenciado 

sobre a história da cidade: Marau: uma comunidade 

laboriosa (1992); o livro que será analisado aqui: 

Marau: cem fatos que marcaram seu centenário polí-

tico (2015); uma ampliação da obra de 1992, cha-

mada: Marau: um século de história (2018); seu mais 

recente trabalho sobre a história da cidade é Cons-

trutores de Marau: as etnias que formaram a nossa 

terra (2022). 

A apresentação do livro de 2015 de Bernardi, 

Marau: cem fatos que marcaram seu centenário polí-

tico, é composta por uma página explicando o que 

motivou o desenvolvimento da pesquisa. Comen-

ta-se o interesse pedagógico de um professor de 

História do município, explicando a compreensão 

de que conhecimento sobre a história local seria 

uma forma de “tornar suas aulas de História mais 

atraentes” (Bernardi, 2015, p. 7). O trabalho deste 

professor estava restrito aos 60 anos de emanci-

pação do município de Marau, 1955, entretanto, 

Bernardi afirma que “valendo-nos dessa pesquisa, 

houvemos por bem ampliá-la, partindo do ano de 

1916” (Bernardi, 2015, p. 7). 

Na apresentação da obra ora analisada, Ber-

nardi esclarece elementos de seu proceder de pes-

quisa e critérios de seleção de dados para o traba-

lho: “através de consulta de textos, publicações e 

documentos relacionados com Marau, destacamos 

com acontecimentos dignos de menção” (Bernar-
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di, 2015, p. 7). Evidencia-se como não existe uma 

discussão ou determinação de diretrizes sobre 

quais seriam os parâmetros que classificariam os 

acontecimentos considerados dignos de menção. 

Jörn Rüsen define como a cultura históri-

ca é a estrutura pela qual o pensamento históri-

co desenvolve-se em um determinado grupo. O 

autor sistematiza como a cultura histórica pos-

sui um conjunto de dimensões que estruturam a 

forma que os saberes históricos são construídos 

e os critérios de sentido que são resultantes das 

experiências do passado de um determinado gru-

po (Rüsen, 2015, p. 235). Segundo Rüsen, o di-

mensionamento da cultura histórica é construído 

a partir de um caráter ideal-típico (Rüsen, 2015, 

p. 229), sendo cada dimensão orientada por um 

critério de sentido mais relevante. A primeira se-

ria a dimensão cognitiva, que é caracterizada pelo 

conhecimento sobre o passado humano e seu cri-

tério de sentido é a verdade (Rüsen, 2015, p. 231). 

A segunda dimensão é a estética, que tem como 

critério de sentido a ideia de beleza, como ela é 

apreciada pelos destinatários, e como constitui a 

sua coerência narrativa (Rüsen, 2015, p. 231). A 

terceira dimensão é a política, relacionada ao papel 

do pensamento histórico nas disputas políticas e 

seu critério de sentido principal está relacionado 

ao processo com o qual legitimidade é estabeleci-

da (Rüsen, 2015, p. 232). A quarta dimensão é a 

moral, em que o critério de sentido aparece pelo 

estabelecimento de uma distinção entre o bem e 

o mal, ou “trata da valorização do acontecimento 

passado de acordo com normas estéticas e morais 

válidas na cultura atual” (Rüsen, 2015, p. 233). A 

quinta dimensão é a religiosa, em que o principal 

critério é o da salvação, estaria relacionado a uma 

demanda intrínseca de lidar com a finitude huma-

na e dar significação transcendente para a comunidade, 

interferindo na estrutura que as histórias são con-

tadas, não estando necessariamente relacionadas a 

uma religiosidade, mas sim às formas que as ideias 

de finitude e sentido da comunidade são constru-

ídas (Rüsen, 2015, p. 234). 

No trabalho de Bernardi, a inexistência de 

uma discussão sobre os parâmetros de determi-

nação do que seriam “acontecimentos dignos de 

menção” demonstra como a dimensão moral se 

sobressai na estrutura de seu pensamento históri-

co. A falta de parâmetros indica que os aconteci-

mentos dignos de menção seriam auto evidentes, 

demonstrando como existe uma compreensão, 

por parte do autor, de que a sua estrutura de or-

ganização e sistematização da história da cidade 

carregaria uma perspectiva de universalidade da 

validade da interpretação. A dimensão moral tam-

bém demonstra se sobrepor à dimensão estética, 

pois, os fatos por si, enquanto curiosidade, seriam 

suficientes para tornar as “aulas de História mais 

atraentes” (Bernardi, 2015, p. 7). A dimensão mo-

ral também se sobrepõe à cognitiva, na medida 

em que as delimitações temporal e espacial do 

trabalho não são discutidas, sendo os documen-
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tos oficiais tidos como suficientes para estruturar 

o trabalho.

Enquanto a apresentação do livro de Bernar-

di indica a predominância da dimensão moral, o 

livro de Federizzi, Bortolotti e Decesaro demons-

tra a dominância da dimensão moral, embora as 

dimensões política e religiosa também apareçam 

de forma expressiva. O livro Marau: recortes histó-

ricos de seus 65 anos, contém dedicatória, apresen-

tação e introdução. Segundo o texto da contra-

capa do livro, as autoras se definem da seguinte 

forma: “um grupo de professoras municipais que 

admiramos Marau. Esse sentimento nos uniu, e 

com o apoio da FABE4 e da Prefeitura Municipal 

de Marau, produzimos esta obra comemorativa” 

(Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 121). 

Roberta Bassani Federizzi é doutora em Letras, 

graduada em Educação Artística, é professora de 

Arte na Rede municipal e estadual de ensino de 

Marau; Regiane Bortolotti é licenciada em Pe-

dagogia e História, é professora de História da 

Rede municipal e estadual de Ensino de Marau; 

Maikyeli Orsato Decesaro é graduada em Letras, 

professora da rede municipal de ensino de Marau 

(Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 121). 

Na dedicatória que inicia o livro, existem 

evidências de como a dimensão política e a di-

mensão religiosa do saber histórico construído 

são estruturadas: 

4   FABE é a sigla para Faculdade da Associação Brasileira de Educação, fundada em 1999. Foi a primeira instituição de Ensino Superior a se estabe-

lecer na cidade (Bernardi, 2015, p. 60). 

Uma comunidade se faz por seu povo, 

mulheres e homens, os coadjuvantes 

de seu progresso, pois dedicam seu 

conhecimento, utilizam seus braços, 

embrenham-se à construção da his-

tória individual e coletiva… É a você 

marauense nativo, adotivo, radicado, 

imigrante… o destino desta obra, pois 

pode ver-se e desvelar-se no contex-

to dos seus 65 anos. Parabéns a todos 

nós! Um viva para Marau! (Federizzi; 

Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 5). 

Na dedicatória aparecem evidências da con-

cepção estrutural do saber histórico construído. 

As pessoas em suas ações individuais e coletivas 

são colocadas como coadjuvantes do progresso 

da cidade. Declara-se como todos os que vivem 

em Marau poderiam entender a narrativa como 

parte de sua própria história e exibe de que for-

ma a dimensão política se expressa na obra, pois o 

aspecto inclusivo serve como fator de legitimação 

da validade e pertinência da narrativa, que deveria 

ser apropriada por todos os que moram na cidade. 

A dimensão religiosa também aparece enquanto 

dominante na medida em que o conceito de pro-

gresso é definido como qualidade característica 

dos habitantes da cidade. As pessoas que moram 

em Marau contribuiriam para o progresso na me-

dida em que vivessem na cidade, por esta ser uma 

característica imanente dos habitantes da cidade. 
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O progresso, colocado enquanto história da cida-

de, é entendido como elemento definidor do que 

é a história. 

Mesmo a dimensão política e religiosa sendo 

marcantes na cultura histórica do município, a di-

mensão moral é a que tem o maior caráter domi-

nante. Uma evidência dessa dominância aparece 

no trabalho de Federizzi, Bortolotti e Decesaro 

quando é feito um comentário sobre como a pro-

dução de narrativas históricas sempre envolvem 

recortes, porém a omissão de acontecimentos 

sobre a cidade não deveria ser entendida como 

“menor” ou não valorizado. Entretanto, quando 

o enfoque do trabalho é estabelecido como: “Ma-

rau: recortes Históricos de seus 65 anos” (Fede-

rizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 7), não são 

acrescidos os referenciais dos parâmetros que de-

terminaram quais os recortes seriam inseridos e 

omitidos da narrativa. Essa situação indica como 

existe um entendimento universalizante sobre o 

que seria e não seria considerado histórico, carac-

terística da forma que a dimensão moral é enten-

dida pelas autoras. 

A dimensão moral continua apresentando 

sua dominância na argumentação referente à jus-

tificativa do trabalho de produção do saber histó-

rico: 

Quando não se transforma o que está 

na memória das pessoas em textos e 

imagens, corre-se um grande risco 

de deixar passar para a imaginação e 

a mera especulação a história de um 

povo, de uma cidade… E a obra que 

ora apresentamos procura resgatar 

e deixá-la expressa, servindo-se de 

testemunhos e registros diversifica-

dos” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 7). 

A argumentação dá ênfase para a necessidade 

de se elaborar e escrever a história da cidade, dan-

do o entendimento de que a história, ou o passado 

poderia ser resgatado e deixado expresso, regis-

trado de alguma forma e de maneira finalizada, 

definitiva, circunscrita no livro. Este é um pon-

to que evoca uma característica da demanda por 

conhecimento histórico, que caracteriza a cultura 

histórica. A cultura histórica abrange práticas cul-

turais de orientação, do sofrer e do agir humanos 

no tempo. Expressa como a interpretação do pas-

sado existe, estabelecendo um entendimento das 

circunstâncias da vida atual, para possibilitar uma 

elaboração de perspectivas de futuro. O contex-

to social é um determinante importante do fazer 

histórico (Rüsen, 2015, p. 217). Esse trecho do 

trabalho das autoras também carrega a dinâmica 

dos dois tempos existentes na experiência huma-

na: o tempo perturbador, da natureza, e o tempo 

humano, corretor da perturbação (Rüsen, 2015, p. 

40). O tempo da natureza ameaça a estrutura de 

sentido da temporalidade humana, tem um cará-

ter irritante, e a constituição de sentido no tem-

po faz com que a contingência ganhe significado 



142

(Rüsen, 2015, p. 41). A ideia de “resgatar” e deixar 

“expressa” a história da cidade seria uma forma de 

lidar com a contingência do caráter deterioran-

te do tempo.  Essa forma de lidar é influenciada 

pela cultura histórica do grupo no qual o saber 

histórico é produzido e o caráter comemorativo 

e institucional da obra das autoras precisa ser en-

tendido como fator de influência na estrutura que 

a obra teve. 

Outro trecho que expressa a dominância da 

dimensão moral sobre a narrativa construída é a 

afirmação de que a cidade de Marau é, em seu pre-

sente, “a confluência de muitas e diversificadas ex-

periências de vida, amalgamadas durante décadas 

de encontros e desencontros, acordos e dissonân-

cias” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 7). 

O que evidencia o aspecto moral, enquanto ponto 

que não precisaria ser discutido e é universali-

zante, é a não preocupação em estabelecer como 

ocorreu o “amálgama” que constituiu a cidade, in-

dicando a impossibilidade de definir como teria 

ocorrido essa mistura na atualidade do município. 

O povo “forjado” pela história de Marau seria:

Plural, competitivo e inovador. Gra-

ças a esse ímpeto, empreendimentos e 

muitos setores surgem e se destacam. 

O espírito jovem inovador não cessa 

de dar mostras de como aliar produti-

vidade com bem-estar. Marau respira 

vitalidade (Federizzi; Bortolotti; De-

cesaro, 2020, p. 8). 

Uma definição metodológica dada no traba-

lho de Federizzi, Bortolotti e Decesaro, aparece 

na declaração de como “as autoras desta obra des-

tacam o grande poder inovador de Marau, tanto 

quanto possível, transcorrendo desde sua gênese 

aos dias atuais” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 8). Aquilo que traria progresso, que re-

presentaria “visão de futuro e empreendedoris-

mo” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 8) 

é o que se propõe como destacado na obra, es-

tabelecendo como as ações individuais são classi-

ficadas como marcas identitárias do marauense e 

fator de constância histórica imanente do municí-

pio. A afirmação da apresentação demonstra que 

o trabalho seria um reflexo e uma demonstração 

dessa continuidade empreendedora. O histórico é 

usado como argumento legitimador de uma iden-

tidade, de uma estrutura de sentido da cidade, que 

orientaria as perspectivas de ação da própria ci-

dade. O histórico é usado para criar uma ideia de 

essência, que é mobilizada para fazer uma leitura 

de continuidade e como o progresso é visto no 

decorrer do livro. A legitimidade conferida pela 

história de Marau organiza como a cidade seria no 

presente e como ela deveria ser vista. A dimensão 

moral, a dimensão política e a dimensão religiosa 

demonstram uma dominância no saber histórico 

que opera a celebração da história da cidade. 

Nas duas obras a ideia de progresso é en-

tendida enquanto característica definidora do 

processo histórico, contudo, existe um desafio 
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de sentido no entendimento de que a história é 

o progresso. Isso porque, o progresso refere-se 

principalmente a uma perspectiva de futuro, que 

levaria a uma tendência à desvalorização dos pro-

cessos do passado, enquanto fator de relevância 

para o presente. A preponderância da dimensão 

moral e religiosa, enquanto estruturação de sen-

tido do saber histórico, é uma solução para essa 

tendência de desvalorização do passado. A capa do 

livro: Marau: recortes históricos de seus 65 anos, tam-

bém carrega uma afirmação sobre como o sentido 

do passado é compreendido. 

A arte da capa do livro, produzida por Maura 

Helena De Carli, apresenta como a ideia de pro-

gresso também carregaria uma estrutura que le-

gitimaria uma valorização do passado. A fotogra-

fia da esquerda foi produzida em um: “desfile na 

Avenida Júlio Borella na década de 1960, autoria 

de Antônio Bassi” (Federizzi; Bortolotti; Decesa-

ro, 2020, p. 4); já a fotografia da direita refere-se 

ao “desfile na Av. Júlio Borella, 2008, autoria da 

Coordenação de Comunicação da Prefeitura de 

Marau” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 

4). A preocupação em reproduzir o mesmo enqua-

dramento da foto da década de 1960 na foto de 

2018, indica o interesse de demonstrar a mudança 

do espaço e um desenvolvimento da infraestrutu-

ra e a modernização da cidade. Mas, essa moder-

nização também tem um caráter de conservação e 

continuidade, pois a prática do desfile seria algo 

mantido desde os primeiros anos do município, 

reforçando uma identidade da “cidade” relaciona-

da a uma “tradição” de progresso, que não poderia 

ser esquecida, para que o progresso seja mantido. 

Os acontecimentos históricos:

o progresso é italiano

As apresentações do trabalho demonstram 

como o progresso é entendido como fator de-

finidor da história organizada pelos autores dos 

dois livros. A definição das características desse 

Figura 1. Capa da obra Marau: recortes históricos de seus 65 

anos (2020). Fonte: do autor.
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progresso é encontrada na leitura dos trabalhos 

e existe a recorrência de observar os “italianos” 

como agentes do progresso que caracterizaria o 

município de Marau.  No livro de Bernardi, o fato 

54 apresenta a Lei Municipal n° 472 de 1969, que 

criou o brasão que simboliza a cidade. O autor 

apresenta a lei e faz uma descrição do significado 

existente em seus elementos. Chama-se a atenção 

para como o brasão e sua interpretação consti-

tuem o saber histórico socializado sobre a cidade: 

Composto pelos símbolos, que têm as 

seguintes interpretações: 

a) o pinheiro estilizado na cor verde, 

representa a primitiva riqueza vegetal 

da região; 

b) o arado, em cor prata, lembra o tra-

balho agrícola em Marau; 

c) o suíno e o arado, representam a 

atividade agropecuária, fonte de ri-

queza dos primitivos tempos; 

d) a coroa, que representa a cidade, 

nascida de modesta vila, hoje progres-

sista e altaneira comuna do Rio Gran-

de do Sul;

e) o índio, o qual lembra as lutas trava-

das entre os brancos e o índio Marau 

na conquista da terra, seu povoamen-

to e sua cultura; 

f) o colono, lembrando os artífices da 

riqueza do Município; 

g) o listel de blau contendo a data e o 

nome do Município - simboliza o céu, 

a virtude e o espírito de cooperação” 

(Bernardi, 2015, p. 69). 

Figura 2. Brasão do município de Marau. Fonte: Prefeitura 

Municipal de Marau.

O autor não faz um debate sobre os signi-

ficados contidos no brasão, ele parece entender 

que seu trabalho é indicar os significados con-

tidos na imagem. A apresentação do brasão do 

município, agregada à explicação, demonstra a 

valorização existente para o aspecto econômico 

como fundamental para o saber histórico sobre a 

cidade, indicado pela presença do arado e do su-

íno, atividades econômicas que seriam caracterís-

ticas dos imigrantes italianos que colonizaram o 

Rio Grande do Sul (Herrlein Jr., 2015; Tedesco, 

2000). Além da referência ao aspecto econômico, 

a coroa é colocada como uma representação do 
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constante crescimento, que seria uma caracterís-

tica identificadora da cidade. Por fim, as duas fi-

guras humanas demonstram quem seriam os ato-

res do processo histórico que formaria a cidade. 

O indígena, aparece como desafio que precisaria 

ser enfrentado no processo de “conquista da terra, 

seu povoamento e sua cultura” (Bernardi, 2015, p. 

69). Pode-se inferir que, nessa narrativa, o indíge-

na não “dominaria a terra”, não povoaria a terra e 

não teria cultura, pois, seria um obstáculo a essas 

realizações. A figura do colono é definida como 

realizadora da riqueza e, a partir dos uso de ferra-

mentas e do manejo dos recursos naturais dispo-

nibilizados pela natureza, teria sido a responsável 

pela construção do município. A dimensão moral 

aparece na medida em que os significados são 

descritos de forma estática e destituídos de inten-

cionalidade, ao mesmo tempo em que a dimensão 

religiosa aparece, na medida em que o elemento 

unificador entre as diferentes temporalidades é a 

ideia de continuidade de um processo de constru-

ção e desenvolvimento econômico do município. 

A narrativa expressa pelo brasão do muni-

cípio também aparece no texto de introdução do 

livro Marau: recortes históricos de seus 65 anos. Afir-

ma-se que o município estaria localizado em uma 

região de “nova colônia” (Federizzi; Bortolotti; 

5   Antonino Xavier de Oliveira, advogado, jornalista e funcionário público municipal, teria sido a primeira pessoa a desenvolver um trabalho de 

escrita da história de Passo Fundo e sua região nas primeiras décadas do século XX. Seus trabalhos foram compilados e publicados em 1990 com 

notas explicativas organizadas pelos professores do curso de História da Universidade de Passo Fundo em uma iniciativa da Prefeitura Municipal de 

Passo Fundo (Oliveira, 1990). 

Decesaro, 2020, p. 10) e existe uma apresentação 

nominal dos povos indígenas que então habitavam 

o Rio Grande do Sul. Em uma citação direta ao 

trabalho de Francisco Antonino Xavier de Olivei-

ra5 (1990) é descrito que os indígenas que ocupa-

vam a região que formou a cidade de Passo Fundo, 

da qual Marau foi distrito, eram os coroados. Ele 

ainda define que esses grupos foram obstáculos ao 

ingresso da civilização na “Região florestal do Rio 

Grande do Sul” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 10). A narrativa construída por Oliveira 

(1990), descrevendo os indígenas como obstácu-

los ao desenvolvimento da civilização, não é anali-

sada nem contextualizada pelas autoras, indicando 

como corroboram a afirmação. A narrativa sobre 

os povos indígenas aparece como função de expli-

car a origem indígena do nome da cidade, do ca-

cique Marau, que teria sido morto próximo ao rio 

que passou a ser conhecido como Marau e onde o 

povoado que deu origem a cidade se estabeleceu. 

A história de Marau começaria efetivamente 

com as primeiras famílias que formariam o povo-

ado chegando em 1904, sendo, segundo a descri-

ção das autoras, quase todos filhos de imigrantes 

italianos. Utiliza-se o trabalho de Bernardi (1992) 

para legitimar a afirmação. Sobre a criação da co-

lônia de Marau em 1912:
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A criação da Colônia de Marau ocor-

reu em 1912, continuando sua histó-

ria da colonização pelos imigrantes 

italianos, alguns já através de seus 

descendentes. Eles transformaram as 

matas densas em lavouras férteis e de-

dicaram-se à agricultura de subsistên-

cia (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 11). 

A associação dos imigrantes como responsá-

veis pelo progresso e desenvolvimento de Marau 

demonstra como esta é a principal explicação so-

bre as origens iniciais do povoado. O aspecto eco-

nômico é valorizado tanto na publicação de Ber-

nardi (2015), quanto na de Federizzi, Bortolotti e 

Decesaro (2020). A criação do Frigorífico Borella 

aparece nos dois trabalhos: 

A atividade comercial e o consequente 

desenvolvimento foram impulsiona-

dos pela instalação, em 1923, do Fri-

gorífico Borella, criado pelo imigrante 

italiano Júlio Borella. Este trouxe para 

Marau a sua forma de produzir sala-

mes e agregou os temperos da região. 

De uma dupla de parceiros que pro-

duziam o embutido, o famoso Salame 

Borella, tornou a vila conhecida não 

só na região, como também nacional-

mente, marco da indústria marauense, 

que logo se tornaria fornecedor re-

gional e nacional de salame, presunto, 

mortadela e banha (Federizzi; Borto-

lotti; Decesaro, 2020, p. 12). 

Francisco Bernardi afirma mais alguns deta-

lhes sobre Júlio Borella. Seria italiano, nascido em 

Bert’Paglia (Pádua) e chegado ao Brasil em 1895. 

Primeiramente teria se estabelecido em Antônio 

Prado e em 1917, migrado para Marau. Em 1923 

iniciaria a produzir salame, banha e sabão nos 

porões de sua residência. O frigorífico teria sido 

construído na década de 1930. Uma característica 

das duas obras é não apresentar as referências para 

as afirmações feitas neste caso da construção do 

frigorífico.

Descrevendo o desenvolvimento econômico 

do distrito o livro de Federizzi, Bortolotti e Dece-

saro reforça como o crescimento ocorreu devido 

a colonização italiana:

Como tradicional cidade de coloniza-

ção italiana, atribuiu o rápido desen-

volvimento pelo fato de seus coloni-

zadores serem já da segunda e, por 

vezes, até da terceira geração, assim 

já conheciam o modo de trabalho e 

de cultivo adequados ao tipo de ter-

reno (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 18). 

O trabalho das autoras também apresenta os 

distritos que compõem o município. Seriam eles 

os distritos de Laranjeira, São Miguel e Veado 

Pardo. Descreve-se a partir de relatos não iden-

tificados que, no território do distrito Laranjei-

ra, “em meados do século XIX” o escravizado de 

nome Felipe Tomé de Sousa teria se refugiado e 
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cultivado uma plantação de laranjeiras, justifican-

do o nome da localidade (Federizzi; Bortolotti; 

Decesaro, 2020, p. 22). Porém a história, para 

além do nome, começaria efetivamente a partir 

de 1905, quando famílias do interior de Bento 

Gonçalves começaram a chegar no local que foi 

nomeado como São Marcos da Laranjeira “pelo 

fato de o santo protetor ser o Apóstolo São Mar-

cos, cuja imagem foi trazida por Pedro De Ce-

saro” (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 

22-23). Sobre a origem do distrito São Miguel é 

citada a presença de famílias de descendência por-

tuguesa e “caboclos”, porém, “Com a chegada dos 

ítalo-brasileiros, por volta de 1932, deu-se início 

a comunidade organizada, tendo como pioneiros: 

Agostinho Mistura, Davi De Carli, Luis e Amabi-

le Piano, Manuel Tosati, Romano Mistura, Tito-

rio e Constantina Beldin” (Federizzi; Bortolotti; 

Decesaro, 2020, p. 23). 

Sobre o distrito de Veado Pardo existe a 

menção de posseiros de origem luso-brasileira 

que teriam sido, sem motivo explicado, expulsos 

das terras adquiridas por pessoas com sobrenome 

de origem italiana: 

Em meados de 1940, teriam sido ex-

pulsos e as glebas foram adquiridas 

por Arlindo Piram, Pio Bianchini, 

Orestes Cortez, entre outros.

Outrora, a comunidade contava com 

uma casa comercial de Luís Rode-

gheri, ferraria de Angelo Manfroi, 

moinho, serraria e marcenaria de José 

Santin, sapatarias de Ermínio Longo 

e Vilmo De Bona (Federizzi; Borto-

lotti; Decesaro, 2020, p. 24). 

O estabelecimento da Ordem dos Frades 

Menores Capuchinhos em Marau representa a 

presença italiana na região quando se compreen-

de como a vinda da Ordem para o Rio Grande do 

Sul esteve relacionada ao pedido de Dom Cláudio 

José Gonçalves Ponce de Leão, que havia assumi-

do a Diocese de Porto Alegre em 1890, pela vinda 

da Ordem para conseguir lidar com o problema 

da falta de clérigos na região de imigração italiana 

no Rio Grande do Sul (Zugno, 2017, p. 68-69).

O livro de Bernardi valoriza a importância 

que os capuchinhos tiveram para o desenvolvi-

mento do povoado de Marau. Segundo o registro 

dos acontecimentos de número 11, 13, 14, 15 e 

16, os freis capuchinhos teriam chegado em 1934; 

teriam construído um convento na cidade no 

mesmo ano; seriam os responsáveis pelo estabele-

cimento do primeiro médico da cidade em 1935, 

Elpídio Fialho; pela mobilização para a constru-

ção do primeiro hospital em 1937, o Hospital 

Providência; e, igualmente, sido os responsáveis 

pelo estabelecimento em Marau das Irmãs Mis-

sionárias Franciscanas Nossa Senhora Auxiliadora 

para abrir um colégio, chamado de Colégio Cristo 

Rei, em 1938 (Bernardi, 2015, p.  21-26). 

Alguns fatos demonstram como o desen-

volvimento da cidade é relacionado a presença 

de descendentes de imigrantes italianos também 
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aparece no acontecimento 32, que relata sobre a 

construção da Torre da Igreja Matriz em 1955. 

Chama a atenção o relato sobre o projeto e a aná-

lise arquitetônica feita por Bernardi:

Foram projetistas os engenheiros 

Darci R. Pinto e Marcelino Bianchini. 

A obra foi orçada em CR$ 50.000,00 

(cinquenta mil cruzeiros). Os profis-

sionais nada cobraram pelo projeto e 

acompanhamento da construção. Os 

traços arquitetônicos nada têm a ver 

com os da Igreja Matriz. Enquanto 

esta apresenta fachada predominan-

temente colonial, a torre tem traços 

romanos (Bernardi, 2015, p.  45).

A produção da torre em um “estilo romano” 

e diferente do estilo da igreja construída em 1941 

(Bernardi, 2015, p.  45), indica um movimento de 

valorização dos referenciais italianos que iden-

tificam o município. Outro acontecimento que 

referencia a mesma valorização, é referente ao 

falecimento de frei Benjamin, que trabalhara em 

Marau: 

No ano de 1973, acompanhou um 

grupo de prefeitos e mais alguns ma-

rauenses numa turnê pela Itália. Inti-

tulada: De Volta ao Vêneto, tinha a in-

tenção de preparar as comemorações 

do centenário da imigração italiana no 

Rio Grande do Sul. Durante a visita 

ao Vêneto, província italiana de onde 

se originaram muitos migrantes, frei 

Benjamin veio a falecer, no dia 14 de 

novembro. Consta que foi de tamanha 

emoção ao pisar a terra de seus ances-

trais (Bernardi, 2015, p. 76).

O trabalho de Federizzi, Bortolotti e Dece-

saro declara a chegada da Ordem dos Frades Me-

nores Capuchinhos para:

Assistir espiritualmente os habitantes. 

Eles integraram a zona urbana e ru-

ral em forte comunidade e lideraram 

o seu desenvolvimento. Os capuchi-

nhos, também, construíram em nosso 

município a Igreja Matriz e seu Cam-

panário, o Convento São Boaventura, 

o Hospital Providência, instalaram a 

Escola Cristo Rei, o Salão Paroquial 

e a Rádio Alvorada, por intermédio 

do apoio da comunidade, sendo que 

tais edificações solidificaram seu tra-

balho de assistência nas mais variadas 

áreas (Federizzi; Bortolotti; Decesaro, 

2020, p. 12).

Além da estreita relação entre a presença dos 

capuchinhos e dos imigrantes italianos na região, 

ambas publicações destacam o acordo de Gemel-

laggio estabelecido com a cidade de Isola Vicenti-

na, da região do Vêneto, Itália, em 2012, eviden-

ciando a valorização da identidade italiana nas 

narrativas dos autores. O Gemellaggio constituiria 

uma aliança de intercâmbio entre as cidades com 

a promoção de comitivas de visita em ambas as 

cidades, representando um movimento de apro-
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ximação com a Itália a nível municipal (Federizzi; 

Bortolotti; Decesaro, 2020, p. 32). No trabalho 

de Bernardi, o Gemellaggio é citado no aconteci-

mento 75, que faz referência ao estabelecimento 

da “Semana Italiana”, um conjunto de ações que 

passou a ser promovido pelo poder público muni-

cipal em 1990 e segundo o autor: 

A instituição oficial da Semana veio 

fortalecer a cultura italiana num mu-

nicípio forjado por descendentes ita-

lianos que, ainda hoje, somam apro-

ximadamente 50% da população de 

Marau. A culminância da lembrança 

dos antepassados aconteceu recente-

mente com o acordo de gemellaggio 

entre Marau e a pequena comunidade 

de Isola Vicentina, que permite inter-

câmbio cultural entre as duas cidades” 

(Bernardi, 2015, p. 91-92).

As duas publicações associam o progresso 

que caracterizaria o município aos imigrantes e 

descendentes de imigrantes italianos e a seu tra-

balho. A afirmação inicial do trabalho de Federi-

zzi, Bortolotti e Decesaro, de que a cidade seria 

feita por um conjunto de pessoas, transformou-se 

no corpo do texto em uma narrativa que mostra 

a cidade como produto do trabalho de pessoas de 

uma origem específica, a italiana. 

Considerações finais

Os dois trabalhos indicam como a cultura 

histórica de Marau, evidenciada por publicações 

que produziram saber histórico sobre o muni-

cípio, é caracterizada por uma dominância da 

dimensão moral, da dimensão religiosa e da di-

mensão política, demonstrando como o passado 

é significado no pensamento histórico sobre a 

cidade. Evidencia-se como a dimensão moral e a 

dimensão religiosa suprimem a dimensão estética, 

quando as transformações não são explicadas em 

suas conjunturas conflituosas, deixando lacunas 

e esvaziando o sentido da narrativa e a dimensão 

cognitiva que, devido às dimensão moral, exime a 

necessidade de clareza conceitual ou dos parâme-

tros de validade das referências utilizadas, ou de 

forma são cotejados os acontecimentos seleciona-

dos e/ou retirados das narrativas construídas. 

A partir dos trabalhos também é possível 

perceber como o caráter econômico, da produ-

ção de alimentos e sua comercialização regional 

e nacional aparecem como uma continuidade nas 

narrativas históricas da cidade de Marau. Algo 

que chama a atenção nas produções é a escassa 

referência a desafios, crises e adversidades que 

tiveram de ser superados no município. O único 

ponto que se sobressai neste sentido foi na relação 

com os povos indígenas, porém isto aparece como 

um elemento recuado e anterior ao processo de 

povoamento. Seria necessário o aprofundamento 
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dos estudos para ampliar a elaboração sobre esta 

característica da narrativa histórica de Marau. 

A análise da cultura histórica, ao estruturar 

como o pensamento histórico é operado, demons-

tra a necessidade da crítica. Não é possível afirmar 

que a supressão de outros grupos ou o não apro-

fundamento de questões ocorre por má fé ou uma 

intencionalidade pragmática da história narrada 

em valorizar a presença italiana na história do 

município de Marau. A estrutura do pensamento 

histórico influencia o que é considerado histórico 

e o saber histórico que é produzido. Balanços pos-

sibilitam a tematização de ampliações dos estudos 

como também fomentar abordagens que consi-

gam aprofundar as lacunas deixadas nos trabalhos 

existentes sobre a história da cidade. 

Rüsen propõe a articulação das dimensões 

da cultura histórica a fim de desenvolver uma es-

trutura “equilibrada” cuja avaliação seria objeto da 

ciência da história: 

As diversas dimensões da cultura his-

tórica deveriam estar interconectadas, 

de modo que a humanidade do ser 

humano se realize plenamente. Como 

se dá isso? Os respectivos critérios 

de sentido têm de ser estabelecidos 

(1) com relativa autonomia e (2) com 

reconhecimento e efetivação dos re-

sultados interpretativos da consciên-

cia histórica. Esses critérios têm de 

exercer (3) sua função de orientação 

na realidade social. (4) Dentro de tal 

contexto produtivo, os critérios de 

sentido limitam seu próprio alcance e 

(5) criticam as incursões instrumenta-

lizadoras nos campos uns dos outros. 

Com essas cinco perspectivas, as cinco 

dimensões podem ser articuladas em 

uma unidade complexa e coerente 

(Rüsen, 2015, p. 239). 

As características expressas pelas obras e os 

contextos que mobilizaram a sua produção indi-

cam relevante demanda por conhecimento histó-

rico sobre as localidades da Região de Coloniza-

ção Italiana. Mesmo sendo um trabalho realizado 

sem os preceitos metodológicos característicos 

dos historiadores locais, eles fazem um levanta-

mento de uma considerável quantidade de indí-

cios sobre processos históricos importantes para o 

entendimento da história local e regional, que po-

dem ser estudados a partir destas perspectivas. A 

ampliação dos estudos possibilitará o desenvolvi-

mento de novas narrativas históricas, que possam 

valorizar a identidade italiana em uma perspectiva 

inclusiva, conferindo condições para a proposição 

de identidades locais vinculadas a experiências 

locais e calcadas na pluralidade e diversidade das 

experiências locais. 
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O 
porto de General Osório, posteriormente 

conhecido por Porto de Muçum, foi funda-

mental tanto como ponto de penetração de imi-

grantes ítalo-brasileiros quanto no dinamismo 

econômico e na interligação regional da Colônia 

Guaporé. Outras colônias de imigração italiana, 

desde o final do século XIX, desfrutavam de uma 

estrutura ferroviária que fomentou diretamente 

os processos econômicos. A Colônia Guaporé, as-

sim como o posterior município, não foi agracia-

da com a ferrovia na primeira metade do século 

XX, porém o referenciado porto supriu por quase 

meio século – tempo de sua existência – essa lacu-

na, fundamental para o escoamento da produção 

até os centros consumidores maiores, bem como 

para a mobilidade das pessoas. O presente texto 

objetiva dissertar sobre a presença ítalo-brasileira, 

o desenvolvimento da comunidade e o funciona-

mento do porto fluvial de Muçum, a dinâmica na 

atividade produtiva, o comércio, comerciantes e 

carreteiros que ali se desenvolviam.

No boletim da Academia de Ciência de Tori-

no, Itália, intitulado Itálica Gens, se destaca:

Mussum ou General Osório é situado 

as margens do rio Taquari e é ligado 

a Esperança e Guaporé pela estrada 

Borges de Medeiros. É este um centro 

que promete maior desenvolvimento 

no município em função de sua po-

sição comercial. O seu porto recebe 

todo o comercio de trânsito do mu-

nicípio de Guaporé: os produtos são 

conduzidos até Muçum em carroças 

ou no dorso de mulas e dali transpor-

tados até Porto Alegre por água. Não 

sendo o rio navegável em toda as esta-

ções até Muçum para os vapores que 

fazem regularmente a viagem sobre o 

rio para Porto Alegre, faz-se um ser-

viço complementar por meio de bar-

caças, em algum ano introduziu-se o 

uso de “gasolinas”, embarcações com 

propulsão a hélice e motor de óleo pe-

sado, que baniram em grande parte as 

barcas a remo e à vela.

General Osório/Muçum e a importância do 

porto fluvial na primeira metade do século XX

Giovani Balbinot
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A viagem por Lageado, com o favor 

da corrente, se completa em 4 horas, 

mas se houver que vencer a corrente 

leva 10 horas. Os motores não se bas-

tam para vencer a força d’água e para 

vencer as cachoeiras é necessário que 

os homens a bordo ajudem a embar-

cação fincando longos bastões contra 

o leito do rio ou agarrando-se a unha 

nos galhos das árvores que pendiam 

das margens. Os preços dos transpor-

tes são muito elevados (Itálica Gens, 

Academia de Ciências de Torino, Itá-

lia, p. 208, apud Karam, 1992, p. 127).

O periódico A Federação, de 21 de janeiro de 

1911, descrevia o contexto geral do escoamento 

da produção da Colônia Guaporé durante o go-

verno do intendente Lucano Conedera: 

Guaporé esteve quase isolada durante 

os mezes da secca. O porto que serve 

no Taquary, General Osório, não dava 

acesso as embarcações. Pelo lado de 

Alfredo Chaves a sahida não é fácil. 

O morro da margem direita do rio 

Carreiro por onde vae a estrada, é 

um obstáculo a passagem de pesados 

vehiculos. Tem-se, ali, a sensação de se 

estar subindo por uma perpendicular, 

tão íngreme é. O Operoso intendente 

de Guaporé, o coronel Lucano Co-

nedera, cogita fazer um desvio a esse 

morro, de modo a melhorar as comu-

nicações. 

O vinho desse município bem como 

outros productos não podem entrar 

em concorrência com os de outros, 

dotados de melhores condições de 

viação. Entretanto, avulta seu com-

mercio com os municípios da Soleda-

de, Lagoa Vermelha, etc. que para ter 

maior desenvolvimento necessita que 

se prolongue a estrada Borges de Me-

deiros, por mais alguns quilômetros 

em direcção a Soledade.1 

A Colônia Guaporé, constituída oficialmen-

te em 1892, estava situada entre os rios Guaporé, 

Carreiro e Taquari, os quais serviram também de 

sua delimitação. O relevo bastante acidentado era 

devido a sua localização na Serra Geral, por esse 

fator as vias terrestres eram curvilíneas, descidas 

acentuadas e superfícies irregulares. O mesmo 

ocorria com as vias fluviais: leitos acidentados, 

quedas de água, fortes correntezas, tudo isso difi-

cultava o escoamento da produção regional tanto 

por uma quanto por outra via. 

O contexto viário alterava-se consideravel-

mente ao se chegar às margens do rio Taquari. 

Devido às suas condições geográficas, desenvol-

veu-se grande atividade portuária, em especial o 

porto de General Osório/Muçum, que se tornou 

a grande via de acesso de pessoas e produtos da 

colônia e do município à capital do Rio Grande 

do Sul por quase meio século. Durante todo esse 

período, o 3° distrito de General Osório, futura-

mente Muçum, com seus trapiches, maxambom-

bas e gasolinas, figurou como área centralizadora 

e de escoamento da produção do território que 
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pertencia à Colônia Guaporé nas primeiras déca-

das do século XX.

A bacia hidrográfica Taquari-Antas está lo-

calizada na região Nordeste do estado do Rio 

Grande do Sul entre as coordenadas geográfi-

cas de 28°10’ a 29°57’ de latitude sul e 49°56’ a 

52°38’ de longitude oeste. Abrange as províncias 

geomorfológicas do Planalto Meridional e De-

pressão Central; possui uma área aproximada de 

26.491,82 km², compreendendo os municípios de 

Antônio Prado, Veranópolis, Guaporé, Serafina 

Corrêa, Dois Lajeados, Muçum, Bento Gonçal-

ves, Cambará do Sul, Carlos Barbosa, Caxias do 

Sul, Estrela e Triunfo. Os principais cursos de 

água são Rio das Antas, Tainhas, Lajeado Grande, 

Humatã, Carreiro, Guaporé, Forqueta, Forqueti-

nha e Taquari.2

O Rio das Antas nasce entre os municípios 

de São José dos Ausentes, Cambará do Sul e Bom 

Jesus, no extremo leste do planalto dos Campos 

Gerais. O rio Carreiro nasce ao norte da bacia do 

Taquari-Antas, na divisa entre os municípios de 

Ibiraiaras e Lagoa Vermelha e entre os municípios 

de Cotiporã e São Valentim do Sul, junto à locali-

dade de Santa Bárbara, corre ao encontro do Rio 

das Antas e do rio Carreiro, passando a se chamar 

rio Taquari. 

Nas proximidades de Muçum, o rio Ta-

quari recebe, à margem direita, as águas do rio 

Guaporé, desembocando no rio Jacuí num per-

curso de aproximadamente 540 Km, dos quais 

por 390 Km denominado Rio das Antas e por 140 

Km, rio Taquari. O rio Jacuí, por sua vez, encon-

tra sua nascente a 500 metros da nascente do rio 

Passo Fundo, entre os municípios de Passo Fundo 

e Mato Castelhano. No município de Triunfo, re-

cebe o rio Taquari, encorpando ainda mais o vo-

lume de suas águas, encontra sua foz no estuário 

do Guaíba, banhando a capital do estado, Porto 

Alegre, e as cidades de Eldorado do Sul, Guaíba, 

Barra do Ribeiro e Viamão. 

A ligação entre os rios com o lago recep-

tor tornou-se de fundamental importância para 

o escoamento da produção da região da Colônia 

Guaporé. No período de águas baixas, de janeiro 

a maio, a navegação fluvial alcançava os portos de 

Estrela e Lajeado. Já no período de águas altas, 

de julho a dezembro, a navegação alcançava por-

to de General Osório, Barra do Guaporé e Santa 

Bárbara. 

A produção agrícola e industrial de toda a 

área da Colônia Guaporé era transportada pelas 

grandes carretas para o Porto de Muçum e arma-

zenada nos trapiches. No período de águas altas, 

as embarcações já se encontravam ancoradas no 

porto e por meio das maxambombas eram carre-

gadas. A partir daí, pelos rios Taquari-Antas, Ja-

cuí e o lago do Guaíba, chegavam à capital, Porto 

Alegre. Do mesmo modo, o porto fluvial serviu 

como importante ponto de intrusão de elemen-

tos ítalo-brasileiros que buscavam novas terras na 

Colônia Guaporé. 
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A importância do porto General Osório 

pode ser observada nas páginas escritas em 1911 

no relatório do intendente coronel e engenhei-

ro Lucano Conedera, em reunião ocorrida em 

17 de agosto com os intendentes dos municípios 

de Taquari, Venâncio Aires, Lajeado, Estrela e 

Guaporé. A pauta da reunião das autoridades po-

líticas consistia na elaboração de uma resolução a 

ser apresentada ao presidente do estado solicitan-

do a abertura de franca navegação até o porto de 

General Osório em todas as épocas do ano. Assim, 

contribuiria diretamente com o aumento da co-

mercialização agrícola e industrial não apenas dos 

municípios envolvidos, mas também das comunas 

adjacentes de Soledade, Garibaldi, Bento Gon-

çalves e Alfredo Chaves, que poderiam encontrar 

como alternativa a estrada de ferro.

Em 17 de agosto p. p. reuniram-se na 

volta do Lageado os srs. Intendentes 

dos municípios de Taquary, Venancio 

Ayres, Lageado, Estrella e Guaporé, 

este último representado pelo Sr. J. 

B. De Mello. Motivou esta reunião 

a resolução de apresentar-se ao exm. 

Sr. Dr. Presidente do Estado um me-

morial sobre a necessidade da aber-

tura, para navegação franca todo o 

anno, do rio Taquary, pelo menos até 

o porto do Lageado. A zona do Alto 

Taquary é considerada uma das mais 

productoras em gêneros agrícolas, e 

abrindo-se o rio não só até o porto do 

Lageado, mas até o porto de General 

Osorio, pode-se garantir, sem medo 

de errar, que em pouco tempo dita 

producção decuplará, mesmo porque, 

com os meios de transporte muito 

deficientes de hoje, está em continuo 

augmento. Com a abertura do rio, até 

o porto de General Osório, além dos 

cinco municípios mencionados, muito 

lucrariam também os municípios de 

Soledade, Garibaldi, Bento Gonçalves 

e Alfredo Chaves, estabelecendo-se 

immediatamente a concorrência a E. 

de F. Caxias a Porto Alegre.3

Argumentavam os intendentes que tal obra 

proporcionaria um impulso no transporte de 

cargas e passageiros em toda a região do Taqua-

ri-Antas gerando um desenvolvimento agrícola e 

industrial, visto que o comércio fluvial na região, 

mesmo com as dificuldades ou impossibilidades 

de navegação em certas épocas do ano, atingiria 

cifras superiores a 80.000 toneladas, em 1911, não 

incluindo as balsas de madeira que transportavam 

mais de 20.000 toneladas. 

No memorial remetido ao Governo do es-

tado, as obras do Taquari-Antas eram compara-

das ao rio Loire, França, em termos de melhorias, 

argumentava que nesse rio europeu, com menor 

tráfego econômico que a via riograndense, tais 

obras foram realizadas com benefícios diretos à 

economia francesa (Reinheimer, 2007, p. 81).

	 Em resposta à resolução dos intendentes, 

em 1912 foi iniciado um estudo detalhado sobre a 
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navegabilidade dos rios da bacia do Taquari-Antas 

pelos engenheiros franceses instalados no Brasil: 

André Delpit, chefe do Corpo de Pontes e Calça-

das e representante da Compagnie du Port de Rio 

Grande do Sul, e Cláudio Petitalot, representante 

no Brasil da Société de Constuction du Port de 

Rio Grande do Sul. 

O relatório “Barragens do rio Taquari” en-

tregue ao governador Carlos Barbosa Gonçalves 

pelo engenheiro José de Godoy, secretário dos 

Negócios das Obras Públicas, em 13 de setembro 

de 1912, descrevia as características do rio, a via-

bilidade das obras, a parte técnica das barragens e 

as vantagens que trariam no transporte de cargas e 

passageiros da região do porto de General Osório 

até o rio Jacuí (Reinheimer, 2007, p. 81-82).

 No entanto, as obras das vias fluviais esbar-

ravam no financiamento, na origem do crédito e 

nas formas de pagamento dos custos. Durante as 

próximas décadas, mesmo com as constantes so-

licitações das lideranças políticas locais, a nave-

gação do Taquari-Antas permanecia ativa entre o 

porto de General Osório até o Jacuí, mantendo-

-se franca em todas as épocas do ano da conflu-

ência do Taquari-Antas com o Jacuí até a cidade 

de Taquari, e deste porto até General Osório, de-

pendendo das cheias dos rios e da necessidade de 

barqueações. Posteriormente as obras das drena-

gens, reparos de assoreamentos e construção de 

barragens e eclusas foram efetuadas, no entanto 

sem alcançar a área do porto de General Osório.

Na primeira metade do século XX, havia 

mais de cinquenta portos no rio Taquari desde 

a barra do Guaporé até Porto Alegre. Notamos 

que alguns portos eram mais movimentados e que 

deram origem a municípios homônimos, como 

General Osório (Muçum), Taquari, Estrela e La-

jeado. Outros menores se identificavam com a lo-

calidade, um acidente geográfico ou a relação com 

os proprietários do lugar onde se instalou o porto, 

como Barra do Jacaré, Barra da Forqueta, Porto 

Gerhardt, Mariante.

Em Muçum operavam diferentes compa-

nhias, como a Companhia de Navegação Liber-

dade e a Companhia de Navegação Schimitt & 

Cia., além de algumas pequenas embarcações in-

dependentes, entretanto, a navegação neste pon-

to era dominada pela Companhia de Navegação 

Arnt, de Jacob Arnt. 

A Companhia de Navegação Arnt, com sede 

em Taquari, figurava então como a principal ope-

radora de cargas e passageiros no porto de General 

Osório, mantendo uma linha de navegação com 

embarcações diurnas e noturnas na condução de 

passageiros, malas postais e de valores entre Porto 

Alegre, Granja Correia, Pesqueiro, Monte Alegre, 

Granja Carola, Charqueada, Triunfo, São Gerô-

nimo, Margem, Barreto, Taquari, Porto Gomes, 

Venâncio Aires, Porto Mariante, Santarém, Bom 

Retiro, São Gabriel, Estrela, Lajeado, Arroio do 

Meio, Roca Sales, Encantado e General Osório. 

Ressalta-se que havia mais de 104 embarcações 
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operando nessa rota, destacando-se os vapores 

Brasil, Taquary, Rio Grande do Sul, Oswaldo Ara-

nha, Itália, Boa Vista, Estrella, Teutônia, Taquara, 

Lajeado, Igualdade, Sereia, Bom Retiro, Monte 

Vêneto, Desterro, Rio Claro, Juanita, Theotonia 

e Navegantes, além de 84 embarcações variadas 

de menor calado para o serviço de transbordo de 

passageiros e cargas.

As pequenas embarcações realizavam trans-

porte de passageiros de General Osório até o por-

to de Lajeado. A partir desse ponto, a Companhia 

de Navegação Arnt oferecia passagens de pri-

meira e segunda classes, sendo que os vapores de 

maior calado contavam com tripulação, ofereciam 

acomodações, bebidas geladas e refeições servidas 

durante o transporte dos passageiros na primeira 

classe, especialmente ensopados de peixes do pró-

prio rio Taquari. 

A Companhia de Navegação Arnt foi de 

grande expressão durante quase meio século de 

funcionamento. No entanto, havia companhias 

de navegação que operavam nos principais rios 

do Rio Grande do Sul, sendo que a quase tota-

lidade estava nas mãos de comerciantes, muitos 

deles oriundos de empresas de transporte terres-

tre.  Quanto aos preços, por exemplo, navegava-se 

Figura 1. Tabela de 

passagens dos vapores 

noturnos da Companhia 

de Navegação Arnt (1943). 

Indicação dos valores e 

dos portos de destino, 

em 30 de julho de 1943. 

Documento assinado pelo 

gerente da companhia 

Leopoldo J. Arnt.

Fonte: Arquivo Histórico 

do Município de Muçum 

- Pe. Lucchino Vieiro 

Muçum.
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de Muçum a Porto Alegre por Cr.$ 17,00 na pri-

meira classe, ou por Cr.$ 13,00 na segunda classe; 

de Muçum a Triunfo, por Cr.$ 10,00 na primeira 

classe, ou por Cr.$ 8,00 na segunda classe; de Mu-

çum a Taquari, por Cr.$ 9,00 na primeira classe, 

ou por Cr.$ 7,00 na segunda classe.

Em relação ao transporte de cargas na década 

de 1930, tendo valores de fretes mínimos, a Com-

panhia de Navegação Arnt os dividia de General 

Osório a Porto Alegre em dez classes particulares: 

classe 1 - alfafa prensada, cereais até 60 kg, farinha 

de mandioca, arroz com casca, latas de banha de 

até 50 kg; classe 2 - caixas de banha de 75 kg, ovos 

e tinas de manteiga até 50 kg; classe 3 - salame, 

carne e manteiga em caixas de até 75 kg; classe 4 - 

erva-mate 30 kg; classe 5 - erva-mate 60 kg; classe 

6 - erva barbaquá, crina vegetal e alfafa solta de 

até 60 kg; classe 7 - couros secos, latas de banha de 

até 20 kg; classe 8 - fardos de fumo em folha de até 

75 kg; classe 9 - caixas com 40 a 50 aves, com di-

mensões entre 180x100x40 cm; classe 10 - couros 

prensados e outros artigos fora da pauta em to-

neladas. Os preços do transporte de mercadorias 

e de pessoas variavam de acordo com a quantida-

de e a distância, incluíam as despesas portuárias, 

de estiva, de trânsito, capatazias e armazenagens 

Figura 2. Tabela de 

fretes da Companhia de 

Navegação Arnt  (anos 

1930). Fonte: Arquivo 

Histórico do Município 

de Muçum - Pe. Lucchino 

Vieiro Muçum.
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de até oito dias. A companhia de navegação, em 

relação aos produtos não previamente tabelados, 

mantinha o direito de calcular o valor do frete em 

toneladas (peso) ou m3 (volume), dependendo do 

produto (MARQUES, 2006, p. 37).

Os fretes eram cobrados nas embarcações de 

30 ou mais toneladas e livre de barqueações. Caso 

houvesse necessidade delas, ou seja, transporte de 

cargas ou passageiros para embarcações de menor 

calado, possibilitando a passagem entre os pontos 

onde a profundidade do rio permitia apenas em-

barcações menores, o frete era calculado segun-

do o porto de destino e acrescidos os valores das 

barqueações. Os portos de Bom Retiro, Santarém, 

Mariante, Revessa, Taquari, Barreto, General 

Câmara, Triunfo, São Gerônimo, Charqueada, 

Granja Carola e Porto Alegre mantinham a tabela 

de preço fixo em todos os períodos do ano. Por 

outro lado, os portos de General Osório, Barra do 

Guaporé, Barra do Jacaré, Encantado, Roca Sales, 

Palmas, Arroio do Meio, Barra do Forqueta, La-

jeado, Estrela, Cruzeiro do Sul, Porto Gerhardt, 

Porto Mallmann e Porto Rocha havia acréscimo 

no valor do frete conforme a necessidade de bar-

queações nos portos. No entanto, esse processo 

de barqueações refletia diretamente no preço dos 

produtos de exportação do território da referida 

colônia, consequentemente na competitividade 

desses nos mercados consumidores. 

No relatório da Intendência de 1915, o coro-

nel Agilberto Attílio Maia discorre acerca das ne-

cessidades e dos resultados de barqueações sobre 

os produtos exportados:

Para que Guaporé atinja ao ponto a 

que se destina na communhão Rio-

-Grandense, necessário seria que, 

outros fossem os meios de transpor-

te, pois que, ainda luctamos com as 

mesmas difficuldades dos annos an-

teriores, e, se com relativa facilida-

de levamos os nossos productos ao 

porto General Osório, já o mesmo 

não acontece d’ahi para a Capital do 

Estado, principal mercado de nossos 

productos, para onde são transporta-

dos, com grandes dificuldades, em pe-

quenas canoas até Estrella e Lageado, 

sujeitando-se os exportadores a longas 

demoras e fretes em dobro.4

Entre os principais produtos transportados 

da região metropolitana para a região colonial ita-

liana no entorno ao Taquari-Antas destacavam-se: 

classe 1 - secos e molhados, adubos, açúcar, baca-

lhau, banha, bolachas, bebidas, café, cal, cereais, 

gaiolas com aves, ovos, cimento, farinha, erva-ma-

te, miudezas de armazém, sabão, sal, salitre, velas 

(em toneladas); classe 2 - ferragens, arame farpado, 

liso, asfalto, anilina, breu, camas de ferro, carros 

em geral, chapas de ferro, chumbo, enxofre, fer-

ro-gusa, ferros em geral, folhas de flandres, graxa 

patente, miudezas de ferragens, pregos, rebolos, 

soda cáustica, tela, arames, tintas, trilhos, vidros, 

artigos sanitários (em toneladas); classe 3 - drogas, 
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fazendas, couros e acessórios para automóveis, 

drogas em geral, artigos farmacêuticos, fazendas, 

couros e artefatos, borrachas, acessórios para au-

tomóveis (em toneladas); classe 4 - máquinas, ara-

dos, automóveis, chassis, balanças, baterias, bom-

bas para poço de irrigação, caldeiras, máquinas em 

geral, motores, rodados, trilhadeiras, tratores (em 

toneladas); classe 5 - móveis, bagagens, esquadrias 

móveis novos e usados, banheiras, geladeiras, por-

tais, janelas (em toneladas); classe 6 - inflamáveis 

e lubrificantes, aguarrás, gasolina, querosene, óleo 

combustível e lubrificante, álcool, ácidos, tubos de 

oxigênio (em toneladas); classe 7 - animais capri-

nos, suínos, caninos, muares, cavalares (em unida-

des); classe 8 - armas, munições, explosivos (em 

toneladas); classe 9 - sementes, mudas, plantas 

vivas, fardos ou caixas (em toneladas); classe 10 - 

madeiras em geral (em toneladas); classe 11 - tijo-

los, telhas de barro e pedras (em toneladas); classe 

12 - vasilhames, tonéis de ferro, aço e tubos de 

oxigênio vazios (unidades); classe 13 – carrinhos 

de mão, de madeira ou ferro (em unidade); classe 

14 - fardamentos, colchões, travesseiros em paco-

tes, fardos, caixas ou engradados (em toneladas) 

(Marques, 2006, p. 37-38).

Podemos compreender que entre os primei-

ros portos no estuário do Guaíba e os últimos por-

tos da Barra do Guaporé, General Osório ou até 

mesmo Santa Bárbara, as embarcações realizavam 

paradas em dezenas de portos onde se localizavam 

os trapiches de vilas e povoados. Os portos onde 

se localizavam esses entrepostos comerciais man-

tinham uma importante rede de comércio com as 

vendas estabelecidas nas sedes das vilas, povoados 

e mesmo no interior das linhas.

No porto de Muçum estavam localizados 

os trapiches, depósitos e armazéns, que normal-

mente pertenciam às companhias de navegação 

ou em sociedade com os proprietários das embar-

cações. O agricultor comercializava seus produtos 

na venda local, que os transportava por meio de 

carretas até o porto, onde permaneciam armaze-

nados até ser carregados nas embarcações para os 

centros consumidores ou revender na capital. De 

lá, no caminho de volta, o comerciante trazia as 

mercadorias para comercializar aos colonos. As 

indústrias de maior envergadura mantinham seus 

postos comerciais na capital, realizavam as tran-

sações comerciais diretamente na capital, porém 

o despacho das mercadorias era feito na mesma 

dinâmica das carretas, trapiches e embarcações 

fluviais (Reinheimer, 2007, p. 47).

Ao analisar os produtos transportados do 

porto de Muçum à capital do estado, e de lá para 

Guaporé, tem-se indicadores de alguns aspectos 

da vida econômica, compreendendo-se as relações 

produtivas, agrícolas, industriais e comerciais en-

tre a região colonial guaporense e a região Me-

tropolitana. Além disso, a variedade de produtos 

transportados somente pelo Taquari-Antas po-

de-se afirmar a extrema importância do porto. 

Os fluxos de subida e descida dos produtos e dos 
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passageiros permitem inferências de produção, de 

circulação, de consumo e de estilo de vida (Mar-

ques, 2006, p. 37-38).

A obra Un viaggio a Rio Grande del Sud, de 

Vittorio Buccelli, publicada em Milão em 1906, 

fruto de sua viagem pelo Rio Grande do Sul em 

âmbito de exposição internacional, teve como 

principal propósito a descrição da conjuntura re-

cente do estado, avaliando a produção agrícola 

e manufatureira, pontos urbanística, o estado da 

saúde e da higiene, a conjuntura política, as cir-

cunstâncias culturais e instrução relativas à imi-

gração, com o objetivo final de promover o fluxo 

de imigrantes para a colonização.

Na passagem da região de Guaporé, Buccelli 

destacou:

Tivemos oportunidade de ver os tra-

balhos de manutenção das estradas e 

paramos no Km 43, na hospedaria de 

A. Teston, cômodo alojamento para 

quem desejasse comida sã, frugal e 

abundante. O porto de General Osó-

rio é situado em declive profundo, 

onde a altura da água nunca chega 

mais alta daquele nível. Por isso foram 

construídos dos planos inclinados que 

do nível mais baio d’água sobem até a 

margem em cima, para que, em qual-

quer época, a comunicação com a ter-

ra fosse constante, assim para os pas-

sageiros como para as mercadorias. A 

normalidade do nível regula a navega-

ção local, e, não raro, as embarcações 

que chegam de Porto Alegre ficam no 

porto de Muçum e vão aos mercados 

em canoas ligeiras que seguem o cur-

so do rio, algumas vezes com perigo 

de navegação e não fazem caso.

A obra apresenta descrições, fotografias, ma-

pas e estatísticas relativas à agricultura, ao comér-

cio e à indústria do Rio Grande do Sul, com espe-

cial destaque a contribuição do emigrante italiano 

nessas áreas. No relato sobre Guaporé, Bucelli 

descreveu a dinâmica de funcionamento do porto 

de General Osório:

Embarcamos no vapor Estrela, o pon-

to mais impressionante foi a passagem 

de um rápido, no qual admiramos a 

habilidade dos navegadores do rio, 

que podem permitir-se imponente a 

saltar sobre uma cascata sem desviar 

da força da corrente. Todas as em-

barcações que navegam no rio o fa-

zem continuamente a forca de remos, 

quando a cheia é grande, ou puxadas 

por homens ou animais, que estão nas 

margens, por meio de cordas ligadas a 

proa em tempos de águas baixas.

O vaporzinho atracou em 8 horas de 

marcha em mais de 20 pequenos por-

tos, se é possível dar-lhes este nome. 

Em cada ponto havia mercadorias 

para embarcar e se abastecia de com-

bustíveis, a lenha, que custa pouquís-

simo e que se encontra abundante em 

cada parada. (Bucceli, Un viaggio a Rio 

Grande del Sud, Milão, 106, p. 210, 

apud KARAM, 1992, p. 129).



163

O rio Taquari apresentava uma grande varia-

ção de profundidades ao longo de seu curso. Por 

exemplo, de Porto Alegre à cidade de Taquari, 

distância de 87 km, navegavam sem impedimen-

to barcos com dois metros e meio de calado; da 

cidade de Taquari em direção à montante, apro-

ximadamente 117 km, o calado diminuía para um 

metro e meio; em Lajeado acusava 1,20 m; em 

Muçum, barcos de um metro de calado trafega-

vam até 204 km de distância da capital em épocas 

das cheias (Marques, 2006, p. 34). Tais variações 

de profundidades obrigavam os usuários do rio 

a desenvolverem de maneira prática uma gran-

de quantidade de diferentes embarcações. Assim, 

as companhias de navegação que atuavam no rio 

Taquari encontravam soluções para lidar com as 

altas e baixas do rio com a adoção de variadas em-

barcações e características distintas, permitindo 

que o fluxo de produtos na região não fosse in-

terrompido em nenhum momento, independen-

temente das condições climáticas.

Os vapores caracterizavam-se como embar-

cações de fundo chato, dotados de grande capaci-

dade de carga, utilizados também no transporte 

de passageiros, pois contavam com acomodações 

e tripulação a bordo. Inicialmente utilizavam le-

nha como combustível, posteriormente substitu-

ída por motores alimentados a gasolina ou óleo, 

que movimentavam rodas laterais com pás, atu-

ando como remos, dando propulsão à embarca-

ção para navegar (Marques, 2006). Já os vapores 

de grande porte, em épocas de pouca água, che-

gavam somente até o Porto de Taquari devido ao 

calado de dois metros e meio a três metros. Nesse 

porto era realizada a baldeação para vapores de 

menor calado, de dois metros a um metro e meio, 

que chegavam aos portos de Bom Retiro do Sul, 

Estrela e Lajeado. 

Para chegar ao porto de General Osório, o 

calado devia ser novamente reduzido, operando 

com vapores de apenas um metro de calado. Nas 

épocas de estiagem, com a baixa do rio, acima do 

Porto de Taquari, os vapores, mesmo de pequeno 

porte, em determinadas situações viam-se obri-

gados a desligar as máquinas e ser movidos len-

tamente pela força braçal da tripulação; varejões 

eram constituídos de grandes varas de madeiras 

com uma das pontas revestida com um forro de 

couro encostado no peito do tripulante, a outra 

ponta era revestida com ferro que se apoiava no 

fundo do rio. Assim, os marinheiros, manejando 

os varejões, empurravam a embarcação do con-

vés, fazendo o vapor mover-se vagorosamente 

(Ferri, 1988). 

O embarque e desembarque de passageiros 

nos atracadouros era realizado sobre grossas pran-

chas de madeira, protegidas por cordas e armações 

nas laterais colocadas entre o vapor e o cais do 

porto, sempre acompanhado de perto pelo coman-

dante. Se o porto não possuísse um ancoradouro 

seguro, um pequeno caíque era utilizado entre o 

porto e a embarcação (Ferri; Togni, 2012, p. 230).
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As chamadas “gasolinas” caracterizavam-se 

por ser pequenas embarcações dotadas de propul-

são, alimentadas por gasolina ou óleo combustível. 

Por seu tamanho e menor calado, operavam nas 

temporadas de pouca água e baixa profundidade 

do rio. Inicialmente, importadas da Alemanha, 

possuíam o casco de ferro, posteriormente come-

çaram a ser construídas em estaleiros das maiores 

companhias de navegação do Rio Grande do Sul, 

empregados cascos de madeira. Utilizadas para o 

transporte de passageiros sem acomodações, prin-

cipalmente cargas, eram utilizadas também no re-

boque das chamadas “chatas”, embarcações largas 

e pouco profundas, sem propulsão própria, utili-

zadas para aumentar a carga transportada por via-

gem. As gasolinas representavam a maior parte das 

embarcações empregadas no transporte de carga.

As lanchas e lanchões recebiam denomina-

ção diferente devido ao seu tamanho, caracteriza-

vam-se por embarcações de fundo chato, movidas 

a pequenos motores, vela ou remos e até mesmo 

rebocadas por outras embarcações. Sobre o lar-

go convés eram acomodadas as mercadorias que 

desciam e subiam o rio, abastecendo as casas de 

Figura 3. Registro de “gasolinas” no Porto de Muçum 

(s.d.). Pequenas “gasolinas” utilizadas na barqueação para o 

transporte de carga no Porto de Muçum na época de águas 

baixas. Fonte: Arquivo Histórico do Município de Muçum 

- Pe. Lucchino Vieiro Muçum.
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comércio dos municípios situados na bacia hidro-

gráfica do Taquari. 

As menores embarcações eram os caíques e 

caicões, compridos e estreitos, tinham a popa e a 

proa mais alta. Normalmente movidos a remos, 

velas ou pequenos motores, eram operados de um 

a três tripulantes, movendo pequenas quantidades 

de produtos entre os portos do Taquari e curtos 

transportes de passageiros.

Os trapiches se caracterizam como armazéns, 

eram de propriedade das companhias de navega-

ção, arrendados por essas, ou eram de posse das 

grandes casas de comércio regional. Nos arma-

zéns eram estocados os produtos no aguardo do 

embarque nas embarcações que transportavam os 

gêneros coloniais até os portos de Estrela e Laje-

ado, de onde eram transferidos para embarcações 

de maior envergadura e calado até Porto Alegre; 

ou desembarque, isto é, as carretas transportavam 

os produtos até as casas de comércio localizadas 

na sede de Guaporé, nos distritos ou mesmo no 

interior das linhas mais povoadas. 

Os trapiches normalmente dispunham de 

mecanismos de maxambombas para realizar a car-

ga e a descarga das embarcações atracadas no por-

to. Os trapiches localizavam-se às margens do rio 

Taquari, no Porto de Muçum em particular, alcan-

çavam maior importância devido à relação entre 

estradas, carretas e carreteiros na dinâmica do es-

coamento da produção, em ambos os sentidos, das 

primeiras décadas do século XX (Karam, 1992). 

No verão, quando as estradas permitiam o 

tráfego de veículos de carga até o porto, era o 

rio Taquari que devido aos baixios, as pequenas 

quedas de água e as pedras que afloravam no lei-

to somente permitia a vinda das “gasolinas” até o 

porto de Bom Retiro, distante 118 Km da sede de 

Guaporé.
5 Nesse sentido, frequentemente os pro-

dutos ficavam esperando armazenados nos trapi-

ches “na barranca do rio”, aguardando o inverno 

e as chuvas para que as águas alcançassem o volu-

me suficiente para as embarcações chegarem até 

o porto, ou as carretas aguardavam o verão para 

secar os atoleiros e descerem a serra para chegar 

ao porto de General Osório para carregarem ou 

descarregar os produtos. 

Esse quadro se repetia anualmente, gerando 

filas enormes de grandes carretas tracionadas por 

mulas enfileiradas em frente aos trapiches ou em-

barcações de variadas envergaduras e calados que 

se amontoavam em frente às maxambombas, sen-

do necessário, então, a construir vários trapiches 

às margens do rio Taquari no distrito de General 

Osório para a estocagem dos produtos que aguar-

davam o transporte fluvial ou terrestre. Sobre tais 

situações, o coronel Agilberto Attílio Maia, no re-

latório da Intendência de 1920, descreveu:

É essa estrada (General Osório) que 

se desdobra uma distancia de 49 Km, 

d’aqui áquelle povoado, e que nem 

sempre dá franco accesso a General 

Osório, que é o grande armazém des
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Figura 4. Inauguração 

de Trapiche (1938).

Inauguração, em 1938, do 

trapiche onde trabalhava a 

família Bassani, vinculado à 

Companhia de Navegação 

Arnt, às margens do rio 

Taquari, em Muçum. Fonte: 

Arquivo Histórico do 

Município de Muçum - Pe. 

Lucchino Vieiro Muçum.



te município. Nas épocas hynerneas ou 

nas quadras de chuvas, quando as águas 

do Taquary crescem deixando chegar e 

sahir livremente daquelle porto as em-

barcações conductoras dos gêneros ex-

portados a exportar ou importar, as es-

tradas e notadamente a estrada principal, 

se tornam quase intransitáveis. Quando 

as estradas se tornam perfeitamente tran-

sitáveis há falta de água no Taquary.6 

A maxambomba figurava como um mecanis-

mo na parte interna do armazém, uma grande en-

grenagem em forma de pião de madeira, com um 

cambão, peça de madeira onde eram presas cor-

reias para movimentá-lo por tração animal, seja 

cavalar, muar ou mesmo bovina, que caminhava 

em uma cancha circular, fazendo com que a engre-

nagem do pião de madeira rodeasse. Nesse pião 

estavam enrolados cabos de aço em cujas pontas 

eram presos troles, pequenos carros de madeira 

descobertos ou veículos em forma de plataformas, 

que rodavam sobre dois pares de trilhos de aço, 

semelhantes a uma pequena estrada de ferro. Os 

trilhos estavam assentados sobre caibros, peça de 

madeira que forma a armação para o assentamen-

to das tábuas de um assoalho, fixados sobre gros-

sos troncos de madeira fincados nas barrancas ou 

sobre muros de pedras, de tijolos ou concreto. Os 

caibros estavam colocados transversalmente sob 

os trilhos desde o trapiche até dentro da água do 

rio, em nível mais baixo, onde estavam atracadas 

as embarcações a serem carregadas. 



A partir dessa estrutura, o funcionamento era 

bastante simples: ao rotacionar a grande engrena-

gem do pião por animais de tração, os dois troles 

presos às extremidades dos cabos de aço rodavam 

sobre os trilhos, de maneira que enquanto um su-

bia com as cargas das embarcações até os trapiches 

o outro descia do trapiche para as embarcações, 

realizando a carga e a descarga simultaneamente, 

em um contínuo vai e vem. É bom ressaltar que 

esse mecanismo poderia funcionar separadamente 

na carga e/ou na descarga, por meio de ambos os 

troles; e, conforme a necessidade, um trole subia 

outro descia vazio.

O deslocamento das mercadorias entre as 

carretas e o trapiche dentro do armazém também 

era facilitado por um sistema de carrinhos de mão, 

trilhos e vagões. As mercadorias de maior volume 

e peso eram retiradas do vagão do trapiche e colo-

cadas no vagão que se encontrava montado sobre 

trilhos e atravessava toda a extensão do armazém, 

desde a entrada, onde eram paradas as carretas de 

mulas, até o ponto onde estavam os vagões do tra-

piche, realizando o deslocamento das mercadorias 

na área interna do armazém. 

O carrinho de mão era utilizado pela com-

panhia para o transporte interno das mercadorias. 

Quanto aos volumes menores, os que não ne-

cessitavam do sistema dos trilhos e vagões, eram 

transportados por um carrinho de mão de madei-

ra e ferro, apoiado sobre duas rodas, no qual as 

mercadorias eram colocadas uma sobre a outra, 

Figura 5. Porto de Muçum 

(década de 1920). Destaque para as 

“gasolinas” ancoradas no porto, o 

trapiche e as escadas para o fluxo 

de mercadorias e passageiros, e 

o armazém da Companhia de 

Navegação Arnt sobre a barranca 

do rio. Fonte: Arquivo Histórico 

do Município de Muçum - Pe. 

Lucchino Vieiro Muçum.
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possibilitando o deslocamento do trapiche até as 

carretas da companhia de comércio paradas em 

frente ao armazém. Esse sistema permitia a car-

ga e a descarga dos produtos transportados pelas 

companhias de comércio. 

Devido à geografia do Porto de Muçum, 

havia uma distância que variava de 10 a 30 m do 

armazém até a embarcação atracada na margem 

do rio. Em muitos casos, ao lado do sistema das 

maxambombas encontrava-se um segundo siste-

ma de caibros sobre os quais se assentavam pe-

quenos degraus do trapiche até o nível mais baixo 

do rio. Por meio desse sistema também subiam 

e desciam passageiros nas embarcações que reali-

zavam a linha entre o porto de General Osório e 

Porto Alegre (Ferri, 1988, p. 210).

Esta dinâmica econômica elevou o distrito 

de General Osório, posteriormente batizado de 

Muçum, a uma condição de extrema importância, 

tendo em vista que este espaço, por meio de seu 

porto fluvial, tornava possível a articulação entre 

as colônias e suas produções agropecuárias, as ca-

sas de comércio, carretas e carreteiros e os merca-

dos consumidores dos produtos coloniais guapo-

renses. Conforme a pintura em tela, o espaço de 

Muçum logrou grande êxito econômico e social, 

alcançando invejável prosperidade na primeira 

metade do século XX. Tal pujança é visível nos 

demonstrativos expostos pelos relatórios da In-

tendência do Município de Guaporé, elaborados 

e assinados pelos intendentes Vespasiano Corrêa, 

Lucano Conedera, Agilberto Attílio Maia e Ves-

pasiano Corrêa.

No ano seguinte, 1910, as palavras de Lu-

cano Conedera avultam a produção da banha e a 

extração da madeira como principais atividades 

econômicas do município:

A exportação da banha alcançará este 

anno, só no porto de General Osório, 

um milhão de Kg. A exportação de 

taboas com toda a certeza vinte mil 

dúzias. Como se vê são estas duas in-

dustrias bastante adiantadas e ainda de 

maior futuro.7

Em 1914, a banha figurava como o princi-

pal produto de exportação municipal, alcançando 

as maiores cifras tanto em quantidade quanto em 

valor total de exportação. De acordo com o rela-

tório da Intendência de 1914, assinado pelo co-

ronel Agilberto Attílio Maia, Guaporé exportou 

pelo porto de General Osório 1.270.521 kg de 

banha, no valor de $800 ao quilo, um valor total 

de 1.016:416$800 réis. A exportação da gordu-

ra animal, já refinada ou ainda em estado bruto, 

também contribuiu diretamente para as finanças 

municipais, sendo a arrecadação do tesouro muni-

cipal 25:403$220 do imposto sobre a exportação.8

Em 1920, no relatório da Intendência assi-

nado por Agilberto Attílio Maia, os frutos da terra 

e do suor dos colonos são novamente enfatizados 

nas sublimes palavras proferidas pelo coronel. 
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A agricultura, que é uma das maiores 

fontes de riqueza deste município, 

vae, cada vez mais, no seu crescendo, 

impondo-se á nossa admiração. O seu 

desenvolvimento é accentua-se de um 

modo sensível. A contracção dos nos-

sos agricultores ao trabalho afanoso 

da lavoura é a mais palpitante, a mais 

intensa possível. E não exageramos, 

porque a prova disso, irrefutável, ca-

bal, temol-a nós, bem nítida, dian-

te dos nossos olhos, nessas lavouras 

immensas que se estendem, numa 

maciez de esperança, culminando os 

montes.9

Em tom lírico, o intendente segue destacan-

do o domínio técnico do colono nas lides com a 

mata e a madeira:

O braço forte do colono, manejando o 

machado ou a foice no desbravamento 

da matta ou dirigindo o arado no gar-

roteamento da terra, parece não can-

çar, nunca! Esta lucta é diária e não ra-

ras vezes titânica. E nella tomam parte 

como factores predominantes o cére-

bro e o coração: o cérebro, nas suas 

lucubrações constantes, concebendo 

todas as idéias capazes de impellir o 

homem, fortalecendo-o na lucta pela 

intensificação desse poder occulto que 

nós muitas vezes não podemos domi-

nal-o: a vontade. O coração, fonte do 

afecto, na sequência rythimada dos 

seus baques, impulsionando o homem 

para o trabalho em prol do bem estar 

da prole, numa homenagem sagrada 

ao amor que elle consagra ao ar mo-

desto onde não quer que falte o lume 

e o pão.10

Por fim, justificando suas palavras, atribuiu 

grande importância à laboriosidade do colono:

E assim, senhores do Conselho Mu-

nicipal e Exmo. Presidente do Estado, 

os colonos deste município, em cujo 

solo accidentado e fértil, fecundam 

todas as sementes que lhe lanças no 

seio, se desdobram numa atividade 

constante, que, sem a mínima solução 

de continuidade, até parece não ter 

fronteiras.11

Para ilustrar com dados tal discurso, o inten-

dente delineava que a produção de laticínios, em 

especial queijos, alcançou 150.000 kg em 1914, 

chegando a 250.000 kg em 1915, 248.000 kg em 

1916, 252.000 kg em 1917, 280.000 kg em 1918 e 

298.424 kg em 1919. O trigo, que prosperava em 

todos os lotes coloniais, era moído em dezenas de 

moinhos espalhados pelas diversas linhas dos dis-

tritos do município de Guaporé. Na sede, os moi-

nhos de Pandolfo & Maia e Luis Grecchi foram 

responsáveis pela moagem de 6.225 e 4.000 sacos, 

respectivamente, a maior parte da farinha alva era 

exportada para a capital do estado.12

A producção agrícola e industrial 

deste município, na sua maior parte 

é exportada para Porto Alegre. Para 

isto os exportadores vão até General 
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Osório, donde, aproveitando as oc-

casiões em que as águas do Taquary, 

crescendo pelas chuvas, dão acesso ás 

embarcações áquelle povoado, man-

dam os seus gêneros para o mercado 

consumidor.13

Entre 1° de janeiro e 31 de outubro de 1925, 

foram exportados 672.929 kg de banha bruta a 

um valor total de 2.220:665$000, ao passo que, no 

mesmo período, foram despachadas pelo porto de 

General Osório 12.681 caixas de 54 kg de banha 

refinada a um valor total de 2.943:440$000.14

Os demais produtos em destaque na pauta 

de exportações de Guaporé delineavam o cará-

ter predominantemente agrícola do município 

durante a década de 1930. Entre os gêneros ti-

picamente coloniais mantinha-se em destaque a 

produção de farinha de trigo, sendo exportados, 

em 1932, 12.365 sacos de 60 kg, a um valor total 

de 370:950$000. No mesmo ano, também foram 

comercializados 7.930 sacos de 60 kg de trigo in 

natura, a um valor de 158:600$000. Também fo-

ram comercializados via porto de General Osório 

22.786 sacos de 60 kg de milho in natura, a um 

valor de 113:830$000. A erva-mate em prepara-

ção como barbaquá alcançou 28.000 arrobas a um 

valor de 140:000$000, ao passo que 350.760 kg 

de batata foram comercializados a um valor de 

151:123$000. O potencial da criação de suínos 

não se refletia unicamente na exportação de banha 

e de embutidos, sendo 3.862 suínos vivos comer-

cializados a um valor de 154:480$000; 52.300 kg 

de queijo a um valor total de 130:000. Por fim, a 

comercialização de nozes, especialmente destina-

das às fábricas de doces da capital, e mesmo da 

região de Pelotas, alcançou 104.800 kg a um valor 

de 104:800$000. Sendo que, em sua maior parte, 

todos estes gêneros agrícolas, pecuários e agroin-

dustriais eram comercializados e transportados 

através do porto fluvial de Muçum, passando por 

suas casas de comércio, armazéns e embarcações.

Em 1938, assim como nas tabelas relativas à 

exportação de Guaporé nos anos de 1914, 1925 e 

1932, a banha refinada foi o principal gênero de 

exportação municipal, chegando à cifra recorde 

de 4.650.000 kg, a um valor de 16.275:000$000, 

sendo a banha em estado bruto retirada da rela-

ção de gêneros produzidos e comercializados pe-

los frigoríficos municipais. Salames, copas, bacons, 

cortes de carne suína salgada alcançaram a cifra de 

350.000 kg, a um valor de 1:125:000$000. As ati-

vidades de curtição de couro realizadas pelos em-

preendimentos Carlos Termignoni, em Guaporé, 

e Silvio Corbetta, no distrito General Osório, 

já designado como de Muçum, exportaram um 

total de 415.900 couros curtidos, a um valor de 

4.989:600$000.

Nas primeiras décadas da imigração e co-

lonização alemã e italiana, uma das principais 

atividades econômicas realizadas foi a extração e 

beneficiamento da madeira. Com a extrema difi-

culdade de transporte por vias terrestres, a solução 

encontrada pelos madeireiros foi o transporte flu-

vial. Surgiram as chatas ou balsas, formadas pela 
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junção de troncos e tábuas, amarrados, formando 

enormes jangadas. O tamanho variava de acordo 

com o volume de água do rio e/ou das facilida-

des, ou facilidades, que as margens ofereciam no 

transporte da madeira até dentro do rio. Depois 

de prontas seguiam para Porto Alegre. 

Em cima da balsa era construída uma casi-

nha rústica de madeira ou mesmo uma tenda que 

servia de cozinha, depósito de mantimentos, uten-

sílios, roupas de uso durante a viagem, espaço de 

descanso dos balseiros. Na balsa eram colocados 

grandes varejões e remos de madeira, de compri-

mento variável, presos por tarugos de madeira 

para dirigir a balsa e evitar que “entestasse”, ou 

encalhasse nas ilhas, margens, baixios, remansos, 

curvas do rio. 

Posteriormente as balsas eram acompanha-

das por “gasolinas”, que serviam para impulsioná-

-las e mantê-las no rumo em algum possível pro-

blema que ocorresse. No destino, especialmente 

Porto Alegre, as toras eram desamarradas, retira-

das da água e expostas ao sol para secar, depois 

comercializadas. A identificação da madeira nor-

malmente era cunhada com carimbo ou entalhe 

na ponta com as iniciais do proprietário.

Figura 6. Embarcações de 

carga - Porto de Muçum (s.d).

Fotografia ilustrando as variadas 

embarcações (“gasolinas”, 

lanchas e lanchões) utilizadas no 

transporte de carga no Porto de 

Muçum.

Fonte: Arquivo Histórico do 

Município de Muçum - Pe. 

Lucchino Vieiro.
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Figura 7. Estivadores e marinheiros sobre uma “gasolina” 

(década de 1920).Embarcação ancorada no Porto de 

Muçum durante o período de águas rasas. Fonte: Arquivo 

Histórico do Município de Guaporé.

As barcas eram feitas com grande boca e bai-

xíssimo calado, eram empregadas nos passos desde 

o início da colonização no transporte de passagei-

ros, cargas e veículos. Com o avanço da coloniza-

ção e o desenvolvimento da agricultura, indústria 

e comércio, em todos os pontos do rio Taquari 

surgiam outras novas barcas de maior largura, em-

pregadas no transporte de charretes, grandes car-

roças, posteriormente veículos motorizados. 

As barcas inicialmente eram impulsionadas 

por meio de marombas, ou seja, cabos de aço es-

tendidos transversalmente entre as duas margens 

do rio, presos em troncos de árvores ou pilastras 

de concreto. Por esses cabos corria roldanas presas 

a um outro cabo de aço conectado à barca. Assim, 

era movida por força braçal, facilitada pela corren-

te natural da água. Por meio de longos remos de 

madeira, formados por um cabo cuja extremidade 

terminava em uma parte espalmada, funcionava 

como uma alavanca, interfixada por um parafuso, 

impulsionava a barca, também servindo para man-

tê-la no rumo certo. Juntamente com os remos, 

era impelida por varejões de madeira, fincados no 

fundo do rio, com um esporão de ferro, sendo a 

outra parte apoiada junto ao ombro do remador. 

Posteriormente, as barcas passaram a ser movidas 

por gasolinas ou por motores a combustão insta-

lado na própria embarcação (FERRI; TOGNI, 

2012, p. 230-233).

O Porto de Muçum teve a função socioe-

conômica de extrema importância. A logística de 

transporte até o porto e a sequência pelo rio Ta-

quari-Jacuí até o mercado de Porto Alegre foram 

fundamentais para a dinâmica mercantil e de mo-

bilidade populacional, bem como para interligar 

a Colônia Guaporé aos espaços mais longínquos. 

Na década de 1940 deu-se o início da deca-

dência e morte do porto. “A grande cheia de maio 

daquele ano (1941), acabou de vez com a navega-

ção fluvial. O rio atulhado e jamais trabalhado, reti-

rou qualquer possibilidade de seu aproveitamento, 

ainda, como meio de transporte” (Thomé, 1967, 

p, 194). A necessidade de efetivar investimentos 

no leito do rio Taquari para permitir navios de 

maior porte, o problema dos constantes assorea-

mentos provocados por altos volumes de chuva, 

e também o fato de os agricultores cultivarem até 

na barranca do rio, facilitando ainda mais a entra-

da de terra e de pedras no leito do rio, somados 

os investimentos que vinham sendo feitos a partir 

da década de 1940 em infraestrutura de rodagem, 

foram, dentre outros, os elementos que decreta-

ram o fim das atividades portuárias e mobilidade 

de mercadorias. Lembrando também que comer-

ciantes com maior capital já haviam incorporado o 

caminhão nas atividades, reduzindo a demanda do 

porto e buscando otimizar tempo, quantidade de 

peso e mobilidade espacial. O caminhão tornou-se 

o carro chefe da dinâmica econômica. 
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H
á muitas décadas, diferentes versões da mes-

ma história ocupam o imaginário popular da 

cidade de Paraí. Com mais ou menos detalhes, a 

história de uma viúva e suas filhas, as “Miguelinas”, 

divide o espaço com as narrativas oficiais de ocu-

pação da terra na região e o surgimento da cidade. 

O relato é de violência, afinal, trata-se da expulsão 

de uma família de suas terras e do incêndio da sua 

casa. Em seu lugar, estariam aqueles que seriam 

pretensamente os verdadeiros donos da terra, ou 

seja, aqueles que possuíam a autoridade legal sobre 

essas propriedades. Olhando de outra forma, é re-

levado um aspecto bastante comum do processo de 

formação da região norte do Rio Grande do Sul, 

pois as “Miguelinas”, eram de origem negra e ca-

bocla e os novos imigrantes, europeus. Verdadeira 

ou não, a história que é contada revela muito mais 

do que se gostaria de admitir da história da imigra-

ção italiana no interior do Rio Grande do Sul, seus 

silenciamentos, protagonistas e dinâmicas legais.

Neste sentido, este texto tem como objetivo 

discutir a imigração italiana na cidade de Paraí, in-

serida no contexto da Lei de Terras no Rio Gran-

de do Sul. Para tanto, inicio discutindo aspectos 

da condição da desigualdade fundiária no Brasil e 

suas dinâmicas regionais e locais. Posteriormente, 

trato do contexto de Paraí, suas raízes acerca da 

história da ocupação da cidade e seus horizontes 

e dinâmicas identitárias e culturais relacionados à 

presença de descendentes de imigrantes italianos 

no município.

A consolidação da desigualdade fundiária: 

o impacto da Lei de Terras de 1850 no 

Brasil e seus reflexos

A Lei de Terras de 1850, sancionada pelo im-

perador Dom Pedro II, moldou a estrutura fundi-

ária do Brasil ao institucionalizar a concentração 

Paraí: 

entre raízes e horizontes

Fernanda Moreira Lorenzet
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de terras em grandes propriedades, os latifúndios. 

Antes da lei, o campo brasileiro era marcado por 

uma ocupação informal de terras públicas, onde 

tanto pequenos agricultores quanto grandes fa-

zendeiros atuavam como posseiros, sem títulos 

de propriedade. Essa ocupação era caótica, e as 

terras não tinham delimitações claras, resultando 

em frequentes disputas e violência. Márcia Ma-

ria Menendes Mota descreve a complexidade dos 

conflitos e disputas em torno da terra:

Os conflitos de terra são – é verdade 

– disputas sobre o sentido da história, 

opondo interpretações e justificativas 

divergentes sobre o direito à terra, [...]. 

Por esta perspectiva, é possível pensar-

mos que as interpretações também tem 

uma história e que elas podem se con-

fundir no confronto entre sujeitos so-

ciais diversos. Assim, não são apenas os 

pobres de hoje que aprenderam a lidar 

com o emaranhado das leis, mas os pe-

quenos posseiros, agregados e arrenda-

tários de outrora já haviam aprendido 

a defender legal ou juridicamente seus 

direitos à terra ocupada. Assim, os con-

flitos de terra no Brasil foram e são per-

meados por lutas diversas: pela história 

das ocupações, pela interpretação das 

normas legais, pelo direito à área ocu-

pada e muito mais (Mota, 1998, p. 21).

A Lei de Terras surgiu como resposta à ne-

cessidade de regular a posse e o uso das terras após 

o fim das doações de sesmarias, antigas conces-

sões de terras feitas pela Coroa portuguesa. Em 

seu primeiro artigo a Lei demonstra a regra que 

será determinante para a distribuição fundiária 

brasileira nos anos que se seguem: “Art. 1º Ficam 

prohibidas as acquisições de terras devolutas por 

outro título que não seja o de compra”.

A nova lei proibiu a apropriação gratuita 

de terras públicas, estipulando que a única for-

ma de adquirir terras seria por meio da compra. 

Essa mudança favoreceu os grandes proprietários, 

que tinham capital para adquirir terras, enquanto 

pequenos agricultores, posseiros e ex-escravos fi-

cavam excluídos devido aos altos custos impostos 

pelo governo para regularizar a propriedade. Em-

bora houvesse uma anistia para os posseiros que 

já ocupavam terras, ela beneficiou principalmente 

os grandes fazendeiros. A lei seguia padrões re-

gionais, que, dependendo da localidade tinham 

variadas interpretações, desde aqueles que julga-

vam que a lei não seria efetiva, e que por isso não 

precisavam custear a sua regularização, bem como 

da validação de pessoas comuns, como o caso de 

párocos locais, que poderiam agir em benefícios 

de pessoas próximas ou de seu julgamento a partir 

de fatores que não necessariamente tinham emba-

samento legal. Desse modo, Paulo Afonso Zarth 

em História agrária do planalto gaúcho (1997, p.60) 

aponta,

o acesso à terra, do ponto de vista le-

gal, ficou difícil para as camadas po-

bres da população camponesa, mas 
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nem tanto para as elites locais, que 

além de regularizar suas propriedades 

procuravam avançar ou incorporar 

novas áreas onde viviam posseiros po-

bres sem poder para reagir.

Além dos aspectos relacionados ao poder e 

ao prestígio, a posse da terra passou a ser progres-

sivamente fundamentada em critérios econômi-

cos. Entre os anos de 1850 e 1880, no Rio Grande 

do Sul, os elevados lucros obtidos por meio da 

colonização imigrante e da exploração da erva-

-mate incentivaram a intensificação do processo 

de apropriação territorial:

A Lei de Terras criou dispositivos le-

gais que permitiam o questionamento 

do direito de propriedade dos fazen-

deiros. Ela, inclusive, permitia que o 

governo imperial, nas medições das 

terras públicas, incorporasse áreas que 

particulares reclamavam a posse, mas 

cujo direito de acesso deveria ser re-

querido e, efetivamente comprovado, 

junto à Repartição Especial de Terras 

Públicas ou então nos juizados mu-

nicipais. [...] As fraudes presentes nos 

processos de legitimação, nos dados 

dos registros paroquiais e documentos 

de transmissões de tabelionato eram 

flagrantes. A própria expansão das co-

lônias de imigrantes esteve assentada 

na grilagem. No entanto, esse meca-

nismo de apropriação irregular das 

terras públicas ou de terceiros deve 

ser entendido a partir da dinâmica de 

negociação política entre os chefes 

locais e o poder central, pois, quando 

convinha à presidência da província, 

algumas apropriações tiveram o seu 

direito de acesso negado. Fato que 

ocorria principalmente quando um 

aliado potencial da presidência da 

província estava interessado nas mes-

mas áreas (Christillino, 2011, p. 7).

A Lei de Terras foi aprovada no contexto da 

iminente abolição do tráfico de escravos, com a 

Lei Eusébio de Queirós, também de 1850. Os la-

tifundiários, prevendo o fim da escravidão, viram 

na Lei de Terras uma oportunidade de garantir o 

controle sobre a mão de obra. Ao impedir que ex-

-escravizados e imigrantes pobres tivessem aces-

so à terra, forçava-os a trabalhar nos latifúndios 

como assalariados, garantindo mão de obra barata 

para as grandes propriedades agrícolas.

A concentração fundiária no Brasil é um pro-

blema histórico e estrutural que remonta à época 

colonial, mas que foi consolidada e perpetuada 

pela Lei de Terras. Esse modelo gerou desigual-

dade no campo. Os latifundiários, com grandes 

extensões de terra, não investiram em melhorias, 

preferindo explorar novas áreas ao esgotar o solo, 

o que levou ao desmatamento e à expansão de-

sordenada das fronteiras agrícolas. Além disso, a 

exclusão dos pequenos agricultores, indígenas e 

ex-escravizados reforçou a violência no campo. 

Portanto, a Lei de Terras de 1850 foi um marco 

legal que consolidou a concentração de terras no 
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Brasil, limitando o acesso de pequenos proprietá-

rios, afrodescendentes e imigrantes, e favorecendo 

os latifúndios, perpetuando a desigualdade fundi-

ária e suas consequências sociais e econômicas até 

os dias atuais. Colabora com essa ideia, o texto de 

Helen Scorsatto Ortiz, ao analisar a aplicação da 

Lei de Terras na região de Passo Fundo declara 

que, 

No Brasil de forma geral e também 

na região de Passo Fundo, o estudo 

da aplicação de sesmarias e da Lei de 

Terras de 1850 permite perceber que 

a apropriação privada da terra deu-se 

de forma totalmente desigual, contri-

buindo significativamente para for-

mação de sociedade de classes onde 

conviviam lado a lado eleitos e excluí-

dos (Ortiz, 2007, p. 94).

É possível comparar e compreender a inser-

ção de Parai dentro de uma ampla dinâmica que 

tem escalas e temporalidades distintas: o marco 

legal nacional, as particularidades do Rio Gran-

de do Sul e as variáveis regionais e locais. Muito 

antes de sua emancipação política, o local onde 

hoje se localiza o município de Paraí pertencia ao 

município de Lagoa Vermelha, mais precisamen-

te à proprietários dessa localidade. Nessas terras 

viviam pessoas de diversas etnias, desde caboclos, 

afrodescendentes e indígenas por exemplo. Esses 

que aí viviam, não possuíam nenhum documento 

que lhes garantisse legalmente a propriedade da 

terra, assim poderiam vir a perdê-la caso alguém 

reivindicasse a posse com uma escritura. Paraí se 

enquadra nesse contexto de ocupação de terras, no 

qual o processo de colonização fruto da imigração 

foi tratado como um negócio pelos latifundiários: 

A imigração intensificou a expansão 

do comércio de terras no Rio Grande 

do Sul. [...] O alargamento do comple-

xo colonial ocorreu em função dos in-

teresses da elite sul-rio-grandense no 

processo, especialmente fazendeiros, 

negociantes e demais interessados no 

comércio de terras, isto é, comercian-

tes e burocratas, atraídos pelos cargos 

dos órgãos criados para a administra-

ção colonial, sendo que muitos deles 

também atuaram na venda de lotes a 

imigrantes (Christillino, 2011, p. 9).

O imigrante buscava por terras, os que ti-

nham recurso as possuíam e legitimavam essa 

posse para poder negociá-las. Restava à massa po-

pulacional que não tinha recursos ou instrução, a 

quem se destinou a exclusão, ficando escanteados 

do processo de ocupação territorial, à mercê da 

própria sorte. Esse processo frequentemente vio-

lento e, em geral, silenciado pela retórica de pro-

gresso e pioneirismo do imigrante, a exemplo do 

próprio caso da “Miguelinas”, que se não é verda-

deiro na integralidade do relato, é paradigmático 

do movimento de ocupação (e expulsão) das terras 

na região.  
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Raízes

Nos registros de contagem populacional, as 

famílias eram divididas entre aquelas designadas 

de “brasileiros” e os “italianos”, assim que a imi-

gração passa a ocorrer. Gradualmente, os mora-

dores descritos como “brasileiros” desaparecem 

desse local, à medida que aumentam as famílias 

de imigrantes. A relação apresentada, embora não 

exaustiva, registra os nomes das famílias que de-

sempenharam papel de destaque no processo de 

desenvolvimento da colônia, culminando na cria-

ção da paróquia, evento que representou um mar-

co significativo na história local. Segundo Padre 

Félix Busatta, em seu livro Paraí no Centenário da 

Imigração Italiana (1975, p. 13): 

O território que formava a paróquia, 

em 1925, e que fora propriedade de 

fazendeiros dos campos de Lagoa 

Vermelha, entre outros Afonso Dias, 

que antes de 1889 requereu e recebeu 

do Império uma área considerável de 

terra, começou a ser habitado, no iní-

cio do século por agricultores, de ori-

gem italiana, na sua grande maioria.

	

A criação da paróquia, descrita como um 

marco histórico para o desenvolvimento local, 

pode ser analisada à luz das transformações terri-

toriais impulsionadas pela Lei de Terras de 1850. 

Essa legislação consolidou o acesso à terra como 

privilégio restrito àqueles com recursos para 

compra, excluindo grupos que ocupavam infor-

malmente áreas nos campos de Lagoa Vermelha. 

A substituição gradual da população designada 

como “brasileiros” por famílias de imigrantes ita-

lianos, incentivada pela política de colonização, 

evidencia como o contexto histórico fundiário fa-

voreceu a ocupação por imigrantes em detrimen-

to das populações locais. Assim, a organização do 

território e a estrutura fundiária consolidaram de-

sigualdades e moldaram a dinâmica sociocultural 

que culminou na formação da paróquia e, poste-

riormente, do município.

De acordo com o Primeiro Lustro da Paróquia 

de São Bráz de Parahy de 1925 a 1930, do Padre 

Félix Fortunato Busatta:

O primeiro colonizador foi Jacó Si-

mon, teuto-brasileiro, de Harmonia, 

município de Montenegro. [...] em se-

guida Caetano Bellincanta, agrimen-

sor, residente de Nova Trento. [...] e o 

terceiro e mais dinâmico é o sr. Hen-

rique Lenzi. Ele comprou de Máximo 

Subtil de Oliveira e de Afonso Dias 

[...] cerca de duzentos lotes coloniais 

(de 25 hectares cada) (Busatta, s.d., p. 

13).

Baseado nos registros de Simone Bordignon, 

em Paraí e sua gente antigamente (2007), acerca das 

famílias de imigrantes que foram aos poucos ocu-

pando o território de Paraí, listam-se as seguintes 

informações:
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Matheus Dal Pozzo é classificado 

como o pioneiro e estabeleceu-se no 

lugar, que hoje se chama popularmen-

te de Canhada, em 1906. Pedro Menin 

veio em 1907; Aleixo Turcatto, Sílvio 

Bregalda e Luís Trevisan teriam vindo 

em 1908; em 1910 chegaram Olinto 

Matiello e Ângelo Menegat; em 1911, 

João Brandalise, Carlos e Demétrio 

Piam, Domingos Bordignon e Agosti-

nho Bordignon, Luís Bordignon, Luís 

Fraccanabbia e Augusto Pegoraro, em 

1914, Clemente Furrer e Josué Ferra-

ri; em 1915 foi a vez de Pedro Paludo, 

Celeste Muraro, Luís, Atílio e João 

Ranzan, Benjamin Richetti e Eugênio 

Casteli; em 1916, José Pellegrini, Luís 

Pecatti, Francisco Galvan e João Bas-

so (Bordignon, 2007, p. 17).

Essa narrativa, que enfatiza o papel das famí-

lias no processo de colonização e desenvolvimento 

do município de Paraí, evidencia uma lacuna sig-

nificativa: a ausência de registros sobre as mulhe-

res. Embora os nomes dos homens sejam ampla-

mente destacados como “pioneiros” e agentes de 

transformação, as mulheres, essenciais para a con-

solidação das estruturas sociais e culturais, perma-

necem invisíveis nos documentos históricos. Esse 

apagamento revela não apenas uma perspectiva 

limitada sobre os eventos da época, mas também a 

necessidade de uma análise mais inclusiva e crítica 

que incorpore o papel das mulheres na formação 

e no desenvolvimento das comunidades.

A ausência de registros sobre as mulheres na 

constituição do município de Paraí reflete uma 

negligência histórica recorrente, que desconside-

ra o papel essencial desempenhado por elas nos 

processos de colonização e desenvolvimento das 

comunidades. Enquanto os documentos e narra-

tivas destacam amplamente os homens como co-

lonizadores, proprietários de terras e agentes de 

transformação, as mulheres permanecem invisí-

veis, mesmo tendo contribuído significativamente 

para a formação social, econômica e cultural do 

local. A omissão de seus nomes e histórias nos 

registros oficiais perpetua uma visão parcial e in-

completa do passado, ignorando a importância de 

seu trabalho, tanto no âmbito doméstico quanto 

na manutenção e expansão das estruturas comu-

nitárias. Reconhecer essas lacunas é fundamental 

para promover uma reavaliação crítica da histo-

riografia regional, resgatando a memória femi-

nina e conferindo-lhe o devido protagonismo na 

história de Paraí e de outros municípios.

Simone Bordignon abre espaço para tratar 

de algumas temáticas importantes que aliviam a 

ausência das mulheres nos registros oficiais, que 

são aqueles relativos ao capítulo 2 de sua obra, 

intitulado Aspectos da Vida, no qual se ocupa de, 

através de entrevistas, descrever hábitos relacio-

nados à alimentação, ao matrimônio, aos bailes, ao 

nascimento de bebês, escolha de nomes de crian-

ças e às vestimentas. É relevante observar que nas 

entrevistas, a identidade da mulher é frequente-

mente delineada em relação a figuras masculinas, 
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sendo retratada como esposa, mãe ou filha de um 

homem, o que evidencia uma perspectiva pautada 

pela centralidade masculina.

Matheus Dalpozzo, um dos primeiros e o 

mais atuante dos imigrantes a chegar nas terras 

de Paraí. Conhecido na atualidade por dar nome 

à Escola Municipal, quando chegou à localidade, 

de pronto tratou de reivindicar 

a condição de paróquia para a 

sede, vinculada ao padroeiro 

São Brás. Numa disputa entre 

a localidade de Capoeirinha 

e Nova Araçá; Paraí saiu na 

frente e conquistou a elevação 

à condição de paróquia com a 

vinda do célebre Padre Félix 

Busatta. 

Padre Félix Busatta re-

força a tradição católica do 

local e demonstra a atuação 

da Igreja na constituição pos-

terior do município. O padre 

Félix Fortunato Busatta che-

gou ao município de Paraí em 

25 de janeiro de 1925. Na véspera de sua chegada, 

hospedou-se na residência de José Cella, situada 

no então povoado de Capoeirinha. Na manhã de 

domingo, foi conduzido a cavalo desde Capoei-

rinha até a sede da paróquia, acompanhado por 

uma comitiva, marcando o início de sua atuação 

pastoral na região.

A contribuição de Padre Félix Busatta na pa-

róquia que assumiu em 1925, não se limitou à atua-

ção religiosa. Conforme descreve Cyrilo Mattielo 

(1990, p. 159), com base em correspondências do 

próprio vigário, “a missão do padre não se restrin-

ge apenas ao religioso, mas sempre que possível se 

estende também à ajuda em assuntos materiais aos 

paroquianos”. Na mesma fon-

te é possível encontrar relatos 

do Padre Marcelino Rizzon, 

que menciona que “a obra do 

Pe. Félix deve ser considerada 

sob dois aspectos: o espiritual 

e o material. Foi isto que fez de 

Paraí uma das paróquias mais 

ricas da diocese”.

Desde que chegou ao 

município, o padre atuou jun-

to com os moradores, em sua 

maioria imigrantes italianos, 

em prol do desenvolvimento 

da comunidade. Ensinava des-

de técnicas de manejo agrícola 

aos produtores, até opiniões e 

orientações a líderes comunitários em assuntos de 

ordem política e social.

O município de Paraí, antes de constituir-

-se como distrito, integrava o território de Nova 

Araçá, que era o 10º distrito pertencente ao ter-

ritório que viria a ser o município onde hoje se 

localiza André da Rocha, situado na área de La-

Figura 1. Padre Félix Fortunato Busatta. 

Fonte: Acervo pessoal de Inácio Todeschini.
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goa Vermelha. O distrito de Paraí foi oficialmen-

te estabelecido em 9 de novembro de 1927, por 

meio do Ato nº 277, assinado pelo intendente de 

Lagoa Vermelha, Alberto Berthier, sendo classifi-

cado como o 13º distrito. A área do recém-criado 

distrito era menor que a abrangida pela paróquia 

local, uma vez que se estendia por territórios adi-

cionais de Nova Araçá, incluindo as capelas de 

São José da Barra Grande, São Valentim, Santo 

Antônio, Linha XV (ao sudeste), São José (Cas-

cais) e Sagrado Coração de Jesus (Boa Vista) ao 

leste, e São Pedro, Linha Beira, no distrito de São 

José do Carreiro, na bacia do Arroio Três Barras, 

ao norte.

Em 24 de outubro de 1932, por meio do 

Decreto nº 5127, assinado pelo Interventor do 

Estado, General Antônio Flores da Cunha, o dis-

trito de Paraí, junto com Nova Araçá e Protásio 

Alves, foi desmembrado de Lagoa Vermelha e 

anexado ao município de Nova Prata, passando a 

ocupar a posição de 5º distrito. Essa mudança foi 

recebida com grande apreço pela comunidade de 

Nova Prata, que, como forma de homenagem ao 

interventor, alterou o nome de Paraí para Flores 

Figura 2. Vila de Paraí (1929). 

Acervo particular de Inácio Todeschini.
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da Cunha (nome este que permaneceu por cinco 

anos e após retornou à nomenclatura atual, Paraí). 

Posteriormente, pela Lei nº 41, de 25 de novem-

bro de 1948, promulgada pela Câmara Municipal 

de Nova Prata e assinada pelo prefeito Capitão 

Adolfo Schneider, foram criados os distritos de 

São Jorge e Guabiju (São Pedro), classificados 

como 7º e 8º distritos, respectivamente, ambos 

desmembrados de Paraí, excetuando-se uma pe-

quena área de Nova Araçá localizada ao sul. A Lei 

Estadual nº 4977 sancionou a emancipação, e des-

de então, Paraí passou a ser um município inde-

pendente, o que possibilitou o desenvolvimento 

de sua infraestrutura e economia, especialmente 

no setor agrícola e na agroindústria. O dia 9 de 

julho de 1965 está relacionado à criação oficial do 

município de Paraí, no Rio Grande do Sul. 

Destacamos que a emancipação do municí-

pio fez parte de um processo bastante discutido 

e árduo, no qual os munícipes se envolveram de 

maneira significativa. O movimento inicial em fa-

vor da emancipação de Paraí teve seu marco no 

distrito de Nova Bassano, no final de outubro de 

1962. Nova Bassano, devido à sua antiguidade, 

desenvolvimento socioeconômico e localização 

geograficamente estratégica, despontava como 

mais consolidada para a busca pela autonomia 

administrativa. Essa posição privilegiada era re-

forçada pela importância de seu território para o 

escoamento da produção de Nova Araçá e Paraí. A 

princípio, os habitantes do distrito de Paraí foram 

abordados por uma comissão de Nova Araçá, que 

buscava apoio para a emancipação, contudo, a po-

pulação de Paraí, em função de seus próprios in-

teresses, optou por aderir ao movimento de Nova 

Bassano, sem a intervenção de agentes externos. 

Posteriormente, representantes de Nova Araçá 

percorreram o distrito de Paraí, coletando assina-

turas que possibilitaram o início de um segundo 

processo de emancipação, com a sede proposta 

em Nova Araçá.

Em 17 de outubro de 1963, a Comissão de 

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa 

aprovou o projeto de Nova Bassano, derrotando a 

proposta de emancipação de Nova Araçá. No en-

tanto, no plenário, foi aprovada uma emenda que 

possibilitava a criação de dois novos municípios, 

conforme a nova legislação. Com isso, Paraí foi 

incorporada ao território de Nova Araçá, junta-

mente com áreas de outros distritos, como São 

Jorge e São Pedro.

Em 31 de dezembro de 1964, o governador 

do estado, Ildo Meneghetti, sancionou a lei que 

autorizava a realização de uma consulta plebisci-

tária em 25 de abril de 1965. O plebiscito confir-

mou a emancipação de Paraí, com 90% dos votos 

favoráveis. O escrutínio foi realizado no mesmo 

dia, em um ambiente de grande celebração, no sa-

lão paroquial. Com a sanção da Lei nº 4977, em 

9 de junho de 1965, assinada igualmente por Ildo 

Meneghetti, o município de Paraí foi formalmen-

te constituído.



186

No entanto, pouco antes das eleições para o 

primeiro governo municipal, previstas para 15 de 

novembro de 1965, o Ato Institucional nº 2, emi-

tido pelo Marechal Castelo Branco, suspendeu os 

pleitos eleitorais em cerca de 30 municípios do es-

tado. Em decorrência dessa medida, o presidente 

da República foi incumbido de nomear interven-

tores municipais, incluindo o de Paraí. A nomea-

ção enfrentou resistência, com ação popular con-

trária, mas, ao final, o interventor Antônio Octávio 

Dall´Agnol foi empossado em 14 de maio de 1966, 

e o município instalado em 16 maio de 1966:

Antônio Octávio Dall´Agnol foi um 

dos personagens centrais na campa-

nha pela emancipação político-admi-

nistrativa de Paraí. [...] Juntou-se aos 

demais membros da Comissão Eman-

cipacionista, trabalhando sem medir 

esforços, durante dois anos para que o 

ideal fosse alcançado, inclusive com a 

participação ativa, afetiva e indispen-

sável do Padre F. Busatta (Bordignon, 

p. 50, 2024).

Após superar os desafios impostos pelo con-

texto político, o município de Paraí consolidou 

sua estrutura administrativa, criando um conselho 

de cinco membros para a realização de funções 

legislativas temporárias. Entre as primeiras ações 

do novo município, destacaram-se a aquisição de 

maquinário essencial e a instalação da prefeitura. 

Com o tempo, o município iniciou o processo de 

organização administrativa e de desenvolvimento, 

buscando consolidar sua autonomia e atender às 

necessidades de sua população.

Horizontes

De acordo com os dados do Censo Demo-

gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE, 2021), o município de Paraí, lo-

calizado no estado do Rio Grande do Sul, possui 

uma população de 7.793 habitantes. A economia 

local se destaca regionalmente pela extração e co-

mercialização de basalto, amplamente utilizado 

na construção civil, bem como pela presença sig-

nificativa da indústria moveleira, concentrada em 

fábricas situadas nas áreas industriais, o que con-

tribui para a geração de empregos e o dinamismo 

econômico do município.

A imigração italiana constitui um elemento 

central na conformação social e cultural de Paraí. 

Esse legado permanece fortemente presente nas 

narrativas orais, na culinária e na manutenção de 

um dialeto amplamente utilizado no cotidiano: 

“Os colonos de Paraí, na sua grande maioria, são 

descendentes de imigrantes vênetos. Seu dialeto 

absorveu e prevaleceu sobre a minoria constituída 

de imigrantes de outras províncias italianas” (Bu-

satta, 1975, p. 18).  
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Além da preservação do dialeto, a influência 

da imigração italiana se manifesta em festividades 

tradicionais. Conforme registrado no Calendário 

de Eventos do município, cada comunidade rural 

possui uma igreja dedicada a um ou mais santos 

protetores, sendo realizadas anualmente celebra-

ções religiosas, como festas, romarias e rezas, que 

reafirmam a tradição católica herdada dos imigran-

tes. No âmbito das festividades municipais, desta-

cam-se o Festival do Leitão e o Festival do Pudim, 

ambos realizados em datas próximas ao feriado de 

emancipação, comemorado em 9 de julho.

A produção agropecuária também se insere 

como atividade característica do município, com 

destaque para a criação de suínos e gado leiteiro. 

A suinocultura, além de fornecer matéria-prima 

para a produção de embutidos como salame, copa 

e torresmo, bem como queijo de porco, historica-

mente representou uma alternativa alimentar viá-

vel para os imigrantes, garantindo fontes de pro-

teína de longa conservação. O Festival do Pudim, 

por sua vez, já foi realizado no Clube GERCAN, 

assumindo, em determinado período, o formato 

de evento festivo, no qual as mulheres podiam 

Figura 3. Pórtico de entrada 

ao município de Paraí1.
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trocar o doce pelo ingresso para a celebração. A 

festividade também promovia a eleição da rainha 

e das princesas do festival. Atualmente, o evento é 

organizado pelos Clubes de Mães da cidade, pre-

servando a tradição.

Outro evento de relevância sociocultural no 

município são as Olimpíadas Municipais, realiza-

das periodicamente. Para a competição, a cidade 

é dividida em quatro cores, correspondentes aos 

presentes na bandeira municipal (branco, azul, 

verde e vermelho). Cada equipe designa um re-

presentante responsável pela seleção dos atletas 

que disputarão diferentes modalidades esportivas, 

abrangendo desde práticas convencionais, como 

vôlei e futebol, até jogos tradicionais, como bisca 

e escova, além de competições de bocha, ciclismo 

e atletismo. A participação da população é expres-

siva, evidenciando não apenas a valorização do 

esporte, mas também o fortalecimento dos laços 

comunitários e das rivalidades amistosas entre os 

competidores, tornando o evento um marco na 

dinâmica social local.

A trajetória histórica do município de Paraí 

evidencia a complexidade das dinâmicas fundiá-

rias e socioculturais que marcaram sua formação. 

Desde a apropriação e redistribuição de terras, 

amplamente influenciadas pela Lei de Terras de 

1850, até a consolidação da imigração italiana 

como elemento estruturante da identidade local, 

observa-se um processo de exclusão e substituição 

populacional que reflete padrões mais amplos da 

história agrária brasileira. A ausência de registros 

sobre determinados grupos sociais, especialmente 

mulheres, afrodescendentes e indígenas, reforça 

a necessidade de uma abordagem historiográfi-

ca mais inclusiva, que contemple múltiplas pers-

pectivas e contribuições. Assim, a constituição do 

município de Paraí não pode ser compreendida 

isoladamente, mas sim como resultado de forças 

políticas, econômicas e culturais que moldaram 

seu território e sua população ao longo do tempo 

e que na longa duração conformaram a dinâmica 

de terras do Brasil e identitária da imigração ita-

liana no sul do país. 
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O 
município de Passo Fundo teve sua emanci-

pação política em 1857, desmembrando-se 

do território de Cruz Alta. Com esse feito, ele in-

corporou um amplo território no centro-norte da 

província meridional do país. Essa porção de ter-

ra era ocupada, há centenas de anos, pelos povos 

originários de troncos e etnias, dentre as quais a 

dos Guarani e dos Kaingang. Estes utilizavam as 

nascentes, as cabeceiras e os leitos de vários rios 

que se interligavam, em particular, o Uruguai, 

Jacuí, Taquari, Carreiro, das Antas, Passo Fundo, 

da Várzea, dentre outros, para seu deslocamento 

e circularidade territorial. As matas cobertas de 

I   No século XVII, os Jesuítas espanhóis fundaram várias reduções no sul do continente americano, no caso específico, numa região denominada 

Tape. Em Passo Fundo, a Redução de Santa Teresa dos Pinhais, ou Santa Tereza do Ygaí, foi fundada pelo padre espanhol Francisco Ximenes no 

ano de 1632 e fazia parte das reduções do Tape. Estudiosos do tema afirmam que ela chegou a contar com quatro mil indígenas, muitas plantações, 

criação do gado vacum, dentre campos, matas e pastagens. No ano de 1637, a Redução foi invadida e tomada por bandeirantes paulistas comandados 

por André Fernandes. Os indígenas, muitos deles, foram capturados, levados e vendidos como escravos até São Paulo ou em outras províncias. Alguns 

dos invasores permaneceram no local e construíram o Fortim de Santa Teresa, que serviu para dar guarita, por mais de três décadas, aos invasores dos 

outros povos missioneiros, bem como para a inserção de luso-brasileiros no interior do território da província sulina. Para mais detalhes, ver Vicroski; 

Golin. In: Tedesco; Batistella; Neumann, 2017, p. 11-32.

araucárias para seu alimento (pinhão), as regiões 

de campo para a criação de gado vacum, intro-

duzidas a partir das primeiras décadas do século 

XVII, em razão da existência da Redução de Santa 

TeresaI, constituída, em grande parte, pelo tronco 

Guarani, dentre outros aspectos ligados à fauna 

e à flora existente, facilitavam as suas presenças 

nesse amplo território.

Entre os séculos XVII e XIX, vários sujeitos 

sociais adentraram para o centro-norte da pro-

víncia sulina abrindo picadas, tropeando gado, 

colhendo erva-mate, estabelecendo moradas fi-

xas e/ou temporárias, criando vínculos e relações 

João Carlos Tedesco

Italianos em Passo Fundo:

identificações fragmentadas de um grupo (i)migrante

(final do século XIX e início do século XX)
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com indígenas. Dentre estes estavam os tropeiros, 

estancieiros, ervateiros, balseiros, pequenos agri-

cultores, criadores de gado, muitos desses com 

escravos, os quais, em suas atividades específicas, 

reocupavam espaços, abriam picadas e/ou estradas 

já utilizadas pela dinâmica da territorialidade dos 

povos originários. Os tropeiros e os estancieiros, 

bem como os extrativistas da erva-mate e de pe-

dras preciosas, posteriormente, da madeira, foram 

os que mais se fixaram e marcaram presença, sen-

do que, em determinadas situações e ações econô-

micas, poderia ser a mesma pessoa a incorporar 

todos esses ofícios.

Desse modo, para além dos povos indígenas, 

os lusos foram o grupo social e étnico que marcou 

presença primeira por todo o território, o qual 

passou a ser pertencente ao município de Passo 

Fundo, seguidos por hispânicos provenientes de 

países limítrofes em sua parte sul, bem como da 

região missioneira, porém em menor número. 

Germânicos marcaram presença no território 

norte da província em meados do século XIX, 

em geral, eram imigrantes e/ou migrantes pro-

venientes das colônias alemãs do Vale do rio dos 

Sinos, Caí e Taquari; muitos deles exploravam a 

extração e o comércio da pedra Ágata, bem como 

o intercâmbio comercial de produtos agrícolas e 

de animais, em geral muares e o gado vacum, os 

II   O antigo território pertencente ao município de Passo Fundo foi intensamente fragmentado pela constituição de novos municípios, os quais, 

atualmente, somam mais de uma centena. Uma análise detalhada desta fragmentação territorial de Passo Fundo encontra-se em: Tedesco; Dalmoro; 

Kallil, 1998. 

quais eram exportados por tropeiros até o centro 

do país.

O território pertencente a Passo Fundo abar-

cava boa parte do que, no final do século XIX, pas-

sou a ser a Colônia de Guaporé, espaço esse pla-

nejado para ser uma colônia étnica, de imigrantes 

italianos. É dessa colônia que, no final do século 

XIX e início do século XX, boa parte dos sujeitos 

de origem italiana adentram para o já constituído 

município de Passo Fundo, bem como de seu ter-

ritório rural ainda de grande abrangência na parte 

do norte do estado, em particular, onde hoje estão 

os municípios que passaram a pertencer para Ere-

chim, pós sua emancipação em 1918. Carazinho, 

Sarandi, Getúlio Vargas, Marau, Tapejara, dentre 

muitos outros, também incorporaram grandes le-

vas de italianos para, no período, exercer funções 

produtivas no meio agrícolaII. 

Nesse sentido, a Colônia Guaporé, e seu 

território também muito amplo, expressava uma 

grande correlação com os processos de migração 

e presença nesse espaço que correspondia a Passo 

Fundo. Porém, há registros de vários imigrantes 

italianos que adentraram no território em questão 

pela parte sul do estado, emigrados da Argentina 

e do Uruguai, assim como migrantes de colônias 

de imigração italiana constituídas a mais tempo 

como a de Caxias, Alfredo Chaves (Veranópolis), 
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Encantado, Bento Gonçalves e Garibaldi. O cen-

tro-norte do já constituído estado do Rio Grande 

do Sul, com a República, passou a ser um espaço 

para novas configurações de reocupação e repo-

voamento, via colonização privada e pública ou de 

uma forma espontânea. O território todo ganhou 

um amplo dinamismo migratório e, dentre os su-

jeitos sociais que se mobilizaram nele, estiveram 

imigrantes italianos e descendentes.

Mapa 1. Mapa do estado do Rio Grande do Sul (1915) – 

destaque para o território de Passo Fundo. Fonte: Assembleia, 

2002. Adaptado por Alex Antônio Vanin.

 

No final do século XIX e início do século 

XX, outros grupos sociais que formavam coleti-

vidades de pertencimento étnico e/ou territorial 

localizaram-se no espaço pertencente a Passo 

Fundo, em particular, poloneses, ucranianos, rus-

sos, sírios, libaneses, palestinos, dentre outros. No 

seu território, em 1911, constitui-se uma colônia 

para judeus (em geral, provenientes da Rússia e da 

Polônia), onde hoje se localizam, principalmen-

te, os municípios de Quatro Irmãos, Erebango e 

Getúlio Vargas, os quais, no decorrer de algumas 

décadas (por volta de 1950), muitos de seus des-

cendentes, passaram a residir no espaço urbano do 

município de Passo Fundo. Essa colônia de judeus 

foi palco de entrada de muitas levas de descen-

dentes de imigrantes, em particular, de italianos, 

provenientes ainda das velhas colônias.

Portanto, o território de Passo Fundo, com 

exceção da porção que lhe pertencia e que pas-

sou a fazer parte da Colônia Guaporé, a partir 

de 1892, e da Colônia ICA (para os judeus, em 

1911)1, não houve uma colonização étnica, ou seja, 

para italianos ou qualquer outra nacionalidade. 

Constituiu-se como um município multiétnico e 

multicultural que, com o passar dos anos, alguns 

grupos étnicos sobrepuseram-se em suas dimen-

sões econômicas, políticas e culturais, como foi o 

caso de italianos e alemães, tendo maior visibili-

dade social. Os negros foram bastante esquecidos, 

subsumidos em suas dimensões públicas e de ex-

pressão política e econômica. Por essas e outras 

razões é que não se pode falar que o município 

possui identificação com tal ou qual grupo étnico. 

Há uma mescla de coletividades, inclusive com di-

ferenciações no interior dessas mesmas.



194

Além do que foi exposto, há também uma 

dificuldade em determinar espacialidades étnicas, 

ou, para o nosso caso em questão, em definir quais 

foram os espaços que expressaram uma espécie de 

enclave étnico2. Há algumas identificações sim, 

porém, sem essencializá-las, como é o caso da Vila 

Victório Vêneto, constituída nas primeiras déca-

das do século XX, onde hoje estão maiormente 

os bairros São Cristóvão e Santa Terezinha, a 

Vila Ricci e parte da Lucas Araújo. No bairro Bo-

queirão, no entorno da estação de trem, das ruas 

Bento Gonçalves e da Praça Marechal Floriano, 

havia também presença de italianos que fixaram 

moradias, mas, sem dúvida, é na “faixa” (como era 

informalmente conhecida), que correspondia a li-

gação entre Passo Fundo e a Colônia Guaporé, 

que se evidencia uma maior presença de famílias 

italianas. A Vila Vitório Vêneto, assim denomina-

da, era um “território italiano, cheio de casas de 

comércio [...]; e, foi ali também que se estabele-

ceram as primeiras indústrias e pode ser conside-

rado o bairro que concentrou a maior riqueza do 

município” (Fonseca, 2004, p. 201). Continua o 

autor afirmando, de uma forma um tanto ufanista, 

que 

[...], é um equívoco do passo-funden-

se pensar que o passo que fica na Av. 

Brasil teve grande significado histó-

rico e econômico. Não havia tráfego 

de importância por lá. Somente após 

a abertura da estrada Passo Fundo-

-Lagoa Vermelha é que o tráfego des-

viou-se para lá. [...]. A Via Vêneto era 

exclusivamente uma via comercial-in-

dustrial. Não havia uma só casa que 

fosse exclusiva de moradia (Fonseca, 

2004, p. 202).

Na narrativa do autor citado, “a vila Victó-

rio Vêneto tornou-se o maior centro industrial e 

comercial de Passo Fundo. E ainda hoje é assim. 

Na vila Victório Vêneto nasceu o primeiro gran-

de centro industrial e comercial de Passo Fundo” 

(Fonseca, 2004, p. 200). Segundo o autor, o que 

existe, atualmente, no bairro São Cristóvão seria 

uma herança da semente plantada por aquelas 

famílias que aí chegaram no final do século XIX 

e início do século XX, dispostos a fazer fortuna, 

“imbuídos de espírito empreendedor, que se orga-

nizaram ao redor de uma capela que, inicialmente, 

servia também como escola que ensinou o idioma 

nacional brasileiro para os italianos recém-chega-

dos” (Fonseca, 2004, p. 2001). Nesse “território 

italiano, cheio de casas de comércio” (Fonseca, 

2004, p. 193), desenvolveram-se, também, peque-

nas agroindústrias e múltiplos serviços, como po-

demos ver no levantamento que fizemos, o qual 

demonstramos a seguir.
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Dito isso, inicialmente, pretendemos, com o 

presente texto, identificar alguns aspectos da etnia 

italiana no território do município de Passo Fun-

do-RS. Sabemos que é impossível reconstituir os 

múltiplos processos que envolvem os grupos so-

ciais (inúmeras famílias e condições variadas entre 

elas, sobrenomes, trajetórias migratórias, múlti-

plos espaços e atividades, inclusive dar conta das 

diferenciações no interior dos próprios grupos, 

dentre outros aspectos). Em razão disso, em nos-

so singelo texto, identificamos algumas famílias 

que conseguimos encontrar descendentes para 

Figura 1. Indústria, comércio e serviços de famílias de italianos na atual Av. Presidente Vargas – final do século XIX a meados do 

século XX. Elaborado por Alex Antônio Vanin, a partir da pesquisa de campo conjunta que realizamos em 2019.
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nos dizer algo da trajetória migratória e das ações 

econômicas desenvolvidasIII. Buscamos, também, 

revisar literatura sobre a formação histórica de 

Passo Fundo. Para tal, utilizamos imagens, recor-

tes de jornais, dentre outros recursos a fim de dar 

alguma evidência ao nosso intento que é demons-

trar, ainda que de uma forma mais do superficial, a 

presença de italianos (imigrantes e/ou descenden-

tes em Passo Fundo). 

É interessante enfatizar que há um amplo 

fluxo de direções que permitiu a entrada de (i)mi-

grantes italianos para Passo Fundo. Em razão des-

ses limites, fizemos um recorte espacial e temporal 

para a análise de algumas famílias, sobrenomes, 

que deixaram algum legado econômico e de iden-

tificação territorial. O período selecionado, de uma 

forma um pouco mais efetiva, constitui-se nas duas 

últimas décadas do século XIX e nas duas primeiras 

do século XX. Sabemos que inúmeras famílias de 

italianos permaneceram no anonimato (e, infeliz-

mente, nosso escrito colabora para isso também), 

muitas outras migraram, posteriormente, ao nosso 

recorte temporal no interior do território de Passo 

Fundo. Enfim, na impossibilidade de ampliar mui-

to a escrita, oferecemos apenas alguns apontamen-

tos preliminares que nos dão uma pequena ideia 

da presença desse grupo na confecção histórico-

-cultural, linguística e econômica mais presente no 

meio urbano da atual cidade de Passo Fundo. 

III   Utilizamos entrevistas realizadas para o estudo do livro sobre a formação étnica de Passo Fundo (Op., cit.), as quais estão no referido livro, bem 

como em outros materiais que fizemos sobre comerciantes em Passo Fundo.

Questões ligadas à terra e ao (re)povoamento 

em Passo Fundo: presença de italianos 

Como já mencionamos, reconhecemos a di-

ficuldade em analisar um grupo étnico em razão 

da multiplicidade dos processos que estão envol-

vidos, tanto no âmbito étnico-cultural, quanto 

em razão de suas condições econômicas, origens, 

dialetos, além das intencionalidades não comuns 

no interior do grupo. A identidade étnica italiana 

desse primeiro momento possuía muita identi-

ficação regional com o local de origem na Itália 

(Vêneto, Piemonte, Lombardia, Trento, dentre 

outras), em particular e, inclusive, no interior des-

sas macrorregiões havia muita diferenciação. Tal 

fato se reproduziu no interior dos espaços multi-

dimensionais e nas várias formas de configuração 

das italianidades, bem como nos próprios vínculos 

entre a Itália e o Brasil, dando prioridade de emi-

gração a um grupo e não a outro.

Enfatizamos, além disso, que realizamos um 

recorte geográfico e situamos algumas presenças 

de italianos, em sua maior parte, estabelecidos no 

meio urbano de Passo Fundo no período infor-

mado. Porém, sabemos de sua intensa presença 

no meio rural de toda a região centro-norte da 

província e do estado rio-grandense, tanto de 

imigrantes, quanto de migrantes descendentes. 

O meio rural constituiu-se de pequenas unidades 
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familiares que adquiriram terras e se instalaram 

em meio ao grande proprietário fundiário de eco-

nomia pastoril e/ou rentista de terra (que possuía 

grandes extensões como reserva fundiária, a se-

rem vendidas quando os preços lhes eram favo-

ráveis). Agricultores, comerciantes, profissionais 

autônomos de vários ofícios ligados à agricultura 

ou ao ramo da carpintaria, da metalurgia, alfaia-

taria, funilaria, ourivesaria, dentre muitos outros, 

migraram para Passo Fundo (Tedesco; Balbinot; 

Corteze, 2017).

Na Colônia Erechim, norte do estado, cons-

tituída a partir de 1908, em parte do território 

pertencente a Passo Fundo até a sua emancipação 

(em 1918), havia levas intensas de imigrantes ita-

lianos, mas fundamentalmente de descendentes, 

segundas gerações, de colônias de imigração ita-

liana3. Portanto, essa questão revela ainda mais a 

dificuldade de efetivação de um estudo mais de-

talhado e aprofundado sobre a presença de ita-

lianos na ampla região em que Passo Fundo se 

situava. Como já mencionamos, não houve em 

Passo Fundo colonizações essencialmente étni-

cas. Houve processos migratórios internos e fixa-

ções de sujeitos, amparados ou não pelas legisla-

ções de ocupação da terra e apropriações de lotes 

urbanos desde a primeira metade do século XIX. 

As colonizações mais efetivas aconteceram nas 

primeiras décadas do século XX. As trajetórias e 

as estratégias foram múltiplas; não houve um flu-

xo apenas e com direção específica que permitiu 

a inserção de italianos (imigrantes ou migrantes) 

pelo referido território. 

Como vimos no mapa de 1915, o antigo 

território de Passo Fundo era consideravelmente 

extenso e, no final do século XIX, era ainda um 

espaço aberto para inserções e apossamentos, uma 

fronteira nova e passível de apropriação de terras 

e de frações do espaço urbano. Havia políticas de 

incentivos aos assentamentos de colonos, como 

também um amplo espaço já identificado como 

urbano em Passo Fundo para negócios em razão 

de abertura de estradas, estrutura ferroviária, in-

terligações regionais e com a capital, e o centro 

do país.

Sabemos que nos processos de colonização 

pública ou privada no centro-norte do Rio Gran-

de do Sul os colonos de origem europeia foram 

os preferidos. Os italianos que se estabeleceram 

no interior do município não possuíam uma única 

origem comum de proveniência da Itália. Eram 

grupos variados, com dialetos diferentes, ainda 

que, talvez, seja possível, afirmarmos, em razão da 

intensa presença dos que haviam se estabelecido 

na Colônia Guaporé, que tenha havido prepon-

derância de Vênetos (Tedesco; Balbinot; Corteze, 

2017). A dinâmica do trabalho familiar, da pro-

dução de excedentes, da apropriação privada da 

terra, da reprodução de unidades familiares por 

ocasião de casamentos e a consequente necessida-

de de mais terras, dentre outras questões, fizeram 

deles os eleitos no empreendimento colonizador e 
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de reocupação do espaço referido. A Comissão de 

Terras e Colonização (CTC), instalada em Passo 

Fundo na primeira década do século XX, como 

braço público do estado, em âmbito regional, da 

Diretoria de Terras e Colonização, buscou viabi-

lizar o processo que normatizava a apropriação da 

terra, em geral, mediado por colonizadoras pri-

vadas, mas também públicas. Segundo Schmitz 

(2019, p. 153), havia propaganda tanto na Itália, 

quanto na região colonial do estado para efetivar 

a migração para a porção centro-norte do estado:

[...] no início do século XX, a atua-

ção da presença de empresas parti-

culares no processo de colonização 

do Planalto rio-grandense estava em 

plena ação. Independente da forma 

como adquiriam a terra – direta-

mente do governo ou de particulares 

–, realizavam propagandas tanto na 

antiga região colonial como também 

na Europa.

Segundo a autora, a CTC buscava otimizar 

esse processo de propaganda com a viabiliza-

ção da infraestrutura de estradas. Muitas vezes, 

a construção de uma capela católica, a retirada 

de posseiros e/ou denominados de intrusos pelas 

companhias colonizadoras, viabilização de con-

dições para o pagamento do lote, evitando, com 

isso, a desistência, a inadimplência e/ou a migra-

ção para outra região ou estado.

As direções geográficas para Erechim e Sa-

randi, em meio a outras, de italianos e descenden-

tes, foram de grande expressão entre a última dé-

cada do século XIX e as primeiras do século XX. 

Colonizações foram acontecendo nesse período, 

bem como redefinições nos territórios indígenas 

(constituição de aldeamentos). Os bloqueios fun-

diários nas unidades-mãe dos colonos obrigavam 

membros da família a migrarem, assim como a 

atração pelas terras novas, pela propaganda do 

estado e das colonizadoras. Nessa parte norte do 

estado, como vimos, por ser uma das últimas da 

ação pública na normatização da terra, buscava-se 

evitar conflitos, tornar o empreendimento eficaz 

em termos econômico-financeiro para o estado e 

para as colonizadoras. Por isso, a ação da media-

ção pública tornava-se fundamental.

Não podemos deixar de mencionar ainda que 

no período da presença italiana com mais intensi-

dade - início do século XX - boa parte das terras 

do norte do estado já estavam nas mãos de estan-

cieiros e/ou pecuaristas, os quais se apropriaram 

delas valendo-se de legislações (regulamentações 

provinciais/estatais), decorrentes da Lei de Terras 

de 1850. Esse processo tornou-se muito complexo 

e conflituoso em razão da dificuldade de definir 

a caracterização da propriedade da terra, contem-

plar sujeitos, legalizar e demarcar terrenos apossa-

dos etc. (Neumann, 2017; Schmitz, 2019; Zarth, 

1997).  Nesse sentido, havia a presença de caboclos, 

várias parcialidades indígenas, alguns agrupamen-

tos de negros que habitavam territórios diminutos 
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e atuavam nos espaços do extrativismo e nas estân-

cias pecuaristas ou nas balsas que transportavam 

madeira e erva-mate para a Argentina, via rio Uru-

guai, na parte norte do estado.  Neumann (2017, p. 

114) coloca que “a região colonial de Passo Fundo 

apresentou uma formação multifacetada, tanto no 

que se refere às suas colônias, quanto aos sujeitos 

envolvidos”. Indígenas reagiram aos processos de 

aldeamentos do estado, os quais objetivavam per-

mitir espaços seguros de apropriação da terra aos 

colonos que a estavam demandando, dentre eles, 

italianos das colônias velhas e/ou imigrantes (Te-

desco; Caron, 2009). 

O próprio governo do estado tentou viabi-

lizar colonizações mistas, com colonos, caboclos 

e negros num mesmo espaço para amenizar os 

conflitos. Porém, a inadimplência em relação ao 

pagamento do lote, bem como outras questões 

culturais e de concepção de trabalho e de proprie-

dade que os diferenciavam, produziram desistên-

cias e conflitos internos (Tedesco; Zarth, 2012). 

Muitos desses conflitos só reduziram quando fo-

ram constituídas outras colônias mistas no noro-

este do estado, em particular, na nova colônia de 

Santa Rosa e Guarany, e deslocados os denomi-

nados “intrusos” para lá (Schmitz, 2019). É im-

portante, também, enfatizar que, em razão disso, 

houve uma maior segurança e, consequentemen-

te, presença de italianos que estavam demandando 

as terras do norte do estado. Além disso, de uma 

forma genérica, é importante apenas mencionar 

que a intrusão se tornou um processo complexo 

e variado em termos de relações, identificações 

de sujeitos, soluções, tendo sido constituída pela 

dimensão multiétnica e racial. Desse modo, italia-

nos (imigrantes e/ou descendentes, também, em 

algumas situações foram tratados como intrusos 

pelas colonizadoras.

Nesse sentido, a esfera pública teve muitas 

dificuldades para viabilizar a presença de colonos 

nesse espaço sem evitar conflitos, principalmente, 

em razão dos apossamentos indevidos, dificulda-

des de medição de lotes e, como vimos, de regu-

larizar os habitantes que já estavam nesse espaço. 

A CTC de Passo Fundo, além das dificuldades no 

empreendimento novo de assentamentos de co-

lonos, foi obrigada a diversificar a estrutura fun-

diária da região, mas deu prioridade aos colonos 

com estrutura fundiária de reduzida extensão, em 

geral, em média, de 30 a 50 ha. Como diz Schmitz 

(2019, p. 123), “coexistiram grandes propriedades 

que praticavam principalmente a pecuária, mas 

que suas áreas também abarcavam matas e terre-

nos mais propícios para a agricultura, ainda que 

esta fosse de subsistência, com áreas de pequena 

extensão, resultado da presença de caboclos e 

dos avanços da colonização sobre a região”. Esse 

processo valorizou as terras, bem como fez com 

que latifundiários transformassem sua extensa 

propriedade em um viveiro de pequenas unida-

des para os colonos que as estavam demandando. 

No interior destas, a presença de italianos se fez 
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sentir, principalmente onde hoje se situam os mu-

nicípios de Carazinho, Sarandi, Getúlio Vargas, 

dentre outros. A terra passou a ser dividida, com 

tamanhos reduzidos, porém com valores acresci-

dos. Tal processo dificultou a aquisição para colo-

nos (i)migrantes, entretanto muito mais para os 

caboclos e negros, os quais habitavam esses espa-

ços e não haviam legitimado suas posses.

Aos colonos imigrantes foi delegado o papel 

de modernizadores da sociedade, o que expressa-

ria a simbologia do progresso social, econômico 

e da esfera pública (Estado). O presidente do es-

tado, Júlio de Castilho, em 1895, corroborou essa 

nova configuração da terra e da produção, centra-

lizando e enaltecendo a figura do colono, descen-

dente de imigrantes: 

O colono transforma-se logo em pe-

queno proprietário agrícola, sente de 

immediato bem estar na sua modes-

ta propriedade, adquire condições de 

fixidez normal, radica-se affectuosa-

mente ao solo hospitaleiro e fértil que 

lhe dá o pão para a família e a prospe-

ridade domestica como pronto resul-

tado do seu trabalho honesto e fructi-

fero, adapta-se facilmente aos nossos 

hábitos, familiariza-se em pouco tem-

po com a nossa língua, procura, enfim, 

nacionalizar-se sem nenhum cons-

trangimento acatando as leis e autori-

dades com uma reverencia inalterável, 

associando-se às nossas alegrias e às 

nossas mágoas, como si tivesse nasci-

do n’esta terra privilegiada4.

É interessante enfatizar que grande parte 

dos colonos italianos que se estabeleceram no 

meio rural da região de Passo Fundo já desenvol-

viam a agricultura comercial; tinham assimilado 

o processo de relações de produção mercantil nas 

colônias anteriores, ou mesmo em suas atividades 

produtivas que antecederam à emigração; apenas 

o adaptaram na nova terra, a partir de outras exi-

gências e de outros vínculos. O trabalho artesanal 

na produção de inúmeros produtos coloniais servia 

como complemento de renda para o colono, como 

estratégia de sobrevivência no âmbito alimentar e 

na aquisição de infraestrutura doméstica. A divi-

são social do trabalho, na família, levava em conta 

também as especializações internas. Estas possibi-

litaram ocupar os fatores de produção disponíveis 

na família, bem como reconstituir aprendizados e 

domínios técnicos trazidos da Itália, sendo impor-

tantes na produção e na reprodução das condições 

de vida do colono (moinhos, olarias, alambiques, 

ferrarias, artesanatos em madeira, vime, tecidos, 

ferro etc., somados às culturas de milho, trigo, al-

fafa, batatinha, dentre outras, revelam isso).

Em adaptação ao novo território, trabalhos 

agrícolas e não-agrícolas se misturavam criando 

um complexo de saberes e de pluriatividades na 

relação com o meio. Os ofícios de carpinteiro, pe-

dreiro, ferreiro e marceneiro eram os mais signi-

ficativos. Mesmo em meio a essas diversidades de 

trabalho, era o ofício de colono que dava identida-

de ao imigrante no meio rural (Tedesco; Balbinot; 
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Corteze, 2017). As simbologias ligadas à unidade 

familiar, ao vínculo comunitário, aos fatores reli-

giosos e parentais fizeram com que se constituís-

sem fortes relações de solidariedade entre vizinhos 

e de convívio, levando-os a permanecer, também, 

mais tempo num lugar ou a redefinir-se muito 

próximos em termos de moradias, reproduzindo 

processos sociais dos espaços originais nas áreas 

de migração. Por isso, temos algumas regiões de 

municípios que se emanciparam de Passo Fundo e 

conservam grande presença da etnia italiana.

Dentre as várias atividades de italianos no 

meio rural de Passo Fundo, destacavam-se, além 

da policultura agrícola, em particular, trigo, mi-

lho, suínos e leite; havia moinhos, olarias, serra-

rias, pequenas agroindústrias artesanais ligadas 

à vitivinicultura, aos destilados, à erva-mate, aos 

derivados do leite, à cana de açúcar, ao fumo, bem 

como às inúmeras atividades artesanais em cou-

ro, vimes, tecidos, palhas e madeira. A atividade 

comercial é outra que se destacava; muitos co-

merciantes de comunidades rurais e distritos, com 

Figura 2. Moinho no meio rural de 

Passo Fundo. Construído pela família 

Camera na década de 1920 - desativado 

no momento. Fonte: pesquisa de João 

Carlos Tedesco, em 2016.



a expansão de suas atividades, em grande parte, 

pós-década de 1940, com a chegada do caminhão 

e a urbanização mais intensa, buscaram o espaço 

urbano para se estabelecer.

A agricultura demonstrou ser expressiva no 

centro-norte do estado nas primeiras décadas 

do século XX. No Censo de 1920, figura o Rio 

Grande do Sul como o primeiro produtor nacio-

nal de trigo; na safra de 1928/29 os municípios de 

Erechim, Passo Fundo e Guaporé eram os seus 

principais. Isso produzia um dinamismo indus-

trial e comercial dos moinhos. Um dos primeiros 

moinhos em Passo Fundo foi o “Moinho do Dalla 

Mea” (Fonseca, 2004). Nos moinhos, em parti-

cular, do meio rural, desenvolvia-se uma socia-

bilidade marcada pelo interconhecimento, pelas 

trocas de experiência de trabalho, etc. A bodega, 

muito comum no interior dos moinhos, era o es-

paço aglutinador dessa dimensão, até porque nela 

se desenvolviam jogos de cartas. Os proprietários 

de moinhos, geralmente, mantinham chiqueiros 

para a criação comercial e doméstica de suínos e 

alimentavam os animais com o farelo que sobrava 

da moagem. Nos moinhos, em geral, funcionava o 

descascador de arroz, o soque de erva e a atafona, 

própria para fabricar a farinha de mandioca (Oli-

veira, 1957).

Figura 3. Prédio do moinho 

da família Busato no meio 

urbano de Passo Fundo 

(1930). Fonte: Acervo Digital 

do Instituto Histórico de 

Passo Fundo.
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A imigração para o centro-norte do estado 

esteve correlacionada às políticas de reocupação e 

apropriação privada da terra e da produção agrí-

cola, ao papel das colonizadoras, em consonância 

com o Estado. Nesse processo de incorporação da 

região à produção capitalista, os índios e os ca-

boclos foram os primeiros a serem desterritoriali-

zados pelo modelo proposto. Por isso, eles foram 

sendo embrenhados, cada vez mais, nas matas e 

nas barrancas do rio Uruguai, local onde até hoje 

é possível encontrar redutos indígenas que não 

aceitaram o aldeamento (como exemplos estão 

Erval Grande, Itatiba do Sul e Mariano Moro). 

Muitos caboclos foram se desfazendo das porções 

de terra que o projeto colonizador (de colônias 

mistas) lhes tinha auferido (Tedesco; Caron, 2009; 

Schmitz, 2019). A estrada de ferro propiciou esse 

processo todo de mobilidade de vários fatores. No 

final da segunda década do século XX, o proces-

so colonizador já estava consolidado na região e 

atingido seus objetivos em termos políticos, eco-

nômicos e socioculturais (Tedesco; Caron, 2009). 

Os lucros advindos da produção agrícola e da ex-

ploração da madeira, coadunados à facilidade de 

escoamento dessas produções, através da via fer-

roviária, auxiliaram na dinamização econômica do 

norte do estado.

Enfim, a presença de italianos se fez sentir 

em espaços rurais do território de Passo Fundo. 

Várias comunidades rurais, ou sociedades de ca-

pela, linhas e/ou povoados receberam o nome de 

troncos genealógicos sendo que há muitos de-

les no âmbito regional ainda atualmente. Linha 

Costella, Vila Langaro, Linha Marchiori, Povoa-

do Radin, Capela dos Mattei, dos Grigollo, dos 

Marodin, Linha 18 Roso, para citar apenas alguns 

que estão em municípios atuais do entorno de 

Passo Fundo, inclusive alguns deles receberam a 

denominação de município. Esse processo atesta a 

presença de núcleos de famílias italianas no meio 

rural do território de Passo Fundo das primeiras 

décadas do século XX, inclusive com sobreposição 

e destaque a ponto de receber a denominação do 

lugar/local e, ainda continuar, mesmo que pos-

sa, na atualidade, não existir mais ninguém desse 

tronco genealógico do passado.

Algumas famílias de italianos no município 

de Passo Fundo: imigrantes e descendentes

Enfatizamos a dificuldade de identificar os 

(i)migrantes italianos em razão da inexistência de 

registros mais efetivos, do fato de haver migração 

espontânea e de múltiplas origens espaciais. De 

qualquer forma, servimo-nos da literatura sobre 

o município para indicar alguns deles5. Ressalva-

mos, também, a imprecisão na definição de quem 

foi o primeiro ou a primeira moradora italiana em 

Passo Fundo. Essa simbologia do pioneirismo (do 

primeiro disso, primeiro daquilo...) precisa ser re-

lativizada, pois, além da dificuldade de definição, 
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carece de elementos históricos mais contundentes 

e tende-se a informar pessoas que, em geral, tive-

ram algum destaque em algum âmbito social em 

razão de algum tipo de registro; outros podem ter 

chegado primeiro, porém ficaram no anonimato. 

Temos consciência dessa situação limitadora. 

No entanto, feita a ressalva e revisando a li-

teratura sobre a história de Passo Fundo, há vários 

autores que, como D´Avila (2001), aventuram-se 

em afirmar que o primeiro italiano a fixar-se no 

distrito de Passo Fundo foi o genovês Giuseppe 

Sevignone Marchi, conhecido como José Mar-

ques Italiano, em 1851, proveniente da região do 

Rio da Prata. O referido fixou-se, primeiramente, 

no Tope (atual distrito do município de Marau) 

por um breve tempo, tendo migrado para o po-

voado de Passo Fundo (ainda não emancipado) e 

exercido a atividade comercial e outros negócios. 

Além de José Marques, o autor ainda identifica 

outro compatriota que esteve por Passo Fundo 

pelo mesmo período, chamava-se Giovani Stelio, 

tendo, inclusive, casado em Passo Fundo, porém 

quase não se tem informações sobre ele. Entre-

tanto, segundo Oliveira (1957), vários italianos 

adentraram por Passo Fundo na segunda metade 

do século XIX, provenientes de países do Cone 

Sul ou mesmo diretamente da Itália, e que, em 

anos posteriores, estiveram presentes na Società 

Italiana de Mutuo Soccorso. Nesse sentido, D´A-

vila (2001, p. 20) corrobora a afirmação anterior 

identificando os imigrantes italianos Quintino 

Lamachia, Anibal di Primio, José Reineli, Antonio 

Caçola, Brás Sargentelli, Feliz Felizolla, Francisco 

Barletta, José Celibert, Antonio Bertaglioni, José 

Di Primio, Eusébio Moretti, Raphael Pera e Fran-

cesco Amorelli como membros da referida società 

e que adentraram pelo município ainda algumas 

décadas antes do fim do século XIX. Alguns des-

tes e/ou descendentes tornaram-se comerciantes 

e proprietários de terra na região do amplo ter-

ritório de Passo Fundo, principalmente após a 

emancipação de Erechim, em 1918. Com as co-

lonizações da extensa região de Passo Fundo, vá-

rios imigrantes, que tinham ou não conhecimento 

das lides agrícolas, tornaram-se proprietários de 

terra aproveitando o custo baixo, as possibilidades 

de pagamento com trabalho em abertura de es-

tradas, bem como tendo-a como reserva de valor, 

as quais, com o passar dos anos e o aumento da 

infraestrutura de estradas e comércio, ampliaram 

seu valor.

Delma Gehm
6, também, corrobora com a 

afirmação de que ainda em meados do século XIX, 

ou seja, antes da data que foi definida como marco 

do início da imigração italiana no Rio Grande do 

Sul (1875), havia imigrantes italianos no povoado 

e/ou posterior município de Passo Fundo. Estes, 

segundo a autora, adentraram no território de Pas-

so Fundo de forma isolada, como imigrantes e/ou 

migrantes. Algumas famílias de grande expressão 

comercial e industrial deixaram registros, escre-

veram memórias e histórias de suas famílias. É o 
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caso dos Formighieri, Ricci, Scortegagna, Verardi, 

Della Mea, Bilibio, Costi, dentre outros. Porém, 

como já dissemos e queremos enfatizar, muitas 

não o fizeram, ou pela inexpressão econômica, ou 

por falta de conhecimento das letras ou por não 

dar importância ao fato. D´Avila (2001) informa 

a existência de uma tentativa de colonização em 

Passo Fundo, a Colônia Canfild, em 1889, pelo 

estadunidense Tomás Canfild. Nesta, segundo o 

autor, registra-se a presença dos irmãos italianos 

Silvestre e Giovani Buco. Pouco se sabe sobre a 

referida colônia, inclusive, acredita-se, pelas in-

formações que obtivemos e pela literatura que re-

visamos sobre a história de Passo Fundo, que não 

tenha tido longa duração nem prosperado. 

Delma Gehm7 amplia o horizonte geográfi-

co regional para além do espaço urbano de Passo 

Fundo e identifica José Stello como outro italiano 

que se estabeleceu na mesma região por volta de 

1860. No entanto, a literatura e a documentação 

obtida nos revelam que o fluxo maior de imigran-

tes italianos no território de Passo Fundo deu-se 

a partir da primeira década do século XX. Gehm 

afirma que os italianos se apresentavam com “pre-

dominância numérica na classificação por nacio-

nalidade”. D´Avila (2001) coloca que, nas duas 

últimas décadas do século XIX, na região de Passo 

Fundo, figuraram as famílias de “Anibal Di Pri-

mio, Quinto Lamachia, Antonio Bertaglioni, José 

Di Primio, Eusébio Moretti, José Reinelli, Anto-

nio Cacola, Bras Sargentelli, Felix Felizolla, Fran-

cisco Darleta, José Celibert, Rafael Pera, Trinco 

Joseph, Silvestre Buco e João Buco [...]”. Segundo 

o autor, boa parte deles, oriundos de Alfredo Cha-

ves (hoje município de Veranópolis) e da Colônia 

Guaporé, no entanto não se sabe se eram imigran-

tes italianos ou filhos de imigrantes.

Em 1890, foi registrada a entrada do italia-

no José Muliterno que deu origem ao nome do 

povoado Muliterno, desmembrado de Passo Fun-

do. Nesse decênio estão registradas as entradas 

de Miguel Conti, Olinto Giusti, João Bé, Ange-

lo Sposito, Leopoldo Lasta, Luiz Bonatto, Bap-

tista Petracco, Pedro Totta, Pedro Testa, Manuel 

Zeni, Emilio Agostini, Arcângelo e José Baggio, 

Francisco Pizze, Luiz Langaro, José Conti, Carlos 

Marchionatti, Pedro Bortolás e Angelo De Feli-

ppo. Na estação de São Bento, hoje pertencente 

ao município de Carazinho, no final do século 

XIX, estabeleceu-se Francisco Matiotti; no Pula-

dor, atual Distrito de Passo Fundo, fixou morada 

Francisco Lancelotti e, no Povinho da Entrada 

(hoje município de Mato Castelhano), Carlos Un-

garetti (Tedesco; Balbinot; Corteze, 2017). 

Com a chegada da Ferrovia, em 1898, o fluxo 

de imigrantes em Passo Fundo aumentou muito, 

em particular, de italianos, mas também de ale-

mães, poloneses, sírios e libaneses. D´Avila (2001, 

p. 21), para o caso de italianos, baseado nas pes-

quisas sobre o Clube Caixeiral, o qual era iden-

tificado como “clube dos italianos” (como vere-

mos mais adiante), indicou alguns nomes, dentre 
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eles, Luigi Langaro, Giuseppe Conti, Carlo Mar-

chionatti, Pietro Bertolas, Leopoldo Lasta, Luigi 

Bonatto, Baptista Petracco, Pietro Rotta, Pietro 

Testa, Emanuele Zeni, Emilio Agostini, Frances-

co Lancelotti e Luigi Ricci. Segundo o autor refe-

rido, muitos dos italianos localizaram-se, primei-

ramente, na parte nova da Vila, o Boqueirão. Após 

1910, em razão do novo dinamismo que a viação 

férrea deu ao centro da cidade, localizaram-se na 

parte central, ao redor da estrutura ferroviária 

(Gare). Nesse mesmo período, com a  abertura 

da Av. Progresso (parte dela, hoje Av. Presidente 

Vargas), ao longo dessa via, em direção à Exposi-

ção (atual Bairro São Cristóvão), a presença ita-

liana, com estabelecimentos comerciais variados, 

marcou território, conforme visto pela ilustração 

anterior.

Ofícios e profissões variadas: 

imigração de saberes

Sabemos que junto com os imigrantes mi-

graram crenças, estilos de vida, visões de mundo, 

profissões, saberes, dentre muitas outras coisas e 

dimensões. Como alguém já disse, “os imigrantes 

não vêm sozinhos”. Os italianos foram vistos e au-

torreferenciados como bons trabalhadores; o mito 

da ascensão econômica pelo trabalho foi muito 

disseminado nas colônias de imigração, nas polí-

ticas de incentivo à imigração italiana, bem como 

de desenvolvimento nos espaços de seus estabele-

cimentos. Algumas profissões ganharam a marca 

da italianidade, porém ressalvamos que devemos 

ter cuidado com essas identificações, pois, em ge-

ral, carecem de consistência analítica (científica) e, 

Figura 4. Casa comercial Busato Irmãos 

& Comp. (1925), localizada na Avenida 

Progresso (hoje Av. Presidente Vargas). 

A imagem é reveladora do dinamismo 

comercial em razão de várias carretas, puxadas 

por pares de mulas, localizadas em frente ao 

estabelecimento.
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portanto, de evidência prática, sendo expressões, 

muitas vezes, de dimensões políticas e étnico-cul-

turais com intensa dose de ufanismo, tão comuns 

em narrativas sobre a imigração. Revisando a lite-

ratura sobre a história de Passo Fundo e, quando 

são analisadas questões ligadas a imigrantes ale-

mães e italianos, esse estilo de narrativa é muito 

presente. Mas, não queremos adentrar por essas 

questões, pois não é aqui seu objetivo.

Retornando sobre os nomes de famílias de 

italianos em Passo Fundo, Verzeletti (1999) dá a 

sua colaboração fazendo um amplo elenco de so-

brenomes de famílias de imigrantes e/ou descen-

dentes que se estabeleceram nos vários distritos e 

povoados que pertenciam à Passo Fundo nas pri-

meiras décadas do século XX, antes das primei-

ras levas de emancipações de distritos. Identifica, 

também, inúmeras profissões e ofícios desenvolvi-

dos por italianos com destaque para os ramos da 

madeira, moinhos, olarias, matadouros e frigorí-

ficos, metalúrgicas, agroindústrias, carpintarias e 

alfaiatarias, além das profissões como cantineiros, 

carreteiros, ervateiros, ferreiros, dentre outras. O 

autor enfatiza o fato de que imigrantes e/ou des-

cendentes migraram com o domínio desses sabe-

res e ofícios, muitas vezes interpretando algum 

ofício ou tipo de produção artesanal a uma deter-

minação étnica (no caso, a italianos) que, no nosso 

modo de ver, é um tanto forçada. 

IV   Santo Claudino Verzeletti em entrevista direta para João Carlos Tedesco, em 2017.

Na análise de Verzeletti (1999), a grande leva 

de italianos para Passo Fundo deu-se entre 1905 e 

1930, na sua grande maioria, como segunda gera-

ção de imigrantes, os quais casaram, constituíram 

famílias e sentiram a necessidade de sair do local 

onde estavam em razão dos limites dos negócios 

e/ou da terra existente, principalmente quando da 

constituição de novas famílias por ocasião de no-

vos casamentos. Na sua narrativa, em entrevista 

concedida, ele diz que,

Como Passo Fundo tinha uma ter-

ra boa, que assim falava [...]. Muitos 

italianos foram para Sarandi, não me 

lembro o nome da empresa que fez os 

loteamentos, então foi Rondinha, Sa-

randi, Constantina, Liberato Salzano 

e Rodeio Bonito, aquela região. Todos 

vieram das terras velhas, de Guaporé. 

A Família Magro, que se estabeleceu 

em Sarandi, depois da revolução [Fe-

deralista], cruzou por aqui com carroça 

e um carretão. [...]. As famílias se ins-

talaram na região no período de 1905 

a 1930. [...], a migração mesmo come-

çou no início do século, porque tinha 

aquele ‘zunzum’ de terras novas e eram 

preços bons. Isso era uma migração da 

agricultura para a agricultura.IV 

Comerciantes rurais migraram para a cida-

de e implementaram comércio variado, mas em 

ligação umbilical com os produtos agrícolas. A ci-
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dade passou, então, a ter um vínculo mais estreito, 

em termos econômicos, com o meio rural e vi-

ce-versa. As inúmeras casas de comércio no meio 

rural articulavam mercantilmente a agricultura e 

as atividades industriais e artesanais, ou, então, o 

artesanato industrial como era o caso de moinhos 

e olarias no entorno de Passo Fundo, demons-

traram isso. Muitos desses comerciantes do meio 

rural tornaram-se, pós anos 40, médios e grandes 

comerciantes urbanos de Passo Fundo, como é 

o caso da família Busato, Di Domênico, Zaffari, 

Ughini, Tascheto, Andretta, Rosso, Zanella, Zílio, 

Costi, Andreis, Sana, Grazziotin, Patussi, Zanatta, 

Reolon, Rosseto, dentre muitos outros.

Figura 5. Da esquerda para a direita, os 

sócios do Moinho São Luiz: Giuseppe Vanzo, 

Ugo Antonio Busato, Girolamo Busato e 

Albino Busato. Fonte: Cinquantenario della 

Colonizzazione Italiana nel Rio Grande del 

Sud, p. 239. Fotografia do ano de 1924. 
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Tanto Verzeletti (1999), quanto Fonse-

ca (2007) e Hexsel e Gárate (2002) dão ênfase à 

vila Victório Vêneto como reduto de italianos e 

de grande expressão comercial em Passo Fundo, 

principalmente de comércio em sinergia com a 

agricultura que se desenvolvia com grande ex-

pressão no território. Os autores elencam várias 

famílias de italianos com negócios variados e em 

correlação com várias partes da região norte do 

estado. Na entrevista que obtivemos com Verze-

letti, ele afirmou que:

Vamos começar ali pela rua Presidente 

Vargas, os Sana, Zé de Costi, Família 

Bernardon que tinha os refrigerantes, 

as gasosas, o Robesquini, que tinham 

os transportes, o Tasqueto e os Bu-

satto que tinham cereais e comércio 

em geral, depois os Graziottin. Aqui 

no centro, nós tínhamos o D´Arienzo, 

De Césaro, os Foliani, os De Castro, 

o Cechi, o Costi, que tinha o frigo-

rífico e assim muitos outros. [...]. Os 

atacadistas eram grande parte italia-

nos, que alimentavam a zona da gran-

de Sarandi, aqui tinha firmas grandes 

de cereais. A famosa casa Campanili, 

Dal´Mazo, Darienzo, Ughini, Della 

Mea, Grando, o Salton. Quase todos 

vieram entre os anos 1920 e 1940. 

(Entrevista direta a João Carlos Te-

desco, em 2017). 

Na sua descrição, as famílias De Césaro, 

Lângaro e Floriani estabeleceram-se onde hoje é 

o centro da cidade. Giovani De Césaro notabili-

zou-se no ramo da construção civil e arquitetura, 

dentre elas o Quartel do Exército, colégios Notre 

Dame e Protásio Alves, Clube Comercial, Clu-

be Caixeiral e o prédio onde na atualidade está o 

Banco Itaú. “Mais tarde, Dino Caniva, vindo da 

Itália, montou seu consultório médico na cidade, 

exercendo a medicina até 1939. Com a Segunda 

Guerra Mundial, a vila Vitório Vêneto recebeu o 

nome de Avenida Progresso” (Entrevista direta, já 

informada).

A “Vila dos italianos”- sinergias 

produtivas e mercantis

Ressaltamos ainda que muitos dos (i)migran-

tes italianos permaneceram no anonimato, bem 

como seus deslocamentos por motivos variados. 

Algumas famílias, em geral de expressão econômi-

ca e política, permaneceram nos registros oficiais 

e de memória na coletividade, ganharam nomes 

de ruas, estabelecimentos comerciais e industriais, 

vilas etc. Fonseca (In: Lech, 2007, p. 124) dá ênfase 

a um dos primeiros italianos a se estabelecer na 

vila Victório Vêneto, o imigrante Luigi Ricci, por 

volta de 1893. Ele exercia o ofício de oleiro e car-

pinteiro. Segundo Fonseca, a “Vila dos Italianos” 

permitia o acesso às colônias velhas de imigração, 

bem como a localização de estabelecimentos de 

diversas atividades que o espaço peri-urbano de 
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Passo Fundo demandava. “Por ali, os tropeiros de-

mandavam ao Passo do Pontão, no Rio Pelotas em 

razão de que a Estrada Geral (hoje, boa parte é a 

BR 285) fazia ligação com a referida vila, desvian-

do o centro da cidade. As prósperas colônias da 

região do Mato Castelhano e do Campo do Meio 

traziam seus produtos para serem comercializados 

em Passo Fundo, e, nessa se abasteciam de suas 

necessidades. A estrada para as ricas colônias de 

Marau, Casca e Guaporé foi por onde chegavam 

os produtos dessa região” (Fonseca, 2007, p. 124).

As indústrias existentes nesse espaço de 

grande dinamismo econômico eram, em geral, de 

famílias italianas migradas da região nordeste do 

estado. Foi o caso da família Busato (moinho), De 

Costi e Zilio (frigorífico), Serena (moinho), For-

mighieri (moinho), dentre outros.

Figura 6. Vista do frigorífico da Família De 

Costi. Sem data.  Foto Czamanski.

Fonte: Museu Histórico Regional. 

O frigorífico situa-se no espaço onde décadas 

anteriores havia a Vila Victorio Vêneto.
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A família de Francisco Formighieri, por 

exemplo, migrou de Caxias do Sul em meados da 

última década do século XIX, com seu pai Xis-

to Formighieri. Seu filho Francisco desenvolveu 

atividades de moageiro (moinho de trigo e mi-

lho) e uma pequena agroindústria de erva-mate 

na parte oposta do rio Santo Antônio (Tedesco; 

Balbinot; Corteze, 2017). Nele funcionava, tam-

bém, uma carpintaria e uma ferraria. Era muito 

comum ter uma sinergia de atividades no interior 

dos moinhos, pois se aproveitava a força da água 

para movimentar correias e/ou produzir a força 

motriz necessária às várias atividades. O rio Santo 

Antônio, na altura do moinho, além de propiciar a 

energia para mover a diversificação agroindustrial 

dos Formighieri, também era local de passagem 

de ligação entre Passo Fundo e Mato Castelha-

no, bem como ligava o município com a colônia 

Figura 7. Família de Xisto Formighieri, ao centro, sentado. Acervo de Ignes Formighieri Bernardon.
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Guaporé e a região de Soledade. Na opinião de 

Fonseca (2007), o rio Santo Antônio foi o verda-

deiro “passo fundo”. Era por aí que passavam as 

tropas conduzidas pelos tropeiros em direção à 

São Paulo, os carroceiros com mercadorias que 

chegavam para as colônias italianas de Guaporé 

e Veranópolis, bem como Caxias do Sul. Às mar-

gens do rio, os viajantes paravam para descansar 

das longas jornadas, preparavam sua alimentação 

e pernoitavam.

A família de Luigi Ricci foi uma das que 

adentraram pelo território de Passo Fundo, sain-

do de Buenos Aires. Chegou em 1893. Em entre-

vista, o senhor Sérgio Ricci nos disse que, 

Ele [Luigi] morava em Pontremoli. 

Ele partiu para Buenos Aires, pelo 

porto de Spezia, com o objetivo de 

trabalhar para uma companhia que 

estava fazendo a ferrovia aqui no Rio 

Grande do Sul [...]. Ficou por um pe-

ríodo de três meses em Buenos Aires 

e veio até Carazinho de trem, já que a 

ferrovia ainda estava em construção” 

(Entrevista direta, em 2016).

Luigi Ricci, com sua família, instalou-se, 

primeiramente, no bairro Boqueirão, próximo à 

praça da Mãe Preta, à época ainda nas margens do 

núcleo urbano passo-fundense. Com os conheci-

mentos em construção civil que ele detinha, des-

tacou-se no trabalho na ferrovia, na construção 

V   Sérgio Ricci, 73 anos, em entrevista direta, em junho de 2016.

de casas e edifícios na cidade. Em 1914 ou 1915, 

Luigi Ricci transferiu-se para o atual Bairro São 

Cristóvão, mais precisamente onde começa a atual 

Vila Ricci. Ali adquiriu uma ampla propriedade de 

terra (100 ha), na qual empreendeu várias ativida-

des agrícolas, extração de pedras, olaria, criação de 

gado, etc. Ele abriu esse loteamento  em 1921, o 

qual ainda hoje carrega seu nome; faleceu em Pas-

so Fundo, em 1946, com 79 anos. Seu neto, Sérgio 

RicciV, em entrevista direta, enfatizou que seu avô 

era um grande empreendedor. Como construtor 

atuava em sinergia própria, ou seja, possuía olaria 

de telhas e tijolos, abriu pedreira, pegava plantas 

de grandes e importantes construções de Passo 

Fundo, com isso marcou sua presença.

Para Fonseca (2007, p. 125), “Luigi Ricci 

logo ganhou dinheiro e construiu um galpão à 

margem da estrada que liga Passo Fundo à Marau 

e para ali se mudou com a família, onde está o 

Edifício Sérgio Ricci”. Várias outras obras foram 

construídas pelo Luigi Ricci, as quais marcaram 

a vida social e política de Passo Fundo, dentre 

elas, o prédio da Prefeitura Municipal em 1910. 

No ano seguinte, iniciou a construção do prédio 

da Câmara de Vereadores (hoje Teatro Múcio de 

Castro). Em 1916, iniciou a construção do prédio 

do Clube Pinheiro Machado, interrompida du-

rante a Primeira Guerra Mundial e finalizada no 

início dos anos 1920.
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Muitos imigrantes italianos, no início do 

século XX, fixaram-se próximos ao rio Santo 

Antônio e estabeleceram negócios; outros se si-

tuaram na vila Victório Vêneto, como foi o caso 

das famílias Rosseto, Giavarina, Patussi, Reolon, 

Pavan, Lazaretti, Scortegagna, Verardi, Bilibio, 

inaugurando novos empreendimentos comerciais 

e industriais. Estas e outras famílias começaram 

a abertura de uma estrada, a qual se inseria no 

interior e/ou próxima aos seus estabelecimen-

tos comerciais, que recebeu o nome de Avenida 

Progresso, posteriormente, Av. Presidente Vargas. 

Nesse entorno, estabeleceram-se as famílias Ros-

seto, Giavarina, Patussi, Reolon, Pavan, Lazaretti, 

Scortegagna, Verardi, Bilibio, Ricci, Serena, Di 

Domênico, dentre outros, na sua grande maioria 

proveniente da Colônia de Guaporé. Praticamen-

te, todas essas famílias estiveram envolvidas em 

empreendimentos comerciais e industriais.

Figura 8. Família de Luigi Ricci. Acervo de Sérgio Ricci.
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Figura 9. Anúncios de estabelecimentos 

comerciais da vila Victorio Vêneto, em 1940. 

Fonte: Guia Geral de Passo Fundo, 1940, s/p.
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As famílias Ricci, Bernardon, Scortegagna, 

Verardi, Pavan, Formigheri, Rigo, Patussi, Borto-

lussi, Casanova, Lazzaretti, Rosseto, Serena, Re-

olon, Bilibio, dentre outras se localizaram muito 

próximas e possuíam vários ramos de negócios 

que, em geral, possuíam certa correlação. Moi-

nhos, casas de pasto para correteiros, procução 

e comércio de banha e outros derivados do suí-

no, matadouros, frigoríficos, dentre outros. Num 

fragmento de entrevista com descendente da fa-

mília Scortegagna, ele diz que Inocêncio comprou 

uma vasta área de terra, beirando a propriedade 

de Luigi Ricci. Nesta montou um matadouro, in-

dústria de carne suína e refinaria de banha. 

Figura 10. Açougue e matadouro da família 

Scortegagna, na Vila Victorio Veneto, na primeira 

metade da década de 1930. Em primeiro plano, 

Innocencio e Amabile, junto aos filhos; em 

segundo plano, os funcionários do matadouro. 

Acervo pessoal de Alberto Scortegagna.
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A empresa começou por volta de 

1928; era uma das primeiras, ou tal-

vez, a primeira do ramo em Passo 

Fundo. Falava em banha na época, era 

o Scortegagna. A banha era derreti-

da em tonéis de 200kg, e era enviada 

para São Paulo por via férrea. Eram 

filas imensas de carroças carregadas 

de porcos que chegavam; no início 

teve até porcos em tropa [varas] que 

chegavam no matadouro. Por volta de 

1946, ele vendeu para o Vitório Rigo e 

o Dante Bortolussi; na realidade, ven-

deu porque cansou do negócio, ven-

deu a terra também e montou outros 

negócios e os filhos foram cada um 

fazer a sua vida.VI.

A família Bernardon, dentre outros negó-

cios, especializou-se no comércio e fabricação de 

algumas bebidas (vinho, refrigerante e cachaça). 

Na década de 1940, havia na cidade a cervejaria 

Serrana do Bade & Barbieux. Os refrigerantes 

eram vendidos nas vilas e contavam com uma 

propaganda feita pela rádio Passo Fundo da épo-

ca, aos domingos pela manhã, num programa de 

Maurício Sirostsky, transmitido nas vilas. Eram os 

refrigerantes da marca Minuano. Com a chegada 

da coca-cola, essa acabou comprando a Minuano 

e logo fechou a fábrica.

VI   Entrevista direta com o Sr. Alberto Scortegagna, 83 anos, filho de Inocêncio Scortegagna, em junho de 2016.

Figuras 11 e 12. Acima, Clemente 

Bernardon, sua esposa Carolina 

Patussi Bernardon e seus filhos. 

Abaixo, vista interna das instalações 

da fábrica de bebidas da família 

Bernardon, na década de 1950, no 

denominado Bairro Exposição.
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Para finalizar, descrevemos algumas linhas 

da trajetória da família Verardi. A família Verardi 

foi outra que atuou no ramo dos armazéns. Nessa 

área, membros da família Verardi desenvolveram 

atividades agrícolas, adaptando aquelas que já de-

senvolviam na antiga Colônia de Alfredo Chaves, 

onde a família, proveniente da Comune de Sacile, 

província de Pordenone, na região do Friuli-Ve-

nezia-Giulia, havia se estabelecido após a emigra-

ção da Itália ao Brasil, em março de 1892. A famí-

lia dos italianos Luiz Verardi e Maria Lazzaretti se 

estabeleceu em Passo Fundo na década de 1920, 

provavelmente seguindo o núcleo familiar de Pie-

tro Verardi e Giuseppina Poletto, que já residiam 

na Vila Victorio Veneto, desde a década anterior. 

Na década de 1930, o filho Victorio Verardi 

montou um armazém, com comércio varejista e 

compra de produtos agrícolas, em particular, tri-

go e arroz8. De acordo com nosso interlocutor, 

Hiran Verardi, Victorio Verardi adquiriu proprie-

dade da família Ricci, com quem a família selou 

laços familiares, com o casamento dele, Victorio, 

Figura 13. O armazém Verardi & Cia. Ltda., da família 

Verardi, na então Vila Victorio Veneto, em meados da 

década de 1930. Acervo pessoal de Hiran Verardi.
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e outro irmão com duas filhas de Luigi Ricci, que 

foi o construtor da casa de comércio de Victorio 

Verardi. 

Segundo o nosso entrevistado, havia um 

grande dinamismo comercial na Vila Victorio Ve-

neto, em particular, no ramo dos armazéns e “bo-

degões”. Havia o Lazzaretti e o Pavan “que tam-

bém eram grandes; havia também, o açougue do 

Inocêncio Scortegagna, tinha também os Ricci”9. 

Continua nosso interlocutor dizendo que,

Naquela época, o transporte era feito 

todo de carroça; no armazém estava 

sempre cheio de charretes e carro-

ças, pessoas vinham a cavalo ou mulas 

com bruacas cheias de produtos. Nós 

íamos na escola de carroça, no Con-

ceição e no Notre Dame. [...]. Meu pai 

comprava muito trigo e vendia para o 

Moinho Rio Grandense. O negócio 

tinha altos e baixos. Num período em 

que foi comprado grande quantidade 

de trigo, o Moinho [Rio-Grandense] 

suspendeu a compra, não lembro a 

causa, daí o trigo apodreceu no galpão 

e a empresa foi a falência; isso lá pela 

metade da década de 1950.
10

Em razão da falência da casa de comércio, a 

família Verardi abriu mão de grande patrimônio 

em terras e benfeitorias e parte dela migrou para 

Porto Alegre. O espaço comercial foi posterior-

mente à família Di Domênico, que manteve por 

décadas um supermercado naquele espaço.

Agregações e demarcação de 

território étnico

Nesse cenário, horizontes com característi-

cas urbanas se mesclavam com as rurais/agrícolas. 

A renda fundiária urbana passou a ser dimensio-

nada, a cidade passou a expandir suas característi-

cas e territorializar relações mercantis e ambien-

tes construídos, bem como, em razão da intensa 

presença de italianos, demandou a constituição de 

sede associativista, como foi o caso Societá Italia-

na di Mutuo Soccorso Iolanda Margherita di Savoia, 

constituída em 1901.

A Società Italiana objetivava auxiliar famí-

lias e indivíduos de origem italiana localizados no 

município e/ou região de Passo Fundo, além de 

propiciar momentos de lazer e expressão cultural 

com atividades que possuíam certa característica 

étnica. Não esquecendo, também, que esse tipo 

de associativismo teve grande expressão no meio 

urbano. Na vida rural/agrícola, pouco se desen-

volveu, a não ser as sociedades de capela, nas quais 

se congregavam todos os moradores do vilarejo 

rural, não tendo a intenção de ser, pelo menos em 

teoria, uma expressão de grupos étnicos ainda que 

pudesse haver preponderância de algum deles. No 

meio urbano, essas sociedades agregavam, em ge-

ral, membros de uma “elite econômica” (D´Avila, 

2001), as quais, como falamos, poderiam ser re-

presentativas de setores comerciais e industriais, 

bem como de profissionais liberais (médicos, ad-



220

vogados, funcionários públicos, dentre outros). 

Em geral, na diretoria desses grupos associativos 

fazia parte essa elite que estava tendo sucesso nos 

negócios.

Era comum na história de grupos étnicos no 

Brasil organizarem-se em associações e entidades 

que congregavam e produziam rituais de perten-

cimento, demarcavam territórios e se integravam 

na sociedade maior. As associações funcionavam, 

também, como um demarcador étnico-territorial, 

uma grande oportunidade para identificar-se e ser 

reconhecido enquanto tal no interior do grupo e 

no público maior, produzir lideranças e sobreposi-

ções étnicas em disputas no campo social, político 

e cultural. Sob o manto da assistência, vários ou-

tros elementos poderiam se desenvolver (Tedes-

co; Balbinot; Corteze, 2017). No caso específico 

da Società Italiana de Mutuo Soccorso, alguns meses 

após sua fundação, ainda em 1901, recebeu como 

patrona a princesa italiana Iolanda Margherita di 

Savoia, filha do Rei Vittorio Emanuelle III. Era 

uma forma de ligar o espaço de destino aos hori-

Figura 14. A sede da Società 

Italiana di Mutuo Soccorso Yolanda 

Margherita di Savoia, à rua Moron, 

de fronte à Praça Marechal Floriano, 

em 1925. Fonte: Cinquantenario..., 

1925, p. 389.
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zontes políticos da pátria-mãe. A entidade passou 

por algumas situações de repressão em razão da 

Campanha de Nacionalização levada a efeito pelo 

Governo Vargas (D´Avila, 2001). Não obstante às 

questões políticas, durante muito tempo, a enti-

dade levou a marca da etnia italiana, de imigran-

tes de grande expressão econômica e política da 

sociedade passo-fundense. Apenas para informar, 

entre 1901 e 1905, sucederam-se na presidência, 

Quintino Lamacchia, Francesco Amorelli, Pietro 

Testa, Fiorello Ernesto Brussa e Luigi Ricci; de 

1906 até 1923, uma comissão especial assumiu a 

direção da Società formada por Luigi Ricci, Santo 

Scaglia, Giovani De Cesaro, Giacomo Gubiani, 

Pietro Testa e Ludovico Della Méa. Outro dado 

informativo é que as mulheres passaram a ser ad-

mitidas na Società como sócias somente em 1937, 

na condição de “contribuinte da secção recreati-

va” (D´Avila, 2001, p. 34).  

Sociedade Italiana Iolanda Margarita 

de Savoia, fundada em 1901 por 11 

italianos; em geral trabalhadores da 

ferrovia; em 1906 contava com 30 só-

cios e, construiu sua sede em frente à 

Praça Marechal Floriano. De 1912 a 

1922, “a sociedade transitou por um 

lapso de adormecimento durante o 

qual esteve o prédio alugado, passan-

do tal época até 1926 em franca pros-

peridade. [...]. Em 20 de setembro de 

1926 possuía 149 sócios efetivos e 76 

recreativos (O Nacional, 22/09/1926, 

apud Damian; Damian, 2009, p. 25). 

“O salão nobre, com soalho novo e 

pintura ger5al, também nova, ostenta 

caprichosamente distribuídos, o sím-

bolo social ladeado pelas bandeiras 

da Itália e do Brasil. (Jornal A Época, 

22/06/1923; apud Damian; Damian, 

2008, p. 25).

O artigo primeiro de seu Estatuto 

diz que “Fica constituída nesta cidade 

de Passo Fundo a Sociedade Italiana 

Mútuo Socorro Iolanda Margarita 

di Savoia, que já vinha funcionando 

irregularmente desde 26 de maio de 

1901. No seu artigo 1º dia que “São 

fins da sociedade: a) socorrer os só-

cios doentes sempre que for possível 

[...]; b) Manter a maior fraternidade 

entre os sócios cultuando o amor cí-

vico e estabelecendo relações entre os 

filhos do país; c) a bandeira adotada 

pela sociedade será a nacional italia-

na com a legenda que serve de título 

a esta sociedade [...]” (A Federação, 

26/11/1923; apud Damian; Damian, 

2008, p. 25).

Palavras finais

Como já enfatizamos, o município de Passo 

Fundo não possui uma identificação étnica; essa 

é mais uma de suas riquezas, expressa no campo 

cultural. Há uma mescla identitária e multiétni-

ca. Porém, não significa que, em seus mais de 150 

anos, não tenha havido estratégias com pretensão 
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hegemônica de algum grupo, em particular, dos 

provenientes da Europa. Sobreposições houve 

em vários campos sociais, políticos, econômicos e 

religiosos que, obviamente, refletiram-se e ainda 

o fazem nos âmbitos culturais. Não é gratuito o 

fato de que, no município, há uma pequena praça 

no centro da cidade denominada Piazza Itália. A 

intenção era/é ser um espaço e/ou um palco de 

expressão multiétnica para monumentos e símbo-

los identitários, porém com o referido nome! O 

mais revelador dessa questão é que, somente após 

algumas décadas de existência, os negros foram os 

últimos a serem contemplados nela, inclusive, re-

centemente.

Buscamos reconstituir, de uma forma ge-

nérica, em algumas linhas, parcos elementos que 

identificam a presença de italianos em Passo Fun-

do, em particular, mais no interior da sede urbana 

entre o final século XIX e as primeiras décadas 

do século XX. Como já dissemos, não há como 

reconstituir nem contemplar as múltiplas relações 

e vinculações constituídas pelo grupo em questão. 

Além do mais, o território de Passo Fundo era 

muito amplo nesse período; múltiplas trajetórias 

de (i)migrantes foram viabilizadas por elementos 

econômicos, infraestruturais, políticas públicas, 

ofícios e profissões. 

No período em questão, o município de Pas-

so Fundo estava constituindo seu espaço urbano; 

era um território misto em que atividades e tro-

cas mercantis davam-se muito em correspondên-

cia com a dinâmica agrícola. Ele foi, aos poucos, 

transformando-se em razão do avanço comercial, 

industrial e de ligação com o nordeste do estado, 

ou seja, com as colônias antigas de imigração ita-

liana, seus circuitos econômicos com o centro do 

país, em razão da presença do trem cortando boa 

parte de seu território e dos incentivos recebidos 

do governo estadual para viabilizar a colonização 

na parte norte.

Vimos, sinteticamente, que a “Vila dos ita-

lianos” (Victório Vêneto), talvez, tenha tido uma 

especificidade, ou seja, possuía uma intensa dinâ-

mica comercial, ligada às múltiplas atividades, em 

geral, oriundas da produção agrícola, bem como 

estruturou ramos agroindustriais que marcaram 

toda a “faixa” que passou, com o tempo, a ser de-

nomina Av. Presidente Vargas. A referida vila mar-

cou essa identificação entre o rural e o urbano. 

Porém, com grande diversificação de atividades 

e identificação de famílias de origem italiana, de 

comerciantes do espaço rural que, ao constituir 

um capital maior, localizaram-se no meio urbano. 

Ela conserva marcas econômicas, de atividades, 

de ambientes construídos que a descendência dos 

pioneiros preserva e dinamiza.

Acreditamos que, em correspondência com 

o amplo conjunto dos grupos étnicos que consti-

tui a sociedade passo-fundense, os italianos mar-

caram presença, deixaram alguns legados, prin-

cipalmente no campo agroindustrial (moinhos e 

frigoríficos), extrativista (serrarias), colaboraram 
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na ocupação da terra e na ampliação da produção 

de excedentes comercializáveis. Ainda, tiveram 

grande atuação no ramo comercial, participaram 

da vida política tendo prefeitos de origem italiana, 

assim como muito presentes no campo social e as-

sistencial. A sua presença em Passo Fundo revela 

um horizonte temporal de mais de um século; ex-

pressa-se, atualmente, nas empresas familiares dos 

troncos que migraram, nas genealogias familiares 

e na memória viva de descendentes. 
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A
lém dos fatores principais que nortearam o 

processo de imigração e colonização como 

um todo, o Governo provincial sul-rio-grandense, 

percebendo a necessidade de ampliar as áreas des-

tinadas à colonização, juntamente com o impera-

tivo de aproveitar a grande área devoluta ao sul 

de Passo Fundo e Soledade, encurtando as distân-

cias entre esses municípios e Porto Alegre. Deste 

modo o governo acabou aprimorando as comuni-

cações terrestres e fluviais com a capital da pro-

víncia, estabelecendo uma comissão técnica com 

o objetivo de realizar um levantamento e mapear 

a extensa área entre os rios Carreiro e Guaporé. 

O engenheiro Nicolau França Leite Pedernei-

ras foi designado, em razão de sua experiência no 

levantamento de terras para fins de colonização, 

para medir e discriminar as terras devolutas do 

futuro núcleo de Guaporé. Sediada em Taquari, a 

Comissão Técnica estabelecida pelo presidente da 

província Dr. José Júlio d’Albuquerque, foi assu-

mida pelo engenheiro em 14 de janeiro de 1885. 

Entre 1885, quando assumiu o posto de dire-

tor da Comissão Técnica de Terras e Colonização 

em Taquari, e 1888, quando foi convidado para as-

sumir o cargo de Delegado da Repartição de Ter-

ras e Colonização em Porto Alegre, o engenheiro 

Nicolau França Leite Pederneiras demarcou mais 

de 10 mil lotes coloniais na região entre os rios 

Carreiro, Guaporé, Antas e Taquari (Ver Figura 

2). Assim, estava constituída a base para o núcleo 

colonial de Guaporé.

A vaga de diretor de Pederneiras foi preen-

chida pelo agrimensor da comissão engenheiro 

José Montaury de Aguiar Leitão. Na continuação 

dos trabalhos iniciados pelo seu antecessor, além 

da medição e discriminação das terras, coube ao 

diretor também distribuir os primeiros imigran-

tes que chegavam para ocupar os lotes demar-

cados nas áreas lindeiras ao rio das Antas. Tare-

fa difícil a ser realizada. Os próprios imigrantes 

colonizadores participaram da abertura das novas 

estradas e dos caminhos vicinais que conduziriam 

São Domingos do Sul:

formação e desenvolvimento de uma pequena 

comunidade ítalo-brasileira

Giovani Balbinot
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até os lotes adquiridos. A metade do valor rece-

bido por esse trabalho poderia ser utilizado para 

amortização da dívida contraída com o Governo 

na aquisição do lote colonial, vendido com prazo 

de pagamento que variava de cinco, dez ou quinze 

anos. Essa prática seria constante no processo de 

demarcação, abertura e ocupação do núcleo colo-

nial de Guaporé (Karam, 1992).

Não encontramos nenhuma documentação 

oficial, ou fonte que indicasse a transferência do 

engenheiro José Montaury de Aguiar Leitão e da 

Comissão de Terras para Guaporé, nem mesmo 

que ele tenha encontrado algum morador pre-

viamente instalado na localidade. Temos apenas 

que a colônia de Alfredo Chaves foi emancipada 

pelo ato estadual n° 205-A de 13 de maio de 1892, 

recebendo o nome de Benjamim Constant. No 

entanto, o ato estadual foi revogado após 34 dias 

pelo ato n° 232, de 5 de julho do mesmo ano, pas-

sando à condição de distrito de Lagoa Vermelha. 

As terras do futuro núcleo de Guaporé, respeitan-

do os limites territoriais entre Passo Fundo, Laje-

ado, Lagoa Vermelha e Soledade, eram tidas ainda 

como uma extensão da colônia de Alfredo Cha-

ves, permaneceram para efeitos administrativos 

subordinada à Comissão de Terras e Colonização 

de Alfredo Chaves até 19 de dezembro de 1892. 

Nessa data a Colônia Guaporé foi oficialmente 

desmembrada do núcleo de Alfredo Chaves, sen-

do estabelecida e recebendo a autonomia.

O agrimensor Francisco Carlos Resin Barre-

to Leite, diretor da Comissão de Terras de Alfredo 

Chaves, exerceu cumulativamente as administra-

ções dos núcleos de Alfredo Chaves e de Guaporé. 

Essa acumulação de funções ocorreu devido às 

dificuldades de provimento de cargos causadas 

pelos 31 meses de combate à Revolução Fede-

ralista (1893-1895). Assim, a Comissão de Terras 

de Alfredo Chaves era composta por dois núcleos 

coloniais, Alfredo Chaves e Guaporé. O núcleo de 

Alfredo Chaves estava localizado no 2° distrito de 

Lagoa Vermelha, numa localidade anteriormente 

designada como Roça Reiúna. Foi instalado em 

1884 sob a direção do engenheiro Júlio da Sil-

va Oliveira, que iniciou a demarcação das terras 

e providenciou o estabelecimento dos primeiros 

imigrantes (Karam, 1992; Manfroi, 1975).

O núcleo territorial de Guaporé, estabeleci-

do 1892 pelo engenheiro Aguiar Leitão, localiza-

va-se parte no município de Passo Fundo e parte 

no município de Lagoa Vermelha. Dividido ini-

cialmente em 22 linhas, teve a maioria dos lotes 

coloniais rapidamente ocupados por imigrantes 

recém-chegados da Itália, e por muitos filhos de 

imigrantes já estabelecidos nos núcleos coloniais 

de Fundos de Nova Palmira, Conde D’Eu e Dona 

Isabel, formando novas famílias e buscando novas 

terras para seus estabelecimentos (Costa, 1997). 

Nesse período, a Comissão de Terras de Alfredo 

Chaves era composta pelo diretor e agrimensor 

Francisco Carlos Resin Barreto Leite, pelo es-

criturário Fernando Gay, pelo farmacêutico e 
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responsável pelos assuntos relativos ao núcleo de 

Guaporé Thedoldi Martino, pelo auxiliar de es-

crita Wescesláu Adão Zielnsky, pelo agrimensor 

José Cagliari e pelo servente Pedro Salustiano dos 

Santos (Karam, 1992). 

Em conformidade com a legislação que nor-

teava a colonização de terras classificadas como 

devolutas, deveria haver uma administração cen-

tral para cada colônia composta por funcionários 

do governo, responsáveis pela implantação do 

projeto, que se dividia em várias etapas, inician-

do pela demarcação dos lotes rurais, distribuição 

e assentamento dos colonos, atendimento de suas 

necessidades básicas, fornecimento de ferramen-

tas, sementes e alimentos que garantissem a sua 

sobrevivência até as primeiras colheitas. O corpo 

de funcionários era formado por um diretor-geral, 

um engenheiro, dois ajudantes, um subdelegado 

de polícia, um médico, um farmacêutico e dois 

fiscais. Esse corpo de funcionários dificilmente se 

encontrava plenamente completo nos núcleos co-

loniais, alguns funcionários acumulavam funções 

distintas. A legislação previa também que o dire-

tor da colônia fosse auxiliado por um Conselho 

Diretor, composto por colonos mais velhos. No 

entanto, essa prática não foi plenamente adota-

da nas três principais colônias da região, Caxias, 

Dona Isabel e Conde d’Eu, assim também nas 

colônias de Alfredo Chaves e Guaporé (Machado, 

Herédia, 2003). Administrativamente, a colônia 

de Guaporé, junto com as comissões de Terras e 

Colonização e as colônias de Alfredo Chaves, An-

tônio Prado e Itapuca, respondia pela Delegacia 

Especial de Terras e Colonização, a qual, desde 6 

de maio de 1894, era dirigida pelo já reconhecido 

engenheiro José Montaury de Aguiar Leitão (Ka-

ram, 1992). 

Na sequência dos fatos, em 23 de julho de 

1889 o engenheiro Vespasiano Rodrigues Corrêa 

foi designado para a Comissão de Terras de San-

ta Cruz, seguindo para o município de Lajeado 

com o encargo de discriminar, medir e estabele-

cer lotes coloniais na região Sul dos rios Carreiro 

e Guaporé. Em agosto do mesmo ano iniciou os 

trabalhados demarcatórios no rio Carreiro, par-

tindo da barra do arroio Feijão Cru e seguindo em 

direção ao rio Guaporé (Karam, 1992, p. 91 e 95). 

A Comissão de Terras e Colonização de Guaporé 

foi desmembrada de Alfredo Chaves e criada pelo 

decreto n° 294A, de 20 de fevereiro de 1900. Tam-

bém em 20 de fevereiro de 1900, o engenheiro 

Vespasiano Corrêa foi nomeado para chefiar a 

Comissão de Terras e Colonização de Guaporé, 

tendo como auxiliar Pedro Guedes Falcão. A Co-

missão de Terras de Alfredo Chaves foi extinta em 

15 de março de 1900, sendo quatro meses depois, 

em 3 de julho de 1900, transferido para Guaporé 

o agrimensor Lucano Conedera. Vespasiano Cor-

rêa e Lucano Conedera foram os principais res-

ponsáveis por duas árduas tarefas necessárias para 

o estabelecimento e ocupação do núcleo colonial 

de Guaporé: a medição e demarcação dos lotes 
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coloniais e a abertura dos caminhos vicinais atra-

vés de linhas para o deslocamento dos colonos até 

seus respectivos lotes (Iotti, 2001).

Foram traçadas, inicialmente, no núcleo de 

Guaporé, 22 linhas principais entre os rios Car-

reiro, Guaporé e Antas. Sobre a colônia Guaporé, 

o então Presidente do Estado do Rio Grande do 

Sul, Antônio Augusto Borges de Medeiros, em 

mensagem a Assembléia Legislativa destacava:

Cumpre, entretanto, advertir que não 

pára ahi quanto há sido feito em tal 

sentido: no futuroso núcleo Guaporé 

acham-se também discriminados para 

mais de duzentos mil hectares ou oito 

mil lotes coloniaes, promptos a rece-

berem os colonos occupantes que se 

enviarem. Na Vaccariam na Taquara 

do Mundo Novo e em São Sebastião 

do Cahy, executam-se egualmente ou-

tros trabalhos de verificação de pos-

ses, que virão enriquecer ainda mais o 

domínio territorial do Estado1.

As terras que formarão o futuro município 

de São Domingos do Sul integravam o extremo 

nordeste da colônia Guaporé, sendo delimitadas 

ao norte com o município de Passo Fundo por 

uma linha seca que seguia rumo ao rio Carreiro, 

rio este que delimitava a divisa junto ao municí-

pio do Prata e de Lagoa Vermelha. O arroio São 

Domingos delimitava as divisas ao oeste e ao sul. 

Neste espaço, que totalizava aproximadamente 

170 Km², foram traçadas as linhas Gramiamunha, 

linhas Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Quin-

ta e Sexta, além das linhas E. Bastian e Ramiro 

Barcelos. Estas linhas formaram os principais tra-

vessões a partir dos quais foram medidos e demar-

cados os lotes coloniais destinados aos imigrantes 

responsáveis pela colonização das terras de São 

Domingos do Sul.

No espaço da Colônia Guaporé, as princi-

pais linha ou travessões contavam, em média, com 

6 a 10 km à direta e à esquerda, a partir das quais 

eram abertas estradas, realizando a ligação entre 

os lotes coloniais que eram traçados no sentido 

norte-sul a partir das linhas, formando um retân-

gulo alongado, com cerca de 150 a 250 metros de 

frente, voltada para a estrada, e 1.000 a 1.100 me-

tros de extensão de fundo (Karam, 1992). 

Torna-se necessário ressaltar que, a exceção 

das linhas E. Bastian e Ramiro Barcelos que se-

guiam este padrão, as linhas Primeira, Segunda, 

Terceira, Quarta, Quinta e Sexta foram traçadas 

no sentido vertical, ou seja, correndo no sentido 

norte a sul, a partir das quais foram então traça-

dos os lotes coloniais no sentido leste a oeste, no 

entanto, mantendo seu formato retangular, com 

cerca de 150 a 250 metros de frente, voltada para a 

estrada aberta no sentido da linha, e 1.000 a 1.100 

metros de extensão de fundo, totalizando uma mé-
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dia de 15 a 25 haI de terra destinados a cada família 

de imigrantes. Por fim, no processo de demarca-

ção, os lotes de terras disponíveis para a venda aos 

colonos eram numerados no sentido sul/norte, 

sendo o número 1 o lote a oeste da linha e 2 ao 

leste, o 3 ao oeste e o 4 novamente ao leste, e assim 

respectivamente. As sobras de terras inviáveis para 

I   A colonização no Rio Grande do Sul foi fundada sob o regime da pequena propriedade. Os alemães em 1824 receberam lotes coloniais de 77 hecta-

res. Em 1848, os lotes coloniais foram reduzidos para 48 hectares, parecendo ser um tamanho ideal para um lote a ser ocupado com agricultura inten-

siva. Em 1875, os lotes foram alternados para 15 s 25 hectares, medindo 150 a 250m de frente e 1.000 a 1.250 de profundidade (Herédia, 2001, p. 5).

a venda, por fatores relativos ao tamanho do lote 

ou relevo, eram designadas como as sobras e iden-

tificadas com letras A, B, C, D, E, F etc.

Para melhor compreensão, tanto da Colônia 

Guaporé estabelecida oficialmente em 19 de de-

zembro 1892, quanto da divisão das linhas e co-

lônias sobre a qual foi realizada o processo de de-

Figura 1. Excerto do mapa da Colônia de Guaporé (1910). Excerto do mapa delineando as linhas e lotes coloniais que formaram a 

colônia estabelecida em 1892. Fonte: Arquivo Histórico do Município de Guaporé.
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marcação e ocupação das terras de São Domingos 

do Sul por meio da imigração e colonização, faz-se 

necessário o uso da Planta da Colônia Guaporé.

 

O mapa designado como Planta da Colônia 

Guaporé, elaborado em uma escala de 1:100.000 

e datado de 1910, ilustra detalhadamente vários 

aspectos deste espaço de imigração e colonização. 

Nele, são delineadas as divisas da colônia e, pos-

teriormente, município de Guaporé, tendo Passo 

Fundo ao norte, Estrela ao sul, Lagoa Vermelha, 

Prata (futuro Nova Prata), Alfredo Chaves (futura 

Veranópolis) e Bento Gonçalves ao leste e Encan-

tado e Soledade a oeste.

Nesta carta geográfica, é possível também 

encontrar as sedes dos povoados e distritos já es-

tabelecidos, as principais vias de ligação entre as 

comunidades florescentes no território que então 

pertenciam a Guaporé, os principais cursos de 

água e as áreas de divisa do município estabelecido 

em 11 de dezembro de 1903, tendo como desta-

que especial os rios Carreiro, Guaporé e Taquari, 

principais limites a leste, oeste e sul do territó-

rio colonial. Observando-se com maior atenção 

a região colonial de São Domingos do Sul, espe-

cialmente pelo excerto de algumas de suas linhas, 

torna-se inteligível o processo de demarcação das 

terras em linhas e lotes coloniais, assim como seu 

processo de ocupação por meio da imigração e co-

lonização.

Recorte da linha Gramiamunha (ver Figura 

3, na página a seguir) que, da mesma forma que 

o rio que leva o mesmo nome, é batizada em ho-

menagem a apuleia leiocarpa, conhecida no Rio 

Grande do Sul como garapa, grapiá ou amareli-

nho, árvore encontrada tanto na Amazônia quan-

to na zona costeira até a região sul do Brasil, assim 

como no Paraguai, Argentina, Uruguai e Bolívia. 

Apreciada por sua madeira, a gramiamunha é hoje 

classificada como uma espécie vulnerável, em es-

Figura 2. Planta da Colônia Guaporé (1910). Escala de 

1:100.000. Fonte: Arquivo Histórico do Município de Guaporé. 
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Figura 4. Excerto do mapa 

da Colônia de Guaporé 

(1910). Mapa delineando 

as linhas Primeira e 

Segunda, além da sede 

do então povoado de São 

Domingos do Sul. Fonte: 

Arquivo Histórico do 

Município de Guaporé. 

Figura 5. Excerto do mapa 

da Colônia de Guaporé 

(1910). Mapa delineando 

as linhas Quinta e Sexta, 

pertencente às terras do 

futuro município de São 

Domingos do Sul. Fonte: 

Arquivo Histórico do 

Município de Guaporé.

Figura 3. Excerto do mapa da 

Colônia de Guaporé (1910).  

Mapa delineando a linha 

Gramiamunha, pertencente 

às terras do futuro município 

de São Domingos do Sul. 

Fonte: Arquivo Histórico do 

Município de Guaporé. 
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pecial devido ao seu extenso uso na construção 

civil. Em relação a linha Gramiamunha, essa fora 

traçada no sentido sul para norte, contanto com 

apenas uma faixa de lotes, delimitados a oeste pelo 

rio São Domingos e a leste pela linha Primeira, 

com lotes numerados do 1 ao 37, recebeu grande 

quantidade de imigrantes ítalo-brasileiros vindos, 

especialmente, dos núcleos coloniais de Antônio 

Prado, Alfredo Chaves e Bento Gonçalves.

A linha Primeira (ver Figura 4, na página 

a anterior), delimitada pelos traçados das linhas 

Gramiamunha, a oeste, e Terceira a leste, traçada 

no sentido sul para norte, a linha contava com 14 

lotes demarcados ao sul da sede e 69 demarcados a 

norte. O centro da linha, encontrava-se a sede do 

povoado e, posteriormente, distrito e município 

de São Domingos do Sul. A linha Terceira, por sua 

vez, era delimitada a oeste pela linha Primeira e a 

leste pela linha Quarta. Com traçado também no 

sentido sul para norte, particularidade das linhas 

demarcadas no território colonial de São Domin-

gos do Sul, contava com lotes 96 lotes.

Recorte da linha Sexta (ver Figura 5, na pá-

gina a anterior), linha localizada ao extremo leste 

tanto do território de São Domingos do Sul, quan-

to da Colônia Guaporé. Traçada em duas partes, a 

primeira traçada de forma paralela ao rio Carreiro, 

contando com os lotes de 1 a 42, e a segunda parte 

traçada no sentido sul para norte, com os lotes de 

número 43 a 56. Pela sua proximidade com o rio 

Carreiro e, consequentemente, o relevo extrema-

mente íngreme, acidentado e pedregoso, a linha 

Sexta apresentava lotes de terras inviáveis para a 

venda, então designadas como as sobras e identi-

ficadas com letras A, B, C, D, E e F. Contudo, res-

salva-se que estes lotes iniciais, traçados em todas 

as linhas, em subdivididos em unidades menores, 

com cerca de 150 a 250 metros de frente, voltada 

para a estrada aberta no sentido da linha, e 1.000 

a 1.100 metros de extensão de fundo, totalizando 

uma média de 15 a 25 ha, chamadas de colônias 

e então vendidas aos imigrantes colonizadores. 

Muitas famílias, sem os pecúlios necessários para 

a compra de uma colônia inteira, acabavam adqui-

rindo meia colônia ou mesmo pagando o valor em 

débito com trabalho na abertura e manutenção das 

estradas e caminhos vicinais que cortavam e inter-

ligam todo o interior de São Domingos do Sul e da 

grande Colônia Guaporé como um todo.

Figura 6. Propaganda de venda de lote (1937). Colônia à 

venda em São Domingos do Sul no final da década de 1930. 

Fonte: Staffetta Riograndense, 8 de setembro de 1937.
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Torna-se necessário ressaltar 

que o processo utilizado na demar-

cação e estabelecimento dos lotes 

não levava em conta a presença de 

fatores geográficos, como morros, 

rochedos, escarpas, cursos de água 

e trechos de pequenos rios.  A divi-

são, essa forma, não era equitativa 

segundo o acesso à água potável, 

terra de qualidade e outros recur-

sos naturais disponíveis. Com isso, 

os valores dos lotes variavam, além 

da dimensão da área, de acordo 

com as características do relevo, a 

disponibilidade hídrica, os recur-

sos naturais disponíveis e a locali-

zação do lote.

Devido à declividade do ter-

reno, especialmente da região pró-

xima aos rios Carreiro e Guaporé, 

os lotes com áreas mais planas e 

sem a existência de acentuados 

aclives, escarpas e rochedos tinham 

seu valor inflacionado devido à 

maior área de terra agriculturável 

e a ausência de obstáculos maio-

res ao exercício dos cultivos. A 

presença de água figurava também 

como um fator essencial, podendo 

ocorrer a existência dos chamados 

“lotes secos”, que, na ótica agronô-

mica, significava maior dificuldade na 

condução dos plantios e das criações, 

tendo o colono que depender da so-

lidariedade dos vizinhos e/ou deslo-

car-se para poder obter água para 

o consumo. 

A localização de lotes próximos 

às sedes dos distritos e estradas prin-

cipais, responsáveis pelo escoamento 

da produção colonial, também valo-

rizavam em muito o preço da colô-

nia. Do mesmo modo, a presença 

de araucárias era um atributo de-

sejado, pois o consumo de pinhões 

e a exploração da madeira nobre 

representava uma importante ati-

vidade econômica, principalmente 

no período inicial da colonização.

Figura 8. Anúncio de vendas de 

lotes coloniais  (1937). Anúncio de 

vendas de lotes coloniais lindeiros ao 

território de São Domingos do Sul 

já no final da década de 1930. Fonte: 

Staffetta Riograndense, 30 de junho 

de 1937.

Figura 7. Anúncio de venda de 

lote (1930). Anúncio de vendas de 

lotes coloniais em São Domingos 

do Sul na década de 1930. Fonte: 

Staffetta Riograndense, 15 de 

novembro de 1930.
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Não obstante a importância da Planta da Co-

lônia Guaporé de 1910, em função da dimensão 

da área representada, sua precisão torna-se pouco 

viável. Desta forma, este contexto pode ser mais 

bem compreendido com a carta geográfica deli-

neada em 1939 em função dos litígios de divisas 

entre os municípios de Guaporé e Passo Fundo, 

à altura do distrito de São Domingos do Sul. O 

mapa ilustra o espaço delimitado entre os cursos 

de água conhecidos como arroio São Domingos, 

Lageado Bonito e Lageado Leão, então adotados 

como divisas entre as duas municipalidades. Pró-

ximo a estes marcos naturais utilizados como bali-

zas entre municípios, podemos visualizar em deta-

lhes a demarcação da linha Gramiamunha com 69 

lotes coloniais, linha Primeira com um total de 76, 

linha Terceira com 100 colônias e a linha Quar-

ta com um total de 97 demarcadas e destinadas 

a ocupação por meio da imigração e colonização.

A Comissão de Estudos Municipais, vincu-

lado a Assembléia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul, em obra publicada em 1988 de-

nominada Os novos municípios do Rio Grande do Sul: 

São Domingos do Sul, sobre a gênese histórica do 

município, descreve: 

São Domingos foi o padroeiro da ca-

pela do povoado de Barracão, nome 

que originou-se de um casarão exis-

Figura 9. Excerto da carta geográfica  (1939). Excerto da carta geográfica pertencente a Documentação e expediente sobre a 

demarcação divisória entre os municípios de Guaporé e Passo Fundo de 1939. Fonte: Arquivo Histórico do Município de Guaporé. 
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tente na localidade tido como casa de 

pasto e posto dos carreteiros. Com o 

passar do tempo, passou-se a chamar-

-se São Domingos do Sul, daí a ori-

gem do nome da localidade.

As primeiras famílias a se fixarem na 

área de São Domingos do Sul foram 

as de Cristiano Mohr, Jacó Poter e 

Antônio Poletto, por volta de 1891 e 

1894. Alguns anos após, apareceram 

as famílias de Gaetano Cerbaro, Pe-

dro Cerbaro, Firmo Contini, Josué 

Mezzomo e Domingos Brugnera, as 

quais, somando-se àquelas que chega-

ram em 1906, construíram a primeira 

Capela de São Domingos, ainda em 

1907. E somente em 1916 surgiu a 

primeira escola, tendo como regente 

Gerolino Busato, um dos primeiros 

comerciantes2.

Entre os primeiros moradores das terras que 

formariam a capela e vila, posteriormente paró-

quia e distrito de Guaporé e Casca e, por fim, mu-

nicípio de São Domingos do Sul estavam Cristia-

no Mohr, Jacó Poter e Antônio Poletto, Gaetano 

Cerbaro, Pedro Cerbaro, Firmo Contini, Josué 

Mezzomo e Domingos Brugnera, Moizés Za-

bot, Alessandro Castelli, Giovanni Ferro, Vicen-

te Oro, Tomaz Lusa e Lorenzo Vannini, além de 

Vicente Lavretti, José Poletto, Modesto Fávero, 

Ângelo Castellani, Gerônimo Busato, Ferdinan-

do Cerbaro, João Canalli, Vergílio Tosatti e José 

Gatto, além de outras famílias que ainda mantém 

descendentes na comunidade são-dominguense.

Estes imigrantes vindos tanto diretamente 

da Península Itálica, quanto dos núcleos coloniais 

de Caxias, Garibaldi, Bento Gonçalves, Antônio 

Prado e Alfredo Chaves, instalaram-se nos lotes 

medidos e demarcados pelos agrimensores vin-

culados ao Comissão de Terras e Colonização de 

Guaporé, assim como pelas empresas colonizado-

ras particulares pertencentes as firmas Bertazzo & 

Cia. e Bastian & Cia. Surgiu, no entorno do casa-

rão de madeira e pedra que ali servia como abrigo 

para as famílias dos recém chegados, assim como 

casa de pasto e pouso para os carreteiros o pri-

meiro povoado, batizado coloquialmente de Bar-

racão. Como estas famílias de ítalo-brasileiros nu-

triam intensa religiosidade católica, construíram a 

primeira capela em 1907, tendo como padroeiro 

São Domingos, nome que deu origem posterior-

mente a São Domingos do Sul. Ali encontrava-se 

a gênese do município.

Figura 10. Na página seguinte, o Barracão 

em São Domingos do Sul (s.d.). Registro 

fotográfico do Barracão, o casarão existente em 

São Domingos do Sul tido como casa de pasto 

e posto dos carreteiros, local a partir do qual os 

imigrantes ítalo-brasileiros eram encaminhados 

aos seus lotes coloniais adquiridos na região. 

Fonte: Arquivo de Antônio César Perin.
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Evolução polítca e administrativa do 

distrito de São Domingos do Sul

O decreto n. 664, de 11 de dezembro de 

1903, em artigo 1º, emancipava a colônia e elevava 

à categoria de vila o núcleo Guaporé, sendo insta-

lada a Intendência em 1° de janeiro de 1904. No 

artigo 2°, eram definidos os limites do munícipio: 

com Passo Fundo, pelo arroio Marau, desde a foz 

até a nascente, onde começava uma linha seca no 

sentido leste-oeste até o rio Carreiro; com Sole-

dade e Lajeado, pelo rio Guaporé; com Estrela, 

Garibaldi e Bento Gonçalves, pelo rio Taquari; 

com Alfredo Chaves, pelo rio Carreiro. 

Essa divisão se tornou questão de discussão 

entre os municípios de Guaporé e Passo Fundo. 

Em 1905, o então intendente Vespasiano Corrêa 

e o intendente de Passo Fundo, em encontro no 

2° distrito de São Luiz de Cascara, modificaram 

a divisa, que partiria não mais da nascente do 

arroio Marau, mas da barra do Lajeado Tigre, 

ocasionando a perda de território ao município 

de Guaporé. Essa demarcação e discriminação, 

no entanto, só foi efetuada entre esses dois pon-

tos – da barra do Lajeado Tigre até o arroio 

Quaraí – ficando, assim, pró-indivisa toda a ex-

tensão territorial que medeia o aludido Quaraí 

e Carreiro. A demora na discriminação da divisa 

entre os dois municípios trouxe, como é possível 

compreender, sérios embaraços para as adminis-

trações municipais, sendo resolvida apenas em 

1938, pelo então intendente Manoel Francisco 

Guerreiro.

O artigo 3° definia Guaporé como perten-

cente à Comarca do Alto Taquari, enquanto o 

artigo 4° revogava qualquer disposição contrária 

(Karam, 1992). O decreto n. 665, de 11 de dezem-

bro de 1903, dispôs as instruções burocráticas do 

novo município, outorgando uma administração 

e legislação provisória até o momento da eleição 

do intendente efetivo e do Conselho Municipal. 

Nesse ínterim, conforme artigo 1°, Guaporé seria 

administrada pelo intendente provisório Vespa-

siano Rodrigues Corrêa, seguindo as definições 

da legislação do município de Lajeado, conforme 

estabelecia o artigo 2°. Guaporé seguia utilizan-

do-se da Lei Orçamentária de Lajeado para pa-

gamento de pessoal e serviços municipais, sendo 

indicado ao intendente provisório promover com 

brevidade o alistamento de eleitores e a eleição 

para intendente e conselheiros municipais, de 

acordo, respectivamente, com os artigos 3° e 4°. 

No mesmo dia do estabelecimento da in-

tendência, foi assinado o primeiro ato da nova 

Intendência Municipal de Guaporé, estabelecen-

do Guaporé como sede e 1° distrito e São Luiz 

de Cascara como 2° distrito, tendo como divisa 

os fundos das linhas Benjamin Constant, Bento 

Gonçalves, Marechal Deodoro e Parobé. O mes-

mo ato nomeou como secretário interino Júlio 

Alves de Campos; como subintendente do 1° dis-

trito, Romano Spiller, e do 2° distrito, Pantaleão 
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Ferreira Prestes. Vespasiano Rodrigues Corrêa 

permaneceu como intendente provisório até as 

eleições municipais de 30 de setembro de 1904, 

quando foi eleito intendente com um total de 976 

votos: 405 do 1° distrito, 67 do 2° distrito e 504 

do 3° distrito. Lucano Conedera foi nomeado vi-

ce-intendente.

Conforme avançavam a ocupação da terra e 

o desenvolvimento agrícola, comercial e agroin-

dustrial, o munícipio procedeu novas divisões ad-

ministrativas, sendo estabelecidos novos distritos. 

O 3° distrito de General Osório foi formalmente 

estabelecido pelo ato n. 12, de 20 de janeiro de 

1904; o 4° distrito de Vespasiano Corrêa foi esta-

belecido pelo ato n. 6, de 20 de agosto de 1907; o 

5° distrito de Dona Fifina Corrêa foi estabelecido 

pelo ato n. 40, de 4 de maio de 1911. A história 

política de São Domingos do Sul como distrito 

tem sua gênese pelo ato n. 31, de 17 de setembro 

de 1919: 

Por acto n° 31, de 17 de setembro 

deste anno, creei mais um districto 

no munícipio, com a denominação 

de 6°, tendo por sede o povoado de 

São Domingos, cujo território foi 

desmembrado do II Districto de São 

Luiz de Cascara. A necessidade deste 

meu acto de há muito, já, que se vinha 

fazendo sentir não só facilitar a acção 

administrativa como também para ir 

ao encontro de uma aspiração antiga 

e justa dos moradores d`aquella zona, 

cuja população é constituída de cerca 

de 300 famílias, das quaes 30% são 

nacionais e as outras, na sua maioria, 

italianas. As linhas divisórias do novo 

districto ficaram assim discriminadas: 

rios Carreiro, São Domingos, Qua-

rahy e a linha secca que divide este 

município com o de Passo Fundo3.

Na sequência da divisão administrativa do 

gigante município de Guaporé, por Ato Munici-

pal n. 5, de 24 de novembro 1922, foi criado o 

distrito de Dois Lajeados, anexado ao município 

de Guaporé. Por Ato Municipal n. 5, de 4 janei-

ro de 1923, o distrito de Borges de Medeiro; por 

Ato Municipal n. 27, de 1º de fevereiro de 1924, 

o distrito de Júlio de Castilhos – respectivamente, 

7º, 8º e 9º distritos. Entretanto, essa divisão não 

se sustentou dentro da colocação dos distritos 

guaporenses. Problemas políticos relativos a re-

sultados eleitorais e insubordinação das lideranças 

coloniais alteraram a composição e a ordem dos 

distritos municipais. Assim, o 5° distrito de Dona 

Fifina Corrêa e o 6° distrito de São Domingos fo-

ram extintos pelo Ato Municipal n. 38, de 31 de 

maio de 1924. 

Em consequência, o 7°, o 8° e o 9° distritos 

tornaram-se, respectivamente, 5° (Dois Lajeados), 

6° (Borges de Medeiros) e 7° (Júlio de Castilhos) 

distritos, devidamente estabelecidos pelo Ato n. 

47, de 4 de julho de 1924. Resolvidos os atritos 

políticos, o Ato Municipal n. 17, de 7 de janeiro de 

1925, estabeleceu então Serafina Corrêa como o 
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8° distrito. O mesmo ocorreu com o então 9° dis-

trito de São Domingos, novamente estabelecido 

pelo ato n. 60, de 23 de abril de 1925.

Figura 11. Instrução Pública de Guaporé (1927) O mapa 

ilustra a sede da vila de Guaporé, a divisão distrital do 

município em 1927, seus povoados, população e área total. 

Além disso, apresenta também a população geral municipal 

em 1927, o número de alunos matriculados naquele ano, 

as despesas com instrução em esferas municipal e estadual, 

o número de aulas públicas estaduais (subvencionadas) e 

municipais. Fonte: Arquivo Histórico do Município de 

Guaporé. Relatório da Intendência, ano de 1927.

Não obstante, em 1929, novamente o distri-

to de Serafina Corrêa foi extinto pelo ato n. 63, 

de 17 de outubro de 1929, tornando o distrito de 

São Domingos então 8° distrito, pelo ato n. 64 da 

mesma data. O fato é que novamente resolvidas as 

pendências políticas que resultaram nessa disputa, 

pelo ato n. 135, de 7 de agosto de 1930, foi recria-

do o distrito de Serafina Corrêa, então 9° distrito.

Seguindo o histórico dos distritos munici-

pais, em 20 de dezembro de 1935, a sede do 7° 

distrito, Júlio de Castilhos, passou a ser Vila Ma-

ria, enquanto Júlio de Castilhos tornou-se povo-

ado desse distrito. Por fim, os distritos de Mauá 

(futuro Evangelista) e Montauri, designados, res-

pectivamente, 10° e 11° distritos, foram estabele-

cidos pelo decreto n. 9, de 21 de janeiro 1936.

Pelo decreto n. 1.370, de 31 de maio de 1939, 

o distrito de São Luiz da Cascara passou a deno-

minar-se Casca. No período de 1939 até 1943, 

o município esteve constituído por 11 distritos: 

Guaporé, Casca, Mussum (anteriormente General 

Osório), Vespasiano Corrêa, Dois Lajeados, Oes-

te (anteriormente Borges de Medeiro), Vila Maria 

(anteriormente Júlio de Castilhos), São Domin-

gos, Serafina Corrêa, Mauá e Montauri. Por fim, 

pelo decreto n. 720, de 29 de dezembro de 1944, o 

distrito de Mauá passou a denominar-se Evange-

lista, e o distrito de São Domingos, a denominar-

-se Quatipi, designação que logo foi desfeita. 

A obra Os novos municípios do Rio Grande 

do Sul: São Domingos do Sul, elaborada e publi-

cada pela Comissão de Estudos Municipais, vin-

culada à Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul, descreve: 
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Em 1919, São Domingos do Sul 

passou à categoria de 6º distrito de 

Guaporé, pelo ato nº 13 do Inten-

dente Agilberto Maia, Alegando-se 

insuficiência de renda, e, contra a 

vontade popular, em 1924, foi desa-

tivado o distrito. Segundo versão de 

líderes são-dominguenses, a verda-

deira razão da desativação do distri-

to foram represálias políticas. Após o 

transcorrer de algum tempo, em 23 

de abril de 1925, pelo ato nº 61, fica 

recriado definitivamente o 9º distrito 

de Guaporé, pelo Intendente Manoel 

Francisco Guerreiro. Novo aconteci-

mento toma de assalto o povo de São 

Domingos do Sul, quando, em 29 de 

dezembro de 1944, pelo Decreto-Lei 

Estadual nº 720, o distrito passou a 

chamar-se Quatipi. Porém, cinco anos 

após, o distrito tornou a denominar-se 

São Domingos do Sul, nome que con-

serva até hoje (1988, p. 8).

No demonstrativo da divisão territorial do 

município de Guaporé, elaborado pela inten-

dência do município e publicado no Relatório da 

Intendência de 1938, são apresentados dados de-

talhados por distritos, com discriminação de suas 

áreas, habitantes, populações escolares, matricula-

dos e não matriculados, correspondentes ao exer-

cício do ano de 1938. Nesse relatório, é possível 

delinear o distrito de São Domingos do Sul com 

uma área de 169 km² e uma população aproxima-

da de 3.159 almas.

Figura 12. Área central do então 8º 

distrito de São Domingos do Sul 

(início dos anos 1940). Fonte: Arquivo 

Histórico do Município de Guaporé. 
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Imigrantes ítalo-brasileiros e polaco-bra-

sileiros estabeleceram-se neste território, sendo 

delimitadas ao norte com o município de Passo 

Fundo por uma linha seca que seguia rumo ao rio 

Carreiro, rio este que delimitava a divisa junto ao 

município do Prata e de Lagoa Vermelha. O ar-

roio São Domingos delimitava as divisas ao oeste 

e ao sul. Neste espaço, que totalizava aproxima-

damente 170 Km², foram traçadas as linhas prin-

cipais, sendo elas Gramiamunha, linhas Primeira, 

Segunda, Terceira, Quarta, Quinta e Sexta, além 

das linhas E. Bastian e Ramiro Barcelos.  

Em relação a constituição da futura Paróquia 

de São Domingos, esta encontra-se na pequena 

capela estabelecida ainda nos primórdios da imi-

gração e colonização. No livro tombo da Paró-

quia São Luís de Casca, consta que no dia sete 

de junho de 1913, foi realizada a escritura pública 
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Á
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Guaporé 277 8.779 32 1.418 635 2.053

Cascara 280 8.729 31 600 1.280 1.880

Mussum 165 5.040 30 713 411 1.124

Vespasiano Corrêa 178 4.039 25 406 578 984

Dois Lajeados 187 4.873 30 641 371 1.012

Oeste 150 4.356 27 307 562 689

Maria 160 4.068 24 378 634 1.012

São Domingos do Sul 169 3.159 18 323 307 630

Serafina Corrêa 122 5.099 38 490 526 1.016

Mauá 118 4.049 31 404 606 1.010

Montauri 116 3.809 30 92 858 950

Total 1.922 56.000 - 5.772 6.858 12.540

Quadro 1. Demonstrativo da divisão territorial do município de Guaporé, por distritos, com discriminação de suas áreas, habitantes, 

populações escolares, matriculados e não matriculados, correspondente ao exercício de 1938. Fonte: Arquivo Histórico do Município 

de Guaporé. Relatório da Intendência, ano de 1938.
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de estabelecimento da capela de São Domingos, 

erigida nos lotes urbanos números seis, sete, nove 

e dez da quadra número onze do povoado de mes-

mo nome. Os lotes foram adquiridos em nome 

da Mitra de Santa Maria da firma de colonização 

particular Bastian, Bertaso & Cia, registrados no 

livro do cartório do 2° distrito de Guaporé.

A Paróquia de São Domingos, em 1925, li-

mitava-se ao nordeste com Passo Fundo e Cirí-

aco, ao sul com Paraí e a oeste com São Luís de 

Casca. Mesmo após a criação da Diocese de Passo 

Fundo, ocorrida em 23 de março de 1951, a Pa-

róquia de São Domingos continuou a pertencer 

à Arquidiocese de Porto Alegre. Ulteriormente, 

porém, houve modificação dos limites, do que re-

sultou que a Paróquia de São Domingos passou 

a integrar o território da Diocese de Passo Fun-

do. Naquele tempo, havia na paróquia, além da 

igreja matriz, seis capelas: São Brás (Vanini), São 

Valentim, São Gotardo, São Paulo, Nossa Senho-

ra do Caravaggio e São Marcos. As famílias mais 

numerosas pertenciam aos sobrenomes Brugnera, 

Busato, Cassol, Castellani, Cerbaro, Chiavagatti, 

Contini, Dalcin, Damo, Decol, Ferro, Foschiera, 

Kich, Klanowicz, Marafon, Marca, Matté, Mezzo-

mo, Perin, Poter, Tibola, Roffolo, Vanini e Zabot.  

Neste ponto, encontramos a gênese social e reli-

giosa do município.

Figura 13. Sede do distrito de São Domingos do Sul (início da década de 1940). Fonte: Arquivo Histórico do Município de 

Guaporé. Relatório da Intendência, ano de 1940.



244

Referências

COSTA, Rovílio. Povoadores das Colônias: Alfredo 

Chaves, Guaporé e Encantado. Porto Alegre: EST 

Edições, 1997.

HERÉDIA, Vânia Beatriz Merlotti. A imigração 

europeia no século passado: o programa de coloni-

zação no Rio Grande Do Sul. In: Revista Electrónica 

de Geografía y Ciencias Sociales. Universidad de Barce-

lona, nº 94 (10), Número extraordinario dedicado al 

III Coloquio Internacional de Geocrítica (Actas del 

Coloquio), p.22-45, 2001.

IOTTI, Luiza Horn (org). Imigração e colonização: 

legislação de 1747-1915. Porto Alegre: Assembléia 

Legislativa do Estado do RS: Caxias do Sul: EDU-

CS, 2001.

IOTTI. Luíza Horn. Imigração e Colonização. In: 

Revista Justiça e História. Porto Alegre, 2003, v. 3, n. 

5, p. 1-26.

KARAM, Eliane Maria Consoli. Raízes da Coloniza-

ção; em destaque a colônia Guaporé e município de 

Dois Lajeados. Porto Alegre: CORAGS, 1992.

MACHADO, Maria Abel; HERËDIA, Vânia Be-

atriz Merlotti. A formação dos núcleos urbanos na 

região de colonização italiana do Rio Grande do 

Sul. In: Scripta Nova. Revista Electrónica de Geografía 

Y Ciencias Sociales. Barcelona, Universidad de Barce-

lona, 2003, Vol. VII, núm. 146(065).

SÃO Domingos do Sul - Os Novos Municípios Do Rio 

Grande Do Sul. Assembleia Legislativa Do Estado 

Do Rio Grande Do Sul. Corag. 1988.

Notas finais

1   Antônio Augusto Borges de Medeiros, 4ª secção ordinária da 3º 

Legislatura, 20 de setembro de 1900

2   Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Os novos 

municípios do Rio Grande do Sul: São Domingos do Sul. 1988, p. 17.

3   Arquivo Histórico do Município de Guaporé. Relatório da Inten-

dência, ano de 1919.



245

N
oIséculo XIX, após a Independência do Bra-

sil, o governo imperial passou a incentivar a 

imigração estrangeira, continuando a política de 

colonização lançada anteriormente por dom João. 

Na província do Rio Grande do Sul desembarca-

ram milhares de famílias de camponeses europeus, 

sem ou com pouca terra, que passaram a ocupar as 

áreas sinuosas e de matas localizadas, sobretudo, 

no nordeste do Rio Grande do Sul, desprezadas 

pelos estancieiros, por serem impróprias ao pas-

toreio extensivo. Em 1824, os alemães foram os 

primeiros chegados, instalando-se próximos da 

capital, Porto Alegre, e de vias navegáveis. A partir 

de 1875, uma volumosa massa de italianos desem-

barcou na província, ocupando a encosta superior 

da serra.  

I  O presente texto, de forma geral, é um compilado acerca da temática, presente em maior profundidade em meus trabalhos: ORTIZ, Helen Scor-

satto. O banquete dos ausentes: a Lei de Terras e a formação do latifúndio no norte do Rio Grande do Sul (1850-1889). Passo Fundo: EdiUPF, 2011.; 

ORTIZ, Helen Scorsatto. Costumes e conflitos: a luta pela terra no norte do Rio Grande do Sul (Soledade 1857-1927). Tese (Doutorado em Histó-

ria), PUCRS, Porto Alegre, 2014.

Na segunda metade do século XIX, os fatos 

decorrentes da unificação italiana e do desenvolvi-

mento do capitalismo na Itália, aliados às vantagens 

oferecidas pelo governo brasileiro aos imigrantes, 

traduziram-se em intenso deslocamento popula-

cional do Velho Continente em direção ao Brasil. 

Entre 1875 e 1914, oitenta mil italianos teriam 

deixado sua terra natal vindos para o Rio Grande 

do Sul, fugindo de impostos e da miséria no intuito 

de “fazer a América” (Maestri, 2001. p. 49).  

A política de imigração imperial do Brasil 

tinha objetivos bem definidos: as zonas coloniais 

eram estratégia para ocupar áreas até então escas-

samente povoadas, devendo produzir alimentos 

que abastecessem as cidades e promover a valori-

zação das terras devolutas. Havia também outros 

A presença de colonos-camponeses italianos e seus 

descendentes em município multiétnico: 

um olhar sobre Soledade/RS

Helen Scorsatto Ortiz
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objetivos, uma vez que com “a imigração de fa-

mílias camponesas europeias procurava-se formar 

uma população de pequenos proprietários agríco-

las que abastecesse as grandes cidades em gêneros 

alimentícios, fornecesse filhos às Forças Armadas, 

constituísse contraponto à população escravizada. 

Em inícios do século XIX, quase 50% da popula-

ção do Brasil era formada por libertos e cativos” 

(Maestri In: Carboni; Maestri, 2000, p.15).

É importante ressaltar que a imigração co-

lonial-camponesa europeia para o Rio Grande do 

Sul não visava à substituição dos trabalhadores es-

cravizados. Em 1888, a falta de braços decorrente 

da abolição da escravatura foi resolvida pela con-

tratação de trabalhadores livres e despossuídos, 

ex-cativos, descendentes de libertos, livres pobres 

e caboclos relativamente abundantes na província. 

Novos moradores 

No Rio Grande do Sul, a retomada da colo-

nização colonial-camponesa contribuiu para mo-

dificar significativamente o espaço e a sociedade 

locais. Instalados nas várias colônias - públicas e 

particulares - que foram se formando, os novos 

moradores participavam de uma economia que se 

contrapunha à dominante, representada pela pro-

dução latifundiária pastoril-charqueadora, ainda 

dominada pela escravidão. As propriedades co-

loniais camponesas eram pequenas, apoiadas no 

trabalho das famílias e destinadas à policultura. 

As terras recebidas pelos imigrantes não tinham, 

nem de longe, a extensão das sesmarias; ao con-

trário, a região colonial seria caracterizada pela 

pequena propriedade, sendo 25 hectares a medida 

oficializada como uma colônia. 

O instituto da dívida colonial foi perfei-

to para impedir que os colonos recém-chegados 

acabassem produzindo apenas para a própria sub-

sistência. Segundo Maestri, a obrigação de quitá-

-la “impedia qualquer tendência à economia de 

subsistência ou ao acaboclamento. Os colonos 

deviam necessariamente produzir excedentes mo-

netarizáveis para fazer frente à dívida colonial, do 

contrário, perdiam os lotes. A seguir, eram obri-

gados a pagar os impostos coloniais” (Maestri In: 

Carboni; Maestri, 2000, p. 93). 

Inicialmente, a zona colonial não represen-

tou concorrência à atividade econômica principal 

e à poderosa classe dominante dos estancieiros. 

Foi desenvolvida em áreas florestais que não inte-

ressavam às fazendas de criadores e charqueado-

res, sem nunca atacar o latifúndio. Ao contrário, 

de certa forma, as pequenas propriedades colo-

niais apoiaram o latifúndio, fornecendo alimentos, 

facilitando os meios de transporte, capitalizando a 

terra e liberando mão de obra nacional. 

Em parte, o intuito de valorizar as terras de-

volutas e particulares explica por que se privile-

giou o imigrante em detrimento do assentamento 

do homem pobre nacional. No Rio Grande do Sul, 
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este último, privado do acesso legal à terra, sobre-

tudo após o cercamento dos campos pastoris e a 

crescente ocupação das matas por colonos-cam-

poneses, passou a engrossar a mão de obra livre, 

incapaz de produzir seus meios de subsistência e, 

portanto, obrigado a oferecer-se aos fazendeiros 

e plantadores como peões ou agregados. Segun-

do Zarth (2002. p. 93), “a colonização do Sul com 

imigrantes europeus [...] foi um negócio altamen-

te rentável para empresários que detinham terras 

de forma fraudulenta ou mesmo legal e as ven-

diam aos imigrantes na forma de pequenos lotes 

coloniais”. 

Avanço às matas 

A partir de 1890, configurou-se nova fase no 

povoamento do Rio Grande do Sul, viabilizada 

pelo desenvolvimento das ferrovias. Novas áreas 

florestais foram incorporadas não só pelos colo-

nos-camponeses europeus recém-chegados como 

pelos descendentes dos imigrantes estabelecidos 

nas primeiras colônias. Foi o início e desenvolvi-

mento da ocupação colonial-camponesa nas últi-

mas florestas do Planalto. Em geral, premidos pela 

abundância relativa de terra e pela falta de braços, 

os imigrantes constituíram famílias numerosas, 

com seis, oito, dez, doze ou mais filhos. Isso exigiu 

que seus filhos e netos procurassem novos lugares 

para viver quando formavam seus próprios núcle-

os familiares, já que os lotes de seus pais não eram 

capazes de fornecer sustento a todos. O rápido es-

gotamento das terras coloniais ensejava também a 

procura incessante de terrenos virgens. 

De acordo com Zarth (1997, p. 40), a con-

tinuidade da imigração e o adensamento das co-

lônias velhas colaboraram para “uma etapa que 

trouxe grandes contingentes demográficos para 

as inúmeras colônias oficiais e particulares que se 

criaram nas áreas de mato, valorizando as terras 

e incrementando o comércio”.  A colonização de 

área de matas colaborou também para que os pri-

mitivos habitantes locais - nativos, caboclos, pos-

seiros - fossem novamente expulsos da terra. Eles 

anteriormente haviam sido varridos dos campos e 

agora o eram das zonas florestais. 

A preocupação com o não isolamento da re-

gião colonial-camponesa era antiga. Desde que, 

sobretudo, colonos-camponeses italianos ocupa-

ram a encosta superior da serra, região de difícil 

acesso, o governo incentivava-os a trabalhar na 

construção de estradas - um negócio vantajoso 

para ambos. Facilitado o acesso à região, acelera-

va-se o desenvolvimento local e aumentava a par-

ticipação da zona colonial na economia regional. 

Além disso, reduziram-se os gastos governamen-

tais com a colonização e o colono-camponês tinha 

a oportunidade de ganhar algum dinheiro, poden-

do pagar em trabalho parte do valor de seu lote. 

Caminhos, picadas e estradas foram abertos pelos 

próprios colonos. 



248

O início do século 20 encerraria um ciclo na 

história da ocupação do Rio Grande. Em sua pri-

meira e segunda décadas, velhos colonos visando 

novas terras ou descendentes em busca de espaço 

completaram a apropriação das últimas áreas flo-

restais. Esse processo ocorreu de forma concomi-

tante à exclusão das comunidades caboclas que se 

encontravam nas zonas de matas. Muitas e muitas 

vezes de forma violenta, eles foram desalojados 

das terras e intencionalmente preteridos em favor 

dos colonos-camponeses. 

A colonização sulina foi uma política agrária 

que, levada a cabo pelos poderes públicos, pre-

tendia dotar o Rio Grande do Sul de uma região 

agrícola caracterizada pela pequena propriedade 

em mãos de colonos-camponeses imigrantes eu-

ropeus. Localizado no norte do Rio Grande do 

Sul, o município de Soledade, ao longo dos sé-

culos 19 e 20, recebeu levas significativas de imi-

grantes italianos e alemães, sobretudo em função 

do adensamento das colônias velhas; em menor 

número, povoaram a região também franceses, 

portugueses, libaneses e outros. Caracterizou-se, 

portanto, como um município de colonização 

mista e multiétnico. Os italianos ocuparam espe-

cialmente os núcleos coloniais de Itapuca - vindos 

de Guaporé e Anta Gorda -, Camargo, Espumoso, 

Colônia São Paulo (propriedade da Companhia 

Predial e Agrícola) e Sobradinho (Franco, 1975. 

p. 107-108). 

No alto da serra  

Criado em 29 de março de 1875, o municí-

pio de Soledade localiza-se no alto da Serra do 

Botucaraí, região do Planalto rio-grandense. Atu-

almente possui uma área de 1.215,56 km², popu-

lação em torno de trinta mil habitantes e densi-

dade demográfica de 24,68 hab/km²1. Antes dos 

sucessivos desmembramentos ocorridos ao longo 

do século 20, sua extensão original era cerca de 

cinco vezes maior. Localizado entre os rios Jacuí, 

a oeste, e Taquari, a leste, o extenso território so-

ledadense havia pertencido e se desmembrado de 

Passo Fundo e, ambos os municípios, mais longin-

quamente, de Cruz Alta.

Tratando-se de fatores físico-geográficos 

com influência nos processos histórico-sociais de 

Soledade, destacam-se a presença da serra (e con-

sequente dificuldade de transporte) e a original 

predominância das matas (em especial pinheiros 

araucários) sobre os campos nativos. Atualmente, 

o município possui quatro distritos, sendo o se-

gundo, não à toa, denominado Pinhal; já o quarto 

distrito é o do Bugre2. Ambas as denominações 

fazem referência a características históricas do 

município. 

Quando, na segunda metade do século XIX, 

imigrantes europeus se estabeleceram no Planal-

to rio-grandense e em Soledade, não se tratou de 

pioneirismo na ocupação, uma vez que a região já 

era habitada há muito tempo. Como um todo, a 
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área do Planalto meridional brasileiro e suas en-

costas têm uma ocupação anterior que data, pelo 

menos, de 6.000 A.P. (antes do presente), ou seja, 

“desde a retomada das paisagens vegetais, após 

os períodos secos do final da última glaciação” 

(Kern, 1994, p. 51). Ali, grupos de caçadores-cole-

tores abrigaram-se nas florestas e estabeleceram-

-se, no mínimo, durante quatro milênios, como 

confirmam as pesquisas arqueológicas.

A presença humana na região de Soledade é 

muito antiga. Excluindo-se a ocupação nativa ori-

ginal, dentre os registros de que se tem notícia, 

sabe-se que no início do século XVII ali estabele-

ceu-se a redução de São Joaquim (Cafruni, 1966, 

p. 94); no século XVIII, a região despertou inte-

resse econômico dos Sete Povos das Missões, pela 

riqueza dos ervais nativos (Franco, 1975, p. 12).   

E na primeira metade do século XIX, teve início 

a ocupação oficial das terras de Soledade, com a 

doação de sesmarias.  

A distribuição da propriedade da terra em 

Soledade foi feita de modo bastante desigual, tan-

to no período das sesmarias quanto em relação às 

legitimações operadas em função da Lei de Terras 

de 1850, como pudemos demonstrar em estudo 

anterior (Ortiz, 2011).   Juntamente com donos 

das terras, agregados, capatazes, coletores de er-

va-mate, trabalhadores escravizados, caboclos, 

pequenos lavradores, peões e, posteriormente, 

colonos-camponeses europeus compunham a so-

ciedade soledadense oitocentista. Afora os colo-

nos, essa população, trabalhando ou não em terras 

alheias, esteve tendencialmente atrelada aos gran-

des proprietários de terras.

Comércio de terras e colonização

A partir da segunda metade do século XIX, 

a chegada dos imigrantes europeus à região de 

Soledade impactou fortemente na organização 

econômico-social local, bem como na vida cul-

tural. Com a chegada desses grupos, houve um 

significativo aumento populacional e esses foram 

fatores que, somados à crescente privatização do 

solo, contribuíram fortemente para a elevação do 

preço das terras3. 

Já na década de 1870, as terras mais caras em 

Soledade foram os campos e matos e as lavradias 

e matos (estas eram justamente as áreas destina-

das à colonização), o que atesta a importância da 

floresta - por sua fertilidade natural e suas ricas e 

fundamentais madeiras - para além do reconhe-

cido valor dos campos (Ortiz, 2014, p. 108-110). 

Nas primeiras décadas do século 20, os preços das 

terras lavradias e matos em Soledade dispararam 

(Ortiz, 2014, p. 110). 

Paulatinamente, essas terras de cultura e ma-

tos foram sendo parceladas em pequenos lotes e 

vendidas aos imigrantes e seus descendentes, mui-

tos deles instalados de forma irregular ou em lo-

tes com frágeis divisas. Nos anos 1890, quando o 
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processo imigratório se avolumou e acentuou em 

Soledade, os inventários que pesquisamos passa-

ram a registrar o termo “colônia” como unidade 

de medida de terras. Até então, as frações arro-

ladas na documentação eram expressas somente 

em léguas, braças, metros quadrados ou alqueires. 

Alteração que denota não apenas uma mudança 

de terminologia, mas metamorfose da realidade 

concreta, onde cada vez mais propriedades com 

vastíssimas extensões passam a ser minorias no 

cenário e onde a colonização, sobretudo italiana, 

teve papel marcante.

A afluência de imigrantes à região explica, 

em parte, o significativo aumento populacional 

vivido em Soledade. Em 1857, a população não 

chegava a cinco mil habitantes, enquanto em 1930 

somava cerca de quarenta mil. Entre as décadas 

de 1870 e 1880, a população do município dupli-

cou; entre 1890 e 1900 subiu mais 36% e entre 

as décadas de 1900 e 1920 deu um grande salto, 

na ordem de 70% (Franco, 1981). Nesse contex-

to, alguns dos detentores de terras vislumbraram 

uma excelente oportunidade econômica ao ven-

der tais propriedades (florestais) diretamente, ou 

repassando a companhias colonizadoras, lotearam 

e comercializaram terras anteriormente legaliza-

das por meio da Lei de Terras de 1850. Mais do 

que isso, verificamos que sequer tendo legitimado 

certas parcelas, supostos proprietários venderam 

lotes coloniais, obtendo grande margem de lucro.

Um grande negócio  

Como exemplo, em autos de legitimação 

de terras pela Lei de 1850, referente a Soledade, 

encontra-se o caso de Manoel Thomaz dos San-

tos Vaz que, antes mesmo de saber se conseguiria 

legitimar os cerca de 2000 hectares pleiteados, 

mandou proceder à divisão em lotes coloniais de 

parte da posse. Em seguida, vendeu os ditos lotes 

a colonos italianos. Em 1917, o responsável pela 

vistoria procedida no terreno declarou: “Na par-

te situada entre os rios Marau e Taquari existem 

demarcados vinte e tantos lotes coloniais, serviço 

esse mandado fazer em 1912 pelo referido pro-

prietário, e que neles localizou vários colonos ita-

lianos, firmando com cada um deles um contrato 

particular e condicional. Constava este de um re-

cibo passado pelo Sr. Manoel Thomaz dos Santos 

Vaz de uma certa importância dada pelos colonos 

por conta dos lotes, comprometendo-se a conces-

são da citada posse”4. 

Os colonos localizados nos lotes eram Gia-

como Bianchini (lotes 1, 2 e 3), Domenico Cape-

lin (lotes 6, 7 e 23), Roberto Dal Moro (lotes 11 

e 12), Luigi Dal Moro (lote 19), Pedro Dal Moro 

(lote 20), Thomaz Santo (lote 16), José Pagnussati 

(lotes 8, 9 e 10) e João Pelissari, que residia em um 

dos lotes que seu pai prometera adquirir de Ma-

noel Vaz. “Alguns desses indivíduos alegam que, 

depois de terem feito os contratos [...] aludidos, 

lhes constou que o Governo do Estado não faria 
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a concessão das terras ao Sr. Manoel Thomaz dos 

Santos Vaz e então apressaram-se em requerer lo-

tes coloniais ao Governo, mas que estão dispostos 

a manter seus contratos com o mesmo senhor”5. 

Em parecer de Carlos Torres Gonçalves, Diretor 

da Diretoria de Terras e Colonização, os colonos, 

o filho e o genro de Manoel Vaz foram “considera-

dos como simples ocupantes de terras do Estado”6. 

Também as companhias colonizadoras ga-

nhavam força e capital comprando áreas anterior-

mente adquiridas por fazendeiros e revendendo-as 

em pequenos lotes aos colonos recém-chegados. 

O comércio de terras feito tanto por particula-

res quanto pelas companhias colonizadoras foi 

um grande negócio, gerando receita também ao 

governo do estado, que igualmente promoveu a 

fixação do imigrante à terra. 

Comércio público e privado

Na década de 1910, preocupado com a ne-

cessidade de dar maior impulso às discrimina-

ções de terras públicas no estado, Carlos Torres 

Gonçalves, propôs o aumento das Comissões 

Discriminadoras. Entre elas, o restabelecimento 

da Comissão de Soledade, pois era uma das áreas 

para onde se encaminhavam os descendentes dos 

núcleos coloniais mais antigos, fosse de forma es-

pontânea ou em decorrência de negócios com as 

companhias particulares de colonização (NASCI-

MENTO, 2007. p. 272).

O Mapa 1, na página a seguir, é bastante 

ilustrativo a respeito da localização das grandes 

propriedades na região de Soledade e de seus nú-

cleos coloniais. Nele vemos as sesmarias da Boa 

União, da Cruz de Pedra e das Fazendas (marca-

dores roxos), juntamente a outras grandes posses 

particulares - legitimadas e legitimáveis - (mar-

cadores vermelhos), rodeadas de várias sessões e 

núcleos coloniais (marcadores azuis), como os de 

Camargo e Itapuca (está à direita no mapa), fun-

dada pelo Estado em 1902 e habitada basicamen-

te por italianos.  

Desse comércio, em Soledade, os imigran-

tes de origem italiana participaram comprando e 

vendendo terras, arrendando e permutando ter-

renos, como atestam diferentes fontes históricas, 

em especial os livros notariais de transmissões e 

notas7 e os autos de medição de terras8 referentes 

à região em foco. 

Em 1889, por exemplo, Graciliano José de 

Borba pediu a legitimação de uma posse, via Lei 

de Terras de 1850, situada no Rincão de Nossa Se-

nhora, lugar denominado Forqueta. Na década de 

1930, quando o engenheiro Leopoldo Villanova 

demarcava a área de terras requeridas, “surgiram 

outros interessados dizendo serem as terras em 

questão eram de domínio privado”9. De fato, “as 

terras requeridas por Graciliano José de Borba já 

haviam sido legitimadas por Maria Hermogenes, 

em primeiro de fevereiro de 1892”10. Por isso, os 

autos foram anulados em 1934.
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Entre a solicitação e a anulação do pro-

cesso em nome de Graciliano, seus sucessores e 

herdeiros venderam as terras ao italiano Matteo 

Zanetti “agricultor e industrialista em Soledade e 

Guaporé”11. Nas décadas de 1910 e 1920, Matteo 

solicitou o prosseguimento dos autos em nome de 

Graciliano José de Borba, a fim de regularizar a 

situação. Alegou que a demora ocasionava “incal-

culáveis prejuízos” ao interessado “que ali estabe-

leceu culturas e colonos, cooperando para o apro-

veitamento das terras”12. Explicava o suplicante 

que “está no Brasil a [sic] muitos anos dedicando-

-se à indústria e à agricultura; naturalizado, parti-

dário do governo republicano a que tem servido 

na medida das suas forças e com toda a sinceridade 

das convicções como agora na campanha eleitoral 

Mapa 1. Sesmarias, posses particulares e núcleos coloniais em Soledade. Com adequação da autora, em marcadores roxos, vermelhos 

e azuis. Fonte: Emater Soledade.
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que se aproxima, ele e seus filhos, é por isso, repe-

te, que solicita a Vossa Excelência, com nas peti-

ções anteriores, apenas justiça, mandando que se 

dê andamento a esse processo”13. Nem a declarada 

lealdade ao partido republicano fez com que a si-

tuação mudasse. Quando do prosseguimento dos 

autos, eles foram anulados, conforme referido.  

Colonização e desmatamento 

Imigrantes de origem italiana e seus descen-

dentes participaram ativamente da exploração e 

comércio madeireiro em Soledade, conforme dão 

mostras os respectivos livros notariais de trans-

missões e notas que consultamos. Em abril de 

1930, lavrada na Comarca de Soledade, escritura 

pública de compra e venda firmada entre Mau-

rílio Antônio Martins e sua mulher Laudina Ri-

vera Placida de Martins (vendedores), e de outra 

parte a firma Lazzari e Irmãos, representado pelo 

sócio Lino Lazzari, Donato Colombelli e Jacinto 

Dal Ré (compradores), permite ver que o objeto 

da negociação eram “cem pinheiros de um me-

tro e cinquenta centímetros de circunferência, 

pinheiros em condições de cerrar” e outros “em 

coluna de cem em cem pinheiros estes na área de 

76 hectares, sendo 26 hectares no município de 

Jacuhy e 50 hectares no de Soledade, sexto dis-

trito”14.  Acordaram ainda que os comparadores 

“ficam com o direito de abrir estradas onde mais 

necessário for para o transporte de ditos pinhei-

ros ao engenho” e que seriam cerrados no “enge-

nho que está colocado em terras de Alfredo José 

Martins, de propriedade Lino Lazzari e Irmãos, 

Donato Colombelli e Jacinto Dal Ré”, dando-se 

o prazo de “nove anos e seis meses para serrar os 

pinheiros”15.   No mesmo ano, os mesmos com-

pradores haviam firmado por escritura pública a 

compra de outros “trezentos pinheiros de um me-

tro e cinquenta centímetros de circunferência”16, 

igualmente em condições de serrar. 

Era significativa a riqueza florestal no antigo 

município de Soledade, com matas esplêndidas, 

destacando-se os pinheirais (araucárias) e outras 

madeiras de lei. A devastação destas matas (extra-

ção, industrialização, comercialização), deu-se ao 

longo de várias décadas, sobretudo na primeira 

metade do século 20.  Nos anos 1930, o número 

de serrarias em Soledade chegava a 50, conforme 

informações noticiadas pela administração mu-

nicipal ao secretário do interior. Como mercado 

consumidor, destacavam-se alguns municípios vi-

zinhos e a capital do estado, Porto Alegre (Kopp, 

2019, p. 209). Em 1955, das doze principais indús-

trias de Soledade, oito eram dedicadas ao ramo 

madeireiro. Dentre estas, a Madeireira Bozzetto 

Ltda., G.A Lotieri & Cia., Guerra Bavaresco & 

Cia. Ltda., Palharini & Cia. - todas de tábuas de 

pinho e com sobrenomes de origem italiana (Or-

tiz, 2004. p. 42). Evidencia-se que a exploração/ci-

clo da madeira na região - na economia doméstica 
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e mercantil - foi desenvolvida em conexão tam-

bém com a imigração, incluindo colonos e comer-

ciantes italianos e seus descendentes. 

Diferentemente da atuação dos povos origi-

nários e caboclos, que habitavam a região e tinham 

conhecimento de uso da mata de forma a manter 

um ecossistema equilibrado, “o sistema de coloni-

zação agrária, instalado há cerca de duzentos anos 

no Brasil meridional (principalmente via importa-

ção de camponeses italianos e alemães) ao rechaçar 

o uso sazonal da biodiversidade e rotatório da Mata 

Atlântica” promoveu drástica alteração na hidrolo-

gia e microclimas regionais - em especial devido à 

dinâmica do desmatamento - com impactos para a 

atual crise climática (RELLY,  jun. 2024). 

Colônia Sobradinho  

Conforme comentamos, a comercialização 

das terras públicas foi negócio altamente lucrativo 

aos cofres governamentais. Nesse sentido, o Par-

tido Republicano Rio-Grandense (PRR) apoiou a 

imigração e a colonização que, independentemen-

te de ser privada ou pública, acarretou a valori-

zação das terras. Maestri explica que essa política 

de apoio à imigração “e à pequena propriedade 

encontrava-se em oposição ao positivismo com-

tiano, expressão da ordem capitalista europeia 

em consolidação, que via a pequena propriedade 

como um entrave ao progresso” (Maestri, 2010. p. 

248-267). Ainda assim, o governo rio-grandense 

fundou algumas colônias oficiais, como a de So-

bradinho, em 1901.

Sobradinho foi importante colônia e área 

territorial da antiga Soledade, emancipando-se em 

1927. Caracterizou-se por ser colônia mista, com 

predomínio de imigrantes italianos e alemães. 

Neste local, ocorreram muitas disputas pela ter-

ra, dadas à sua excelente localização e qualidade e, 

consequentemente, crescente valorização. Houve 

discussões até mesmo a respeito da propriedade 

sobre a área reservada pelo estado para a sede co-

lonial, uma vez que dois pedidos de legitimação de 

terras por particulares se referiam ao local da sede 

- cujo projeto pode ser conferido no Mapa 217. 

Havia uma situação bem difícil na colônia 

Sobradinho, “não só pela confusão entre a pro-

priedade privada e a pública, como pelo estabe-

lecimento irregular de centenas de colonos”, dis-

putando constantemente áreas e divisas de lotes18. 

Em 1908, em decorrência dessa circunstância e da 

necessidade de resolvê-la, criou-se a Comissão de 

Terras compreendendo os municípios de Soledade, 

Cachoeira, Rio Pardo, Santa Cruz, Venâncio Aires 

e Lajeado. O chefe da Comissão alertou seus supe-

riores sobre a necessidade da presença constante de 

autoridades policiais e administrativas na colônia, 

como forma de solucionar sua “situação anarqui-

zada”19. Eram terras de excelente qualidade e fa-

cilmente comercializáveis. O estado preocupou-se 

em apaziguar a colônia, uma vez que a “confusão” 

tendia a desvalorizar o preço das terras no local. 
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Religiosidade e política 

Em Sobradinho, na primeira metade do sé-

culo 20, os conflitos envolvendo imigrantes de 

origem italiana não se restringiram à problemática 

territorial, senão que incluíam importantes ques-

tões religiosas e políticas, como exemplificadas a 

seguir.    Nos anos 1930, foi no interior de Sole-

dade e Sobradinho que teve lugar o movimento 

religioso dos Monges Barbudos, exemplo ímpar 

na região de embate que opôs o grupo dominante 

local a pequenos agricultores, posseiros e ervatei-

Mapa 2. Projeto da Sede Sobradinho - Soledade. Fonte: AHRS – autos de medição de terra (Lei de 1899)/Soledade, nº 2578.
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ros II. A base do movimento teria sido compos-

ta pela “população pobre e esquecida” que, cada 

vez mais, encontrava dificuldade em ter acesso e 

permanência à terra e viver de forma autônoma 

(Kopp, 2013. p. 438). Portanto, teriam facilmente 

sido mobilizados pela proposta dos monges, que 

sugeriam, forma geral, uma “vida simples e soli-

dária” (Kopp, 2013. p. 439). Os participantes do 

movimento eram de procedência étnica diversifi-

cada, incluindo descendentes de italianos (Kopp, 

2013. p. 415-16). 

Por outro lado, comerciantes descenden-

tes de italianos foram também os que mais soli-

citaram providências às autoridades e repressão 

contra o movimento em questão (Pinto, 2022. p. 

74). Em 1938, a fortíssima repressão aos fanáticos 

e comunistas contou com a participação da Briga-

da Militar de Porto Alegre, Passo Fundo e Santa 

Maria, além de soldados e civis locais. Monges 

foram assassinados ao longo do ano, incluindo 

o líder espiritual do movimento, André Ferreira 

França, conhecido como Deca França. Segundo 

Kopp, é preciso, ainda, “resgatar a origem italiana 

de Anastácio Fiúza, o segundo líder mais impor-

tante que, embora não tivesse dons para a cura, 

foi o principal pregador da ‘nova região’” (KOPP, 

2013, p. 187). 

Outro exemplo importante a ser destacado, 

envolvendo questões políticas na localidade, nos 

II   O movimento dos Monges Barbudos foi objeto de vários estudos acadêmicos, especialmente a partir dos anos 1980. Para maiores indicações de 

bibliografia a respeito, ver ORTIZ, 2014, cap. 3.

anos 1930, foi a existência em Sobradinho de um 

núcleo integralista, legitimado pelo vice-cônsul 

da Itália no município. Documentação estudada 

por Kopp e suas análises permitem constatar a 

presença ideológica fascista na região, e perceber 

que havia então um enfrentamento de “poderes 

tradicionais sediados no aparelho de Estado com 

um grupo emergente de imigração italiana, vin-

culado ao Partido Fascista, os ‘camisas pretas’” 

(Kopp, 2013, p. 203). Para a autora, sem dúvida, 

“os “camisas-verdes”, como eram conhecidos os 

adeptos do Partido Integralista de Plínio Salga-

do, estavam presentes e atuantes em Soledade e 

Sobradinho” e eram influenciados pelos “camisas 

pretas” italianos” (Kopp, 2013, p. 203).  

Marcante presença 

De forma breve, apresentamos o sentido 

e objetivos da colonização no sul do Brasil, pós 

Independência, com colonos-camponeses eu-

ropeus, com destaque aos processos ocorridos 

no antigo município de Soledade, caracterizado 

pela multietnicidade. Ao receber levas significa-

tivas de imigrantes italianos e seus descendentes, 

sobretudo em face do adensamento das colônias 

velhas em fins do século XIX e início do 20, a re-

gião se transformou de maneira profunda. Nesse 
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texto, tentamos dar mostras, ainda que gerais, da 

intensidade dessa presença e de seus marcantes 

impactos na (re)configuração territorial e agrária, 

na economia (de subsistência e mercantil), na po-

lítica e na cultura da sociedade do alto da serra do 

Botucaraí. 
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A 
proposta do presente trabalho é fazer uma 

breve reconstituição histórica da presença da 

etnia italiana em Três de Maio.  Este município, 

que se localiza na região de Santa  Rosa, foi um 

dos últimos espaços geográficos a serem coloni-

zados no estado do Rio Grande do Sul (Motter, 

2014), tendo recebido de forma mais prepon-

derante, a partir da década de 1910, a migração 

de descendentes italianos, alemães e poloneses – 

dentre outras etnias –, que vieram somar-se a uma 

pequena população de nacionais e indígenas que 

já habitavam o local. A colonização nesta região, 

resultou na existência de uma sociedade multi-

étnica, porém, neste trabalho, realizaremos um 

recorte focando nossa atenção na etnia italiana. 

Temos consciência de estarmos estudando uma 

sociedade contemporânea, com influências mú-

tuas de várias etnias dentro de um mesmo espa-

ço social. Dessa forma, é um trabalho desafiador, 

pois pelos conceitos de Santos (1977), todos os 

elementos do espaço se interligam para produzir 

determinado resultado. Há a necessidade, portan-

to, de se tomar todo o cuidado epistemológico na 

hora de emitir conclusões. De antemão, deixamos 

claro que não estamos realizando este trabalho 

para fazer um tipo de história comparada ou uma 

distinção entre as etnias, nem mesmo para verifi-

car quais colonizadores tiveram maior relevância 

no processo de formação da população, da econo-

mia e da cultura do município estudado. O obje-

tivo é lançar um olhar sobre os italianos em Três 

de Maio, por ocasião dos 150 anos da imigração 

italiana no Rio Grande do Sul.

Características gerais da (i)migração 

italiana em Três de Maio nas décadas 

iniciais da colonização

Uma das causas apontadas na literatura para 

as migrações dos colonizadores para novas locali-

A presença da etnia italiana no 

município de Três de Maio/RS

Orlando Vanin Trage
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dades, seria, em parte, a diminuição da fertilidade 

dos solos das regiões inicialmente povoadas, mas 

talvez o fator mais importante, segundo alguns 

autores (Tedesco; Heinsfeld, 2009), tenha sido o 

crescimento demográfico das famílias dos imi-

grantes, o que resultou na necessidade de buscar 

novos espaços providos de uma maior disponibi-

lidade de terras agricultáveis e com uma geogra-

fia mais favorável à prática de cultivos variados. A 

busca pelo acesso à terra é certamente um ponto 

em comum no afluxo de centenas de italianos e 

outras etnias para a região de Três de Maio.

A narrativa histórica de algumas regiões, 

muitas vezes, começa a ser realizada somente a 

partir da chegada dos colonizadores. A historio-

grafia da época descrevia o recorte geográfico 

abordado neste trabalho como inóspito e selva-

gem, fato que contribuía para a formação da ideia 

de que era uma região improdutiva e despovoa-

da. Por esse motivo, a população de caboclos, que 

optou por viver nas matas, passou praticamente 

despercebida pelas demais pessoas, até mesmo pe-

las autoridades, que pouco estenderam a elas as 

facilidades de aquisição de terras (Ristow, 2016). 

Trage (2023) e Schönardie (2008) corroboram as 

afirmações de Ristow (2016) e apontam que a re-

I   Camponeses nacionais: denominação utilizada recentemente pelos historiadores para se referir de forma mais inclusiva e não preconceituosa aos 

caboclos (Ristow, 2022).

II   “São áreas remanescentes de sesmarias não colonizadas e transferidas ao domínio do Estado pelo art. 64 da Constituição Federal de 24/02/1891. 

Também são definidas como terras públicas sem destinação pelo poder público e que em nenhum momento integraram o patrimônio de um particu-

lar” (Regularização de terra devoluta, 2022, p. 1).

gião de Três de Maio, na década de 1910, início 

da colonização, não era totalmente desabitada. Ali 

já residia uma pequena, mas expressiva, população 

de camponeses nacionaisI e alguns indígenas não 

aldeados que, entre as grandes extensões de ma-

tas, cultivavam pequenas roças e criavam poucos 

animais.

O primeiro imigrante a residir com sua fa-

mília, no ano de 1913, entre os nacionais, em lo-

cal bem próximo de onde hoje se localiza a cidade 

de Três de Maio, foi o italiano Marino Ghiraldo, 

nascido no dia 29 de outubro de 1873 em Vila 

Bartolomea, província de Verona, na Itália. No 

Brasil, a grafia do sobrenome Ghiraldo passou a 

ser Geraldi, Giraldi ou Girardi. O pioneirismo de 

Marino Geraldi, sobrenome com o qual se tornou 

mais conhecido, pode ser elucidado, pois ele ocu-

pou, junto com a família, uma região constituída 

por área de terras devolutas do estadoII, portanto, 

bem antes da demarcação e da venda dos lotes 

da colonização no ano de 1918, oportunidade a 

partir da qual vieram a maioria dos colonizadores 

(Trage, 2023).

Quando da chegada à nova morada, Mari-

no e a esposa, Joaquina, sabendo da dificuldade 

de subsistir nos primeiros meses em uma área 
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de mata fechada, adquiriram, do indígena José 

Bernardo (Trage, 2023), a posse de um pequeno 

casebre, algumas roças e animais. O casal e mais 

cinco filhos ficaram residindo no local, vizinhan-

do apenas com os nacionais por dois anos, quan-

do começaram chegar, por Ijuí, outros imigrantes 

italianos, alemães e poloneses (Schönardie, 2008).

O grande afluxo de colonizadores na região 

se deu a partir de 1918, com a venda dos lotes 

de terra da colonização (Trage, 2023; Schönar-

die, 2008). A partir de então, a presença italiana 

se fez sentir mais intensamente, com a chegada 

de muitas famílias que buscavam por terras para 

prosperar na agricultura, no comércio e, também, 

nos serviços que cresciam no povoado que se de-

senvolvia rápido.

A maioria dos colonizadores italianos que 

vieram à Três de Maio era procedente das anti-

gas colônias italianas, como Nova Milano (Caxias 

do Sul), Guaporé, Colônia Álvaro Chaves e Con-

de D’Edu, e pertenciam à primeira ou à segunda 

geração de descendentes de imigrantes italianos. 

Já com o desenrolar da colonização, somaram-se 

também, alguns descendentes de imigrantes que 

habitavam a região vizinha de Ijuí.

Pode-se afirmar com segurança que Três de 

Maio recebeu, na época da colonização, poucos 

imigrantes italianos – pessoas que nasceram na 

Itália –, sendo que a maioria dos primeiros povoa-

III   Informação verbal de P. F. em 21 jul. 2024.

dores eram filhos ou netos de imigrantes, ou seja, 

brasileiros natos. Portanto, pela nomenclatura de 

movimentação de populações adotada pela histó-

ria, Três de Maio, de forma geral, recebeu, em sua 

maioria, migrantes de etnias italiana, alemã e po-

lonesa. No caso dos italianos, aconteceu algumas 

vezes de os “nonos” imigrantes terem vindo jun-

tar-se aos descendentes já estabelecidos em Três 

de Maio em um segundo momentoIII.

Na época, as etnias, embora houvesse exce-

ções, se localizavam preferencialmente em uma 

mesma área de determinadas localidades da co-

lônia, onde tratavam de criar centros de referên-

cia, como a construção de igrejas, de escolas e de 

alguns comércios e serviços mais especializados, 

visando satisfazer as necessidades que surgiam, as-

sim, formavam-se comunidades interioranas, que 

guardavam muitas características das etnias que as 

haviam colonizado (Rückert, 2013).

Já a ocupação do espaço urbano de Três de 

Maio, se deu, preponderantemente, de forma mul-

tiétnica, sendo que os nacionais, em sua maioria, 

ocuparam espaços na periferia do povoado que se 

formava e no interior da colônia, como prestado-

res de mão de obra, já que poucos se habilitaram a 

compra de terras (Trage, 2023). A colonização de 

Três de Maio e de todo o alto Uruguai, do pon-

to de vista étnico, é considerado misto (Rückert, 

2013).
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Migrantes italianos que optaram por dedi-

car-se ao comércio ou a serviços mais especializa-

dos, trataram de localizar-se próximos aos limites 

do povoado – Santa Rosa Buricá – que se formava. 

É fácil de intuir que comprar os lotes próximos ao 

local do início do povoamento era uma questão de 

oportunidade, podendo ser, então, por ordem de 

chegada. Os primeiros migrantes optavam pelas 

colônias no centro ou mais próximas do povoado. 

Já os que chegaram mais tarde e desejavam dedi-

car-se à agricultura, escolhiam adquirir suas áreas 

de terra no interior do então 7º distrito de Santa 

Rosa. A Rocinha, segundo Turra e Turra (2007), 

foi uma das localidades majoritariamente coloni-

zada por descendentes de italianos, mas que após 

algumas décadas no local, acabaram se deslocan-

do, estabelecendo-se em outras áreas caracteriza-

das também com predomínio da etnia italiana.

A preferência dos colonizadores era encon-

trar uma área parcialmente aberta, com vizinhos 

por perto, para facilitar a subsistência e a busca de 

ajuda nos primeiros meses na nova morada (Riske, 

2016). Possivelmente, o pioneirismo das áreas já 

abertas por Marino Geraldi, que buscou desde 

logo produzir excedentes na agricultura – dife-

rente de seus vizinhos camponeses nacionais que 

buscavam apenas subsistir –, tenha influenciado a 

localização do povoado que se iniciaria em breve, 

pois o local serviu de referência para a demarca-

ção dos lotes da colônia, de forma que as terras 

vizinhas foram as primeiras a serem ocupadas.

Como eram terras livres, Marino escolhera 

para se estabelecer o que julgou ser o melhor lugar, 

com muita água por perto. Residindo há cinco anos 

na localidade, na ocasião da demarcação e da ven-

da dos lotes da colonização, Marino Geraldi teve a 

preferência legal de adquirir as áreas que ele já ocu-

pava como posseiro de terras devolutas. Comprou 

o lote n. 2 e o lote n. 4 da 2ª Seção de Santa que, 

na realidade, apesar dos números não serem em 

sequência, eram lotes vizinhos (Trage, 2023). Por 

ocasião do início das vendas dos lotes de terras da 

colonização, Marino escreveu cartas para o cunha-

do José Benatti e acabou convencendo-o a vir à 

Três de Maio com a família e alguns conhecidos. O 

casal Benatti foi residir na localidade hoje conhe-

cida como Km 13, destino de vários colonizadores 

italianos que desejavam dedicar-se a agricultura.

Em busca dos sobrenomes de italianos que 

vieram para Três de Maio na década de 1920, re-

alizamos uma procura nos livros n. 1 de casamen-

tos – anos 1926 a 1930 –, e no livro n. 1 de batis-

mos da Paróquia Nossa Senhora da Conceição de 

Três de Maio. Encontramos nos registros muitos 

sobrenomes tipicamente nacionais, alemães, polo-

neses e italianos, demonstrando uma composição 

multiétnica da comunidade paroquial. Dentre os 

sobrenomes supostamente italianos, destacamos, 

em ordem alfabética: Altíssimo, Anderle, Baú, Be-

natti, Bernardi, Bertholdo, Berti, Bianchi, Bogo, 

Bombardelli, Bonfante, Casali, Cecconi, Cembra-

nel, Ciota, Coracini, Corazzini, Dallacosta, Dalla-
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vechia, Dalprá, De Carli, Dezen, Fronza, Girardi, 

Martinelli, Martini, Massuda, Matielli, Moretto, 

Naressi, Nicoletti, Padoin, Peressi, Perin, Peri-

nazo, Pértille, Pinzon, Rigossi, Roberti, Rosin, 

Rossi, Rosso, Sandri, Sartori, Schiavo, Spanevello, 

Stringarri, Tibola, Todeschini, Tolfo, Tomasi, 

Vaccari, Viapiana.

Os colonizadores adquiriam suas terras do 

governo e, segundo Turra e Turra (2007), na região 

de Rocinha, o pagamento destas áreas e a conquis-

ta dos títulos definitivos de propriedade foram fei-

tos, algumas vezes, mediante prestação de serviços 

braçais na derrubada de mato e na abertura das 

primeiras estradas. Segundo os mesmos autores 

(2007), dentre as famílias de descendentes de ita-

lianos que chegaram a Três de Maio entre 1918 

e 1925 e localizaram-se em Rocinha, destacam-se 

as que foram encabeçadas por: Jacó Padoin, Luis 

Padoin, Emilio Maschi, Pedro Strapasson, Pedro 

Ribolli, João Andreazza, Rústico Boz, Luciano Ti-

bola, Ernesto Benedetti, Giácomo Turra, Festivo 

Benedetti, Pedro Lorenzet, Antônio Martinelli, 

João Veronezi e Isidoro De Carli.

Segundo Trage (2023), na história da colo-

nização, muitas vezes, os imigrantes que foram 

para o interior e dedicaram-se a agricultura não 

têm seus nomes lembrados na memória coletiva 

urbana. Já os que permaneceram na cidade e se 

dedicaram ao comércio, aos serviços e à política 

aparecem com mais frequência nas reconstitui-

ções históricas.

Descendentes de italianos no comércio e 

nos serviços do povoado de Três de Maio

Alguns (i)migrantes com descendência ita-

liana, dentre outros descendentes de alemães, de 

poloneses e de nacionais, marcaram a história de 

Três de Maio pela contribuição prestada em di-

versos ramos socioeconômicos. Segundo o Portal 

Turra (História de Três de Maio, [2024]), são os 

seguintes: Comerciante: Antônio Cereser; ouri-

ves: Humberto Spillari; advogado: Luiz Giaco-

melli; pároco católico: Padre Gambetti; alfaiate: 

Pedro Giacomelli; carpinteiro: Emiliano Cassol; 

sapateiro: José Gresele; telefonista: Albino Vero-

nese; e parteira: Maria Pinzon.

No momento, existem pesquisas em anda-

mento, buscando reconstituir a história dos co-

lonizadores de Três de Maio, porém, o presente 

trabalho se revestiu da caraterística de uma coleta 

de dados rápida, sem a pretensão de um aprofun-

damento ou de uma grande abrangência de no-

mes. Assim, conseguimos reunir fragmentos de al-

gumas trajetórias de vida de descentes de italianos 

em Três de Maio. Estão descritas aqui, não porque 

tenham sido as mais importantes, mas são, presu-

midamente, as mais antigas.

Antônio Cereser

Nasceu em Ijuí e veio para Três de Maio no 

ano de 1918. Filho do imigrante italiano Pietro 
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Cereser, natural da província de Udine, no norte 

da Itália, que chegou ao Brasil por volta de 1880, 

e se estabeleceu inicialmente em Silveira Martins, 

onde se casou com Luigi de Martin e, após, trans-

feriu-se para Ijuí. A família prosperou muito na 

nova localidade e, à medida que os filhos iam cres-

cendo, buscaram se estabelecer em novas áreas de 

colonização, com maior disponibilidade de terras.

Em Santa Rosa – Buricá, Antônio adquiriu 

uma colônia de terra e, em 1920, se instalou no 

povoado com uma casa de comércio. Casou-se 

com Genoveva Vione Cereser, com quem teve 

oito filhos: Cecilia, Luiza, Madalena, Ernesto, 

Helena, Alcides, Nelson e Pedro. Em 1952, os fi-

lhos de Antônio, Nelson e Pedro, fundaram a em-

presa Irmãos Cereser LTDA, que veio a se tornar 

Careser S/A, empresa até hoje estabelecida na Av. 

Santa Rosa em Três de Maio. Antônio Cereser fa-

leceu no dia 23 de novembro de 1984, aos 98 anos 

(Zimmermann, 2023b).

Glória Veronese

Nasceu no dia 9 de março de 1892 em Caxias 

do Sul. Casou-se com Albino Veronese, no ano de 

1914. O casal migrou, em 1918, para a região de 

Buricá, onde adquiriu lotes de terra e construiu 

sua nova residência junto à futura praça da matriz 

católica. O casal teve cinco filhos. Albino iniciou 

o movimento para a construção da primeira cape-

la. Faltando braços masculinos na obra, a própria 

Glória subiu na escada para segurar os caibros da 

cobertura. Foi em uma sala da casa do casal Vero-

nese que, no ano de 1920, começou a funcionar a 

primeira escola da localidade. A primeira profes-

sora nomeada pelo governo do estado para Três 

de Maio, foi Glória Veronese, função que ocupou 

até 1955, quando solicitou sua aposentadoria. 

Glória faleceu em julho de 1969, no Hospital S. 

Francisco, em Porto Alegre. O casal Veronese re-

cebeu homenagens na Assembleia Legislativa do 

Rio Grande do Sul (26 de junho de 1970) e na 

Câmara Federal (14 de julho de 1970). A Câmara 

Municipal de Vereadores de Três de Maio home-

nageou sua primeira professora ainda em vida. A 

escola Ciep, em Três de Maio, inaugurada em 16 

de julho de 1993, recebeu o nome de Escola Es-

tadual de Ensino Fundamental Professora Glória 

Veronese (Zimmermann, 2022).

Albino Tomasi 

Nasceu na localidade de Alfredo Chaves 

– hoje Veranópolis –, no dia 21 de novembro de 

1905. Era o quinto filho dos imigrantes italianos 

David Pedro Tomasi e Josefina Comacchio. Já no 

final da década de 1920, Albino resolveu mudar-se 

para a Vila Buricá, onde passou a trabalhar junto de 

Jacob Emilio Reinehr, escrivão distrital do lugar. 

Em 1929, já em Três de Maio, casou-se com Dalyra 
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Weber Rössler. O casal teve doze filhos. Em 1938, 

após ser destituído do cargo, Jacob Emílio Reinehr 

propôs a Albino que comprasse o seu cartório, que 

na época podia ser transferido por venda. A pro-

posta foi aceita, sendo o negócio fechado por 30 

mil réis, valor que foi parcelado e pago com os ren-

dimentos do próprio tabelionato. Albino frequen-

tava a igreja todos os dias, além de rezar o terço 

todas as noites. Mostrava sempre muita empatia 

pelos usuários do cartório, não cobrando alguns 

serviços dos necessitados. Brincava dizendo que 

possuía mais de cem afilhados espalhados pela lo-

calidade, tanto que, nos dias de Natal e de Páscoa, 

apareciam dezenas de crianças para buscar algum 

doce ou presente do padrinho. Na época, muitos 

casamentos eram celebrados na Vila, de forma que 

algumas carroças puxadas por cavalos, enfeitadas 

com fitas coloridas, vinham até o cartório. Nesses 

momentos, as filhas de Albino aproximavam-se, 

curiosas, para ver de perto os nubentes e os convi-

dados sorridentes (Zimmermann, 2024a).

Antônio Bonfanti

Filho do casal de agricultores italianos San-

to Bonfanti e Rosa Ferrazza, que vieram para o 

Brasil por volta de 1875 e se estabeleceram em 

Caxias do Sul. Antônio casou-se com Albina Fau-

ro, nascida em Caxias do Sul, o casal teve dez fi-

lhos: Adelino, Genoveva, José, Teresa, Amabile, 

Margarida, Rosa, Helena, Maria e João. Em 1918, 

a família mudou-se para a região do Santa Rosa 

– Buricá, após ter residido por pouco tempo em 

Boa Vista do Cadeado. Na época, já havia alguns 

casebres dos colonos que chegaram ao local e co-

meçavam a formar o arruado de um povoamento. 

O casal Bonfanti se estabeleceu em uma área mais 

afastada, onde hoje situa-se boa parte do bairro 

São Francisco. Ali, instalaram um alambique e 

uma serraria. Os negócios da família prosperaram 

muito, possibilitando a Antônio Bonfanti adqui-

rir, por volta de 1925, oito colônias de terras na 

localidade de São Brás, na Esquina Tucunduva 

– hoje, município de Tucunduva. Em 1936, An-

tônio Bonfante acabou demitindo-se do conselho 

pastoral, começando uma grande desavença entre 

ele e o vigário, padre Testani. Em 1938, Antônio 

se associaria com Inácio Wicrowski para darem 

início a um segundo hospital na vila, em terreno 

de sua propriedade, o qual se tornou conhecido 

como Hospital Santo Antônio. Após atritos com 

alguns sócios, vendeu suas propriedades e, tendo 

viuvado, foi morar com o filho mais jovem, João 

Antônio. Faleceu no dia 11 de junho de 1956, aos 

72 anos (Zimmermann, 2024b).

Os descentes de italianos na 

política três-maiense

Basta conhecermos um pouco do agir e do 

pensar dos italianos para imaginarmos que eles 
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participavam das tomadas de posição em relação 

às questões importantes da comunidade, em alto 

e bom-tom, opinando sobre a solução de pro-

blemas enfrentados e cobrando providências das 

autoridades.

Nas 17 legislaturas que o município já teve, 

elegeram-se alguns vereadores da etnia italianaIV. 

Alguns deles foram reeleitos várias vezes. Vamos 

enumerar na ordem cronológica em que foram 

eleitos: Olindo Callai, Carlos Verri, Valentim 

Cassol, João Sabino Bonfada, Nelson Sala, Neri 

Perinazzo, Alarico Pelizzon, Dari Bado, Ivo Dala-

vechia, Luis Fernando Cereser, José Daniel, Luiz 

José Lena, Valdir Sebastião Darós, Assis João Tur-

ra, Gilson Antônio Grando, Luiz Augusto Man-

jabosco, Paulino Menegat, Edelmar Elói Barasuol, 

Vilarim Megarejo de Abreu, Alcione Ramos To-

masi, Batista Loro, Renato Melgarejo de Abreu, 

Eliane Terezinha Zucato Fischer, Fernando Vanin 

Trage, Lucia Calegaro Marmit, Marcos Corso, 

Nelci Ângelo Recalcati e Carlos Alberto Baggio.

Três de Maio ainda teve à frente do Execu-

tivo Municipal os seguintes prefeitos de etnia ita-

liana: Olívio José Casali, eleito para quatro man-

datos; Altair Francisco Copatti, eleito para três 

mandatos; Luiz José Lena, um mandato; e Marcos 

Vinícios Benedetti Corso, dois mandatos. Dentre 

as 17 administrações municipais que a cidade já 

teve, portanto, houveram dez comandadas por 

prefeitos descendentes da etnia italiana.

IV   Foram incluídos vereadores que um dos sobrenomes seja presumidamente da etnia italiana.

Marcos da presença e da liderança de 

um padre italiano em Três de Maio nas 

décadas de 1920-1940

Embora possam ser encontrados vários so-

brenomes de origem alemã e polonesa nos pri-

meiros registros de casamentos e de batizados da 

Paróquia de Três de Maio (Paróquia Nossa Se-

nhora da Conceição, [2024]), existe uma presença 

expressiva de sobrenomes italianos, constituindo 

a relação dos fiéis católicos, a partir da metade da 

década de 1920.

Talvez o sacerdote mais importante de toda 

a história da Paróquia de Três de Maio tenha sido 

o padre italiano Monsenhor Vicente Testani, que 

chegou ao local no dia 21 de fevereiro de 1928. 

Naquele período inicial da colonização, a religião 

havia se tornado entre os imigrantes um fator de 

união, sendo que entre os católicos da localidade, 

o padre Testani, além de líder religioso carismá-

tico, também atuou fortemente na política e na 

esfera social, tendo uma influência grande na co-

munidade (Trage, 2023).

Então, a partir de 1928, a comunidade cató-

lica, em que se incluía boa parcela da população 

local constituída de descendentes italianos, pas-

sou a ter em seu novo vigário uma grande lideran-

ça, vinda da terra do papa. Assim, a comunidade 

começou a articular a construção de uma igreja 

maior, que pudesse receber os inúmeros fiéis que 
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já lotavam, na época, a pequena capela de madeira 

em dias de missa, além dos futuros fiéis, que vi-

riam com a migração de mais indivíduos ao local 

(Zimmermann, 2023a).

Em 1929, formou-se uma comissão de li-

derança, que saiu visitando o povoado e as linhas 

entre os colonos, visando a obtenção de recursos 

para a construção da nova igreja. Os principais vi-

sitados foram os “fabriqueirosV” da época, os se-

nhores Antônio Bonfanti, Venâncio Perin, Miguel 

Plech, Fortunato Galiotto, Jacob Petter, Gustavo 

Krist, Antônio Cereser, Francisco Rossi, Patricio 

Fin e José Gresele. A maioria dos abordados pela 

campanha respondeu com grande generosidade. 

Um fato a destacar é que algumas pessoas que não 

dispunham de recursos à mão, na época da cam-

panha, recorreram a empréstimos para poderem 

colaborar com a edificação do prédio (Zimmer-

mann, 2023a).

A construção da igreja levou oito anos, sendo 

concluída no ano de 1942, dando à cidade de Três 

de Maio um dos maiores e mais bonitos templos 

católicos do interior do estado do Rio Grande do 

Sul. A construção chama a atenção das pessoas que 

visitam Três de Maio, fazendo da igreja Matriz 

Nossa Senhora da Conceição, junto de sua pra-

ça, confrontando o Templo da Igreja de Confissão 

Luterana do Brasil da Comunidade São Paulo, o 

maior ponto de referência da cidade.

V   Fabriquieros – eram os membros do conselho paroquial, encarregados de recolher os rendimentos de uma igreja, administrar-lhe o patrimônio e 

zelar pela conservação dos adereços e paramentos.

O Colégio Pio XI, sob o comando das 

irmãs vindas da Itália

Quando da chegada do padre Vicente Testa-

ni ao povoado de Buricá, os evangélicos luteranos 

e a comunidade alemã já mantinham uma escola 

para os filhos dos colonos; o padre Testani, em sua 

firme determinação de enfrentar o que ele cha-

mava de “seitas acatólicas”, passou a agir, com o 

apoio do bispo de Uruguaiana, para criar em Três 

de Maio, uma escola administrada por uma con-

gregação católica. Segundo Zimmermann (2023), 

ao não encontrar recursos humanos disponíveis 

no estado do Rio Grande do Sul, o padre Testa-

ni solicitou licença à diocese para ir à Itália, onde 

procurou um monastério em Bergamo, em que 

havia uma Congregação Católica de Vida Apostó-

lica e Comunitária, que mantinha ações nas áreas 

da educação, da saúde e da assistência social, cha-

mada Congregação das Filhas do Sagrado Cora-

ção de Jesus.

Alguns meses depois do primeiro contato, o 

Monsenhor Vicente Testani retornou ao monas-

tério, quando lhe foram apresentadas as sete frei-

ras que se dispuseram a vir para o Brasil ajudá-lo 

na missão de educar os filhos dos paroquianos de 

Três de Maio. Antes de viajarem ao Brasil, as ir-

mãs foram receber a bênção do Santo Padre Pio 

XI, que lhes disse as seguintes palavras: “Me fazei 
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Figura 1. Igreja Matriz 

Nossa Senhora da 

Conceição Três de Maio 

(2024). Vista da Praça da 

Igreja Matriz Católica de 

Três de Maio, podendo-

se visualizar à esquerda 

a estátua do Monsenhor 

Vicente Testani – padre 

italiano e idealizador 

da construção da igreja. 

Fonte: Acervo do autor.
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uma verdadeira caridade indo até Buricá!” (Zimmer-

mann, 2023). No dia 28 de dezembro de 1930, 

uma multidão esperou, na entrada da vila de Três 

de Maio, a vinda das irmãs italianas, madres Maria 

Antônia Perini e Josefina Zeni, e as irmãs Jesualda 

David, Rosa Valsecchi, Nicolina Corvata, Vitoria 

Rotta e Juliana Varesco, que iniciariam um traba-

lho dedicado ao ensino de crianças, de adolescen-

tes e de jovens.

O Hospital São Vicente de Paula

A campanha para a construção de um hos-

pital no povoado foi iniciada no dia 20 de agosto 

de 1933, sob a liderança do padre Vicente Testani, 

que decidiu, mesmo sem o consenso dos mem-

bros da Ação Católica, que a obra seria realizada 

no mesmo terreno da Escola das Irmãs Filhas do 

Sagrado Coração de Jesus. No dia 18 de outubro 

de 1936, foi fundado o Hospital São Vicente de 

Paulo de Três de Maio. A esperança da população 

era ver o hospital funcionando e não precisar mais 

se deslocar a Santa Rosa em busca de atendimento 

médico. O local passou a ser administrado pelas 

irmãs e estava sempre com dificuldade para ob-

ter médicos. O padre Testani, em viagem a Santa 

Maria, relatou esse problema, contando que a Ma-

dre Superiora Nicolina Corvatta encerrava as re-

zas com as demais freiras sempre dizendo: “Orate 

VI   “Orai irmãs, para que venha um bom doutor”.

fratelli per vire um dottore buono”VI(Zimmermann, 

2023). Em Santa Maria, uma beata que o padre 

Testani contactou, lembrou-se de seu sobrinho, 

que iria se formar em Medicina, em Porto Ale-

gre, então, graças a esse contato, no ano de 1938, 

chegou em Três de Maio, o médico com descen-

dência italiana Brutus Portinho Nessi, que marca-

ria a história da instituição e do município com o 

popular nome de “Dr. Portinho”.

O Colégio Estadual Cardeal Pacelli sob a 

direção do Padre Italiano – Guibaudo Orestes

Outro italiano que teve um forte impacto 

sobre a comunidade de Três de Maio foi o Padre 

Guibaudo Orestes, nascido em  Turim,  na Itália, 

filho de Maria Rivoira e Carlo Ghibaudo. Em 31 

de maio de 1947, foi ordenado presbítero e após 

a ordenação sacerdotal, durante cinco anos, traba-

lhou em diversas casas do Instituto da Consolata 

na Itália. Chegou ao Brasil em 1954 e, durante 

mais de 30 anos, permaneceu em Três de Maio 

como diretor do Colégio Estadual Cardeal Pacelli 

(Alves, 2020).

A prova de fogo de todos os alunos era es-

tudar matemática com o padre Orestes, durante 

o terceiro ano do ginásio. Figura muito popular 

em Três de Maio, o padre era visto pelos alunos e 

professores, diariamente, pelos corredores do co-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Turim
https://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ordem_(sacramento)
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légio Pacelli. A figura, independentemente de seu 

cargo diretivo, vinha imbuída de uma autoridade, 

respeitada por professores, alunos e comunidade 

três-maiense. Ele era visto circulando pela cidade 

com sua Kombi, e seu enérgico apito de comando 

se fazia ouvir acima das batidas dos tambores na 

avenida Uruguai, durante os desfiles da Semana 

da Pátria. O padre Orestes cursou conservatório 

de música. Tocava harmônio na igreja durante as 

missas e acordeon para os alunos em determinadas 

ocasiões. Após deixar a direção do colégio em Três 

de Maio, o padre Orestes Guibaudo foi exercer seu 

ministério sacerdotal em Brasília, onde faleceu em 

2020, aos 101 anos (Informação verbal [2024VII].

O Seminário Nossa Senhora de Fátima e 

o município de Três de Maio como um 

berço de várias vocações religiosas

Segundo Turra e Turra (2007), nas décadas 

de 1960 e 1970, grande parte dos adolescentes 

descendentes de italianos do interior, muitos pelo 

desejo de estudar e outros por vocação religiosa, 

ingressaram em colégios internos e seminários. 

Uma pretensa carreira religiosa era uma alterna-

tiva muito desejada e apoiada pelas famílias, e re-

presentou, para muitos, a grande oportunidade de 

suas vidas para estudar.

VII   Informação Verbal M. L. V. T. – Três de Maio, 14 de agosto de 2024.

VIII   Interlocutores P.F; M. L. T.; A.R.

A comunidade católica de Três de Maio, 

na década de 1960, em um esforço conjunto dos 

membros, construiu um respeitável prédio para 

abrigar um seminário, localizado no perímetro ur-

bano da cidade. Os trabalhos de construção inicia-

ram em 1957, mas a inauguração ocorreu apenas 

em 12 de fevereiro de 1961, com a presença do 

novo bispo de Uruguaiana, Dom Luís Filipe de 

Nadal, e do governador do estado, Dr. Leonel de 

Moura Brizola (Amigos da Consolata [...], 2023).

Na década de 1960, os meninos, após o quin-

to ano do primário, por volta dos 13 anos, muito 

frequentemente iam para o Seminário Nossa Se-

nhora de Fátima em Três de Maio. Já para as me-

ninas se apresentava as possibilidades de estudar 

no Colégio das Freiras da Consolata, Cristo Rei, 

em Horizontina, ou no Colégio Dom Hermeto, 

em Três de Maio. Os que residiam no interior e 

pretendiam seguir a vida religiosa, geralmente, 

estudavam em regime de internato, fazendo a 

etapa da formação básica; os que ainda persistiam 

na vocação, seguiam seus estudos em seminários 

superiores localizados em Erechim e São Paulo 

(Turra; Turra, 2007). Pelos dados que coletamos 

em informações verbaisVIII, podemos concluir que 

nas décadas de 1950 e 1960, a maioria dos filhos 

de descendentes de italianos que fizeram curso su-

perior, iniciaram como seminaristas, mesmo ten-

do, mais tarde, deixado de lado a carreira religiosa.
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Turra e Turra (2007), em seus levantamentos, 

apontaram nomes de três-maienses, descenden-

tes de italianos, que assumiram a vida religiosa, 

tendo exercido seus ministérios em locais como: 

África, Portugal, Argentina, Colômbia, Inglaterra, 

São Paulo, Porto Alegre, Tenente Portela, Três de 

Maio e Horizontina. Dentre os nomes que estive-

ram ligados a Três de Maio, por meio da comuni-

dade de Rocinha e do Seminário Nossa Senhora 

Consolata, podemos destacar Dom Elio Rama, 

bispo da Diocese de Pinheiros, em São Paulo.

Figura 2. Dom Elio Rama e o Papa Franscisco I, em Roma 

(2024). Fonte: Arquivo pessoal de Dom Elio. Disponível em: 

Dom Elio Rama: “a missão é ousada” - Vatican News (Patias 

[2024]).

Os religiosos da família Dezen de Alto da 

União – Três de Maio

Muitas famílias italianas comentavam que 

“família abençoada era a que possuía um padre 

no seu meio”. A família de Pedro e Maria Letí-

cia Dezen, então, foi duplamente abençoada, pois 

teve dois padres e uma freira. A trajetória deles foi 

semelhante à de muitos filhos de imigrantes italia-

nos, das antigas colônias italianas que vieram para 

Três de Maio. O casal Dezen já possuía dois filhos 

e uma filha ao saírem de Caxias do Sul: Abramo, 

Camilo e Assunta. Após rápida passagem por Sa-

randi, onde nasceu outra filha, Josefina, os Dezen 

adquiriram lotes da colonização no interior de 

Três de Maio, possivelmente no ano de 1919, na 

localidade de Alto da União, onde passaram a vi-

zinhar com outras famílias de italianos, como os 

Dalmás, os Bonnim, os Pedó e os Bonassa.

Na nova localidade, tiveram mais sete filhos: 

Égile, Clementina, Francisco Gervásio, Alexan-

drina, Bernardina, Eugênia e Zita. O local da mo-

radia tinha 7 km de distância do povoado de Três 

de Maio, sendo assim, alguns dos filhos percor-

riam a pé aquele trajeto até o colégio das irmãs 

para estudar. Tinham que passar por uma pingue-

la no rio Guarainzinho e quando chovia, a água 

impedia a passagem, então, o vizinho, sr. Vendrús-

culo, passava as crianças a salvo da enchente, uma 

por uma, na garupa do lombo de um cavalo.

O filho mais velho dos Dezen, Abramo, com 

o incentivo da família, foi o primeiro a “estudar 

para padre” no Seminário de Cerro Largo – em 

época bem anterior à criação do Seminário em 

Três de Maio –, tendo passado por São Leopoldo e 

Santa Maria. O que fez com que alguns dos irmãos 

https://www.vaticannews.va/pt/igreja/news/2022-07/dom-elio-rama-missao-ousada.html
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não pudessem mais estudar, para poder trabalhar 

e pagar os custos do seminário. A irmã Josefina 

também foi estudar no colégio Dom Hermeto, 

em Três de Maio, depois Santo Ângelo, e tornou-

-se freira. Mais tarde, o irmão Francisco Gervásio 

também foi ao seminário, sendo que, nessa época, 

Abramo, que já era padre, ajudava a pagar o cus-

to da formação religiosa do irmão do meioIX. Essa 

vontade de ter um padre na família foi relatada por 

alguns dos nossos interlocutores verbais.

Saindo do campo religioso e político, des-

cendentes de italianos nascidos em Três de Maio 

se destacaram no cenário acadêmico no estado 

do Rio Grande do Sul, no Brasil e até em âmbito 

internacional, como no caso do Prof. Dr. Volnei 

Garrafa, um dos pioneiros da bioética no Brasil.

Alguns descendentes de destaque em 

Três de Maio:

Volnei Garrafa

Nascido em Três de Maio, com descendên-

cia italiana por parte de pai, o Dr. Volnei Garrafa 

é professor emérito da Universidade de Brasília. 

Realizou a sua graduação em odontologia pela 

Pontifícia Universidade da Católica do Rio Gran-

de do Sul (PUC-RS), em Porto Alegre (1965-

1968). Após a formatura, continuou seus estudos 

IX   Informações verbais da interlocutora Clementina Maria Dezen Sartor, na data de 4 de agosto de 2024.

em São Paulo e tornou-se especialista em Cance-

rologia Bucal (residência) pela Associação Paulis-

ta de Combate ao Câncer, Hospital A. C. Camar-

go (1969-1970). Doutorou-se em Ciências, pela 

UNESP (1971-1974). No ano de 1980, junto do 

Dr. Antônio Fernando Tommasi, Volnei Garrafa 

publicou o primeiro livro brasileiro sobre câncer 

bucal, pela editora MEDISA. Tendo adquirido 

também a cidadania italiana, realizou pós-douto-

rado em Bioética pela Universidade La Sapienza, 

em Roma (1991-1993). Atualmente, é diretor do 

Centro Internacional de Bioética e Humanidades 

e coordenador do Programa de Pós-graduação 

em Bioética – Mestrado e Doutorado Acadêmico 

(Garrafa, Curriculum Lattes [2024]).

Pelos dados que coletamos, Garrafa é um 

dos descendentes de italianos nascidos em Três 

de Maio que atingiu alto grau acadêmico, sendo 

pós-doutor, autoridade renomada e um dos pio-

neiros em estudos de bioética no Brasil, possuindo 

uma produção científica de excelência. A pesquisa 

acadêmica de Volnei inclui 22 livros publicados, 

orientação de 38 teses de doutorado, 21 disserta-

ções de mestrado e 52 monografias de especializa-

ção em Bioética, Saúde Pública e Estomatologia.

Tendo trabalhado por quase cinquenta anos 

na Universidade de Brasília (UNB), recebeu o tí-

tulo de Professor Emérito daquela instituição de 

ensino e pesquisa no ano de 2020 (Lustosa, 2022).
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Figura 3. Dr. Volnei Garrafa recebe o título de professor 

emérito da Universidade de Brasília (2020). Fonte: Lustosa, 

2022. Foto: Mozaniel Silva/Secom UnB.

Raphael Honorino Carlos Loro 

Nascido em Três de Maio, no dia 20 de ou-

tubro de 1937, filho do casal Mariano Giácomo 

Loro e sua esposa, neto de imigrantes italianos, 

teve uma educação marcada pelo rigor e pela reli-

giosidade. Realizou parte de sua formação no Se-

minário dos Jesuítas, em Cerro Largo, não tendo 

se identificado, porém, com os costumes severos 

da vida de seminarista, que o impediam de uma 

maior participação social e até de jogar futebol. 

Em 1954, o jovem Loro foi para Porto Alegre 

(Exposição de motivos, [2024]).

No ano de 1959, ingressou no curso de 

Odontologia da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul, tendo finalizado o curso no 

ano de 1962 e, um ano após a formatura, foi convi-

dado pelo professor João Efraim Wagner, regente 

da disciplina de Cirurgia Bucomaxilofacial, a dar 

aulas na Faculdade de Odontologia da PUCRS.

Em Londres, fez aperfeiçoamento em cirur-

gia, tendo trazido ao Brasil uma técnica de cirurgia 

de prognatismo, que realizou com pioneirismo em 

Porto Alegre. Em 1984, Loro assumiu a direção 

da Faculdade de Odontologia da PUCRS, tendo 

permanecido nessa função durante vinte anos.

Como diretor da PUCRS, transformou-a 

em uma das melhores faculdades de odontologia 

do país, recebendo conceito máximo de qualidade 

pelo Ministério da Educação e reconhecimento 

em toda América do Sul e América Central. Além 

dessas atividades, foi, durante anos, vice-presiden-

te da Associação Brasileira de Ensino Odontoló-

gico – Abeno – e presidente dessa Associação na 

Seção Rio Grande do Sul. Também foi idealizador 

e fundador da Academia Gaúcha de Odontologia, 

presidindo-a até seu falecimento, no dia 11 de 

abril de 2004, aos 66 anos (Exposição de motivos 

[2024]).

Telmo Pedro Bonamigo

Segundo a Academia Sul-rio-grandense de 

Medicina (Bonamigo [2024]), Telmo Pedro Bona-

migo era filho do casal de descendentes italianos 
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Luís Bonamigo e Magdalena Ceccato. Nasceu em 

Três de Maio, em 1942. No ano de 1961, foi apro-

vado em primeiro lugar no vestibular para a pri-

meira turma da Faculdade Católica de Medicina, 

hoje, Universidade Federal de Ciências da Saúde 

de Porto Alegre (UFCSPA), tendo concluído o 

curso em 1966.

Após a realização de sua formação cirúrgi-

ca no Departamento de Cirurgia da Universida-

de Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), nos 

anos de 1967 e 1968, especializou-se em Cirurgia 

Vascular no Hospital de Clínicas de São Paulo. 

Defendeu sua tese de doutoramento em Cirurgia 

Vascular, em 1973, na mesma instituição, aprova-

do com distinção. Obteve o título de Professor 

Livre-Docente em Cirurgia Vascular na UFCSPA 

em 1997. Foi chefe do Departamento de Cirur-

gia da Faculdade, de 1990 a 1995, quando editou 

o livro Condutas Cirúrgicas, com a colaboração da 

maioria dos docentes da área cirúrgica da Santa 

Casa (Bonamigo, [2024]).

Foi membro do Departamento de Angiolo-

gia da Associação Médica do Rio Grande do Sul 

(AMRIGS), da Sociedade Brasileira de Angiologia 

e Cirurgia Vascular (SBACV), da Asociación de 

Cirujanos Vasculares de Habla Hispana, da Eu-

ropean Society for Vascular Surgery e da Inter-

national Society for Cardiovascular Surgery. Foi 

presidente do 30º Congresso Brasileiro de Angio-

logia e Cirurgia Vascular, realizado em Porto Ale-

gre, em 1993. Entre suas publicações, destacam-se 

quatro livros: Doenças da aorta e seus ramos (1991); 

Guia prático de angiologia e cirurgia vascular (1991); 

Condutas Cirúrgicas (1993); e Doença aneurismática 

(1999). Tem extensa produção científica, com 43 

capítulos de livros, 70 artigos em revistas nacio-

nais e um em revista internacional. Membro emé-

rito da Academia Sul-rio-grandense de Medicina, 

cadeira 24. Faleceu em 5 de janeiro de 2023, aos 

80 anos (Bonamigo, [2024]).

Orlando Giraldi Vanin

Nasceu em Três de Maio, no dia 16 de ju-

lho 1929, era neto de Marino Geraldi, primeiro 

imigrante italiano a habitar o solo do município 

três-maiense. Aos 16 anos, já residindo e estudan-

do em Porto Alegre, Vanin ingressou na carreira 

pública como oficial administrativo do Tribunal 

de Contas do Estado, em 1953. Em meados de 

1960, assumiu o cargo de advogado de ofício, na 

Secretaria do Interior e Justiça. Na Consultoria-

-Geral do Estado, desempenhou a função de dire-

tor-geral, em 1965.

Foi nomeado consultor geral do estado do 

Rio Grande do Sul em 1971, à época do Gover-

nador Euclides Triches, tendo exercido a função 

até 1974. Foi subchefe para assuntos jurídicos da 

Casa Civil, durante o governo de Jair Soares e, a 

convite, passou a integrar o Conselho Superior 

de Educação. Posteriormente, atou no Tribunal 
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de Justiça Militar como juiz de alçada, onde se 

aposentou. Assumiu a presidência do Tribunal da 

Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul 

(Procuradoria Geral do Estado [2024]). Foi pro-

fessor da disciplina de Direito Civil na Universi-

dade Federal do Rio Grande do Sul e na Pontifícia 

Universidade do RS. Faleceu em Porto Alegre, na 

data de 9 de agosto de 1988 (Informação verbal, 

2024X).

Reflexões finais

A participação da etnia italiana na coloni-

zação de Três de Maio caracterizou-se como um 

processo migratório proveniente das antigas co-

lônias italianas da serra gaúcha, que trouxe para 

a região, principalmente, descendentes de 2ª e 3ª 

geração de imigrantes em busca de terras. Mesmo 

sem uma ligação direta com a Itália, esses migran-

tes tiveram uma ponte entre o Brasil e o país de 

seus ancestrais, por meio dos antepassados e dos 

religiosos e religiosas italianas, como o Monse-

nhor Vicente Testani e as Irmãs Filhas do Sagrado 

Coração de Jesus, que atuaram além da religião, 

na educação e na saúde da população de Três de 

Maio, nas importantes primeiras décadas de orga-

nização social e política do povoado.

Apesar de um aparente equilíbrio étnico na 

população em geral, algumas comunidades in-

X   Informação verbal, V. L. V. T., 2024.

terioranas do município de Três de Maio, com 

certeza, ficaram marcadas por uma expressiva 

população identificada por uma, ou outra etnia. 

Rocinha e Consolata, dentre outras localidades, 

podem ser destacadas como tendo sido povoadas 

majoritariamente por descendentes de italianos, e 

nos parece que é destes locais que hoje provém 

grande parte da força da Associação Cultural Italia-

na de Três de Maio e Região (ACITRE). Um exem-

plo notável de preservação cultural é a proprieda-

de de Nelsis José Turra, que construiu uma casa 

para homenagear e manter viva a história de sua 

família italiana. Com um acervo de cerca de mil 

itens do início do século XX, a casa oferece uma 

imersão na antiguidade e na vida dos imigrantes 

italianos que se estabeleceram na região.

O fato de que existe no centro urbano do 

município uma associação italiana (ACITRE) 

com um significativo número de integrantes, 

reunindo-se periodicamente, confraternizando, 

compartilhando costumes, músicas e culinária de 

origem italiana, é uma evidência de um passado 

cuja importância é reconhecida e valorizada pela 

atual sociedade três-maiense. Os descendentes de 

italianos deram uma expressiva contribuição para 

o desenvolvimento da região, tendo trazido con-

sigo não apenas a força de trabalho, habilidades 

e conhecimentos, mas também uma riqueza de 

tradições culturais que continuam a influenciar 
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a vida da atual população, sendo um testemunho 

do positivo impacto da imigração italiana no mu-

nicípio, lembrando da importância de preservar e 

celebrar a diversidade cultural.
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N
os fins do século XIX e início do século XX, 

o Brasil vivenciou um momento de rece-

bimento de intensas ondas migratórias advindas 

da Europa que tiveram um notável impacto na 

formação social, política, cultural e econômica. O 

Rio Grande do Sul, em especial as regiões norte e 

nordeste, com seu clima, solo e “disponibilidade” 

de terras, apresentou-se como um dos destinos 

mais atrativos para os italianos que viviam uma 

situação delicada na recém unificada Itália. Com 

as atrativas propagandas que vendiam a América 

como a “terra della cucagna”, onde os imigrantes 

encontrariam prosperidade, sorte e riquezas, o 

Governo Imperial e o Governo Provincial soube-

ram tirar proveito da situação desfavorável da Eu-

ropa e passaram a incentivar a vinda de imigrantes 

italianos. Desta forma, para melhor organizar a 

distribuição de terras aos novos chegados colonos, 

I   A Colônia Alfredo Chaves originou, posteriormente, os municípios de Veranópolis (sede), Cotiporã, Fagundes Varela, Vila Flores, Vista Alegre do 

Prata, Nova Prata, Protásio Alves, Nova Bassano e Nova Araçá, que buscaram suas emancipações político-administrativa pouco a pouco, desmem-

brando-se da antiga sede.

uma das estratégias foi a criação de colônias de 

povoamento, que comumente eram subdivididas 

em pequenos distritos (vilarejos), dentre elas, fun-

dou-se, em 1884, a Colônia Alfredo ChavesI.

Antes deste período, em meados de 1830, o 

território do qual se formou a Colônia Alfredo 

Chaves, pertencia a Santo Antônio da Patrulha, 

e as freguesias mais próximas eram Lagoa Ver-

melha e Vacaria. Com a necessidade de busca de 

terras para cultivar, os excedentes populacionais 

iniciaram clandestinamente um processo de 

abertura de picadas em meio à mata, penetran-

do a região e criando pequenos polos popula-

cionais sem a devida autorização do Governo. 

Vendo o excesso de pretendentes às terras, 

a Inspetoria Geral de Colonização efetivou a 

criação da Colônia Alfredo Chaves e iniciou o 

I nostri italiani a 

Vista Alegre do Prata

Valéria Pedron
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processo de demarcação e destinação dos novos 

colonos. Os imigrantes italianos compunham a 

maior parcela de habitantes da nova Colônia, 

sendo seguidos pelos poloneses, que estavam 

mais centralizados em núcleos específicos espa-

lhados pelo território.

I primi anni di lavoro

Fundada a nova colônia de imigrantes em 

1884, anos mais tarde, Galeazzi diz que, “em 

1901, no dia 08 de março, a Comissão de Terras e 

Colonização, com sede no município de Alfredo 

Chaves, criou dois novos núcleos coloniais: Araçá 

e Vista Alegre” (2004, p. 14). Assim, Vista Alegre 

passa a ser o 6º distrito da Colônia Alfredo Cha-

ves, localizada na Encosta Superior do Nordeste 

do Estado do Rio Grande do Sul, fazendo limites 

ao norte com o município de Nova Bassano, ao 

sul com Fagundes Varela, a leste com Nova Prata 

e a oeste com Guaporé (Galeazzi, 2004, p. 74).

Figura 1. Imigrantes 

italianos realizando a 

abertura de uma estrada 

na comunidade de São 

Liberal, no distrito de 

Vista Alegre. Fonte: 

Galeazzi, 2004, p. 107.



281

Farina diz que, por ser o prolongamento da 

Colônia Alfredo Chaves, “longe do comércio, to-

talmente desprovida de estradas e sem qualquer 

tipo de comunicação, Vista Alegre teve um desen-

volvimento bem vagaroso” (1986, p. 136), espe-

cialmente nos primeiros anos de estabelecimento 

dos imigrantes.

Sobre a região da Serra Gaúcha onde ins-

tituiu-se a Colônia Alfredo Chaves, podemos 

afirmar que o “seu relevo é acidentado, seu cli-

ma, mais fresco e úmido, seu solo, exposto a uma 

erosão mais intensa” (Roche, 1969, p. 195), o que 

dificultou o desenvolvimento e sobrevivência dos 

colonos nos primeiros anos da imigração, visto 

que a subsistência dos grupos provinha essen-

cialmente do manejo da terra que, para ocorrer, 

exigiu a derrubada das matas densas para iniciar 

o plantio. Ao relatar os ocorridos dos primeiros 

anos da imigração no 6º distrito de Vista Alegre, 

Galeazzi afirma que 

Muitos mataram a fome através dos 

pinhõesII, que na época da imigra-

ção, tinha em abundância. Também 

utilizavam para comer os miolos dos 

coqueiros (palmito) pois o trigo era 

escasso e os moinhos estavam longe. 

Viviam da caça de passarinhos, tatus, 

porco do mato, veado etc. (...) cons-

II   Segundo Golin, a diversidade de espécies de araucária que produziam pinhões durante grande parte do ano “era resultado do manejo florestal 

praticado pelos indígenas, que não apenas realizavam uma seleção de espécies, como também as cruzavam, gerando sementes híbridas utilizadas 

posteriormente pelos imigrantes” (2012, p. 14). Assim, o pinhão foi um dos principais alimentos apropriado pelos imigrantes e que era de domínio 

das populações indígenas que os antecederam.

truíam as primeiras estradas só com o 

uso da pá e picareta, pois tinham que 

pagar parte de suas terras que recebe-

ram do Governo. O primeiro moinho 

só existia em Alfredo chaves, e alguns 

não tinham animais de carga para le-

varem o trigo ou milho ao mesmo, 

levavam o produto em suas próprias 

costas. O perigo de animais como o 

tigre negro era constante, a fome e a 

miséria de alguns era quase insuportá-

vel. (2004, p. 31-32)

Após as terras serem distribuídas pouco a 

pouco e as novas povoações ocuparem o território, 

os recém chegados passaram a se organizar em co-

munidade para construir as primeiras edificações 

e, posteriormente, os primeiros capitéis e ora-

tórios, todos eles em madeira (especialmente de 

araucária), para manter vivida a fé católica naquele 

ambiente distante da sede de Alfredo Chaves.

No ano de 1902, o Padre José Bardin, imi-

grante italiano, visitou o distrito e fundou uma 

pequena Capela destinada a Santo Antônio, no lo-

cal onde hoje está situada a atual Igreja Matriz de 

São José. Logo, em 1910, foi instaurada a primeira 

escola no distrito de Vista Alegre, cujo primeiro 

professor foi Giácomo Dalla Costa (Galeazzi, 

2004, p. 14), um imigrante italiano. 

Na região mais próxima ao vilarejo e onde 
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fundou-se a escola, havia maior concentração de 

imigrantes italianos e, por essa razão, as aulas 

aconteciam em italiano e muito pouco em portu-

guês, visto que, mesmo com a fundação da escola 

no distrito, em 1925, a população da Paróquia era 

de 2.147 crianças e 2.417 adultos, desses últimos, 

apenas 82 falavam português, 697 polonês e 1.638 

italiano (Galeazzi, 2004, p. 18). 

No decorrer dos anos, a comunidade foi 

crescendo e, ainda na primeira metade do século 

XX, o distrito contava com atividades comerciais 

diversas. Galeazzi, ao consultar a monografia do 

município do Prata (atual Nova Prata), escrita por 

Oscar da Costa Karnal, e publicada em 1939, no 

indicador profissional, encontrou as seguintes re-

lações apresentadas na tabela abaixo:

Casa Comercial

Empreendimento de Romualdo e Heitor Tarasconi, onde eram comercializados 

ferragens, livros, louças, calçados, secos e molhados. Possuía, também, um depósito 

de sal, cimento, entre outros produtos.

Carijos e Barbacuá

A erva-mate era um dos principais produtos agrícolas produzidos no distrito. Os 

carijós de barbacuá possuíam um túnel subterrâneo utilizado para a produção de 

calor para secar as folhas da erva-mate. Existiam várias sociedades de produtores, 

dentre eles destacam-se: Tarasconi & Farina, Simonato & Larini, Meneghini & 

Ramon, Antônio Bidese & Cia, Irmãos Donin, Antônio Francescatto, entre outros, 

cuja produção de erva-mate era de boa qualidade e de reconhecimento no estado.

Hotel Central de Luiz 

Rigon

Um estabelecimento com cômodos de qualidade, garagem, telefone e adega. No 

local ficavam hospedados viajantes que circundavam pela região.

Alfaiataria e Barbearia de 

Pedro Néspolo

Espaço comercial descrito como um estabelecimento que atende os mais exigentes 

clientes, sendo o único no distrito com essa prestação de serviços.

Casa Comercial de Ernesto 

Tufani
Empreendimento destinado à compra e venda de produtos coloniais diversos.

Carpintaria e Marcenaria 

de Pedro José Maschio

Empreendimento familiar cujo foco eram atividades relacionadas ao ramo, como 

construção de mobílias e edificações, atendendo no distrito e na região. A família 

Maschio era reconhecida pela notável técnica empregada na madeira.

Casa Elias Scalco

O local possuía um bar no porão e acomodações hoteleiras no 3 piso. Anos mais 

tarde foi também uma rodoviária e parada obrigatória dos viajantes que passavam 

pelo distrito.

Tabela 1. Empreendimentos do distrito de Vista Alegre. Fonte: (KARNAL apud GALEAZZI, 2004, p. 20). Adaptação da autora.
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Os empreendimentos mencionados eram 

geridos e coordenados por famílias de imigran-

tes e descendentes de italianos. Comumente, 

eram criadas sociedades para melhor organizar 

os trabalhos e as tarefas desenvolvidas pelos pe-

quenos negócios. Como os meios de transporte 

eram escassos e, pelo distrito estar situado há qui-

lômetros de distância da sede, contava com uma 

variedade de pequenas empresas comunitárias e 

familiares para atender às mais variadas deman-

das da população.

Além destas atividades, o distrito contava 

com outras prestações de serviços que colabo-

raram para o desenvolvimento da comunidade. 

Muitos dos ofícios eram aprendidos na prática, 

através da convivência entre grupos com conhe-

cimentos específicos em cada área. Sobre esses 

serviços, a tabela abaixo destaca:

Dentista Serviços prestados por Arlindo Peruzzo.

Engenho de Água
Possuíam engenhos individuais os senhores Virgílio Bochi, Domingos Caleffi e 

Irmãos Magoga.

Fábrica de Queijos Gerenciada por Tarasconi e Cia.

Ferrarias
Possuíam ferrarias os senhores Francisco Farina, João Giombelli, João Maschio, 

Guerino Maschio e Teodoro Modelski (polonês).

Funilaria Serviços prestados por Francisco Suder e seu filho João Suder.

Hotel Possuíam hotel os senhores Elias Scalco e Adão Simonatto.

Mascates O distrito contava com dois vendedores ambulantes, Isac Lewgoy e Saad Saad.

Oficina de carpinteiro Serviço prestado por Antônio Donin.

Selarias Serviço prestado por João Cecchetti.

Serrarias Gerenciada por Risso Simonatto e Cia.

Empresa de Ônibus
Gerenciada por Francisco Muccelin Filho. O ônibus passava uma vez por semana, 

nas quartas-feiras, com destino à Alfredo Chaves, e retornava no dia seguinte.

Tabela 2. Prestação de serviços no distrito de Vista Alegre. Fonte: (KARNAL apud GALEAZZI, 2004, p. 20-21). Adaptação da autora.

Outro marco importante no desenvolvimen-

to econômico do distrito de Vista Alegre ocorreu 

em 30 de novembro de 1947, onde foi fundada 

a Cooperativa dos Agricultores de Vista Alegre 

Ltda (Figura 2, na página a seguir), um importan-

te marco para o distrito que tinha como objeti-

vo alavancar ainda mais a economia e amparar os 

agricultores, que produziam a maior fonte de ren-
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Figura 2. Cooperativa 

dos Agricultores de Vista 

Alegre Ltda. Fonte: 

Galeazzi, 2004, p. 29.
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da da localidade. Além disso, a cooperativa visava 

a compra e venda de uma grande variedade de gê-

neros de consumo. Dentre os sócios fundadores 

destacam-se: Ângelo Bidese, João Giombelli, João 

Suder, Elias Martini, José Soletti, José Costenaro, 

João Meneghini e o Pároco André Zanetti. 

A Cooperativa foi gerenciada por descen-

dentes de imigrantes italianos e, em menor escala, 

poloneses, por décadas e

Cumpriu amplamente os objetivos pe-

los quais havia sido criada. No final da 

década de 1970, surgiram dificuldades 

insuperáveis, obrigando os associados, 

após muitos debates, vender a mesma 

para a Coopasso – Cooperativa de Pas-

so Fundo, a qual dinamizou os serviços 

instalando na comunidade um super-

mercado de regular tamanho e varie-

dade. A Coopasso iniciou as atividades 

em Vista Alegre em junho de 1981 e 

permaneceu no município até 1 de ju-

lho de 1984III (Galeazzi, 2004, p. 30).

Na localidade, também foram instituídas 

diversas olarias para a fabricação de telhas e ti-

jolos que atendiam as demandas da localidade e 

da região. A erva-mate, cumpriu um papel fun-

damental, sendo a mola propulsora da economia 

no primeiro quartel do século XX. Foi devido a 

este crescente desenvolvimento que o distrito vi-

III   Atualmente, o prédio da antiga Cooperativa dos Agricultores de Vista Alegre Ltda ainda se encontra em bom estado de conservação, possuindo 

três pavimentos e de propriedade de Jean Boschi. Ainda atende como um supermercado na localidade.

nha vivenciando em sua economia, e em meio aos 

acontecimentos acima citados, que fez com que 

acompanhasse os movimentos emancipacionistas 

que ocorriam nas redondezas, desenvolvendo um 

sentimento popular de busca por uma maior auto-

nomia político-administrativa.

Sobre isso, Capoeiras (Nova Prata), que era 

o 2º distrito da Colônia Alfredo Chaves, desmem-

brou da antiga sede no ano de 1924 e, junto a ele, 

uniu-se o 6º distrito de Vista Alegre, que após a 

criação do novo município do Prata, passou a ser 

o 3º distrito, sendo Nova Bassano o 2º distrito 

(Galeazzi, 2004, p. 19). Vista Alegre permaneceu 

ligado à Nova Prata até 24 de agosto de 1964, 

quando tentou sua primeira emancipação, que 

foi revogada devido a irregularidades nos limites. 

Essa revogação se deu devido a um erro de da-

tilografia, que fez com que o território de Vista 

Alegre avançasse sobre o território de Guaporé. 

Já a segunda emancipação, de 10 de abril de 1988, 

finalmente garantiu a formação do município, 

sendo Heitor Gabriel Giombelli (descendente de 

imigrantes italianos) o primeiro Prefeito e prin-

cipal responsável pela coordenação ambos dos 

processos emancipacionistas. A Comissão Eman-

cipacionista for formada, inclusive, por Idarci 

Strapasson, Clóvis Tomaselli, Clemente Pedron, 

Lúcia Martina Cattaneo Capellaro, Lino Maschio 

e Antônio Miguel Fabris.
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Vista Alegre do Prata teve seu crescimento 

econômico marcado e estruturado pela agricul-

tura de subsistência gerida pelos descendentes 

e imigrantes italianos e, ainda hoje, a agricultu-

ra familiar voltada ao setor primário é a base de 

sua economia. O fracasso da primeira tentativa 

de emancipação político-administrativa afetou 

drasticamente o desenvolvimento do município, 

sendo responsável pela evasão de um grande con-

tingente populacional que não via no futuro, pers-

pectivas de melhora. Atualmente, nos últimos 15 

anos, o comércio, a indústria e o turismo vêm se 

desenvolvendo e ganhando força, estabelecendo 

um novo marco na história da localidade.

Una storia di fede, vita e persone

A imigração transformou a fé em um instru-

mento de suporte psicológico e social, exercendo 

grande influência durante todo o processo de for-

mação das colônias de povoamentos. O catolicis-

mo desempenhou um papel central na vida dos 

imigrantes italianos, influenciando na consolida-

ção das paróquias, comunidades, festas e celebra-

ções religiosas. Sobre sua importância, Gomes e 

Laroque afirmam que:

A religião foi, sem sombras de dúvida, 

um fator de integração e uma força 

dinâmica, que permitiu ao imigrante 

italiano fugir da desintegração social, 

oferecendo-lhes um quadro sociocul-

tural no qual ele se reconhecia e se 

expandia. Nas colônias do Rio Grande 

do Sul, a língua de origem, os costu-

mes e as tradições italianas foram pre-

servados durante várias gerações, o que 

dá a toda região italiana características 

que a distinguem de outras regiões do 

restante do Estado (2010, p. 36).

Ligado a isso, vale destacar a importância dos 

clérigos que exerciam grande influência no meio 

social. O distrito de Vista Alegre, foi marcado pela 

presença ativa dos párocos nos mais variados pro-

jetos, dentre as figuras de destaque, o Padre João 

Antônio Peres. Em 1915, a Paróquia de São José 

foi criada e coordenada por muitos anos pelo sa-

cerdote. Filho de pai espanhol e de mãe polonesa, 

o Cônego Peres atuou fervorosamente na região, 

fazendo parte dos movimentos emancipacionis-

tas que visavam desmembrar os distritos de Nova 

Prata, Vista Alegre, Nova Bassano e Nova Araçá 

da Sede de Alfredo Chaves, um ato que se conso-

lidou no dia 11 de agosto de 1924 (Galeazzi, 2004, 

p. 42). 

Apesar de possuir descendência polonesa, o 

Cônego Peres atuou fortemente com toda a co-

munidade do distrito de Vista Alegre, garantindo 

grandes avanços. Foi devido à suas habilidades 

diversas e conhecimento da região que foi traça-

da a estrada que interliga Vista Alegre à Colônia 

de Guaporé e aos distritos de Fagundes Varela e 

Nova Prata (Galeazzi, 2004, p. 42).
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A primeira Igreja edificada na localidade era 

de madeira de araucária, construída ainda nos pri-

meiros anos do estabelecimento dos imigrantes 

em Vista Alegre e foi destruída para dar espaço a 

uma nova, feita de alvenaria que “achava-se edi-

ficada no lote nº 121 da Linha General Osório” 

segundo” (Galeazzi, 2004, p. 16). Os manuscritos 

do Cônego Peres no Livro Tombo 1 da Paróquia 

de São José relatam que:

Aos seis de agosto de 1922, digo mil 

novecentos e vinte e dois, foi lançada 

a primeira pedra da nova Casa Paro-

quial, em presença do povo de toda 

a Paroquia com a maior solenidade 

possível. Foi lavrada uma ata assinada 

por várias pessoas, colocada em caixa 

de zinco, dois metros abaixo da soleira 

da porta principal ângulo norte leste 

(Livro Tombo 1, p. 22)

Foi também sob a administração do Cône-

go Peres que foi edificada a Casa Paroquial em 

alvenaria, que passou a ser a morada dos párocos 

por muitos anos. Ainda, passados algum tempo, 

no terreno da Igreja Matriz (Figura 4, na próxi-

ma página), foi construída uma torre de madeira, 

sob a coordenação do Padre Alexandre Studzinki, 

erguida com materiais doados pelos donos das 

serrarias, pelos colonos e parte foi comprado com 

o dinheiro da própria Paróquia. A inauguração 

ocorreu aos 16 de agosto de 1930 (Livro Tombo 

1, p. 27).

Para além da importância dos Clérigos, a 

família Maschio exerceu forte influência e re-

presentatividade na fé católica na localidade e na 

região. Pietro Maschio, proveniente da região de 

Valbrenta/Vêneto (Itália), chegou a Porto Alegre 

por volta de 1980 e, logo em seguida, foi enca-

minhado para a Colônia Alfredo Chaves, onde 

se estabeleceu no 6º distrito de Vista Alegre, em 

um lote rural na Linha General Osório (Farina, 

1986, p. 147). Era deficiente físico e não podia ca-

minhar, entretanto, dedicava-se à arte de esculpir 

estatuas em madeira, especialmente religiosas e, 

por essa razão, recebeu o título de “Santaro Pietro 

Maschio”.

Por ser devoto de Nossa Senhora do Pe-

dancino, Pietro Maschio construiu, em 1901, um 

oratório octogonal (Ficura 5) em sua homenagem, 

com o uso de madeira de araucária. Ainda hoje, 

o capitel é o maior símbolo da imigração italiana 

em Vista Alegre do Prata e o marco cultural do 

Pacto de Amizade (Gemellaggio) que o município 

possui com Valbrenta (Itália), assinado no dia 22 

de novembro de 2022, além de ser um importante 

ponto turístico. Farina salienta que “o oratório é 

um exemplo único de toda a grande região ita-

liana do RS e, provavelmente, único do mundo” 

(1986, p. 148).
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Figura 5. Capitel de Nossa Senhora do Pedancino. Acervo de 

Ana Paula Knispel Komoinski, 2022.

Pietro passou o seu ofício e técnicas de traba-

lho para seus filhos, cujas atividades exercidas no 

ramo da marcenaria possuíam grande reconheci-

mento regional e eram requisitados especialmen-

te para construírem igrejas e altares em madeira. 

Somente em Vista Alegre, os irmãos Maschio fo-

ram responsáveis pela construção dos altares de 

Nossa Senhora da Pompeia e Nossa Senhora do 

Pedancino, pelas portas de acesso à Igreja Matriz 

e pela construção de diversos casarões, como o da 

família Bidese. Todas as edificações são reconheci-

das como marcos importantes da arquitetura ita-

liana na localidade.

Figura 4. Campanário, 

Igreja Matriz e Casa 

Canônica (7 de setembro 

de 1939). Acervo da Casa 

Paroquial de Vista Alegre 

do Prata.
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Outra figura importante para a comunidade 

local foi o Cônego Guilherme Maschio. Filho de 

descendentes italianos, nascido em 03 de maio de 

1903 e ordenado pároco em 1930 (Livro Tombo 

1, p. 27-28), o Cônego Maschio foi o primeiro 

padre nascido no distrito, e desenvolveu grandes 

trabalhos de reconhecimento na região e era co-

nhecido como um clérigo rígido, cujos sermões 

se tornavam verdadeiros puxões de orelha contra 

aqueles que blasfemavam, faziam bruxarias, fre-

quentavam aos bailes, bebiam e faltavam à missa 

aos domingos.

Embora a Igreja buscasse o controle social 

através da religião, a interação social era o me-

canismo de união na comunidade. Dentre as 

atividades de lazer desenvolvidas no convívio, o 

filó é o elemento de maior representatividade da 

cultura italiana no distrito de Vista Alegre, nele 

“os vizinhos se encontravam todas as semanas em 

suas próprias casas. Era escolhida uma por sema-

na. Bebiam vinho, e os agoureiros contavam his-

tórias do ‘sanguanel’IV que aterrorizavam inocen-

tes crianças, jogavam mora, tocavam gaita e assim 

mantinham forte amizade” (Galeazzi, 2004, p. 34).

Destaca-se a importância do filó não 

só pelo seu aspecto sociocultural, mas 

também pelo aspecto econômico, pois 

sendo atividade exercida em horas de 

lazer, oferecia solução de mão-de-

IV   Um ser mitológico do folclore do Rio Grande do Sul, descrito como um ser pequeno e vermelho, que faz com que as pessoas se percam em meio 

a mata se pisarem em seu rastro, rouba crianças e as esconde no alto das árvores.

-obra gratuita, estimulando o regime 

de troca, não só dos produtos da terra, 

como também do próprio trabalho 

braçal. O filó oportunizou a manu-

tenção e, por vezes, o surgimento do 

artesanato doméstico, quando as mu-

lheres remendavam a roupa, teciam as 

rendas de crochê, fiavam e teciam o 

linho (Ribeiro apud Gomes; Laroque, 

2010, p. 39).

Com a implementação do regime de colô-

nias de povoamentos cujas famílias recebiam do 

Governo em média 25 hectares de terra, Pozenat-

to afirma que esse fator fazia com que “os vizi-

nhos mais próximos já não estavam ao lado, mas a 

centenas de metros de distância, separados ainda, 

muitas vezes, pela floresta e por caminhos quase 

intransitáveis” (2000, p. 120). E por essa razão po-

de-se dizer que o envolvimento social amenizava 

a consternação de viver distante de tudo e colabo-

rava para evitar desfechos mais trágicos.

Os jogos de bodega também eram populares 

no meio social, onde as pessoas se reuniam nos 

salões das comunidades ou em bares com a fina-

lidade de jogar bisca, quartilho, escova, tressette 

e mora. O jogo da mora, em especial, é oriundo e 

popular da região do Vêneto (Itália), pronunciado 

na língua do talian, nada mais é do que um desafio 

que consiste em um enfrentamento entre duas du-

plas que batem as mãos sobre a mesa, chamando 



291

números de 2 a 10, com o objetivo de somar pon-

tos a partir da soma entre os dedos apresentados e 

a verbalização dos números no talian.

Por anos os imigrantes lutaram contra as 

condições desfavoráveis para o desenvolvimento 

de Vista Alegre do Prata, o distrito mais distan-

te da Sede da colônia de povoamento e o último 

a obter a emancipação político-administrativa, 

tendo seu destino atrelado a interesses políticos 

desfavoráveis ao crescimento. Mas apesar da fal-

ta de estradas para o escoamento da produção, o 

pouco conhecimento do clima e da terra, a difi-

culdade de comunicação devido a proibição do ta-

lian e demais línguas que não fossem o português 

no Governo Vargas, os italianos e descendentes 

colaboraram na economia, cultura, política e de-

senvolvimento de Vista Alegre do Prata e de toda 

a região, deixando um legado histórico de suma 

importância para os estudos dos movimentos hu-

manos ao longo do tempo e pelo espaço.

Considerações finais

A imigração italiana em Vista Alegre do Pra-

ta foi um marco importante tanto no desenvol-

vimento econômico quanto cultural, tendo um 

impacto profundo e duradouro, transformando 

a realidade da região como um todo e trazendo 

consigo uma grande alteração nas relações de tra-

balho, inclusive no país. 

No plano cultural os legados mais visíveis 

da imigração italiana deixados na localidade são 

constituídos pela rica gastronomia, pela arquite-

tura singular dos casarões, capitéis e igrejas co-

loniais, que são extremamente visados no campo 

turístico, e pela língua do Talian, que foi instituída 

pela Lei Municipal nº 3.276, de 02 de junho de 

2023, junto ao polonês, como línguas cooficiais do 

município de Vista Alegre do Prata.

No plano econômico do município, os italia-

nos desempenharam um papel vital no fortaleci-

mento do setor agrícola, especialmente no cultivo 

de milho, soja e erva-mate, além de contribuírem 

para o crescimento de pequenos negócios, para a 

diversificação da economia na cidade e pela con-

quista da emancipação político-administrativa. 

Esse processo migratório não só ajudou a trans-

formar Vista Alegre do Prata, mas também resul-

tou em um enriquecimento cultural que perdura 

até hoje, demonstrando como a imigração italiana 

contribuiu de forma decisiva para o desenvolvi-

mento econômico e cultural local.

Referências

FARINA, Geraldo. História de Nova Prata – RS. 

Caxias do Sul: EDUCS, 1986. 

FARINA, Geraldo. A história de Veranópolis (1888-

1992). Veranópolis: SMEC, 1992.

GALEAZZI, Zaira. Vista Alegre do Prata: sua gente e 

sua história. Casca: Hoje Edições Ltda, 2004.



292

GOLIN, Tau (org.). Curso de extensão semipresen-

cial. Técnicas de laboratório em arqueologia proce-

dimentos básicos para conservação de acervos. Ma-

terial de apoio. Universidade de Passo Fundo: Passo 

Fundo, 2012.

GOMES, Vanderlisa Ferreira; LAROQUE, Luís 

Fernando da Silva. História e cultura dos italianos e 

seus descendentes: o costume do filó em localidades 

do Vale do Taquari/RS. Revista Destaques Acadêmicos, 

Ano 2, N. 2, 2010 - CCHJ/UNIVATES.

LIVRO TOMBO número 1 da Paróquia São José, 

de Vista Alegre do Prata/RS (1914-1948).

POZENATO, José Clemente. A cultura da imigra-

ção italiana. In: CARBONI, Florence; MAESTRI, 

Mário (Org.). Raízes italianas do Rio Grande do Sul: 

1875 - 1997. Passo Fundo: UPF, 2000. p. 117-129.

ROCHE, Jean. A colonização alemã e o Rio Grande do 

Sul. Porto Alegre: Editora Globo, 1969.



293

Acácio Garcez Carneiro

Graduado em História pela UFSC e mestrando 

do PPGH UFRGS. Foi bolsista do Programa de 

Ensino Tutorial – História UFSC, produzindo 

conteúdos de História Pública nas mais diversas 

temáticas e formatos, com apresentações e comu-

nicações em eventos. Experiência com História 

Ambiental, História do Pós-Abolição, História 

Social e História do Rio Grande do Sul. Autor do 

livro Madeira, trabalho e história: a indústria da ma-

deira em Lagoa Vermelha (1940-1980) e do e-book 

A Santidade de São João Maria.

Catiana Dallacort Lodi

Mestre em Letras (UPF), graduada em Letras 

(UPF) e Pedagogia (UFPEL). Atua como docente 

na rede estadual e municipal de ensino em Ca-

margo e no Colégio Gabriel Taborin, em Marau. 

Foi Coordenadora do Polo UAB Camargo e tra-

balha na formação continuada de professores na 

área de leitura/literatura. Professora de Talian.

Ederson Fratta

Graduado em História pela UPF e atualmente 

cursando ensino superior em Tecnologia da Ges-

tão Hospitalar na Anhanguera. Foi Coordenador 

de Estratégia Saúde da Família (ESF). Exerceu o 

cargo de Secretário de Saúde por quase oito anos. 

Atualmente é Diretor Administrativo do Hospital 

São José.

Fábio De Bastiani

Mestre em História pelo Programa de Pós-Gra-

duação em História, pela Universidade de Passo 

Fundo (UPF), com bolsa CAPES. Possui gra-

duação em História pela mesma instituição, em 

2020. Desenvolve pesquisas relacionadas a con-

gregações religiosas, especialmente, a História da 

Congregação dos Missionários(as) de São Carlos 

Borromeo – Scalabrinianos(as) e a História do 

município de Casca/RS.

Sobre os Autores e Autoras



294

Fernanda Moreira Lorenzet

Licenciada em História e concluinte do curso de 

Filosofia pela Universidade de Passo Fundo. Pro-

fessora na Rede Sagrado em Nova Araçá, no Co-

légio Gabriel Taborin em Marau.

Genuir Luiz Marchezi

Foi agricultor e bancário. É professor do Instituto 

Estadual de Educação Assis Brasil. Foi vereador 

por dois mandatos e prefeito municipal. É autor 

do livro: David Canabarro: sua terra, sua gente, sua 

história, publicado em 2006.

Giovani Balbinot

Doutor em História pela Universidade de Passo 

Fundo, professor e pesquisador sobre a região de 

colonização italiana no Rio Grande do Sul.

Gizele Zanotto

Graduada em História (licenciatura e bacharela-

do) pela Universidade Federal de Santa Catari-

na (1999), mestra e doutora em História Cultu-

ral pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(2003 e 2007) e pós-doutora pela Universidad de 

Buenos Aires (2014). É professora nos cursos de 

Graduação e Pós-Graduação em História da Uni-

versidade de Passo Fundo (UPF). 

Helen Scorsatto Ortiz

Professora e Historiadora. Doutora em Histó-

ria pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul (PUCRS). Professora do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 

Grande do Sul (IFRS) - Campus Porto Alegre.

Henrique Antônio Trizoto

Coordenador do Arquivo Histórico Municipal 

Juarez Miguel Illa Font, Erechim/RS e Douto-

rando em História pela UPF, com bolsa CAPES.

João Carlos Tedesco

Possui graduação em Filosofia pela Universidade 

de Passo Fundo (1988), mestrado em Sociologia 

pela Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (1992) e doutorado em Ciências Sociais pela 

Universidade Estadual de Campinas (1998), es-

pecialista em economia. Fez estágio de pós-dou-

toramento (2002) e de professor visitante (2009, 

2014 e 2018) e Visiting Researcher em 2022 na 

Universidade de Verona - Itália. Fez também se-

gundo pós-doutoramento (2011) na Universidade 

de Milão (Itália). Atualmente é professor colabo-

rador junto ao PPGH (Mestrado e Doutorado) na 

Universidade de Passo Fundo e na UFFS - Cam-

pus Chapecó.



295

Josemar Valdis Modes

Formado em Teologia pela Faculdade Batista Pio-

neira. Tem especialização na área de Liderança e 

Gestão Corporativa pela Faculdade Teológica Ba-

tista do Paraná, em Docência e Gestão na Edu-

cação à Distância pela Faculdade Dom Alberto, 

em Novas Tecnologias, Transformação Digital e 

Agilidade pela FIA. É Mestre em Teologia Pasto-

ral pela Faculdade Teológica Batista do Paraná e 

Doutor em História, na linha de pesquisa Cultura 

e Patrimônio, pela Universidade de Passo Fun-

do. Trabalha como Coordenador de Graduação e 

professor na Faculdade Batista Pioneira.

Marinilse Busato

Realizou estágio de Pós-Doutorado pela Univer-

sidad Alberto Hurtado (UAH/Chile) (2023), na 

Pontificia Universidad Catolica Argentina Santa 

Maria de Los Buenos Aires  (UCA) (2023) e na 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISI-

NOS) (2024). Doutora em História pela Univer-

sidade de Passo Fundo (UPF). Autora dos livros: 

Casar bem: estratégias matrimoniais e econômicas na 

Região de Colonização Italiana do Rio Grande do Sul 

(2021); Das montanhas “italianas” para o Rio Gran-

de do Sul: famílias pioneiras do ramo joalheiro em 

Guaporé (2022); Marito e buoi dei paesi tuoi: estra-

tégias familiares de friulanos na região de colonização 

italiana do Rio Grande do Sul (1880-1964) (2022).

Orlando Trage

Formado em Odontologia pela UFRGS (1980); 

pós-graduado especialista em cirurgia e trauma-

tologia buco-maxilo-facial pela PUC/RS (1984); 

Mestre em História Regional pela Universida-

de de Passo Fundo. Atuou profissionalmente na 

odontologia na região de Três de Maio durante 

40 anos. Autor dos livros Do aprendizado empírico à 

formação universitária: dentistas práticos e cirurgiões 

dentistas no Rio Grande do Sul (1931-1989), publi-

cado em 2022 e Três de Maio nos tempos de dantes, 

publicado em 2023.

Pedro Alcides Trindade

Graduado em História e mestrando em História 

pela Universidade de Passo Fundo. Trabalha des-

de 2015 como professor na Rede Municipal de 

Educação do Município de Marau.

Samir Casagrande

Mestre em Ciências Humanas (UFFS) e gradu-

ado em História (UPF). Atuou como secretário 

municipal de educação e cultura de Camargo 

(2017/2020). Atualmente é Assistente à Docência 

(CAPES) no Polo UAB Camargo. É professor de 

humanidades no ensino regular e no ensino supe-

rior. Trabalha com formação continuada de pro-

fessores e profissionais da educação.



296

Sônia Mari Cima

Doutora em História pela UPF. Professora do 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

Valéria Pedron

Graduada e Mestra em História (UPF), com es-

pecialização em História e Gestão de Acervos 

(UPF), especialização em Cultura Material e Ar-

queologia (UPF). Atua como Secretária Munici-

pal de Turismo, Cultura e Desporto, e Secretária 

de Educação, Assistência Social e Habitação de 

Vista Alegre do Prata/RS, Coordenadora do Gru-

po Gestor da Rota Turística Termas e Longevida-

de e Assessora no ramo de história, patrimônio, 

memória, identidade e arqueologia pré-colonial 

da Instância de Governança Regional Associação 

de Turismo da Serra Gaúcha – Atuaserra.



A
Aproveitando os 150 anos da che-

gada de imigrantes da Península 

Itálica ao Brasil, esta coletânea lança 

um olhar sobre o processo de ocupação 

e colonização decorrente dessas levas 

migratórias, que seguiram até o início 

do século XX. No Rio Grande do Sul, 

imigrantes e seus descendentes deslo-

caram-se da serra ao norte no chamado 

“salto para o Planalto”, ocupando a últi-

ma fronteira colonial do estado. A obra 

aborda ocupação, tensões, dinâmicas in-

ternas, agricultura e cultura, revelando 

a complexidade da formação populacio-

nal sul-rio-grandense.
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